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TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO
PARA EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO, EM ATE
DUAS SERIES, DA 1932 (CENTESIMA NONAGESIMA TERCEIRA) EMISSAO DA ECO
SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A,
LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA
SOROCABA REFRESCOS S.A.

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes:
como emissora e ofertante dos CRA (conforme definido abaixo):

Q) ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.,
sociedade por acdes com registro de emissor de valores mobiliarios perante a Comissao
de Valores Mobiliarios (“CVM”), com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3° andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”)
sob o n° 10.753.164/0001-43, neste ato representada na forma de seu estatuto social
(“Emissora” ou “Securitizadora”); e

como agente fiduciario, nomeado nos termos do artigo 26 da Lei 14.430 (conforme definido abaixo)
e da Resolucdo CVM n° 17 (conforme definido abaixo):

(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
instituicdo financeira com filial na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Joaquim Floriano, n°® 1.052, 13° andar, inscrita no CNPJ/ME sob 0 n° 36.113.876/0004-34,
neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Agente Fiduciario dos CRA”).

celebram o presente “Termo de Securitizac@o de Direitos Creditdrios do Agronegdcio para Emissao
de Certificados de Recebiveis do Agronegé6cio, em Até Duas Séries, da 1932 (Centésima
Nonagésima Terceira) Emissdo da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegoécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.
(“Termo de Securitizacdo”), que prevé a emissao de certificados de recebiveis do agronegécio
pela Emissora, nos termos da Lei 11.076 (conforme abaixo definida), da Resolugdo CVM 60
(conforme abaixo definida) e da Instrucdo CVM 476 (conforme abaixo definida), bem como em
consonancia com o estatuto social da Emissora, para formalizar a securitizagdo de créditos do
agronegocio e a correspondente emissdo de certificados de recebiveis do agronegdécio pela
Emissora, de acordo com as seguintes clausulas e condi¢des:

1 DEFINICOES, PRAZOS E AUTORIZACAO

1.1 Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressdes em letras mailsculas néo
definidas neste Termo de Securitizacdo ter@o o significado previsto abaixo; e (ii) o
masculino incluird o feminino e o singular incluird o plural. Todas as referéncias contidas
neste Termo de Securitizacdo a quaisquer outros contratos ou documentos significam uma
referéncia a tais contratos ou documentos da maneira que se encontrem em vigor, conforme
aditados e/ou, de qualquer forma, modificados.

“Agente Fiduciario dos CRA” tem seu significado atribuido no predmbulo deste
Termo de Securitizacao.
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“Amortizacdo dos CRA”

“Amortizagdao dos CRA 12 Série”

“Amortizagdao dos CRA 22 Série”

“ANBIMA”

“Assembleia Geral”

“Auditor Independente do
Patriménio Separado”

“Banco Liquidante”

[13 B3”

“CETIP21”

A Amortizagdo dos CRA 12 Série e a Amortizagéo
dos CRA 22 Série quando mencionados em
conjunto;

significa o pagamento do Valor Nominal Unitario dos
CRA 12 Série (conforme abaixo definido), que
ocorrera nos percentuais e nas datas previstas no
Anexo |l, observadas as hip6teses de Resgate
Antecipado dos CRA.

significa o pagamento do Valor Nominal Unitério
Atualizado CRA 22 Série (conforme abaixo
definido), que ocorrera nos percentuais e nas datas
previstas no Anexo Il, observadas as hipoteses de
Resgate Antecipado dos CRA.

significa a ANBIMA - ASSOCIACAO BRASILEIRA
DAS ENTIDADES DOS MERCADOS
FINANCEIRO E DE CAPITAIS, pessoa juridica de
direito privado com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia
Botafogo 501, bloco 2, conjunto 704, inscrita no
CNPJ/ME sob o n® 34.271.171/0001-77.

significa a assembleia geral de Titulares de CRA,
realizada na forma prevista neste Termo de
Securitizacao.

significa o auditor responsavel pela auditoria do
Patrimbénio Separado, qual seja, a GRANT
THORNTON AUDITORES INDEPENDENTES,
com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos
Berrini, n° 105, Conjunto 121, Torre 4, CEP 04571-
900, na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 10.830.108/0001-65,
o auditor responsavel € o Sr. Thiago Brehmer,
telefone: (11) 3886-5100 / (11) 97074- 4664, e-mail:
thiago.brehmer@br.gt.com.

significa 0 BANCO BRADESCO S.A., instituicdo
financeira com sede ndcleo administrativo
denominado “Cidade de Deus”, Vila Yara, s/n°, CEP
06028-080, na cidade de Osasco, Estado de Séo

Paulo, inscrita no CNPJME sob o n°
60.746.948/0001-12;

significa a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO -
BALCAO B3, sociedade por a¢des de capital aberto
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Séo
Paulo, na Praca Antbnio Prado, 48, 7° andar,
Centro, inscrita no CNPJME sob o n°
09.346.601/0001-25.

significa CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliarios,
administrado e operacionalizado pela B3.
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“Coédigo ANBIMA”

«Cédigo Civil”

“COFINS”

“Conta Centralizadora”

“Conta Fundo de Despesas”

“Contrato de Distribuigao”

“Controlada”

“Controladora”

“Controle”

“Coordenador Lider”

significa o “Codigo ANBIMA de Regulagcédo e
Melhores Praticas para Estruturacéo, Coordenacao
e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores
Mobiliarios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de
Valores Mobiliarios”, em vigor desde 6 de maio de
2021.

significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
conforme alterada.

significa a Contribuicdo para Financiamento da
Seguridade Social.

significa a conta corrente de n°® 5858-0, na agéncia
3396, do Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade
da Securitizadora, atrelada ao Patrimbnio
Separado, na qual serdo realizados todos os
pagamentos devidos a Securitizadora, pela
Devedora, ho &mbito das Debéntures.

significa a conta corrente de n° 5859-9, na agéncia
3396, do Banco Bradesco S.A. (237), de titularidade
da Emissora, atrelada ao Patriménio Separado, na
gual deveréo ser depositados os recursos do Fundo
de Despesas. Os recursos do Fundo de Despesas
serdo aplicados pela Emissora nas Aplicagbes
Financeiras Permitidas, ndo sendo a Emissora
responsabilizada por qualquer garantia minima de

rentabilidade. Os resultados decorrentes desse
investimento integrardo automaticamente a Conta
Fundo de Despesas;

Significa o “Contrato de Coordenacéo, Colocacéo e
Distribuigdo Publica, sob Regime de Garantia Firme
da 1932 Emissdo, em Até Duas Séries, da Eco
Securitizadora de  Direitos  Creditorios do
Agronegécio S.A.”, celebrado entre a Devedora, a
Emissora e o Coordenador Lider.

Significa  qualquer  sociedade  direta ou
indiretamente controlada (conforme definicdo de
controle prevista no artigo 116 da Lei das
Sociedades por Acgfes), também consideradas
aquelas constituidas durante a vigéncia das
Debéntures.

significa  qualquer  sociedade  controladora
(conforme definigao de “Controle”) de uma Pessoa.

significa a definicdo de “controle” prevista no artigo
116 da Lei das Sociedades por A¢oes.

significa 0 BANCO BTG PACTUAL S.A., instituicao
financeira integrante do sistema de distribuicdo de
valores mobiliarios, com escritério na Cidade de
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“CRA 1?2 Série”

“CRA 22 Série”

“CRA”

“CRA em Circulagao”

“Créditos do Patrimonio
Separado”

“CSLL”

“Custodiante”

Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima n°© 3.477, 14° andar, Itaim Bibi,
CEP 04538-133, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
30.306.294/0002-26.

significa os certificados de recebiveis do
agronegocio da 12 Série da 1932 (centésima
nonagésima terceira) emissdo, da Emissora, a
serem emitidos com lastro nos Direitos Creditorios
do Agronegdcio devidos pela Devedora e ofertados
publicamente, com esforcos restritos de
distribuicao.

significa os certificados de recebiveis do
agronego6cio da 22 Série da 193% (centésima
nonagésima terceira) emissdo, da Emissora, a
serem emitidos com lastro nos Direitos Creditorios
do Agronegdcio devidos pela Devedora e ofertados
publicamente, com esforgcos restritos de
distribuicao.

Os CRA 1% Série e os CRA 22 Série, quando
mencionados em conjunto;

todos os CRA subscritos e integralizados e nao
resgatados, exclusivamente para fins de verificagédo
de quérum de Assembleias Gerais, definicdo esta
que abrangera todos os CRA subscritos e
integralizados e ndo resgatados, a menos que
expressamente indicado de outra forma, excluidos
(i) os CRA que a Emissora ou a Devedora
eventualmente sejam titulares ou possuam em
tesouraria; (ii) os CRA que sejam de titularidade
(direta ou indireta) de empresas ligadas a Emissora
ou a Devedora; (iii) os CRA que sejam de
titularidade de empresas que sejam subsidiarias,
coligadas, Controladas, direta ou indiretamente, ou
empresas sob Controle comum da Emissora ou
Devedora, ou qualquer de seus diretores,
conselheiros, acionistas, bem como seus cbnjuges,
companheiros, ascendentes, descendentes e
colaterais até o 2° (segundo) grau.

significam: (i) os créditos decorrentes dos Direitos
Creditorios do Agronegdcio; (ii) os valores que
venham a ser depositados na Conta Centralizadora;
e (iii) os Investimentos Permitidos, conforme
aplicavel, que integram o Patrimdnio Separado.

significa a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido.

significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS
E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na Cidade de Séao Paulo,
Estado de Séo Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n°

5
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“CVM”
“Data de Emissao”
“Data de Integralizacéo”

“Data de Pagamento das
Debéntures”

“Data de Pagamento da
Remuneragido dos CRA”
“Data de Vencimento”

“Debéntures”

“Debéntures 12 Série”

“Debéntures 22 Série”

“Demonstragdes Financeiras
Consolidadas Auditadas da
Devedora”

“Destinacao dos Recursos”

“Despesas”

215, 4° andar, inscrita no CNPJ/ME sob o
n° 22.610.500/0001-88.

tem seu significado atribuido no preAmbulo deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado previsto na Clausula 4.1.7,
deste Termo de Securitizacéo.

significa a Data de Integralizacdo dos CRA.

significa cada uma das datas previstas no Anexo I
da Escritura de Emisséo, nas quais serdo devidos a
Emissora o0s pagamentos decorrentes das
Debéntures, referentes as parcelas do Valor
Nominal das Debéntures e da remuneracdo das
Debéntures.

significa as datas constantes do Anexo Il deste
Termo de Securitizagao.

tem seu significado previsto na Clausula 4.1.8,
deste Termo de Securitizag&o.

significam as Debéntures 12 Série e as Debéntures
22 Série, quando mencionadas em conjunto.

significam as debéntures simples, ndo conversiveis
em acles, da espécie quirografaria da 12 (primeira)
série, para colocagdo privada, da 12 (primeira)
emissdo da Devedora, nos termos da Escritura de
Emisséo, a serem subscritas e integralizadas de
forma privada pela Securitizadora, nos termos
descritos na Escritura de Emisséo.

significam as debéntures simples, ndo conversiveis
em ac¢les, da espécie quirografaria, da 22 (segunda)
série, para colocagdo privada, da 1* (primeira)
emissdo da Devedora, nos termos da Escritura de
Emissdo, a serem subscritas e integralizadas de
forma privada pela Securitizadora, nos termos
descritos na Escritura de Emisséo.

significa as demonstracdes financeiras
consolidadas da Devedora auditadas por auditor
independente registrado na CVM dentre Deloitte
Touche Tohmatsu Auditores Independentes,
Ernst & Young Auditores Independentes, KPMG
Auditores Independentes e Pricewaterhouse
Coopers Auditores Independentes, relativas a
determinado exercicio social, preparadas de acordo
com os principios contabeis determinados pela
legislacdo e regulamentagcéo em vigor.

tem o significado que lhe é atribuido na Clausula 4.9
deste Termo de Securitizago.

tem o significado previsto na Clausula 15.7, inciso
15.2(ii), deste Termo de Securitizagéo.

6
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“Despesas Iniciais”

“Despesas Recorrentes”

“Devedora” e “Companhia”

“Dia Util”

“Direitos Creditorios do
Agronegocio”

“Documentos Comprobatoérios”

“Documentos da Operagao”

“Efeito Adverso Relevante”

tem o significado previsto na Clausula 15.7, inciso
15.7(i), deste Termo de Securitizag&o.

tem o significado previsto na Clausula 15.7, inciso
15.2(ii), deste Termo de Securitizago.

significa a SOROCABA REFRESCOS S.A,,
sociedade por acdes de capital fechado, com sede
na Cidade de Sorocaba, Estado de Sdo Paulo, na
Rodovia Raposo Tavares, S/N, Km 104, Jardim
Jaragud, CEP 18052-280, inscrita no CNPJ/ME sob
0 n° 45.913.696/0001-85.

significa para fins de calculo e pagamentos no
ambito da emissdo dos CRA realizados por meio da
B3, todo dia que ndo seja sabado, domingo ou
feriado declarado nacional na Republica Federativa
do Brasil; e (ii) para fins de cumprimento de
obrigagbes ndo pecuniarias, qualguer dia que nao
seja sabado, domingo, feriado nacional na
Republica Federativa do Brasil, feriado estadual no
ambito do estado de S&o Paulo, ou feriado
municipal, em relagéo a cidade de S&o Paulo

significa os créditos do agronegécio decorrentes da
Debéntures, bem como de todas as obrigagGes
pecuniarias, principais e acessorias, devidas pela
Devedora no &mbito das Debéntures e todos e
quaisquer encargos moratorios, multas,
penalidades, indeniza¢bes, despesas, custas,
honorarios e demais encargos contratuais e legais
previstos ou decorrentes das Debéntures, as quais
representam direitos creditérios do agronegdcio que
atendem aos requisitos previstos do artigo 2°,
paragrafo 4° do Anexo Normativo Il da Resolucéo
CVM 60.

significa, em conjunto: (i) a via original, fisica e/ou
digital, da Escritura de Emisséo, (ii) a via original,
fisica e/ou digital, deste Termo de Securitizacéo; e
(iii) o(s) eventual(is) aditamento(s) dos documentos
mencionados nos itens “(i)” e “(ii)” acima.

significam em conjunto, (i) a Escritura de Emisséo;
(ii) o Contrato de Distribuicdo; (iii) este Termo de
Securitizacdo; e (iv) os demais instrumentos
celebrados com prestadores de servigcos
contratados no ambito da Oferta Restrita, conforme
a regulamentacgdo em vigor.

corresponde qualquer impacto adverso relevante
aos negocios, a situagdo financeira, a reputagéo e
ao resultado das operagbes da Devedora, que (i)
afete a constituicdo, validade e/ou exequibilidade de
gualquer dos Documentos da Operag¢édo; ou (ii) que
comprovadamente impeca ou inviabilize o
cumprimento das obriga¢gdes assumidas nos

7



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

“Emissao”

“Emissora” ou “Debenturista” ou
“Securitizadora”

“Escritura de Emissao” ou
“Escritura”

“Escriturador”

“Eventos de Vencimento
Antecipado”

“Eventos de Liquidagado do
Patriménio Separado”

“Fundo de Despesas”

“IBGE”

“Instrugcao CVM 476”

“Investidores Profissionais”

Documentos da Operacao; (i) que
comprovadamente impacte nos poderes ou
capacidade juridica da Devedora; ou (iv) que
impacte negativamente o carater reputacional ou de
imagem da Devedora ou suas Controladas.

significa a presente emissdo dos CRA, a qual
constitui a 1932 (centésima nonagésima terceira)
emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegécio da Eco Securitizadora de Direitos
Creditérios do Agronegdcio S.A., em até duas
séries, objeto do presente Termo de Securitizacao.

tem seu significado atribuido no preambulo deste
Termo de Securitizacao.

Significa o “Instrumento Particular de Escritura da 12
(Primeira) Emissao de Debéntures Simples, N&o
Conversiveis em Acges, da Espécie Quirografaria,
em até Duas Séries, Para Colocacao Privada, da
Sorocaba Refrescos S.A.”, celebrado entre a
Securitizadora e a Devedora.

significa VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na cidade de Sé&o Paulo,
Estado de Sao Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215,
4° andar, inscrita no CNPJME sob o n°
22.610.500/0001-88.

significa os eventos descritos na clausula 8 da
Escritura de Emisséo.

significa os eventos que poderdo ensejar a
assuncao imediata da administracdo do Patriménio
Separado pelo Agente Fiduciario dos CRA e a sua
consequente liquidacdo em favor dos Titulares de
CRA, conforme previstos na Clausula 14 deste
Termo de Securitizacao.

significa o fundo de despesas que sera constituido,
pela Securitizadora, na Conta Fundo de Despesas,
e tera como objetivo o pagamento das despesas de
manutencdo dos CRA, no valor agregado inicial de
R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais),
correspondente ao Valor Inicial do Fundo de
Despesas e as despesas flat da Oferta descritas na
tabela constante do Anexo Il, coluna de “valor total”,
da Escritura de Emisséo.

significa o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica.

significa a Instrucdo CVM n° 476, de 16 de janeiro
de 2009, conforme alterada.

significa os investidores profissionais, assim
definidos nos termos do artigo 11 da Resolucéo
CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme
alterada.
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“Investidores Qualificados”

“Investidores”

“IPCA”

“IRRF”
“ISS”

“Investimentos Permitidos”

“Indice Financeiro”

“JUCESP”

“Juros”

“Legislagao Social”

“Legislagao Socioambiental”

significa os investidores qualificados, assim
definidos nos termos do artigo 12 da Resolucéo
CVM n°30, de 11 de maio de 2021, conforme
alterada.

significa o0s Investidores Qualificados e o0s
Investidores Profissionais, quando referidos em
conjunto.

significa o Indice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA, divulgado mensalmente
pelo IBGE.

significa o Imposto de Renda Retido na Fonte.

significa o Imposto Sobre Servicos de qualquer
natureza.

Significa instrumentos financeiros de renda fixa com
classificagdo de baixo risco e liquidez diaria, de
emissdo de instituicbes financeiras de primeira
linha, tais como titulos publicos, titulos e valores
mobiliarios e outros instrumentos financeiros de
renda fixa de emisséo de instituices financeiras de
primeira linha efou fundos de renda fixa
classificados como DI, administrados por
instituicdes financeiras de primeira linha.

tem seu significado atribuido na Clausula 8.2.1(xii)
deste Termo de Securitizag&o.

significa a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo.

tem seu significado previsto na Clausula 6.3.1 deste
Termo de Securitizacao.

Significa a legislacdo que combate a exploragéo, de
qualquer forma, a prostituicdo ou utilizacdo em suas
atividades mao-de-obra infantii ou em condicao
anéloga a de escravo.

significa a legislacdo ambiental e trabalhista
brasileira em vigor, conforme aplicavel, inclusive,
mas nao limitado a, legislacdo em vigor pertinente a
Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolucdes
do CONAMA - Conselho Nacional do Meio
Ambiente e as demais legislacbes e
regulamentacdes ambientais supletivas, adotando
as medidas e ag8es preventivas ou reparatorias,
destinadas a evitar e corrigir eventuais danos
ambientais apurados, decorrentes da atividade
descrita em seu objeto social, assim como cumpre
a legislacdo trabalhista, previdenciaria e de
seguranca e medicina do trabalho definidas nas
normas regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e Emprego — MTE e da Secretaria de
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“Lei 9.514”

“Lei 8.981”

“Lei 14.430”

“Lei das Sociedades por Agdes”

“Leis Anticorrupgao”

“MDA”

“Medida Provisoéria 2.158-35”

“Oferta Restrita”

“Oferta de Resgate Antecipado”

“Patriménio Separado”

“Periodo de Capitalizagao”

Direitos Humanos da Presidéncia da Republica, em
vigor.

Significa a Lei n°® 9.514, de 20 de novembro de
1997, conforme alterada e atualmente em vigor.
significa a Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995,
conforme alterada.

a Lein®14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme
em vigor;

significa a Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada.

Significa as normas aplicaveis que versam sobre
atos de corrupcdo e atos lesivos contra a
administragdo publica, na forma da Lei n® 9.613, de
3 de marco de 1998, conforme em vigor, Lei n°
12.529, de 30 de novembro de 2011, conforme em
vigor, Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
conforme em vigor, Decreto n° 8.420, de 18 de
marco de 2015, conforme em vigor, o UK Bribery
Act de 2010 e a U.S. Foreign Corrupt Practices Act
of 1977, que venham a ser aplicaveis as suas
atividades.

significa 0 MDA — Mddulo de Distribui¢éo de Ativos,
administrado e operacionalizado pela B3.

significa a Medida Provisoria n® 2.158-35, de 24 de
agosto de 2001, conforme alterada.

significa a distribuicdo publica com esforgos
restritos dos CRA a ser realizada nos termos da
Instrugdo CVM 476 e da Resolu¢do CVM 60, a qual
(i) sera destinada a Investidores Profissionais;
(i) sera intermediada pelo Coordenador Lider; e
(iii) estara automaticamente dispensada de registro
perante a CVM.

tem seu significado previsto na Clausula 7.2 deste
Termo de Securitizacao.

significa o patrimdnio separado constituido em favor
dos Titulares de CRA apés a instituicdo do Regime
Fiduciario pela Emissora, administrado pela
Emissora ou pelo Agente Fiduciario dos CRA, em
caso de assuncdo prevista por lei. O Patriménio
Separado ndo se confunde com o patrimdnio
comum da Emissora e se destina exclusivamente a
liquidacdo dos CRA, bem como ao pagamento dos
respectivos custos e  obrigacbes fiscais
relacionadas & Emissdo, na propor¢cdo dos CRA,
nos termos deste Termo de Securitizacdo e do
artigo 27 da Lei 14.430.

significa o intervalo de tempo que se inicia: (i) a
partir da Primeira Data de Integralizac¢&o (inclusive)
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“Primeira Data de Integralizagao’

“Pessoa”

“Procedimento de Bookbuilding”

“PIS”

“Prazo de Duragao dos CRA”

“Prego de Integralizagao”

“Regime Fiduciario”

“Remuneracdo dos CRA 12 Série”

“Remuneracdo dos CRA 22 Série”

“Reorganizacao Societaria”

“Resgate Antecipado
Obrigatorio”

“Resolugao CVM 17”

“Resolugdao CVM 31~

e termina na primeira Data de Pagamento da
Remuneracdo dos CRA (exclusive), no caso do
primeiro Periodo de Capitalizacao; e (ii) na Data de
Pagamento da Remuneracdo dos CRA
imediatamente anterior (inclusive), no caso dos
demais Periodos de Capitalizagdo, e termina na
Data de Pagamento da Remuneracdo dos CRA do
respectivo periodo (exclusive). Cada Periodo de
Capitalizacdo sucede o anterior sem solucédo de
continuidade, até a Data de Vencimento,
pagamento antecipado ou vencimento antecipado
dos CRA.

significa a data em que ocorrer a primeira
integralizacéo de CRA.

significa qualquer pessoa natural, pessoa juridica
(de direito publico ou privado), personificada ou néo,
condominio, trust, veiculo de investimento,
comunhdo de recursos ou qualquer organizacao
gue represente interesse comum, ou grupo de
interesses comuns, inclusive previdéncia privada
patrocinada por qualquer pessoa juridica.

tem o significado previsto na Clausula 4.7 deste
Termo de Securitizacgao.

significa a Contribuicdo ao Programa de Integracéo
Social.

Significa os 2557 (dois mil quinhentos e cinquenta e
sete) dias corridos contados da Data de Emissao,
vencendo na Data de Vencimento.

tem seu significado previsto na Clausula 5.1 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado previsto na Clausula 10.1 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado atribuido na Clausula 6.3 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado atribuido na Clausula 6.4 Termo
de Securitizag&o.

tem seu significado atribuido no item (viii) da
Clausula 8.2 deste Termo de Securitiza¢&o.

significa o resgate antecipado dos CRA nas
hipéteses e na forma prevista na Clausula 7 deste
Termo de Securitizacao.

significa a Resolugdo da CVM n° 17, de 09 de
fevereiro de 2021.

significa a Resolucéo da CVM n° 31, de 19 de maio
de 2021.
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1.2

1.3

“Resolugdo CVM 44”
“Resolugdo CVM 60”
“Resolugdo CVM 81~
“Saldo Devedor”

“Taxa de Administragao”
“Termo” ou “Termo de
Securitizagado”

“Titulares de CRA”
“Tributos”

“Valor do Desembolso”
“Valor do Resgate Antecipado”
“Valor Inicial do Fundo de

Despesas”

“Valor Minimo do Fundo de
Despesas”

“Valor Nominal Unitéario das
Debéntures”

“Valor Nominal Unitario”

“Valor Total da Emissao”

significa a Resolugdo da CVM n° 44, de 23 de
agosto de 2021, conforme alterada.

significa a Resolugdo da CVM n° 60, de 23 de
dezembro de 2021.

significa a Resolucéo da CVM n° 81, de 29 de marc¢o
de 2022.

Tem seu significado atribuido na Clausula 7.2 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado previsto na Clausula 15.1 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado atribuido no preAmbulo deste
Termo de Securitizacgao.

significa os Investidores Profissionais titulares de
CRA.

tem seu significado previsto na Clausula 15.7 deste
Termo de Securitizacao.

significa o valor a ser pago pela Emissora a
Devedora, em razao da emissao das Debéntures.

tem seu significado previsto na Clausula 7.6 deste
Termo de Securitizacao.

tem seu significado previsto na Clausula 15.9 deste
Termo de Securitizacgao.

tem seu significado previsto na Clausula 15.9 deste
Termo de Securitizacao.

significa o valor nominal de cada uma das
Debéntures na data de sua emissdo, qual seja,
R$1.000,00 (mil reais).

tem seu significado atribuido na Clausula 4.1.6,
deste Termo de Securitizagéo.

tem seu significado atribuido na Clausula 4.1.4
deste Termo de Securitizac&o.

Todos o0s prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se
expressamente indicado de modo diverso neste Termo de Securitizagdo. Na hipotese de
qualquer data aqui prevista ndo ser Dia Util, havera prorrogacdo para o primeiro Dia Util
subsequente, sem qualquer penalidade.

A Emissdo e a Oferta dos CRA, reguladas por este Termo de Securitizacdo, foram
aprovadas, nos termos do estatuto social da Emissora e da legislagdo aplicavel, (i) de forma
genérica, por deliberagcdo da Reunido do Conselho de Administracdo da Emissora,
realizada em 13 de marco de 2019 (“RCA da Emissora”), cuja ata foi devidamente
arquivada na JUCESP, em sessdo de 22 de abril de 2019, sob o n°® 216.799/19-3, e
publicada no Jornal “O Estado de S&o Paulo” e no “Diario Oficial do Estado de Sdo Paulo”,
nas respectivas edi¢6es do dia 9 de maio de 2019, na qual se delegou, independentemente
de valor, a aprovacao dos termos e condi¢des das emissfes de certificados de recebiveis
do agronegdcio para a Diretoria da Emissora, e (ii) em deliberagdo especifica, tomada na
12
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2.2

2.3

24

Reunido da Diretoria da Emissora, realizada em 26 de abril de 2022 (“ARD da Emissora”),
cuja ata foi protocolada para registro perante a JUCESP em 01 de agosto de 2022,na qual
foi aprovada a Emissao e as caracteristicas da presente Oferta.

REGISTROS E DECLARAGOES

Pelo presente Termo de Securitizacdo, a Emissora realiza, em carater irrevogavel e
irretratavel, a vinculacdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio, incluindo seus
respectivos acessorios, conforme descritos no Anexo | ao presente Termo de Securitizacéo
e aos CRA, respectivamente.

211 Por forga da vinculagéo de que trata a Clausula 2.1 deste Termo de Securitizacao,
os Direitos Creditorios do Agronegdcio:

0] constituem Patrimdénio Separado, ndo se confundindo com o patriménio
comum da Securitizadora em nenhuma hipétese;

(ii) permaneceréo segregados do patriménio comum da Securitizadora até o
pagamento integral da totalidade dos CRA;

(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA e dos custos da
administragdo nos termos deste Termo de Securitizagdo, bem como das
Despesas;

(iv) estdo isentos e imunes de qualquer acdo ou execugdo promovida por
credores da Securitizadora;

(v) ndo podem ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo podem ser
excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados
que sejam; e

(vi) somente respondem pelas obrigacdes decorrentes dos CRA a que estéo
vinculados.

Este Termo de Securitizagéo e eventuais aditamentos serdo registrados e custodiados junto
ao Custodiante, que assinara a declaragdo na forma prevista no Anexo VI ao presente
Termo de Securitizacdo. Bem como registrados na B3, para fins de instituicio do Regime
Fiduciario, nos termos do 8§1°, do artigo 26, da Lei 14.430.

A Securitizadora e o Agente Fiduciario declaram que entendem que nao ha qualquer conflito
de interesses existentes entre eles e/ou quaisquer prestadores de servicos da Emissao e
da Oferta Restrita no momento da Emissdo, nos termos do artigo 18, paragrafo 1°, inciso |
da Resolucdo CVM 60.

Os CRA serdo depositados, nos termos do artigo 4° da Resolugédo CVM 31:

0] para distribuicdo no mercado primério por meio do MDA, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a distribuicao liquidada financeiramente por meio
daB3; e

(i) para negociacdo no mercado secundario (mercados organizados), por meio do

CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociacdes
liquidadas financeiramente, e os eventos de pagamento e a custédia eletrénica dos
CRA realizadas, por meio da B3, observado o disposto no artigo 6° do Anexo

13



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

2.5

2.6

3.2

Normativo Il da Resolucdo CVM 60, da Lei 5.764 e das demais leis e
regulamentacdes, conforme aplicavel.

N&o obstante o descrito na clausula 2.4 acima, os CRA somente poderdo ser negociados
entre Investidores Qualificados nos mercados regulamentados de valores mobiliarios
depois de decorridos 90 (noventa) dias, contados da data de cada subscricdo por
Investidores Profissionais, observados os termos e exce¢des dispostos nos artigos 13 e 15
da Instrucdo CVM 476 e uma vez verificado o cumprimento, pela Emissora, de suas
obrigacdes previstas no artigo 17 da Instrucdo CVM 476, sendo que a negociacdo dos CRA
devera sempre respeitar as disposi¢cfes legais e regulamentares aplicaveis.

Em atendimento aos incisos VIII e IX do artigo 2° do Suplemento “A” a Resolu¢cdo CVM 60,
sdo apresentadas, nos Anexos IV e V ao presente Termo de Securitizacéo, as declara¢tes
emitidas pelo Coordenador Lider e pela Emissora, respectivamente, derivadas do dever de
diligéncia para verificar a legalidade e auséncia de vicios da operagéo, além de atestar a
veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas nos
Documentos da Operacéao.

CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

Direitos Creditérios do Agronegécio: Os direitos creditérios vinculados ao presente Termo
de Securitizagdo, bem como as suas caracteristicas especificas, estdo descritos no Anexo
1 ao presente Termo de Securitizacao, nos termos do artigo 2°, do Suplemento a Resolugdo
CVM 60, no que lhe for aplicavel, em adicdo as caracteristicas gerais descritas nesta
Clausula 3.

3.1.1 As Debéntures servirdo como lastro dos CRA da presente Emisséo, estando
vinculada aos CRA em caréter irrevogavel e irretratavel, segregada do restante do
patrimdnio da Emissora, no Patrimdnio Separado, mediante instituicdo do Regime
Fiduciario, na forma prevista na Clausula 9 deste Termo de Securitizagdo.

0] O valor total dos Direitos Creditérios do Agronegécio, na Data de Emissao,
equivale a R$ 90.000.000,00 (noventa milhdes de reais)

3.1.2 Até a quitacdo integral das obrigacdes estipuladas na Escritura de Emissao, a
Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos
CRA e agrupados no Patrimbnio Separado, sendo o Patrimdnio Separado
constituido especialmente para esta finalidade, nos termos da Clausula 9 deste
Termo de Securitizacao.

3.1.3 Para fins do artigo 1° inciso | do Suplemento “A” & Resolucdo CVM 60, a
denominacdo atribuida aos CRA corresponde a “certificados de recebiveis do
agronegocio, em até duas séries, da 193 (centésima nonagésima terceira) emisséo
da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegécio S.A., a serem emitidos
com lastro nos Direitos Creditérios do Agronegécio devidos pela Sorocaba
Refrescos S.A.”.

Custddia do Lastro: As vias digitais dos Documentos Comprobatérios serdo encaminhadas
ao Custodiante pela Emissora, uma vez assinado este Termo de Securitizagdo. O
Custodiante sera responsavel pela manutencdo em perfeita ordem, custddia e guarda
digital, dos Documentos Comprobatdrios até a data de liquidagdo total do Patriménio
Separado.
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3.2.1

3.2.2

3.2.3

3.24

3.25

3.26

3.2.7

3.2.8

3.29

Os Documentos Comprobatérios deverdo ser mantidos pelo Custodiante, na forma
dos artigos 36 e seguintes da Lei 11.076 e dos artigos 9 a 16 da Lei 9.514, para o
Custodiante: (i) receber os Documentos Comprobatérios, os quais evidenciam a
existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegdcio; (ii) fazer a custddia e guarda
digital dos Documentos Comprobatdrios até a data de liquidacao total do Patrimdnio
Separado; e (iii) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas,
atualizados e em perfeita ordem, os Documentos Comprobatorios.

A atuacéo do Custodiante limitar-se-4, tdo somente, a verificar o preenchimento dos
requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da
legislacéo vigente. O Custodiante ndo sera responséavel por verificar a suficiéncia,
validade, qualidade, veracidade ou completude das informacfes técnicas e
financeiras constantes de qualquer documento que Ihe seja enviado, inclusive com
o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informacgées dos
documentos recebidos.

O Custodiante fara jus as seguintes remuneragoes:

Registro e Implantacdo do Lastro. Sera devido o pagamento Unico a titulo de
implantagédo e referente a primeira parcela da remuneragéo da custddia do lastro no
valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), a ser pago até o 5° (quinto)
Dia Util ap6s a primeira data de integralizagio dos CRA; e

Custbdia do Lastro. Serd devida, pela prestagdo de servicos de custédia do lastro,
parcelas anuais, no valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo
devidas no mesmo dia do vencimento da parcela 3.2.4 acima dos anos
subsequentes.

As parcelas citadas nos itens acima serdo reajustadas anualmente pela variagdo
acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizacéo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento
até as datas de pagamento seguintes. Além disso, serdo acrescidas de ISS
(Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao Programa de
Integracdo Social), COFINS (Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social), CSLL (Contribui¢éo sobre o Lucro Liquido), IRRF (Imposto de Renda Retido
na Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneragéo
da Instituicdo Custodiante nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

As parcelas citadas nos itens acima poderdo ser faturadas por qualquer empresa
do grupo econdmico, incluindo, mas néo se limitando, a Voértx Servicos Fiduciérios
Ltda., inscrita no CNPJ/MF n° 17.595.680/0001-36.

Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em
atraso incidirdo multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem
como juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em
atraso sujeito a atualizagdo monetaria pelo IPCA acumulado, incidente desde a data
da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

A remuneragdo nao inclui despesas consideradas necessarias ao exercicio da
func@o de agente registrador e instituicdo custodiante durante a implantacdo e
vigéncia do servico, as quais serdo cobertas pela Emissora, mediante pagamento
das respectivas cobrancas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
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3.3

3.4

diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, ap6s prévia aprovacao,
sempre que possivel, quais sejam: custos com o sistema de negociacéo,
publicacdes em geral, custos relacionados a emissao, notificacbes, extracao de
certiddes, despesas cartordrias, fotocopias, envio de documentos, viagens,
alimentacdo e estadias, despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou
fiscalizag&o, entre outros, ou assessoria legal aos titulares dos CRA.

Aquisicao dos Direitos Creditérios do Agronegdcio: Os Direitos Creditorios do Agronegécio,
representados pelas Debéntures, serdo adquiridos pela Emissora, mediante subscri¢do da
totalidade das Debéntures, as quais seréo integralizadas na Primeira Data de Integralizacéo
das Debéntures, conforme ocorra a integralizacdo dos CRA, observadas as condicdes
previstas na Escritura de Emissao.

3.3.1 A Emissora, por conta e ordem da Devedora, esta autorizada por meio da Escritura
de Emisséo a reter da primeira parcela do preco de integralizacdo das Debéntures
no montante de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) referente ao pagamento
das despesas iniciais da Oferta, sendo que a Emissora podera reter também a
comisséo do Coordenador Lider, em comum acordo com a Emissora.

3.3.2 As Debéntures, representativas dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, foram
totalmente subscritas pela Emissora e serdo integralizadas pela Emissora na
Primeira Data de Integralizacdo das Debéntures, observados os termos e condi¢des
da Escritura de Emisséo.

3.3.3 Os pagamentos decorrentes das Debéntures deveréo ser realizados pela Devedora
na Conta Centralizadora, observado o previsto na Clausula 3.4 abaixo.

3.3.4 Até a quitagdo integral dos CRA, a Emissora obriga-se a manter os Direitos
Creditérios do Agronegocio e a Conta Centralizadora, bem como todos os seus
rendimentos deles decorrentes, agrupados no Patrimbnio Separado, constituido
especialmente para esta finalidade, na forma descrita no presente Termo de
Securitizacéo.

Procedimentos de Cobranca e Pagamento O pagamento dos Direitos Creditérios do
Agronegécio deverd ocorrer nas respectivas Datas de Pagamento previstas no Anexo |l
deste Termo de Securitizagdo. As atribuicbes de controle e cobranca dos Direitos
Creditérios do Agronegocio em caso de inadimpléncias, perdas, faléncias e recuperacao
judicial da Devedora caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislacéo
civel e falimentar apliciveis, desde que aprovado dessa forma em Assembleia Geral,
conforme Clausula 13 deste Termo de Securitizacao, e haja recursos financeiros suficientes
no Patrimdnio Separado para arcar com 0s custos da cobranca. Adicionalmente, e sem
prejuizo da obrigacdo primaria de cobranca e execuc¢do dos Direitos Creditérios do
Agronegécio pela Emissora, o Agente Fiduciario, nos termos do artigo 12 da Resolucao
CVM 17 e artigo 13 da Lei 9.514, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos
CRA, devera realizar os procedimentos de execucao dos Direitos Creditorios do
Agronegocio, de modo a garantir a satisfacédo do crédito dos Titulares de CRA. Os recursos
obtidos com o recebimento e cobranca dos créditos serdo depositados diretamente na
Conta Centralizadora, sem ordem de preferéncia ou subordinacdo entre si, permanecendo
segregados de outros recursos. Os custos decorrentes da cobranca dos Direitos Creditorios
do Agronegdcio inadimplidos seréo arcados pelo Patrimdnio Separado e, caso 0s recursos
disponiveis no Patriménio Separado nao sejam suficientes e as Despesas ndo tenham sido
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3.5

suportadas pela Devedora, serédo arcados pelos Titulares de CRA. Nao serdo constituidas
provisbes ou fundos de reserva para a cobranca judicial ou extrajudicial dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio inadimplidos.

Niveis de Concentracdo dos Créditos do Patrimbénio Separado Os Direitos Creditérios do

Agronegdcio sdo concentrados integralmente na Devedora, na qualidade de emissora das
Debéntures.

CARACTERISTICAS DOS CRA E DA OFERTA

Os CRA da presente Emissdo, cujo lastro se constitui pelos Direitos Creditérios do
Agronegdcio, possuem as seguintes caracteristicas:

41.1

4.1.2

4.1.3

4.1.4

4.1.5

4.1.6

4.1.7

4.1.8

4.1.9

4.1.10

Ndmero da Emissdo: os CRA representam a 1932 (centésima nonagésima terceira)
emissao de certificados de recebiveis do agronegocio da Emissora.

Numero de Séries: a Emisséo serd realizada em até 2 (duas) séries, observado o
Sistema de Vasos Comunicantes.

Lastro dos CRA: as Debéntures.

Valor da Emissdo: o valor total da Emissdo serd de R$90.000.000,00 (noventa
milhdes de reais), na Data de Emissao (“Valor Total da Emissao”).

Quantidade de CRA: serdo emitidos 90.000 (hoventa mil) CRA de acordo com o
Sistema de Vasos Comunicantes. Nesse sentido, a quantidade dos CRA 12 Série e
dos CRA 22 Série emitidos deverdo ser deduzidas da quantidade total dos CRA,
definindo a quantidade a ser alocada em cada série, de forma que a soma dos CRA
alocadas em cada uma das séries efetivamente emitida e devera corresponder a
gquantidade total dos CRA objeto da Emisséo. Observado o disposto na Escritura de
Emissao e neste Termo de Securitizagao, os CRA serdo alocados entre as séries
de forma a atender a demanda verificada no Procedimento de Bookbuilding
(“Sistema de Vasos Comunicantes”).

0] Nao havera quantidade minima ou maxima para alocacao entre as séries,
observado que, qualquer uma das séries poderd ndo ser emitida, caso em
gue a totalidade dos CRA ser& emitida na série remanescente, nos termos
acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding.

Valor Nominal Unitario: os CRA tém valor nominal unitario de R$ 1.000,00 (mil
reais), na Data de Emissao (“Valor Nominal Unitério”).

Data de Emisséo dos CRA: para todos os efeitos legais, a data de emisséo dos CRA
€ o dia 15 de agosto de 2022 (“Data de Emissao”).

Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hip6teses de resgate antecipado dos
CRA ou de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes dos CRA, os CRA
terdo prazo de 2557 (dois mil quinhentos e cinquenta e sete) dias corridos contados
da Data de Emissado, vencendo-se, portanto, em 15 de agosto de 2029 (“Data de
Vencimento”).

Local de Emissao: Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo.

Forma e Comprovacéo de Titularidade: os CRA serdo emitidos de forma nominativa
e escritural e sua titularidade sera comprovada por extrato emitido pela B3, quando
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4111

4.1.12

4.1.13

4.1.14

4.1.15

4.1.16

4.1.17

4.1.18

estiverem custodiados eletronicamente na B3. Adicionalmente, caso aplicavel, sera
considerado como comprovante, extrato emitido pelo Escriturador, considerando as
informacdes prestadas pela B3, quando estiverem custodiados eletronicamente na
B3.

Amortizacdo dos CRA: sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de resgate
antecipado dos CRA ou de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes dos
CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitizagdo, o Valor Nominal Unitario
dos CRA 12 Série ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série ou o Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série ou o saldo do Valor Nominal Unitario
dos CRA 22 Série, conforme o caso, devera ser pago conforme cronograma indicado
no Anexo Il ao presente Termo de Securitiza¢ao.

Remuneracao dos CRA 12 Série: nos termos previstos na Clausula 6.3 abaixo, sobre
0 Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA 12 Série) incidirdo juros remuneratérios correspondentes a
variagdo acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diarias do DI —
Depdsito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, acrescida exponencialmente
de sobretaxa de 0,90% (noventa centésimos por cento) ao ano ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) dias Uteis.

Remuneracdo dos CRA 22 Série: nos termos previstos na Clausula 6.4 abaixo, sobre
0 Valor Nominal Unitério Atualizado dos CRA_ 22 Série, incidirdo juros
remuneratérios prefixados, correspondentes a determinado percentual ao ano, no
valor igual a cotacdo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede
mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno do
Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2029, a ser
apurado na data de realizacdo do Procedimento de Bookbuilding, acrescido de
Sobretaxa de 0,60% (sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos
e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Regime Fiduciario: conforme previsto na Clausula 10.1 deste Termo de
Securitizacao, serd instituido o Regime Fiduciario, nos termos da Lei 14.430.

Garantia Flutuante: ndo ha garantia flutuante e ndo existe qualquer tipo de regresso
contra o patriménio da Emissora.

Coobrigacdo da Emissora: ndo ha.

Ambiente para Dep6ésito, Distribuicdo, Negociacdo, Custdédia Eletrbnica e
Liquidacdo Financeira: B3.

Encargos Moratoérios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de
gualquer quantia devida nos termos deste Termo de Securitizacdo, os débitos em
atraso vencidos e ndo pagos pela Emissora, devidamente acrescidos da atualizagao
monetéaria e da Remuneracéo, ficardo, desde a data da inadimpléncia até a data do
efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificacdo ou
interpelacao judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutivel e nao
compensatoria, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratérios a razdo de 1% (um
por cento) ao més calculados pro rata temporis (‘Encargos Moratorios”).
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4.2

4.3

4.4

4.5

4.1.19 Local de Pagamento: os pagamentos dos CRA serdo efetuados por meio da B3.
Caso, por qualquer razdo, a qualquer tempo, os CRA ndo estejam custodiados
eletronicamente na B3, a Devedora deixara, em sua sede, o respectivo pagamento
a disposicdo do respectivo Titular de CRA, informando previamente este Titular de
CRA. Nesta hipotese, a partir da referida data, ndo havera qualquer tipo de
atualizacdo ou remuneracgédo sobre o valor colocado a disposi¢ao do Titular de CRA
na sede da Devedora.

4.1.20 Classificacdo de Risco: Nao sera contratada agéncia de classificagcao de risco para
os CRA.

4.1.21 Garantias: Nao serdo constituidas garantias especificas, reais, pessoais ou
flutuantes sobre os CRA ou sobre os Direitos Creditrios do Agronegocio.

4.1.22 |SIN:
() CRA 12 Série: BRECOACRAAYQO;
(ii) CRA 22 Série: BRECOACRAAZY.

Derivativos: a Emissora nao utilizara instrumentos financeiros de derivativos na
administragéo do Patriménio Separado;

Distribuicdo e Negociacdo dos CRA: A distribuicdo publica com esforgos restritos de CRA
serd realizada nos termos da Instru¢cdo CVM 476 e (i) € destinada a Investidores
Profissionais; (ii) sera intermediada pelo Coordenador Lider; e (iii) estar4 automaticamente
dispensada de registro perante a CVM

Regime de Colocacédo: Os CRA seréo objeto de oferta publica de distribuicdo com esforgos
restritos, sob regime de garantia firme de colocac¢éo para a totalidade dos CRA, nos termos
da regulamentacao aplicavel e do Contrato de Distribuicao, ndo sendo admitida, portanto,
a distribuicdo parcial dos CRA.

4.41 No ambito da Oferta Restrita, (i) o Coordenador Lider somente poderé acessar, no
maximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, em conjunto; e (ii) os CRA
somente poderdo ser adquiridos por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais, nos termos do artigo 3° da Instrucdo CVM 476.

442 O publico-alvo da Oferta sera composto exclusivamente por Investidores
Profissionais.

4.43 Os CRA serdo depositados para distribuicdo e negociacdo na B3.

444 Os CRA somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados de
valores mobiliarios (i) entre Investidores Qualificados e (ii) depois de decorridos
90 (noventa) dias da data de cada subscricdo ou aquisicdo por Investidores
Profissionais, conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instru¢cdo CVM 476.

Os CRA seréo subscritos e integralizados a vista pelos Investidores Profissionais, devendo
estes fornecer, por escrito, declaracdo, no boletim de subscricdo, atestando que estéo
cientes que: (i) a Oferta Restrita ndo foi registrada na CVM; e (ii) os CRA ofertados estao
sujeitos as restricdes de negociacéo previstas na Instrucdo CVM 476; (iii) nos termos do
artigo 4°, inciso | e paragrafo uUnico, do Codigo ANBIMA, a Oferta ndo sera registrada na
ANBIMA. Ademais, os Investidores Profissionais dever&o fornecer, por escrito, declaragéo,
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4.6

4.7

4.8

4.9

atestando sua condicdo de investidor profissional, nos termos definidos neste Termo de
Securitizacao.

O Coordenador Lider organizara a colocacao dos CRA perante os Investidores Profissionais
interessados levando em conta suas relagdes com clientes e outras consideracdes de
natureza comercial ou estratégica.

Procedimento de Bookbuilding: Sera adotado, pelo Coordenador Lider, o procedimento de
coleta de intengdes de investimento, sem recebimento de reservas, sem lotes minimos ou
maximos, observado o disposto no artigo 3° da Instrugdo CVM 476, para verificagao, junto
aos Investidores Profissionais, da demanda pelos CRA, conduzido pelo Coordenador Lider,
no ambito da emisséo dos CRA, por meio do qual sera definido, de comum acordo entre o
Coordenador Lider e a Devedora, (i) a quantidade de séries da Emissdo e,
consequentemente, o volume emitido em cada série, observado o Sistema de Vasos
Comunicantes; e (i) a Remuneragdo dos CRA 22 Série (“Procedimento de
Bookbuilding”).

4.7.1 Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificara o resultado do
Procedimento de Bookbuilding por meio de aditamento a este Termo de
Securitizacéo, sem necessidade de nova aprovacao societaria pela Emissora ou de
realizacéo de Assembleia Geral.

O prazo méaximo de colocacdo dos CRA é de até 6 (seis) meses contados do inicio da Oferta
Restrita, nos termos da regulamentacgéo aplicidvel. Caso a Oferta ndo seja encerrada dentro
desse prazo, o Coordenador Lider devera informar a CVM, apresentando os dados entdo
disponiveis, complementando-os semestralmente até o encerramento da Oferta Restrita,
observado o prazo maximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de inicio da Oferta
Restrita, conforme dispde o art. 8°-A da Instrucdo CVM 476.

Destinacdo dos Recursos: Os recursos decorrentes do Preco de Integralizacdo e obtidos
com a subscricdo e integralizacdo dos CRA serdo utilizados exclusivamente pela Emissora
para pagamento do Valor do Desembolso a Devedora.

49.1 Osrecursos liquidos captados por meio da Emissao de Debéntures, desembolsados
pela Emissora em favor da Devedora, deverédo ser utilizados pela Devedora, integral
e exclusivamente, para a aquisicdo pela Devedora de aglcar comercializado,
inicialmente, pela COPERSUCAR S.A., pessoa juridica de direito privado com sede
na Avenida das Nag¢des Unidas, n° 14.261, Ala A-1, 12° andar, Sala 09, Vila
Gertrudes, cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, CEP 04794-000, inscrita no
CNPJME sob o n° 10.265.949/0001-77, devidamente enquadrada como
cooperativa, nos termos do artigo 165 da Instrucdo Normativa da Receita Federal
do Brasil n°® 971, de 13 de novembro de 2009 (“Cooperativa”), de acordo com o
“Contrato — DEJR/CMA 12.815/2019”, celebrado pela Devedora em 07 de fevereiro
de 2022, conforme aditado, para estabelecer os termos e condi¢cdes que norteiam a
aquisicdo de acucar pela Devedora junto a Cooperativa (“Contrato de Aquisi¢cao”),
em montante e prazo compativeis com vencimento das Debéntures e,
consequentemente, dos CRA, em conformidade, ainda, com o paragrafo 1° do artigo
23 da Lei 11.076 e do inciso Il e paragrafo 4°, inciso |, ambos do artigo 2° do Anexo
Normativo Il da Resolucdo CVM 60, na forma prevista em seu objeto social e no
curso ordinario de seus negécios, até a data de vencimento dos CRA, observado o
disposto na Escritura de Emissao, ou até que a Devedora comprove a aplicagao da
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4.9.2

totalidade dos recursos obtidos com a Emissao, o que ocorrer primeiro, observado
o disposto na Escritura de Emissdo (“Destinac&o dos Recursos”).

(i)

A Devedora estimou, na data de assinatura da Escritura de Emissao, que a
Destinacao de Recursos ocorrera conforme cronograma estabelecido, de
forma indicativa e ndo vinculante, no Anexo | deste Termo de Securitizagdo
(“Cronograma Indicativo”), sendo que, caso necessario, considerando a
dinamica comercial do setor no qual atua, a Devedora podera destinar os
recursos provenientes da integralizacdo das Debéntures em datas diversas
das previstas no Cronograma Indicativo, observada a obriga¢éo de realizar
a integral Destinagdo de Recursos até a Data de Vencimento dos CRA,
observado o disposto nas Clausula 3.6.2 abaixo, ou até que a Devedora
comprove a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos com as
Debéntures, o que ocorrer primeiro. Por se tratar de cronograma tentativo e
indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipagéo
do Cronograma Indicativo (i) ndo sera necesséario notificar o Agente
Fiduciario, tampouco sera necessario aditar a Escritura de Emissédo ou
guaisquer outros documentos da Emissdo de Debéntures, e (i) ndo sera
configurada hip6tese de vencimento antecipado ou resgate antecipado das
Debéntures, desde que a Devedora realize a integral Destinacdo de
Recursos até a data de vencimento dos CRA, observado o disposto nas
Clausulas 4.10 e 4.11 abaixo.

E facultado a Devedora, ainda, em conformidade com o paragrafo 1° do artigo 23
da Lei 11.076 e do inciso Il e paragrafo 4°, inciso |, ambos do artigo 2° do Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 60, bem como com o disposto no § 8° deste mesmo
artigo, a substituicdo e/ou inclusdo de novos contratos, sempre em montantes e
prazos compativeis com os da Emissdo dos CRA, para fins da verificacdo da
destinacdo de recursos nos moldes da Clausula 4.11 abaixo, que poderdo ser
celebrados pelos produtores rurais identificados de forma exaustiva no Anexo VII
da Escritura de Emisséo, sendo certo que os novos contratos deverdo passar por
verificagdo da Securitizadora para fins de atendimento das normas vigentes acima.
(“Novo Contrato de Aquisicao”).

@

(ii)

Por se tratar da vinculacdo de contratos equivalentes e sempre em
montantes e prazos compativeis com os da Emissdo dos CRA (i) a
substituicdo e/ou inclus@o se dara mediante simples notificagcdo ao Agente
Fiduciario e posterior aditamento a este Termo de Securitizagdo, a Escritura
de Emissdo ou quaisquer outros documentos da Emisséo; e (ii) ndo sera
configurada hipotese de vencimento antecipado ou resgate antecipado das
Debéntures, desde que a Devedora realize a integral Destinacdo de
Recursos até a data de vencimento dos CRA, observado o disposto nas
Clausulas 4.12 e 4.13 abaixo.

Uma vez notificado o Agente Fiduciario, o Novo Contrato de Aquisicdo
passard a integrar o conceito de Contrato de Aquisicdo, em todos os
documentos da Emisséo e para todos os fins.

4.10 A Devedora se obriga a destinar todo o valor relativo aos recursos liquidos captados por
meio da emissdo de Debéntures na forma acima estabelecida, independentemente da
realizacdo de Resgate Antecipado Obrigatorio, de Oferta de Resgate Antecipado (conforme
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4.11

abaixo definida) ou de um Evento de Vencimento Antecipado, sendo que cabera ao Agente
Fiduciario verificar o emprego de tais recursos, até que seja realizada a destinacdo de sua
totalidade.

Comprovacdo da Destinacdo de Recursos pela Devedora: Cabe ao Agente Fiduciario a
obrigacdo de proceder a verificagdo do emprego da totalidade dos recursos liquidos
captados por meio da emissdo de Debéntures, de modo a plenamente atender com suas
obrigacdes previstas neste Termo de Securitizacdo e na Escritura de Emissdo e na
regulamentacao aplicavel, incluindo, sem limitagcdo ao previsto no artigo 11 da Resolucao
CVM 17. Para tanto, a Devedora apresentara ao Agente Fiduciario, com copia para a
Securitizadora, a comprovacao da Destinacdo de Recursos, por meio do relatério na forma
do Anexo Il da Escritura de Emisséo (“Relatério”), acompanhado das respectivas notas
fiscais e seus arquivos XML de autenticacdo das Notas Fiscais mencionadas no Relatério,
(i) nos termos do paragrafo 8° do artigo 2° da Resolucdo CVM 60, a cada 6 (seis) meses
contados da Data de Emissao das Debéntures, até a data de liquidacéo integral dos CRA
ou até que se comprove a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos, o que ocorrer
primeiro; (ii) na data de pagamento da totalidade dos valores devidos pela Devedora no
ambito da emissdo das Debéntures em virtude de Resgate Antecipado Obrigatério, de
Oferta de Resgate Antecipado ou de um Evento de Vencimento Antecipado, a fim de
comprovar o emprego dos recursos oriundos das Debéntures, observado que, nesses
casos, ndo sendo comprovada a aplicagdo da totalidade dos recursos obtidos
anteriormente, as obrigacdes da Devedora e do Agente Fiduciario com relagdo a destinacéo
de recursos perdurardo até a data de vencimento ou até que a destinacéo da totalidade dos
recursos seja efetivada; e/ou (iii) dentro do prazo solicitado por autoridades ou 6rgéos
reguladores, regulamentos, leis ou determinacdes judiciais, administrativas ou arbitrais.

4.11.1 O Agente Fiduciario tem a obrigacéo de verificar, ao longo do prazo de duragéo dos
CRA ou até a comprovacéo da aplicagcdo integral dos recursos liquidos captados
por meio da emissdo das Debéntures, o efetivo direcionamento, pela Devedora, de
todos os recursos obtidos por meio da emissdo das Debéntures, exclusivamente
mediante a analise dos documentos comprobatérios da efetiva destinagdo dos
recursos, nos termos da Clausula 4.9.1 acima.

4.11.2 Uma vez atingida e comprovada, ao Agente Fiduciério, a aplicacao do valor relativo
aos recursos liguidos captados por meio da emissao de Debéntures em observancia
a Destinacdo dos Recursos, a Devedora ficara desobrigada com relacéo ao envio
dos relatorios e documentos referidos nas clausulas acima.

4.11.3 O Agente Fiduciario utilizard como documentos comprobatérios da destinagao dos
recursos oriundos da emissdo das Debéntures, notas fiscais e comprovantes de
pagamento. Ainda, para fins do disposto nesta Clausula 4.11, o Agente Fiduciario,
sem prejuizo de outros deveres que lhe sejam atribuidos nos Documentos da
Operacdo, de modo a plenamente atender suas obriga¢cBes previstas no artigo 11
da Resolucdo CVM 17, verificara o preenchimento dos requisitos formais constantes
do Relatdrio, bem como das notas fiscais e comprovantes de pagamento.

4.11.4 O Agente Fiduciario também poderé analisar e solicitar & Devedora, conforme o
caso, outros documentos para a verificagdo da completude e da auséncia de falhas
e de defeitos das informacdes apresentadas pela Emissora em quaisquer
documentos relativos a Oferta, observado seu dever de diligéncia e o quanto
exposto na Resolugdo CVM 17, bem como envidara seus melhores esforgos para
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412

4.11.5

4.11.6

4.11.7

4.11.8

4.11.9

4.11.10

verificar a suficiéncia e completude do Relatério, pedindo eventuais

complementacfes e esclarecimentos a Devedora, durante toda a vigéncia das
Debéntures e dos CRA.

Sem prejuizo de seu dever de diligéncia, o Agente Fiduciario assumira que os
documentos originais ou copias autenticadas de documentos encaminhados pela
Devedora n&o foram objeto de fraude ou adulteragéo.

A Devedora compromete-se a apresentar ao Agente Fiduciario e a Securitizadora,
sempre que solicitado por autoridades ou 6rgaos reguladores, regulamentos, leis ou
determinacdes judiciais, administrativas ou arbitrais, a comprovac¢éo da destinacdo
dos recursos por meio de envio de documentos que, a critério das respectivas
autoridades ou 6rgéos reguladores, comprovem o emprego dos recursos oriundos
das Debéntures nas atividades indicadas acima.

Na hipdtese acima, os documentos que comprovem a destinacdo dos recursos
deverao ser enviados pela Devedora ao Agente Fiduciario e/ou a Securitizadora em
até 5 (cinco) dias corridos a contar da respectiva solicitagdo pelo Agente Fiduciario
e/ou pela Securitizadora ou em menor prazo, caso assim seja necessario para fins
de cumprimento tempestivo, pelo Agente Fiduciario, de quaisquer solicitacdes
efetuadas por autoridades ou 6rgdos reguladores, regulamentos, leis ou
determinac¢des judiciais, administrativas ou arbitrais.

O Agente Fiduciario envidara seus melhores esforcos para fins de obter os
documentos e informacfes necessérios a comprovacdo da Destinacdo dos
Recursos na forma prevista acima, de modo a verificar o direcionamento, pela
Devedora, de todos os recursos obtidos por meio da emissdo das Debéntures,
exclusivamente mediante a anélise dos documentos fornecidos.

A Securitizadora e o Agente Fiducidrio ndo realizardo, diretamente, o
acompanhamento fisico da aquisicdo dos produtos, estando tal verificagao restrita
ao envio, pela Devedora a Securitizadora, com cépia ao Agente Fiduciario, dos
Relatdrio semestral e dos documentos comprobatdrios da destinacao.

Cabera a Devedora a verificacdo e andlise da veracidade dos documentos
encaminhados, atestando, inclusive, que estes ndo foram objeto de fraude ou
adulteracdo, ndo cabendo ao Agente Fiduciario e a Securitizadora a
responsabilidade de verificar a sua suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou
completude das informagdes técnicas e financeiras neles constantes, tais como
Notas Fiscais, ou ainda qualquer outro documento que lhe seja enviado com o fim
de complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informa¢des do mencionado no

Relatério mencionado acima.

Escrituracdo: Escriturador sera responsavel pela escrituracdo dos CRA, os quais serdo
emitidos sob a forma nominativa e escritural. Para a prestacdo de servi¢os de escrituragao,
o Escriturador fara jus a uma remuneracdo correspondente a parcelas anuais de R$
5.000,00 (cinco mil reais) por série, e o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em parcela
Unica, liquida de todos e quaisquer tributos, sendo que a primeira parcela devera ser paga
até o 5° (quinto) Dia Util apds a Primeira Data de Integralizacio e as demais no mesmo dia
dos meses subsequentes, sendo que as remunera¢cBes serdo arcadas com recursos do
Patriménio Separado, nos termos da Clausula 15.2 deste Termo de Securitizacado,
observada a ordem de prioridade de pagamento prevista na Clausula 9.3 abaixo. A

23



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

4.13

4.14

remuneracao do Escriturador sera atualizada na menor periodicidade admitida em lei, pelo
IPCA ou, na sua falta, pelo indice que vier a substitui-lo, a serem corrigidos anualmente
desde a data de pagamento da primeira parcela até a data de pagamento de cada parcela,
calculados pro rata die, se necessario.

Banco Ligquidante: o Banco Liquidante sera contratado pela Emissora para operacionalizar
0 pagamento e a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de
CRA, executados por meio da B3, conforme o caso, nos termos da Clausula 2.3 acima. A
remuneracdo do Banco Liquidante serd paga diretamente pela Emissora, com recursos
proprios.

4.13.1 Os valores referidos acima serdo acrescidos dos valores dos tributos que incidem
sobre a prestacao desses servicos (gross up), tais como: (i) Imposto Sobre Servicos
de Qualquer Natureza - ISSQN; (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza (IR), e (iv) outros tributos que venham a incidir sobre
aremuneracao do Banco Liquidante, nas respectivas aliquotas vigentes a cada data
de pagamento, sendo certo que serdo acrescidos aos pagamentos valores
adicionais, de modo que o Banco Liquidante receba os mesmos valores que seriam
recebidos caso nenhum dos impostos elencados nesta Clausula fosse incidente.

4.13.2 O Banco Liquidante se reserva no direito de realizar o faturamento das parcelas de
remuneracdo por qualquer empresa do seu grupo econdmico, o que desde ja a
Emissora se declara ciente e concorda.

4.13.3 Anualmente, os valores devidos a titulo de remuneracdo ao Banco de Liquidante
serdo atualizados pelo IPCA em cada data de aniversério do primeiro pagamento
realizado pela Emissora.

4.13.4 Caso a Emissora torne-se inadimplente na obrigacdo de pagar as remuneracdes
previstas neste Termo de Securitizacdo, ela estard sujeita & multa contratual, de
natureza compensatoéria, de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, bem como
a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso
sujeito a atualizagdo monetaria pelo IPCA, incidente desde a data da inadimpléncia
até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die, se necessario.

4.13.5 Na&o serdo penalizaveis quaisquer atrasos que decorram de falhas de sistema e/ou
de comunicacgéo entre as Partes, os quais, ndo obstante, deverdo diligenciar para a
imediata correcdo destas.

Auditor Independente do Patrimdnio Separado: O Auditor Independente foi contratado pela
Emissora para auditar as demonstracbes financeiras do Patrimbnio Separado em
conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Acbes e na Resolugdo CVM 60.
Pela prestacdo dos seus servigcos, recebera a remuneracao anual de R$ 4.300,00 (quatro
mil e trezentos reais), liquida de todos e quaisquer tributos, a ser paga com recursos do
Patrimdnio Separado, nos termos das Clausulas 14.1 e seguintes deste Termo de
Securitizacdo, observada a ordem de prioridade de pagamento prevista na Clausula 9.3
deste Termo de Securitizagdo. A remuneragdo do Auditor Independente sera atualizada na
menor periodicidade admitida em lei, pelo IPCA ou, na sua falta, pelo indice que vier a
substitui-lo, a serem corrigidos anualmente desde a data de pagamento da primeira parcela
até a data de pagamento de cada parcela, calculados pro rata die, se necessario. O Auditor
Independente podera ser substituido pela Securitizadora, a seu exclusivo critério, para
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4.15

52

5.3

6.2

atendimento de requisito legal ou regulatério, independentemente de consulta previa aos
Titulares de CRA.

Procedimento de Substituicdo dos Prestadores de Servicos: Caso a Emissora ou os
Titulares de CRA desejem substituir (i) o Banco Liquidante, (ii) a B3, (iii) o Escriturador ou
(iv) o Custodiante por outra empresa, tal deciséo devera ser submetida a deliberacédo da
Assembleia Geral, nos termos da Clausula 13 deste Termo de Securitizagao.

4.15.1 O Agente Fiduciario dos CRA sera substituido observado o procedimento previsto
na Clausula 12.12 e seguintes deste Termo de Securitizagao.

4.15.2 Nos termos do artigo 31 da Resolugdo CVM n° 23, de 25 de fevereiro de 2021, o
Auditor Independente ndo poderd prestar servicos para a Emissora por prazo
superior a 5 (cinco) anos consecutivos, o qual se encerra em 31 de dezembro de
2026.

4.15.3 Caso ocorra quaisquer das possiveis substituicdes acima enumeradas, este Termo
de Securitizacdo devera ser objeto de aditivo em até 10 (dez) dias contados da
formalizacdo dos respectivos atos necessarios a concretizacdo de tais
substituicdes.

SUBSCRIGAO E INTEGRALIZAGCAO DOS CRA

O Preco de Integralizacdo sera: (i) na Primeira Data de Integralizacdo, em moeda corrente
nacional, o Valor Nominal Unitario dos CRA,; e (ii) apés a Primeira Data de Integralizacao,
0 montante correspondente ao Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série ou ao Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, conforme o caso, acrescido da
Remuneragéo dos CRA 12 Série ou Remuneragao 22 série, conforme o caso, devida entre
a Primeira Data de Integralizacdo ou Data de Pagamento da Remuneracdo dos CRA
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralizacdo dos CRA
(“Preco de Integralizac&o”).

A integralizacdo dos CRA serd realizada a vista, no ato da subscricdo, em moeda corrente
nacional e por intermédio dos procedimentos estabelecidos pela B3.

Caso parte dos CRA néo seja integralizada na Primeira Data de Integralizacdo, o Preco de
Integralizacdo observara o quanto previsto na Clausula 5.1(i) ou na Clausula 5.1(ii) deste
Termo de Securitizacéo, conforme aplicavel.

CALCULO DA REMUNERACAO E DA AMORTIZACAO DOS CRA

Atualizacdo Monetaria dos CRA 12 Série: O Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA 12 Série ndo sera atualizado monetariamente (“Valor Nominal
Unitério dos CRA 12 Série”).

Atualizacdo Monetaria dos CRA 22 Série: O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRA 22 Série, conforme aplicavel, sera atualizado monetariamente, a
partir da Primeira Data de Integralizacéo dos CRA, pela variacéo do IPCA, desde a Primeira
Data de Integralizacdo dos CRA até a Data de Vencimento (“Atualizacdo Monetéria dos
CRA 22 Série”), sendo o produto da Atualizagdo Monetaria dos CRA 22 Série
automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitario dos CRA 22 Série, ou, se for o
caso, ao saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 22 Série (“Valor Nominal Unitario
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Atualizado dos CRA 22 Série”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Uteis
decorridos, de acordo com a férmula abaixo:

VNa = VNe x C
Onde:

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario dos CRA 22 Série, calculado/informado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

C = Fator da variagdo acumulada do IPCA calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento, apurado da seguinte forma:

n dup
NI, \&%

dut
c= 1w,

Onde:

n = numero total de indices considerados na Atualizacdo Monetaria dos CRA 22 Série,

sendo “n” um ndmero inteiro;

NIk = valor do numero-indice do IPCA referente ao més anterior ao més da Data de
Aniversario, divulgado no més da Data de Aniversario, caso a atualizagédo seja em data
anterior ou na propria Data de Aniversario. Apds a Data de Aniversario, ‘NIk’ correspondera
ao valor do nimero-indice do més de atualizagao;

NIk-1 = valor do numero-indice do IPCA utilizado por NIk no més anterior ao més ‘k’;

dup = numero de Dias Uteis existentes entre: (i) a Primeira Data de Integralizagéo e a data
de calculo para a primeira data de atualizacdo monetaria; e (ii) a Data de Aniversario
imediatamente anterior e a data de calculo, para as demais datas de atualizagdo monetaria
sendo “dup” um numero inteiro; e

dut = nimero de Dias Uteis contados entre a Ultima e a préxima Data de Aniversario, sendo
“dut” um numero inteiro. Exclusivamente para o primeiro periodo, “dut” sera considerado 22
(vinte e dois) Dias Uteis.

Observagoes:

(a) Os fatores resultantes da expressdo séo considerados com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento. O produtério é executado a partir do fator mais recente,
acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediarios séo

calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;

(b) Considera-se “Data de Aniverséario” todo dia 15 (quinze) de cada més, e caso
referida data ndo seja Dia Util, o primeiro Dia Util subsequente;

(c) Considera-se como més de atualizacdo o periodo mensal compreendido entre duas
Datas de Aniversario consecutivas; e
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6.3

(d) O numero-indice do IPCA devera ser utilizado considerando idéntico nimero de
casas decimais ao divulgado pelo 6rgéo responsavel por seu calculo.

Remuneracdo dos CRA 12 Série: Sobre o Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série ou saldo
do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série incidirdo juros remuneratérios correspondentes
a variacdo acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diarias do DI — Depésito
Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3
(“Taxa DI”), acrescida de spread (“Sobretaxa”) de 0,90% (noventa centésimos por cento)
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remuneracdo dos CRA 12
Série”).

6.3.1 A Remuneragdo dos CRA 12 Série sera calculada de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis, por Dias Uteis decorridos, desde a Primeira Data de
Integralizacdo ou a Data de Pagamento da Remuneragdo dos CRA 12 Série
imediatamente anterior, o que ocorrer por Ultimo, até a data de seu efetivo
pagamento, e pagos ao final de cada Periodo de Capitalizacdo, obedecida a
seguinte férmula:

J ={VNe x [FatorJuros-1]}
onde:

J = valor unitario da Remuneragcdo dos CRA 12 Série devida ao final do Periodo de
Capitalizagéo, calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = fator de juros composto pelo parametro de flutuagéo, acrescido de spread
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento. Apurado da seguinte forma:

Fator Juros = (FatorDI x FatorSpread)
onde:

FatorDI = Produtério das Taxas DI-Over, da data de inicio do Periodo de Capitalizagéo,
inclusive, até a data de calculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

Npj

FatorDI = 1_[[1 + (TDI)]
k=1

onde:

nDI = ndimero total de Taxas DI-Over, consideradas na atualizagdo do ativo, sendo “nDI”
um ndmero inteiro;

TDIk = Taxa DI-Over, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com
arredondamento, apurada da seguinte forma:

1

TDI Dl V52 _4
r(m*) -
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onde:

DIk = Taxa DI-Over, divulgada pela B3, valida por 1 (um) Dia Util (overnight) utilizada com
2 (duas) casas decimais; e

Fator Spread: Sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (hove) casas decimais, com
arredondamento, conforme férmula abaixo:

onde:

Dp

Spread 1)252

Fator S d=<—
ator Sprea 100 +

Spread = 0,90% (noventa centésimos por cento) ao ano

DP = numero de dias Uteis entre o Ultimo Periodo de Capitalizacdo dos CRA e a data de
célculo, sendo "DP" um ndmero inteiro.

n =

corresponde ao numero de Dias Uteis desde a primeira Data de Integralizacdo

(inclusive) ou Data de Pagamento da Remuneragéo (inclusive) imediatamente anterior,

conforme o caso, até a data de calculo (exclusive) sendo

n” um ndmero inteiro;

Observacoes:

@

(ii)

(iii)

Efetua-se o produtério dos fatores diarios (1 + TDIk), sendo que a cada fator diario
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o
préximo fator diario, e assim por diante até o Gltimo considerado.

Se os fatores diarios estiverem acumulados, considerar-se-a o fator resultante “Fator
DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.

O fator resultante da expresséao (Fator DI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove)
casas decimais, com arredondamento.

(iv) A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nUmero de casas decimais

v)

6.3.2

6.3.3

6.3.4

divulgado pela entidade responsavel pelo seu calculo.

Para efeito do calculo de DIk sera sempre considerado a Taxa DI, divulgada no 3° dia
anterior a data de pagamento dos CRA (exemplo: para pagamento dos CRA no dia
15, o DIk considerado sera o publicado no dia 12 pela B3, pressupondo-se que tanto
os dias 12, 13, 14 e 15 séo Dias Uteis.

Os valores relativos a Remuneragdo dos CRA 12 Série deverao ser pagos, sem
prazo de caréncia, conforme Datas de Pagamento da Remuneracéo previstas no
Anexo Il ao presente Termo de Securitizagdo. Todos 0s pagamentos devidos pela
Emissora aos Titulares dos CRA 12 Série deverdo ocorrer nas respectivas datas de
pagamento previstas ou determinadas no presente Termo de Securitizagao.

Faréo jus aos pagamentos relativos aos CRA 12 Série aqueles que sejam titulares
dos CRA 12 Série ao final do Dia Util imediatamente anterior a cada uma das datas
de pagamento.

Indisponibilidade da Taxa DI:
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(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

Observado o disposto no paragrafo abaixo, se, a qualquer tempo durante a
vigéncia dos CRA 12 Série, ndo houver divulgacéo da Taxa DI, sera aplicada
a Ultima Taxa DI disponivel até 0 momento para célculo da Remuneracgéo
dos 12 Série, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes entre a Emissora
e os Titulares de CRA 12 Série quando da divulgacao posterior da Taxa DI
que seria aplicavel.

Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 10 (dez) dias
consecutivos, ou caso seja extinta, ou haja a impossibilidade legal de
aplicacéo da Taxa DI para calculo da Remuneracdo dos CRA 12 Série, a
Emissora devera convocar, em até 2 (dois) Dias Uteis contados da data em
gue tomar conhecimento de quaisquer dos eventos referidos acima,
Assembleia Geral dos CRA 12 Série, a qual terd como objeto a deliberacdo
pelos Titulares dos CRA 12 Série, de comum acordo com a Emissora e a
Devedora, do novo parametro de Remuneragdo dos CRA 12 Série,
parametro este que devera preservar o valor real e o0s mesmos niveis de
Remuneragéo dos CRA 12 Série (“Taxa DI Substitutiva”).

Até a deliberagéo da Taxa DI Substitutiva, a ultima Taxa DI divulgada sera
utilizada na apuragdo da Remuneracdo dos CRA 12 Série, ndo sendo
devidas quaisquer compensacdes entre a Emissora, a Devedora e o0s
Titulares dos CRA 12 Série quando da aprovacdo da Taxa DI Substitutiva.

Caso ndo haja acordo sobre a Taxa DI Substitutiva entre a Emissora, a
Devedora e os Titulares dos CRA 12 Série ou por falta de quérum de
deliberacdo, na forma prevista neste Termo de Securitizacdo, a Emissora
devera informar a Devedora, 0 que acarretara no resgate antecipado das
Debéntures pela Devedora, nos termos da Escritura de Emisséo e,
consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA 12 Série, no prazo de
até 30 (trinta) dias contados da data da realizacéo da respectiva Assembleia
Geral, ou da data em que tal assembleia deveria ter ocorrido, ou em outro
prazo que venha a ser definido em referida assembleia, o que ocorrer
primeiro, pelo seu Valor Nominal Unitério ou saldo do Valor Nominal Unitario
dos CRA 12 Série, acrescido da Remuneracédo dos CRA 12 Série, a partir da
Primeira Data de Integralizacdo (ou da Data de Pagamento da
Remuneracgdo imediatamente anterior, conforme aplicavel) até a data do
efetivo resgate, calculada pro rata temporis, sem prejuizo, quando for o
caso, da cobranca dos Encargos Moratérios e de quaisquer outros valores
eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura de Emisséo
e dos demais documentos relativos a emissdo dos CRA dos quais a
Devedora seja parte.

N&o obstante o disposto acima, caso a Taxa DI volte a ser divulgada antes
da realizacdo da respectiva Assembleia Geral, esta ndo sera mais realizada
e a Taxa DI entdo divulgada, a partir da respectiva data de referéncia, voltara
a ser utilizada para o calculo da Remuneracéo dos CRA 12 Série, ndo sendo
devida nenhuma compensacdo pela Devedora a Emissora quando da
divulgacdo da Taxa DI.
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6.4

Remuneracdo dos CRA 22 Série: sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22
Série, incidirdo juros remuneratérios prefixados, correspondentes a determinado percentual
ao ano no valor igual a cotagao indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede
mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno do
Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2029, a ser apurado
na data de realizacdo do Procedimento de Bookbuilding, acrescido de Sobretaxa de 0,60%
(sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis
(“Remuneragao dos CRA 22 Série” e, em conjunto com a Remuneracao dos CRA 12 Série,
“Remuneragao”).

6.4.1 A Remuneracdo dos CRA 22 Série sera calculada de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis, por Dias Uteis decorridos, incidente sobre o Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, desde a Primeira Data de
Integralizacdo dos CRA ou a Ultima Data de Pagamento dos CRA, conforme o caso,
até a data do seu efetivo pagamento, data de declaracéo de vencimento antecipado
em decorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado ou na data de um eventual
resgate antecipado, o que ocorrer primeiro, de acordo com a seguinte formula:

J ={VNa x [FatorJuros-1]}
Onde:

J = valor unitario da Remuneragao dos CRA 22 Série acumulados devidos no final de cada
Periodo de Capitalizagéo, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

FatordJuros = fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

DP
FatorJuros= (taxa+1)zs

Onde:

Taxa = taxa de juros utilizada para calculo da Remuneragdo dos CRA 22 Série, expressa
em forma percentual ao ano, a ser definida no Dia Util imediatamente anterior & data de
realizacdo do Procedimento de Bookbuilding, informada com 4 (quatro) casas decimais; e

DP = nimero de Dias Uteis entre (i) a Primeira Data de Integralizacio e a data de calculo,
para o primeiro Periodo de Capitalizagdo; ou (ii) a Data de Pagamento da Remuneracéo
imediatamente anterior e data de calculo, para os demais Periodos de Capitalizagdo, sendo
“DP” um numero inteiro.

6.42 Os valores relativos a Remuneracao dos CRA 22 Série deverdo ser pagos, sem
prazo de caréncia, conforme Datas de Pagamento da Remuneragéo previstas no
Anexo Il ao presente Termo de Securitizagdo. Todos os pagamentos devidos pela
Emissora aos Titulares dos CRA 22 Série deverao ocorrer nas respectivas datas de
pagamento previstas ou determinadas no presente Termo de Securitizagao.
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6.4.3

6.4.4

Fardo jus aos pagamentos relativos aos CRA 22 Série aqueles que sejam titulares
dos CRA 22 Série ao final do Dia Util imediatamente anterior a cada uma das datas
de pagamento.

Indisponibilidade do IPCA

(i)

(ii)

(i)

(iv)

No caso de indisponibilidade temporaria do IPCA em uma Data de
Aniversario, sera utilizada, em sua substituicdo, para a apuracéo do IPCA,
a projecéo do IPCA calculada com base na média coletada com o Comité
de Acompanhamento Macroecondmico da ANBIMA, informada e coletada a
cada projecdo do IPCA-I5 e IPCA Final, ndo sendo devidas quaisquer
compensagfes financeiras, tanto por parte da Devedora quanto pelos
Titulares dos CRA 22 Série, quando da divulgacgéo posterior do IPCA.

Na auséncia de apuracédo e/ou divulgacdo do IPCA por prazo superior a 30
(trinta) dias contados da data esperada para sua apuracao e/ou divulgacéo
(“Periodo de Auséncia do IPCA”) ou, ainda, na hip6tese de extincdo ou
inaplicabilidade por disposicdo legal ou determinacéo judicial, o IPCA
devera ser substituido pelo seu substituto legal ou, no caso de inexistir
substituto legal para o IPCA, a Emissora devera, no prazo maximo de até 5
(cinco) Dias Uteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima
mencionado ou do evento de extingdo ou inaplicabilidade, conforme o caso,
convocar Assembleia Geral de Titulares dos CRA 22 Série, na forma e nos
prazos estipulados neste Termo de Securitizacdo, de modo a orientar a
decisdo a ser tomada pela Emissora (“Taxa IPCA Substitutiva”). Até a
deliberagcdo desse parametro serdo utilizadas, para o célculo do valor de
guaisquer obriga¢fes pecunidrias previstas neste Termo Securitizagdo, as
projecbes ANBIMA para o IPCA, coletadas com o Comité de
Acompanhamento Macroecondmico da ANBIMA, ndo sendo devidas
guaisquer compensacdes financeiras, multas ou penalidades, tanto por
parte da Devedora quanto pelos Titular dos CRA 22 Série, quando da
divulgacao posterior do IPCA.

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realizagdo da Assembleia
Geral de Titulares dos CRA 22 Série, a referida assembleia ndo serd mais
realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgacgao, voltar4 a ser utilizado para
0 célculo do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, desde o
dia de sua indisponibilidade.

Caso néo seja atingido o quérum de deliberacdo ou caso ndo haja acordo
sobre a Taxa IPCA Substitutiva entre a Emissora e a Devedora, a Devedora
devera resgatar antecipadamente a totalidade das Debéntures 22 Série em
circulagdo, e por consequéncia a Emissora devera resgatar a totalidade dos
CRA 22 Série em circulagdo, sem multa ou prémio de qualquer natureza, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realizacdo da respectiva
Assembleia de Titulares dos CRA 22 Série, pelo seu Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRA 22 Série, acrescido da Remuneracgéo dos CRA 22 Série
calculada pro rata temporis desde a data de inicio da rentabilidade ou a Data
de Pagamento da Remuneracao imediatamente anterior, conforme o caso,
até a data do efetivo pagamento. Para calculo da Remuneracdo das
Debéntures 22 Série aplicavel aos CRA 22 Série a serem resgatados e,
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6.5

7.1

consequentemente, canceladas, para cada dia do periodo de auséncia do
IPCA, serao utilizadas as projec6es ANBIMA para o IPCA, coletadas com o
Comité de Acompanhamento Macroeconémico da ANBIMA.

Amortizacdo dos CRA. O saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série e Valor Nominal

Unitario Atualizado dos CRA 22 Série sera amortizado a partir do 4° (quarto) ano (inclusive),
sendo a primeira parcela devida em 18 de fevereiro de 2026 e a ultima na Data de
Vencimento, de acordo com as datas e os percentuais indicados na tabela abaixo,
ressalvados 0s casos de vencimento antecipado ou resgate antecipado previstos neste
Termo de Securitizacao:

Data de Amortizag&o Percentual do Saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12

Série e saldo do Valor Nominal Atualizado dos CRA 22 Série a
ser amortizado

17 de agosto de 2026 25,0000%
16 de agosto de 2027 33,3333%
15 de agosto de 2028 50,0000%
Data de Vencimento 100,0000%

RESGATE ANTECIPADO E OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO TOTAL DOS

CRA

Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures e por consequéncia dos CRA

7.1.1

Caso: (i) haja descaracterizacdo dos Direitos Creditérios do Agronegécio como
lastro dos CRA,; e/ou (ii) nos termos das Clausulas 6.3.4, 6.4.4 acima e da Escritura
de Emisséo (a) ndo haja acordo entre a Devedora, a Securitizadora e os Titulares
de CRA 12 Série sobre a Taxa DI Substitutiva, a Devedora devera resgatar de forma
antecipada e total as Debéntures 12 Série, e consequentemente a Emissora devera
resgatar de forma antecipada e total os CRA 12 Série, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da data da realizacéo da respectiva Assembleia Geral dos CRA 12
Série, ou da data em que tal assembleia deveria ter ocorrido, ou em outro prazo que
venha a ser definido em referida assembleia, o que ocorrer primeiro, pelo Valor
Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série, acrescido
da Remuneracado dos CRA 12 Série, a partir da Primeira Data de Integralizacéo (ou
da Data de Pagamento da Remuneracdo imediatamente anterior, conforme
aplicavel) até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, sem prejuizo,
guando for o caso, da cobranca dos Encargos Moratérios e de quaisquer outros
valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura de Emissao;
ou (“Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures 12 Série” e “Valor
Resgate Antecipado Obrigatério 12 Série”, respectivamente); e (b) ndo haja
acordo entre a Devedora, a Securitizadora e os Titulares de CRA 22 Série sobre a
Taxa IPCA Substitutiva, a Devedora devera resgatar de forma antecipada e total as
Debéntures 22 Série, e consequentemente a Emissora devera resgatar de forma
antecipada e total os CRA 22 Série, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data
da realizacao da respectiva Assembleia Geral dos CRA 22 Série, ou da data em que
tal assembleia deveria ter ocorrido, ou em outro prazo que venha a ser definido em
referida assembileia, o que ocorrer primeiro, pelo Valor Nominal Unitério Atualizado
dos CRA 22 Série, acrescido da Remuneracao dos CRA 22 Série, a partir da Primeira
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7.2

Data de Integralizacéo (ou da Data de Pagamento da Remuneracao imediatamente
anterior, conforme aplicavel) até a data do efetivo resgate, calculada pro rata
temporis, sem prejuizo, quando for o caso, da cobranca dos Encargos Moratdrios e
de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da
Escritura de Emissdo (“Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures 22
Série”, em conjunto com Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures 12 Série,
“Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures” e “Valor Resgate
Antecipado Obrigatério 22 Série”, em conjunto com Valor Resgate Antecipado
Obrigatdrio 12 Série, “Valor Resgate Antecipado Obrigatorio”, respectivamente).

7.1.2 A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizagédo de Oferta de Resgate
Antecipado Obrigatério com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva
data de sua realizacao, por meio de correspondéncia com o de acordo do Agente
Fiduciario.

Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures e por consequéncia dos CRA:

A Devedora podera, a seu exclusivo critério e independente da vontade da Emissora, a
partir do 48° (quadragésimo oitavo) més contado da Data de Emisséo, ou seja, a partir de
18 de fevereiro de 2026 (inclusive), realizar (i) o resgate antecipado facultativo da totalidade
das Debéntures 12 Série, que ocasionara, consequentemente, resgate antecipado
facultativo da totalidade dos CRA 12 Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures 12 Série”); elou (ii) o resgate antecipado facultativo da totalidade das
Debéntures 22 Série, que ocasionara, consequentemente, resgate antecipado facultativo da
totalidade dos CRA 22 Série (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures 2°
Série”, em conjunto com Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures 12 Série,
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures”). Por ocasido do Resgate
Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Emissora sera equivalente ao Valor
Nominal Unitario dos CRA 12 Série e Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série,
conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido da Remuneragdo das Debéntures desde
a Primeira Data de Integralizacdo ou da ultima Data de Pagamento até a data do efetivo
resgate, (“Saldo Devedor”) acrescido de demais encargos devidos e ndo pagos até a data
do Resgate Antecipado Facultativo Total, e de prémio equivalente a:

0] Para os CRA 12 Série: 1,00% (um por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo
remanescente dos CRA 12 Série pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta
e dois) Dias Uteis, considerando a quantidade de Dias Uteis a transcorrer entre a
data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures 12 Série e a
Data de Vencimento (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total
Debéntures 12 Série”).

(ii) Para os CRA 22 Série: diferenca positiva entre o item (a) e (b) abaixo, sendo certo
gue ndo sera devido prémio caso o resultado do calculo abaixo descrito seja
negativo:

(a) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortizagdo do
Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série e da Remuneragéo 22
Série, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do Tesouro
IPCA+ com juros semestrais com duration aproximada equivalente a duration
remanescente das Debéntures na Data de Resgate, conforme cotacdo
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede mundial de

33



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

7.3

computadores  (htttp://www.anbima.com.br), apurada no Dia Util
imediatamente anterior & data do Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures 22 Série, calculado conforme férmula abaixo, e somado aos
Encargos Moratérios, se houver, a quaisquer obriga¢cdes pecuniarias e a
outros acréscimos referentes as Debéntures:

(VNEK
vP=) ( x C)
\FVPk

“VP” = corresponde ao somatério do valor presente das parcelas de
pagamento das Debéntures;

“C” = conforme definido na Clausula 4.11 acima;

“VNEKk” = corresponde ao valor unitario de cada um dos “k” valores devidos
das Debéntures, sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento
da Remuneracgéo e/ou a amortizagéo do Valor Nominal Unitario Atualizado dos
CRA 22 Série;

“n” = corresponde ao numero total de eventos de pagamento a serem

realizados das Debéntures, sendo “n” um ndimero inteiro;

“nk”= corresponde ao nimero de Dias Uteis entre a Data de Resgate e a data
de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda;

“FVPK” = corresponde ao fator de valor presente, apurado conforme férmula
a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

FVPk = [(1+NTNB 2028)"(nk/252)]
(b)  Saldo Devedor das Debéntures 22 Série.

(iii) Caso a data de realizacdo do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida com
uma Data de Integraliza¢do e/ou com uma Data de Pagamento da Remunerac¢éo, o
prémio previsto acima deverd ser calculado sobre o saldo do Valor Nominal Unitario
dos CRA 12 Série ou Valor Nominal Unitério Atualizado dos CRA 22 Série, conforme
0 caso, apos o referido pagamento.

7.2.2 A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizagdo de Resgate Antecipado
Facultativo Total com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva data de
sua realizacao, por meio de correspondéncia com o de acordo do Agente Fiduciario.

7.2.3 Nao sera admitido o resgate antecipado facultativo parcial de cada uma das séries
dos CRA.

Vencimento Antecipado Debéntures e por consequéncia dos CRA

Na ocorréncia de declaracdo do vencimento antecipado das Debéntures, em razdo da
ocorréncia de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automatico e/ou
deliberacdo da Assembleia Geral na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Vencimento
Antecipado Ndo Automatico descritos nas Debéntures, as Debéntures serdo resgatadas
antecipadamente pela Devedora e consequentemente os CRA serdo resgatados pela
Emissora, independentemente de qualquer notificacdo judicial ou extrajudicial
(“Wencimento Antecipado das Debéntures”), pelo Valor Nominal Unitario dos CRA 12
Série e Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, conforme o caso, acrescido da
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7.4

7.5

respectiva Remuneragéo dos CRA devida até a data do efetivo pagamento, calculada pro
rata temporis, dos encargos moratorios, se houver, acrescido de eventuais despesas do
Patriménio Separado e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora
(“Valor do Vencimento Antecipado das Debéntures”).

7.3.1 A Emissora devera, com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da data do
resgate antecipado das Debéntures, comunicar & B3 e ao Agente Fiduciario a data
do resgate antecipado.

Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA.

A Emissora devera promover o resgate antecipado obrigatério da totalidade dos CRA
vinculados ao presente Termo de Securitizacdo, quando (i) do Resgate Antecipado
Obrigatério das Debéntures, pelo Valor Resgate Antecipado Obrigatério; (ii) do Resgate
Facultativo Total das Debéntures, pelo Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii)
Vencimento Antecipado das Debéntures, pelo Valor do Vencimento Antecipado das
Debéntures (“Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA”).

7.4.1 A Devedora realizara o Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA por meio de
comunicado a Securitizadora e ao Agente Fiduciario dos CRA nos termos deste
Termo de Securitizagdo e da Escritura de Debéntures, o qual devera descrever os
termos e condi¢c6es do Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA, incluindo: (a) o
valor do Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA, observado o disposto na Clausula
7.4 acima; (b) a data efetiva para o Resgate Antecipado Obrigatério e do pagamento
a Securitizadora e por consequéncia aos Titulares dos CRA; e (c) demais
informacdes necessarias para operacionalizacdo do Resgate Antecipado Obrigatorio
dos CRA pela Securitizadora (“Comunicacdo Resgate Antecipado”);

(i) O pagamento do Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures, e por
consequéncia dos CRA néo podera ocorrer em data que coincida com qualquer data
de pagamento do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série e Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRA 22 Série, conforme o caso, e/ou da Remunerac¢do dos CRA, nos
termos deste Termo de Securitiza¢io, e devera ser obrigatoriamente um Dia Util.

(ii) A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizagdo de Resgate Antecipado
Obrigatério com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva data de sua
realizacéo, por meio de correspondéncia com o de acordo do Agente Fiducidrio.

(iii) Nao é permitido o resgate parcial dos CRA.

(iv) Os CRA objeto do Resgate Antecipado Obrigatério dos CRA serdo obrigatoriamente
cancelados pela Emissora.

Oferta de Resgate Antecipado das Debéntures e por consequéncia dos CRA

A Devedora podera optar por realizar um oferta de resgate antecipado da totalidade das
Debéntures 12 Série ou das Debéntures 22 Série, conforme o caso, ocasionando uma oferta
de resgate antecipado da totalidade dos CRA 12 Série ou dos CRA 22 Série, conforme o
caso, (i) na ocorréncia de um Evento Tributario (conforme abaixo definido), a Devedora
venha a ser demandada a realizar o pagamento referente ao referido acréscimo, nos termos
da Clausula 15.7; (ii) na ocorréncia de uma Reorganizacdo Societaria; ou (iii) a qualquer
momento, a exclusivo critério da Devedora, observados os procedimentos descritos abaixo
e na Escritura de Emisséo (“Oferta de Resgate Antecipado”);
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7.5.1

7.5.2

753

7.5.4

7.5.5

7.5.6

Por ocasido de uma Oferta de Resgate Antecipado enderecada aos Titulares dos
CRA 12 Série, o valor a ser pago devera ser equivalente ao Valor Nominal Unitario
dos CRA 12 Série, acrescido da Remuneracdo dos CRA 12 Série, calculado nos
termos da Clausula 6.3 acima, observado que (a) na hip6tese dos itens (i) e (ii) da
Clausula 7.2 acima, ndo haverda incidéncia de qualquer prémio ou multa; e (b) na
hipétese do item (iii) da Clausula 7.2, a Devedora, a seu exclusivo critério, e
consequentemente a Emissora, devera oferecer um prémio de resgate, que nao
poderad ser negativo, a ser devidamente indicado na Notificacdo de Oferta de
Resgate Antecipado (“Valor da Oferta de Resgate Antecipado 12 Série”).

Por ocasido de uma Oferta de Resgate Antecipado enderecada aos Titulares dos
CRA 22 Série, o valor a ser pago devera ser equivalente ao Valor Nominal Unitario
ou o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22 Série, acrescido da
Remuneragdo dos CRA 22 Série, calculado nos termos da Clausula 6.3 acima,
observado que (a) na hipotese dos itens (i) e (ii) da Clausula 7.2 acima, ndo havera
incidéncia de qualquer prémio ou multa; e (b) na hipétese do item (iii) da Clausula
7.2, a Devedora, a seu exclusivo critério, e consequentemente a Emissora, devera
oferecer um prémio de resgate, que ndo poderd ser negativo, a ser devidamente
indicado na Notificagdo de Oferta de Resgate Antecipado (“Valor da Oferta de
Resgate Antecipado 22 Série”, em conjunto com Valor da Oferta de Resgate
Antecipado 12 Série, “Valor da Oferta de Resgate Antecipado”).

A Oferta de Resgate Antecipado deverd ser comunicada a Securitizadora que ir4
comunicar os Titulares do CRA da série a qual a Oferta de Resgate Antecipado faz
referéncia, com copia ao Agente Fiduciario, com antecedéncia minima de 30 (trinta)
dias corridos da data prevista para a Oferta de Resgate Antecipado (“Notificacado
de Oferta de Resgate Antecipado”).

A Notificacdo de Oferta de Resgate Antecipado devera conter, no minimo, as
seguintes informacdes: (a) a série a qual a Oferta de Resgate Antecipado; (b) faz
referéncia o fundamento legal que demonstre a efetivagdo do Evento Tributario ou
a simula da ata que deliberou pela Reorganizagdo Societéaria; (c) a data efetiva da
Oferta de Resgate Antecipado da série que se pretende resgatar, que devera,
obrigatoriamente, ser um Dia Util; (d) o Valor da Oferta de Resgate Antecipado; e
(e) quaisquer outras informagfes necesséarias a operacionalizacdo da Oferta de
Resgate Antecipado.

A partir do recebimento da Comunicacdo de Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado, os Titulares dos CRA da série a qual se pretende resgatar terdo 20
(vinte) dias corridos para responder a Securitizadora se irdo aderir a Oferta
Facultativa de Resgate Antecipado da série da qual é detentor de CRA, sendo certo
gue a adesdo da Debenturista ira espelhar esta adesao dos titulares de CRA a
Oferta de Resgate Antecipado;

A Devedora ndo podera condicionar a Oferta de Resgate Antecipado a aceitagdo
por um percentual minimo de Titulares de CRA da série que se pretende resgatar
e, consequentemente das Debéntures da série que se pretende resgatar, sendo que
a Devedora devera resgatar antecipadamente as Debéntures relativas a totalidade
dos CRA da série que se pretende resgatar cujos titulares que manifestem seu
desejo de aderir a referida Oferta de Resgate Antecipado dos CRA,
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7.6

7.7

8.1

7.5.7 Naocorréncia da Oferta de Resgate Antecipado acima prevista, a Devedora devera,
conforme o caso, pagar o Valor da Oferta de Resgate Antecipado, no prazo de até
3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia da data prevista para a Oferta de Resgate
Antecipado dos CRA, mediante o envio de recursos para a Fundo de Despesas.

7.5.8 A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizacdo de Oferta de Resgate
Antecipado com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva data de sua
realizacdo, por meio de correspondéncia com o de acordo do Agente Fiduciario.

759 A obrigacdo do acréscimo de novos tributos que decorra de eventual Evento
Tributario, conforme prevista na Clausula 15.7.1 abaixo, se encerrard com a
realizacdo da Oferta de Resgate Antecipado e o Resgate Antecipado dos CRA que
tiverem aderido a referida Oferta, promovida em decorréncia de referido Evento
Tributario.

Amortizacdo Extraordinéria Facultativa: N&do sera admitido a amortizacdo extraordinaria
facultativa dos CRA.

Aquisicdo Facultativa: Nao sera admitida a aquisigdo facultativa dos CRA.

EVENTOS DE VENCIMENTO ANTECIPADO

As Debéntures, e consequentemente os CRA, e todas as obrigacdes constantes da
Escritura de Emissdo e, consequentemente deste Termo de Securitizagdo, serdo ou
poderao ser consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigivel
da Devedora o pagamento do Valor Nominal Unitario das Debéntures e da Emissora do
Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série e Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRA 22
Série, conforme o caso, acrescido da Remuneracéo, calculada pro rata temporis, desde a
Primeira Data de Integralizagdo, ou a Ultima Data de Pagamento da Remuneracgéo,
conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuizo, quando for o caso, da
cobranca dos Encargos Moratérios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos
pela Devedora e/ou pela Emissora nos termos da Escritura de Emisséo, deste Termo de
Securitizacdo e dos demais documentos relativos a emissédo dos CRA dos quais sejam
parte, na ocorréncia das hipéteses descritas nas Clausulas 8.2 e 8.3 abaixo, observados os
eventuais prazos de cura expressamente indicados abaixo, quando aplicaveis.

Eventos de Vencimento Antecipado Automatico

8.1.1 Observados os eventuais prazos de cura aplicaveis, a ocorréncia de quaisquer dos
eventos indicados nesta Clausula 8.2 acarretara o0 vencimento antecipado
automatico das Debéntures, e consequentemente dos CRA, independentemente de
qualquer aviso extrajudicial, interpelacao judicial, notificacdo prévia a Emissora ou
consulta aos Titulares de CRA (cada um, um “Evento de Vencimento Antecipado
Automatico”):

0] inadimplemento, pela Devedora, no prazo e na forma devidos, de qualquer
obrigacao pecuniaria estabelecida na Escritura de Emissédo e nos demais
Documentos da Operacado nos quais a Devedora seja parte, ndo sanado em
1 (um) Dia Util da data do respectivo inadimplemento ou em outro prazo de
cura especifico estabelecido no respectivo instrumento, se houver, inclusive
das obrigacdes previstas na Clausula 7.1 acima;
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(ii)

(iii)
(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(a) decretacéo de faléncia da Devedora e/ou de quaisquer Controladas; (b)
pedido de autofaléncia formulado pela Devedora e/ou Controladas; (c)
pedido de faléncia da Devedora efetuado por terceiros, ndo elidido no prazo
legal; e (d) declaracéo de insolvéncia da Devedora e/ou Controladas;

liquidacdo, dissolucao, ou extincdo da Devedora e/ou Controladas;

provarem-se falsas quaisquer das declaracdes ou garantias prestadas pela
Devedora na Escritura de Emissao;

propositura, pela Devedora e/ou pelas Controladas, de plano de
recuperacdo extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores,
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologacéo judicial do
referido plano, ou ainda, ingresso, pela Devedora, em juizo, de requerimento
de recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperagdo ou de sua concessao pelo juiz competente;

declaracdo de vencimento antecipado de qualquer divida e/ou obrigacéo
pecuniaria no Brasil ou no exterior da Devedora e/ou quaisquer Controladas
nao decorrentes da Escritura de Emissdo, em valor individual ou agregado
igual ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhdes de reais), ou valor
equivalente em outras moedas, no mercado financeiro ou mercado de
capitais, local ou internacional,

inadimplemento de qualquer obrigacdo pecunidria decorrente de outros
contratos firmados no Brasil ou no exterior, exceto nos contratos firmados
entre a Devedora e seus fornecedores, ndo sanado no respectivo prazo de
cura, da Emissora e/ou de qualquer de suas Controladas em valor individual
ou agregado igual ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhdes de reais),
ou valor equivalente em outras moedas, respeitado seu respectivo prazo de
cura;

cisdo, incorporacao, fusédo, venda, incorporacao de a¢bes ou qualquer outra
forma de reorganizagdo societaria da Devedora que altere o controle
societario direto e/ou indireto da Devedora e/ou que acarrete a extingdo da
Devedora (“Reorganizacdo Societéaria”), exceto se for assegurado aos
Titulares dos CRA que o desejarem, durante o prazo minimo de 6 (seis)
meses a contar da data da publicacdo das atas das assembleias que
deliberarem pela Reorganizagdo Societaria, o resgate dos CRA de que
forem titulares, nos termos do artigo 231, §1° da Lei das Sociedades por
Acdes e da Clausula 7.2 acima;

distribuicao de dividendos, pagamento de juros sobre o capital préprio ou a
realizacdo de quaisquer outros pagamentos ou transferéncia pecuniérias a
seus acionistas, caso a Devedora esteja em mora com qualquer de suas
obrigagGes pecuniarias previstas neste Termo de Securitizacdo e na
Escritura de Emisséo, ressalvado, entretanto, o pagamento do dividendo
minimo obrigatério previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ac¢des;

caso qualquer dos Documentos da Operagdo sejam considerados ou
declarados nulos, invalidos ou inexequiveis por qualquer lei ou decisédo
judicial para a qual ndo seja obtido efeito suspensivo ou outra medida
analoga em até 10 (dez) dias contados da data de tal lei ou decisao;
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

transferéncia ou qualquer forma de cessdo ou promessa de cessdo a
terceiros, pela Devedora das obrigacbes assumidas na Escritura de
Emissédo ou em qualquer Documento da Operacao, sem a prévia anuéncia
da Securitizadora, a partir de consulta aos Titulares de CRA reunidos em
assembleia geral, nos termos deste Termo de Securitizagdo, especialmente
convocada para este fim, com excegéo de transferéncia ou qualquer forma
de cessdo decorrente exclusivamente de operagdes expressamente
permitidas nos termos das demais alineas desta Clausula;

inobservancia, pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas da
Legislagéo Social;

inobservancia, pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas das
Leis Anticorrupc¢ao;

transformacéo da Devedora em sociedade limitada, nos termos dos artigos
220 a 222 da Lei das Sociedades por A¢les;

na hipotese de a Devedora e/ou quaisquer Controladas tentar ou praticar
qualquer ato visando, de qualquer forma, anular, resilir, rescindir, extinguir,
revisar, cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial, os
Documentos da Operagéo ou qualquer das suas respectivas clausulas; e

néo utilizacdo, pela Devedora, dos recursos liquidos obtidos com a Emisséo
de Debéntures, conforme descrito na Clausula de Destinagédo de Recursos;

8.2 Vencimento Antecipado Nao Automaético

8.2.1

Na ocorréncia de quaisquer dos eventos indicados nesta Clausula 8.3 ndo sanados
no prazo de cura eventualmente aplicavel, a Securitizadora devera convocar
Assembleia Geral para deliberar sobre o ndo vencimento antecipado das
Debéntures e, consequentemente, dos CRA, nos termos da Clausula 8.5 abaixo
(cada um, um “Evento de Vencimento Antecipado Ndo Automético” e, em
conjunto com Eventos de Vencimento Antecipado Automatico, “Eventos de
Vencimento Antecipado”):

@

(ii)

(iii)

descumprimento, pela Devedora, de quaisquer obrigacdes ndo pecuniarias
estabelecidas na Escritura de Emissdo e nos demais Documentos da
Operacao nos quais a Devedora seja parte, que ndo seja sanado no prazo
de 10 (dez) Dias Uteis contados do referido descumprimento;

venda, alienacdo e/ou transferéncia e/ou promessa de transferéncia de
ativos fixos e permanentes de propriedade da Devedora, (a) bens inserviveis
ou obsoletos; (b) bens que tenham sido substituidos por novos de idéntica
finalidade e preco equivalente ou maior; (¢) bens que atinjam individual ou
conjuntamente o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais),
sendo certo que este item ndo engloba a alienacgdo fiduciaria, ou qualquer
outra forma de constituicdo de garantias sobre ativos, a partir da Data de
Emisséo;

alteracdo do objeto social da Devedora que impligue na mudanca da
atividade preponderante da Devedora;
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(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

quaisquer das declaracbes ou garantias prestadas pela Devedora na
Escritura de Emissdo e/ou em qualquer dos Documentos da Operacéo
revelarem-se materialmente incorretas, inconsistentes ou insuficientes;

protestos de titulos contra a Devedora, cujo valor, individual ou agregado,
seja igual ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milh&es de reais) ou valor
equivalente em outras moedas, exceto eventuais protestos de natureza
tributaria, federal ou estadual e salvo se, no prazo de 10 (dez) Dias Uteis
contados da notificacéo do referido protesto, seja validamente comprovado
pela Devedora que (a) o protesto foi cancelado, sustado ou suspenso, ou
(b) foram prestadas garantias em juizo em valor no minimo equivalente ao
montante protestado;

inadimplemento de qualquer decisdo ou sentenca judicial ou administrativa
ou decisao arbitral exequivel, de natureza condenatdria, que nao tenha seus
efeitos suspensos em até 10 (dez) dias, contra a Devedora, em valor igual
ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhdes de reais) ou valor equivalente
em outras moedas;

constituicdo de qualquer 6nus ou gravame sobre as Debéntures que nédo

seja decorrente da sua vinculagdo a emissédo dos CRA, desde que em
decorréncia de ato praticado pela Devedora;

reducdo de capital social da Devedora, apds a emissdo das Debéntures,
sem que haja anuéncia prévia da Securitizadora, conforme disposto no
artigo 174 da Lei das Sociedades por Acdes, exceto (a) para absor¢cdo de
prejuizos, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por A¢des; e (b)
caso haja algum aumento de capital posterior & data de emisséo e referida
reducdo apenas restabeleca o capital social da Devedora ao patamar da
Data da Emisséao;

ndo renovacgao, cancelamento, revogacao ou suspenséo das autorizagdes,
concessfes, subvencdes, alvaras ou licencas Devedora, inclusive
ambientais, exceto (1) se ndo causar um Efeito Adverso Relevante; ou (2)
estiverem (a) em processo de renovacao; ou (b) sendo questionadas judicial
ou administrativamente pela Devedora e para as quais seja obtido efeito
suspensivo ou outra medida analoga no prazo de até 10 (dez) dias contados
da respectiva ndo renovacgéo, cancelamento, revogacao ou suspensao;

ato de qualquer entidade governamental com o objetivo de expropriar,
sequestrar, desapropriar, nacionalizar, ou, de qualquer modo, adquirir
compulsoriamente, total ou parcialmente, parcela do patriménio, ativo ou
propriedades da Devedora, que afetem negativamente sua capacidade
financeira e ndo sanada em até 3 (trés) Dias Uteis contados da data em que
a Devedora tomou ciéncia sobre o ato, sendo certo que constrices ou
oneracdes judiciais ndo estdo abarcadas nesta hipotese;

inobservancia pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas da
Legislagdo Socioambiental, em especial, mas néo se limitando, a legislacéo
e regulamentacédo brasileira relacionadas a saude e seguranca ocupacional
e ao meio ambiente, exceto por aqueles descumprimentos que (1) ndo
causem Efeito Adverso Relevante e estejam sendo questionados judicial ou
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8.3

(xi)

(xiii)

administrativamente pela Emissora ou (2) estejam sendo tempestivamente
discutidas judicial e administrativamente pela Devedora e para 0s quais seja
obtido efeito suspensivo ou outra medida analoga no prazo de até 10 (dez)
dias contados do respectivo questionamento];

rescisdo do contrato de fabricacdo entre a Coca-Cola Company e a
Devedora para continuar promovendo, desenvolvendo e explorando todo o
potencial do negécio de preparacdo, acondicionamento, distribuicdo e
venda dos produtos Coca-Cola em seu territorio;

n&o atendimento do indice financeiro definido abaixo (“indice Financeiro”)
a ser apurado pela Devedora e verificados pela Securitizadora, anualmente,
no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de recebimento, pela
Securitizadora, do calculo do Indice Financeiro acompanhado das
informacdes a que se refere a Clausula 7.1, inciso (i), alinea (a) e (b) da
Escritura de Emisséo, tendo por base as demonstragcGes financeiras
consolidadas e auditadas da Devedora e a memoéria de calculo elaborada
pela Devedora contendo todas as rubricas necessarias a verificacdo do
indice Financeiro pela Securitizadora, a partir, inclusive, das demonstracées
financeiras consolidadas e auditadas da Devedora relativas ao exercicio
social findo em 31 de dezembro de 2022:

A razdo entre a Divida Liquida e o EBITDA deveré ser inferior a:

@) 3,50 (trés inteiros e cinquenta centésimos) para 0s exercicios sociais
findos em 31 de dezembro de 2022, 2023, 2024 e 2025;

(b) 3,00 (trés inteiros) para os exercicios sociais findos em 31 de
dezembro de 2026, 2027, 2028 e 2029;

Onde:

“Divida Liquida” significa, com base nas demonstracdes financeiras
consolidadas auditadas da Devedora, a soma de financiamentos e
empréstimos circulante e n&o circulante, contraidos com instituicbes
financeiras ou ndo, subtraida do caixa e equivalente de caixa, conforme
composicao da Divida Liquida; e

“EBITDA”: lucros antes de juros, impostos, depreciacdo, amortizagdo e
receitas/despesas ndo operacionais e nao recorrentes, nos uUltimos 12
(doze) meses, conforme as Ultimas demonstracdes financeiras consolidadas
e auditadas da Devedora.

A Devedora se obriga em comunicar a Emissora, com copia ao Agente Fiduciario, em até 1
(um) Dia Util contado da ciéncia da ocorréncia de qualquer um dos Eventos de Vencimento
Antecipado Automético e dos Eventos de Vencimento Antecipado Ndo Automético. Caso
seja verificada a ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado N&o
Automatico, a Emissora devera convocar, no prazo maximo de 2 (dois) Dias Uteis a contar
do momento em que tomar ciéncia do referido evento, uma Assembleia Geral, conforme
disposto neste Termo de Securitizagdo, para que seja deliberado pelo ndo vencimento
antecipado das obrigacdes decorrentes da Escritura de Emisséo, observado os termos e
condicdes previstos neste Termo de Securitizacao.

41



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

8.4

8.5

9.2
9.3

10
101

Ocorrido qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automatico ou declarado o
vencimento antecipado em razédo da ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado
N&o Automatico, nos termos da Clausula 8.2 acima, a Devedora realizara o resgate
antecipado das Debéntures, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitario das
Debéntures acrescido da Remuneracao devida até a data do efetivo pagamento, calculada
pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralizacdo das Debéntures ou da ultima
Data de Pagamento da Remuneracao, o que ocorrer por Ultimo, sem prejuizo, quando for o
caso, da cobranca de Despesas, dos Encargos Moratérios e de quaisquer outros valores
eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura de Emisséo e dos demais
documentos relativos a emissao dos CRA dos quais a Devedora seja parte, em até 5 (cinco)
Dias Uteis contados do recebimento, pela Devedora, de comunicac¢io por escrito enviada
pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario dos CRA, conforme o caso, caso o0 Agente
Fiduciario esteja administrando o Patriménio Separado dos CRA.

Os valores referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado indicados nas Clausulas 8.2
e 8.3 acima deverdo ser reajustados pela variacdo do IPCA, a partir da presente data, ou
na sua falta ou impossibilidade de aplicacdo, pelo indice oficial que vier a substitui-lo.

GARANTIAS E ORDEM DE PAGAMENTOS

N&o serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os CRA, nem havera
coobrigacdo por parte da Emissora. Os CRA ndo contardo com garantia flutuante da
Emissora, razdo pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu patrimdnio, que nédo
componha o Patrimbnio Separado, ndo sera utilizado para satisfazer as Obrigacdes
Garantidas.

Os Direitos Creditérios do Agronegécio também nao contardo com nenhum tipo de garantia.

Ordem de Pagamentos: Caso o0s recursos recebidos em pagamento das Debéntures nado
sejam suficientes para quitar simultaneamente todos os valores devidos nos termos deste
Termo de Securitizagdo, tais recursos deverdo ser alocados na seguinte ordem:
(i) quaisquer valores devidos pela Devedora que ndo o saldo devedor das Debéntures no
ambito da Escritura de Emisséo e deste Termo de Securitizacéo, incluindo as Despesas;
(if) recomposicao do Fundo de Despesas, se aplicavel; (iii) Encargos Moratdrios e demais
encargos devidos sob a Escritura de Emissdo e este Termo de Securitiza¢ao;
(iv) pagamento de Juros; e (v) Amortizacdo dos CRA. A Devedora permanecera
responséavel pelo saldo devedor dos valores acima previstos que nao tiverem sido pagos,
sem prejuizo dos acréscimos de encargos moratérios e outros encargos incidentes sobre o
saldo devedor da Escritura de Emisséo e deste Termo de Securitizagdo enquanto ndo forem
pagos.

REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Nos termos previstos pela Lei 14.430 e pela Lei 11.076, nesta Clausula 10 e da declaragdo
emitida pela Emissora na forma do Anexo VIII ao presente Termo de Securitizacdo, sera
instituido em favor dos Titulares de CRA regime fiduciario sobre os Direitos Creditérios do
Agronegécio, bem como sobre a Conta Centralizadora e todos e quaisquer valores
depositados na Conta Centralizadora (“Regime Fiduciario”).
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10.2

10.3

10.1.1 O Regime Fiduciario sera instituido neste Termo de Securitizacdo, o qual sera
registrado na Instituicdo Custodiante, conforme previsto no paragrafo Unico do artigo
23 da Lein®10.931/04 e na B3, nos termos do 8§1° do artigo 26 Lei 14.430.

Os Créditos do Patriménio Separado e suas garantias, conforme aplicavel, sujeitos ao
Regime Fiduciario ora instituido, sdo destacados do patrim6nio da Emissora e passam a
constituir patriménios separados distintos, que ndo se confundem com o da Emissora,
destinando-se especificamente ao pagamento dos CRA e das demais obrigacfes relativas
ao Patrim6nio Separado, e se manterdo apartados um do outro, bem como do patrimdnio
da Emissora até que se complete o resgate de todos os CRA a que estejam afetados, nos
termos da Lei 14.430.

10.2.1 O Patrimbénio Separado serd composto: (i) pelos Direitos Creditérios do
Agronegécio; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta
Centralizadora; e (iii) pelos respectivos bens e/ou direitos e garantias decorrentes
dos itens (i) e (ii), acima, conforme aplicavel, e dos Investimentos Permitidos.

10.2.2 O Patrimbnio Separado devera ser isento de qualquer agdo ou execucéo pelos
credores da Emissora, ndo se prestando a constituicdo de garantias ou a execugao
por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e s6
responderd, exclusivamente, pelas obrigacdes inerentes aos CRA.

10.2.3 A Emissora sera responsavel, no limite do Patrimbénio Separado, perante os
Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimdnio Separado que houver
sido atingido em decorréncia de a¢fes judiciais, administrativas de natureza fiscal,
previdenciaria, trabalhista e/ou qualquer outra acdo da Emissora, no caso de
aplicagéo do artigo 76 da Medida Provisoria n°® 2.158-35.

10.2.4 [Exceto nos casos previstos em legislagdo especifica, em nenhuma hip6tese os
Titulares de CRA terdo o direito de haver seus créditos no &mbito da Emiss&o contra
0 patrimdnio da Emissora, sendo sua realizagao limitada a liquidagao dos Créditos
do Patrimdnio Separado.

10.2.5 A insuficiéncia dos bens do Patrimdnio Separado ndo dara causa a declaragdo de
sua quebra, cabendo, nessa hipétese, a Emissora ou ao Agente Fiduciario dos CRA
convocar Assembleia Geral para deliberar sobre as normas de administracdo ou
liquidacdo do Patrimbnio Separado, nos termos do artigo 20 e observadas as
formalidades previstas no artigo 26, paragrafo 1°, da Resolu¢cdo CVM 60.

10.2.6 A Assembleia Geral para fins da Clausula 10.2.5 acima devera ser convocada na
forma na forma prevista neste Termo de Securitizagdo, com, no minimo, 15 (quinze)
dias de antecedéncia, e serd instalada (a) em primeira convocac¢do, com a presenga
de beneficiarios que representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) do valor global dos
titulos; ou (b) em segunda convocacao, independentemente da quantidade de
beneficiarios, conforme o artigo 30 da Lei 14.430.

10.2.7 Na Assembleia Geral para fins da Clausula 10.2.5 acima, serdo consideradas
védlidas as deliberacdes tomadas pela maioria dos presentes, em primeira ou em
segunda convocagdo. Adicionalmente, deverdo ser observados os 88 5° e 6° do
artigo 30 da Lei 14.430.

Os Créditos do Patrimdnio Separado: (i) responderdo apenas pelas obriga¢cbes inerentes
aos CRA e pelo pagamento das despesas de administracdo, manutengéo e cobranca do
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10.4

10.5

Patriménio Separado e pelos respectivos custos e obrigacfes fiscais, conforme previsto
neste Termo de Securitizacao; (ii) estdo isentos de qualquer a¢do ou execucdo de outros
credores da Emissora que ndo sejam os Titulares de CRA; e (iii) ndo séo passiveis de
constituicdo de outras garantias ou excussao, por mais privilegiadas que sejam, exceto
conforme previsto neste Termo de Securitizacao.

Todos os recursos oriundos dos Créditos do Patriménio Separado que estejam depositados
em contas correntes de titularidade da Emissora poderdo ser aplicados em Investimentos
Permitidos.

10.4.1 A Emissora podera se utilizar dos créditos tributarios gerados pela remuneracédo dos
Investimentos Permitidos do Patrimbnio Separado para fins de compensacéo de
tributos oriundos de suas atividades.

Administracdo do Patrimbnio Separado

Observado o disposto na Clausula 13 abaixo, a Emissora, em conformidade com a Lei
14.430 e a Lei 11.076: (i) administraré o Patriménio Separado instituido para os fins desta
Emissao; (ii) promovera as diligéncias necessérias a manutencéo de sua regularidade; (iii)
mantera o registro contabil independentemente do restante de seu patriménio; e (iv)
elaborara e publicara as demonstracdes financeiras do Patrimdnio Separado em até 90
(noventa) dias ap6s o término do exercicio social, qual seja 31 de marc¢o, na forma do artigo
25 da Resolucdo CVM 60.

10.5.1 A Emissora somente respondera pelos prejuizos ou por insuficiéncia do Patriménio
Separado em caso de descumprimento de disposicéo legal ou regulamentar, por
negligéncia ou administragcdo temeraria, ou, ainda, por desvio de finalidade do
Patriménio Separado devidamente apuradas em decisdo judicial transitada em
julgado.

10.5.2 A Emissora fara jus ao recebimento da Taxa de Administrac&o.

1053 A Taxa de Administracdo sera paga no 1° (primeiro) Dia Util a contar da data de
subscricdo e integralizacdo dos CRA, e as demais na mesma data dos meses
subsequentes até o resgate total dos CRA, nos termos da Clausula 14 deste Termo
de Securitizacéo, (i) em parcela Unica de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) e
parcelas anuais no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), livres de todos e
quaisquer tributos.

10.5.4 A Taxa de Administragdo continuara sendo devida mesmo apds o vencimento dos
CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares de CRA,
remuneracao esta que sera devida proporcionalmente aos meses de atuacao da
Emissora. Caso os recursos do Patriménio Separado ndo sejam suficientes para o
pagamento da Taxa de Administracdo e um Resgate Antecipado dos CRA estiver
em curso, os Titulares de CRA arcardo com a Taxa de Administracao, ressalvado
seu direito de, num segundo momento, se reembolsarem com a Devedora apés a
realizac@o do Patrimdnio Separado.

10.5.5 A Taxa de Administracdo sera acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre
a prestacao desses servicos (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS;
e (iii) COFINS, excetuando-se o imposto de renda de responsabilidade da fonte
pagadora, bem como outros tributos que venham a incidir sobre a Taxa de
Administracdo, sendo certo que serdo acrescidos aos pagamentos valores
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11
111

10.5.6

10.5.7

10.5.8

10.5.9

adicionais, de modo que a Emissora receba os mesmos valores que seriam
recebidos caso nenhum dos impostos elencados nesta Clausula fosse incidente.

O Patrimbnio Separado ressarcira a Emissora de todas as despesas incorridas com
relacdo ao exercicio de suas funcdes, tais como, notificacdes, extracao de certiddes
e registros em 6rgédos publicos contratacdo de especialistas, tais como auditoria
e/ou fiscalizacdo, ou assessoria legal aos Titulares de CRA, publicacdes em geral,
transportes, alimentagdo, viagens e estadias, voltadas a protecdo dos direitos e
interesses dos Titulares de CRA ou para realizar os Direitos Creditérios do
Agronegocio. O ressarcimento a que se refere esta Clausula sera efetuado em até
10 (dez) Dias Uteis apods a efetivagéo da despesa em quest&o.

Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRA (por qualquer motivo n&do
decorrente de culpa exclusiva ou de dolo da Emissora) ou alteracdo dos termos e
condicdes dos CRA e das Debéntures serd devido & Emissora (i) pela Devedora,
com recursos proprios, caso a demanda seja originada ou requerida pela Devedora;
ou (ii) pelo Patrimbnio Separado, hos demais casos, remunerac¢éo adicional no valor
de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por homem-hora de trabalho dedicado a
participagdo em Assembleias Gerais e a consequente implementacdo das decisdes
nelas tomadas, paga em 5 (cinco) dias Uteis ap6s a comprovacgéo da entrega, pela
Emissora, de “relatério de horas” a parte que originou a demanda adicional, até o
limite de R$ 705.600,00 (setecentos e cinco mil e seiscentos reais).

O pagamento da remuneracdo prevista na Clausula 10.5.7 deste Termo de
Securitizacdo ocorrera sem prejuizo da remuneracdo devida a terceiros
eventualmente contratados para a prestacdo de servigcos acessoOrios aqueles
prestados pela Emissora.

O exercicio social do Patrimdnio Separado encerrar-se-4 em 31 de marco de cada
ano, quando serdo levantadas e elaboradas as demonstracdes financeiras do
Patrimbnio Separado, as quais serdo auditadas pelo Auditor Independente.

DECLARACOES E OBRIGACOES DA EMISSORA

Sem prejuizo das demais declaragbes expressamente previstas na regulamentagdo
aplicavel, neste Termo de Securitizagdo, nos demais Documentos da Operacdo e nos
Documentos Comprobatorios, a Emissora, neste ato, declara e garante que:

(i)

(ii)

(iii)

é uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por acdes com registro de companhia perante a CVM e de acordo com
as leis brasileiras;

esta devidamente autorizada e obteve todas as autorizacdes necesséarias a
celebracdo deste Termo de Securitizacdo, da Emisséo e ao cumprimento de suas
obrigagcbes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizagdo tém poderes
estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigacGes ora
estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados,
estando os respectivos mandatos em pleno vigor;
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(iv)

v)

(Vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

nao ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que impeca o
Agente Fiduciario ou a Emissora de exercer plenamente suas funcdes;

este Termo de Securitizacdo constitui uma obrigacao legal, valida e vinculativa da
Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e condicdes;

a celebracdo e o cumprimento de suas obrigacdes previstas no presente Termo de
Securitiza¢éo ndo infringem ou contrariam: (1) qualquer contrato ou documento no
qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades
estejam vinculados, nem ird resultar em (i) vencimento antecipado de qualquer
obrigacao estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (ii) criacdo
de qualquer dnus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, ou (iii) rescisdo de
qualquer desses contratos ou instrumentos; (2) qualquer lei, decreto ou regulamento
a que a Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades estejam sujeitos; ou
(3) qualquer ordem, decisdo ou sentenca administrativa, judicial ou arbitral em face
da Emissora e que afete a Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades;

é e serda legitima e Unica titular do lastro dos CRA, ou seja, das Debéntures que
representam os Direitos Credit6rios do Agronegdcio;

nenhum registro, consentimento, autorizacdo, aprovacgao, licenca, ordem de, ou
gualificagdo perante qualquer Autoridade governamental ou 6rgao regulatério,
adicional aos ja concedidos, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas
obrigacdes nos termos do presente Termo de Securitiza¢éo ou para a realizacdo da
Emisséo;

o lastro dos CRA, ou seja, os Direitos Creditérios do Agronegdcio, encontra-se livre
e desembaracgado de quaisquer dnus, gravames ou restricdes de natureza pessoal,
real, ou arbitral, ndo sendo do conhecimento da Emissora a existéncia de qualquer
fato que impeca ou restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de
Securitizacéo;

respeita a Legislacdo Socioambiental e declara que a utiliza¢cdo dos valores objeto
dos CRA, com base unicamente na declaracdo da Devedora, ndo implicar4d na
violagdo da Legislacdo Socioambiental;

respeita as leis e regulamentos, nacional ou estrangeiro, contra pratica de corrupgao

ou atos lesivos a administracdo publica, incluindo, sem limitacdo, as Leis
Anticorrupcao;

ndo tem conhecimento de existéncia de procedimento judicial, criminal,
administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigacdo governamental,
judicial ou criminal que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as
obrigac6es assumidas neste Termo de Securitiza¢@o e nos demais Documentos da
Operagao;

assegurou, em conjunto com o Agente Fiducidrio e o Coordenador Lider, a
existéncia e a validade as garantias vinculadas a oferta, bem como a sua devida
constituicdo e formalizacao;

assegurou a constituicao de regime fiduciario sobre os direitos creditérios e ativos
que lastreiam e/ou garantam a oferta, conforme indicados nos Documentos da
Oferta;
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11.2

(xv)

(xvi)

(xvii)

nao tem conhecimento de eventuais conflitos de interesse para tomada de decisédo
de investimento pelos Investidores Profissionais;

adotou procedimentos para assegurar a existéncia e a integridade dos valores
mobiliarios, ativos financeiros ou instrumentos que lastreiem operaces de
securitizacdo, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro
contratado para esta finalidade; e

adotou procedimentos para assegurar que os direitos incidentes sobre os valores
mobiliarios, ativos financeiros, ou instrumentos contratuais que lastreiem operacdes
de securitizagéo, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro
contratado para esta finalidade, ndo sejam cedidos a terceiros.

Sem prejuizo das obrigagGes constantes da legislacdo e regulamentagdo aplicavel, bem
como das demais obrigacfes assumidas neste Termo de Securitizacdo, a Emissora obriga-
se, adicionalmente, a:

@

(ii)

(iii)

(iv)

v)

administrar o Patrimdnio Separado, mantendo para o mesmo registro contabil
proprio e independente de suas demonstra¢des financeiras;

informar todos os fatos relevantes acerca da Emissdo e da propria Emissora
diretamente ao Agente Fiduciario, por meio de comunicacao por escrito, bem como
aos participantes do mercado, conforme aplicavel, observadas as regras da CVM;

fornecer ao Agente Fiduciario relatério de gestdo mensal desta Emissao nos termos
do Suplemento E da Resolucdo CVM 60, observado o disposto no artigo 47 da
Resolucdo CVM 60;

enviar ao Agente Fiduciario o organograma, todos os dados financeiros e atos
societarios necessarios a realizacdo do relatorio anual, conforme Resolugdo CVM
17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario, os quais deverdo ser
devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do
encerramento do prazo para disponibilizacdo do referido relatério. O referido
organograma do grupo societario da Emissora deverd conter, inclusive,
Controladores, Controladas, Controle comum, coligadas, e integrante de bloco de
Controle, no encerramento de cada exercicio social. Os referidos documentos
devem ser acompanhados declaragdo assinada pelo(s) representante(s) legal(is)
da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (i) que permanecem
vélidas as disposi¢bes contidas nos documentos da emisséo; e (ii) a inexisténcia de
descumprimento de obriga¢gfes da Emissora perante os Investidores Profissionais;

fornecer ao Agente Fiduciario os seguintes documentos e informagfes, sempre que
solicitado:

€) dentro de 10 (dez) Dias Uteis, cOpias de todos os seus demonstrativos
financeiros e/ou contdbeis auditados, inclusive dos demonstrativos do
Patrimbnio Separado, assim como de todas as informacdes periddicas e
eventuais exigidas pelos normativos da CVM, nos prazos ali previstos,
relatérios, comunicados ou demais documentos que devam ser entregues a
CVM, na data em que tiverem sido encaminhados, por qualquer meio,
aquela autarquia;
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(vi)

(Vi)

(viii)

(b) dentro de 10 (dez) Dias Uteis, copias de todos os documentos e
informacdes, inclusive financeiras e contabeis, fornecidos pela Devedora e
desde que por ela entregue, nos termos da legislacao vigente;

(c) dentro de 10 (dez) Dias Uteis, qualquer informac&o ou cépia de quaisquer
documentos que lhe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o
Agente Fiduciario, por meio de seus representantes legalmente constituidos
e previamente indicados, tenha acesso aos seus livros e registros contabeis,
bem como aos respectivos registros e relatorios de gestdo e posicédo
financeira referentes ao Patrimdnio Separado;

(d) dentro de 10 (dez) Dias Uteis da data em que forem publicados, cdpias dos
avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reunibes do
conselho de administragéo e da diretoria da Emissora que, de alguma forma,
envolvam o interesse dos Titulares de CRA; e

(e) copia de qualquer notificagdo judicial, extrajudicial ou administrativa
recebida pela Emissora, relacionada & Emiss&o, em até 10 (dez) Dias Uteis
contados da data de seu recebimento ou prazo inferior se assim exigido
pelas circunstancias.

submeter, na forma da lei, suas contas e demonstragdes contabeis, inclusive
aguelas relacionadas ao Patriménio Separado, a exame por Auditor Independente,
bem como observar a regra de rodizio dos auditores independentes, conforme
regulamentacéo aplicavel;

informar ao Agente Fiduciario, em até 2 (dois) Dias Uteis de seu conhecimento,
qualquer descumprimento pela Devedora e/ou por eventuais prestadores de
servicos contratados em razdo da Emissao de obrigagdo constante deste Termo de
Securitizacdo e dos demais Documentos da Operacao;

efetuar, com recursos do Patrimdnio Separado, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da apresentacdo de cobranca pelo Agente Fiduciario, nos termos da Clausula 12.4,
item (xvii) e conforme disp6em as Clausulas 12.5 e seguintes e 12.6 deste Termo
de Securitizacéo, o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e
comprovadas pelo Agente Fiduciario, inclusive aquelas que sejam necessarias para
proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA ou para a
realizacdo de seus créditos. As despesas a que se refere esta alinea
compreenderdo, inclusive, as despesas relacionadas com:

€)) publicacdo ou divulgacdo, conforme o caso, de relatérios, avisos e
notificacdes previstos neste Termo de Securitiza¢éo, e outras exigidas, ou
gue vierem a ser exigidas por lei;

(b) extracao de certiddes;

(©) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem e
alimentacdo, quando necessarias ao desempenho das funcdes; e

(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser
imprescindiveis, inclusive, em caso de omissfes e/ou obscuridades nas
informacdes devidas pela Emissora, pelos prestadores de servico
contratados em razdo da Emisséo, e/ou da legislacdo aplicavel.
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(ix)
)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM;

em conjunto com qualquer uma de suas afiliadas, diretores, membros de conselho
de administracdo durante a vigéncia deste Contrato, abster-se de violar qualquer
dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, relativos a
pratica de corrup¢éo ou atos lesivos a administracdo publica, incluindo, mas nao se
limitando as Leis Anticorrupcao;

manter contratada, durante a vigéncia deste Termo de Securitizacdo, instituicdo
financeira habilitada para a prestacéo do servico de banco liquidante;

nao realizar negécios e/ou operacdes: (a) alheios ao objeto social definido em seu
estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos e autorizados em seu
estatuto social; ou (c) que ndo tenham sido previamente autorizados com a estrita
observancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social, sem prejuizo
do cumprimento das demais disposi¢fes estatutarias, legais e regulamentares
aplicaveis;

nao praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo
de Securitizacdo e/ou com os demais Documentos da Operacdo, em especial 0s
que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento
das obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizagéo;

comunicar, em até 2 (dois) Dias Uteis, ao Agente Fiduciario, por meio de notificac&o,
a ocorréncia de quaisquer eventos e/ou situa¢des que possam, no juizo razoavel do
homem ativo e probo, colocar em risco o exercicio, pela Emissora, de seus direitos,
garantias e prerrogativas, vinculados aos bens e direitos integrantes do Patrimdnio
Separado e que possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente os
interesses da comunhd@o dos Titulares de CRA conforme disposto no presente
Termo de Securitizacao;

ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patriménio Separado;

manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratagédo de prestador
de servigo especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis impostas pela
CVM as companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo
com os principios fundamentais da contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente
Fiduciario o acesso irrestrito aos livros e demais registros contabeis da Emissora;

manter:

(a) validos e regulares todos os alvaras, licengas, autoriza¢des ou aprovacdes
necessdarias ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e
qualquer pagamento necessario para tanto;

(b) seus livros contabeis e societarios regularmente abertos e registrados na
Junta Comercial de sua respectiva sede social, nha forma exigida pela Lei
das Sociedades por Acdes, pela legislacéo tributaria e pelas demais normas
regulamentares, em local adequado e em perfeita ordem;

(©) em dia o pagamento de todos os tributos devidos em ambito federal,
estadual ou municipal ou discuti-los na esfera administrativa ou judicial; e
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(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)
(xxvii)
(xxviii)
(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(d) atualizados os registros de titularidade referentes aos CRA que nao tenham
vinculados aos ambientes administrados e operacionalizados pela B3.

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente
ou por meio de seus agentes, servico de atendimento aos Titulares de CRA;

indenizar os Titulares de CRA em razdo de prejuizos que causar por
descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administragdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimonio
Separado, conforme decisao judicial transitada em julgado;

fornecer aos Titulares de CRA, no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados do
recebimento da solicitacdo respectiva, informagdes relativas aos Direitos Creditérios
do Agronegocio;

caso entenda necessario e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigéncia dos
CRA um ou mais prestadores de servico envolvidos na presente Emissao,
observadas as disposi¢cdes das Clausulas 4.15 e seguintes deste Termo de
Securitizacdo, por outro prestador devidamente habilitado para tanto, a qualquer
momento;

informar ao Agente Fiduciario a ocorréncia de qualquer evento de liquidagao do
Patriménio Separado, no prazo de até 3 (trés) Dias Uteis a contar de sua ciéncia;

diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem: (a) os
registros de investidores e de transferéncia dos CRA; (b) controles de presenca e
das atas de assembleia dos Titulares de CRA; (c) os relatérios dos Auditores
Independentes sobre as demonstracdes contabeis; (d) os registros contabeis
referentes as operagbes realizadas e vinculadas & Emisséo; e (e) cépia da
documentacao relativa as operac¢des vinculadas a Emisséao;

pagar, com recursos do Patrimdnio Separado, eventuais multas cominatérias
impostas pela CVM, nos termos da legislagdo vigente, em razdo de atrasos no
cumprimento dos prazos previstos na Resolu¢do CVM 60, quando estas ndo forem
decorrentes de conduta imputada a Emissora, nos termos da Clausula 10.5.1 deste
Termo de Securitizacao;

diligenciar para que sejam defendidos os direitos inerentes a Emisséo;

manter os Direitos Creditorios do Agronegécio e demais ativos vinculados a
Emisséo custodiadas no Custodiante;

elaborar e divulgar as informacdes previstas em regulamentacao especifica;
cumprir as deliberacdes das Assembleias Gerais;

fiscalizar os servicos prestados pelos prestadores de servico da Emisséo, tais como
Agente Fiduciario, Custodiante, Banco Liguidante, Escriturador e Consultora;

cumprir e fazer cumprir todas as disposicdes previstas neste Termo de
Securitizacao, no limite de sua responsabilidade; e

cumprir as obrigacdes estabelecidas no artigo 17 da Instru¢cdo CVM 476, quais
sejam:
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11.3

114

115

(@) preparar demonstracdes financeiras de encerramento de exercicio e, se for
0 caso, demonstracdes consolidadas, em conformidade com a Lei das
Sociedades por Acdes, e com as regras emitidas pela CVM;

(b) submeter suas demonstracées financeiras a auditoria, por auditor registrado
na CVM,;

(c) divulgar eventuais demonstracdes financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatério dos auditores
independentes, dentro de 3 (trés) meses contados do encerramento do
exercicio social;

(d) observar as disposi¢cdes da Resolucdo CVM 44 no tocante ao dever de sigilo
e vedacgles a negociacao;

(e) divulgar a ocorréncia de fato relevante, conforme definido pelo artigo 2° da
Resolucdo CVM 44;

)] fornecer as informagdes solicitadas pela CVM;

(9) divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores o relatorio anual
e demais comunicac¢fes enviadas pelo Agente Fiducidrio na mesma data do
seu recebimento;

(h) observar as disposi¢cdes da regulamentacéo especifica editada pela CVM,
caso seja convocada, para realizacdo de modo parcial ou exclusivamente
digital, assembleia de titulares de debéntures, que tenham sido objeto de
oferta publica com esforgos restritos nos termos da Instrugdo CVM 476; e

® divulgar as informacdes referidas nos incisos (c), (d) e (f) acima: (i) em sua
pagina na rede mundial de computadores, mantendo-as disponiveis pelo
periodo de 3 (trés) anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela B3;

Sem prejuizo das demais obrigag8es legais da Emissora, é obrigatoria:
0] a elaboracéo de balanco refletindo a situacdo do Patriménio Separado;
(i) relatorio de descricdo das despesas incorridas no respectivo periodo; e

(i) relatério de custos referentes a defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos
Titulares de CRA, inclusive a titulo de reembolso ao Agente Fiduciario.

A Emissora responsabiliza-se pela exatiddo das informacdes e declaracfes prestadas ao
Agente Fiduciario e aos investidores, ressaltando que analisou diligentemente os
documentos relacionados com 0s CRA, tendo contratado assessor legal para a elaboracéo
de opinido legal para verificacdo de sua legalidade, legitimidade, existéncia, exigibilidade,
validade, veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, correcdo e suficiéncia das
informacdes disponibilizadas, declarando que 0os mesmos encontram-se perfeitamente
constituidos e na estrita e fiel forma e substancia descritos pela Emissora neste Termo de
Securitiza¢éo e nos demais Documentos da Operacao.

Nos termos do artigo 18 da Resolucdo CVM 60, é vedado a Emissora, no ambito da
Emisséo:
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11.6

12
121

12.2

® adquirir direitos creditérios ou subscrever titulos de divida originados ou emitidos,
direta ou indiretamente, por partes a ela relacionadas com o propdsito de lastrear
suas emissoes;

(i) prestar garantias utilizando os bens ou direitos vinculados as emissoes;

(iii) receber recursos provenientes dos ativos vinculados em conta corrente nao
vinculada a emisséo;

(iv) adiantar rendas futuras aos titulares dos certificados;
(v) aplicar no exterior os recursos captados com a emissao;
(vi) receber a prazo os recursos das emissdes de certificados; e

(vii) atuar como o prestador de servico referido no art. 34, paragrafo 1° da Resolugdo
CVM 60.

Nao obstantes as obrigacbes da Securitizadora acima descrita, na ocorréncia de qualquer
um dos seguintes eventos, o Agente Fiduciario devera convocar em até 05 (cinco) dias
contados do momento em que o Agente Fiduciario tenha tomado ciéncia de qualquer um
dos seguintes eventos ou que tais eventos tenham se tornado publicos, o que ocorrer
primeiro, observado a Clausula 13 abaixo, uma Assembleia Geral para fins de deliberacao
pelos Titulares de CRA, cujo quérum de deliberagéo serd aquele previsto na Clausula 13.15
abaixo:

0] inadimplemento ou mora, pela Emissora, e desde que decorrente de dolo ou culpa
exclusiva da Emissora, de obrigagbes ndo pecuniarias previstas neste Termo de
Securitizacdo, sendo que, nesta hipotese, a liquidacdo do Patriménio Separado,
podera ocorrer, se aprovado, desde que tal inadimplemento perdure por mais de 30
(trinta) dias, contados da notificacédo a ser encaminhada pelo Agente Fiduciario;

(ii) caso provarem-se falsas qualquer das declara¢bes prestadas pela Emissora no
presente Termo de Securitizacéo; e

(i) decisdo judicial por violacdo, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou
regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a pratica de corrupcao ou de atos
lesivos a administragéo publica, incluindo, sem limitacéo, as Leis Anticorrupgéo.

AGENTE FIDUCIARIO

A Emissora nomeia e constitui o0 Agente Fiduciario, que, neste ato, aceita a nomeacao para,
nos termos da Lei 14.430, da Lei 11.076, da Resolu¢cdo CVM 60, da Resolugdo CVM 17 e
do presente Termo de Securitizacdo, representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros,
os interesses da comunh&o dos Titulares de CRA.

O Agente Fiduciario declara que:

0] aceita a fungdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuicBes previstas na legislacéo e regulamentacéo especifica e neste Termo de
Securitizacao;

(i) aceita integralmente este Termo de Securitizagdo, todas as suas Clausulas e
condicoes;
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12.3

12.4

(i)

(iv)

v)

(i)

(Vi)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

esta devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizacdo e a cumprir
com suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais
e estatutarios necessarios para tanto;

a celebracao deste Termo de Securitizacdo e o cumprimento de suas obrigacdes
aqui previstas nao infringem qualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo
Agente Fiduciério;

recebeu todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das
atividades inerentes a condicdo de agente fiduciario, conforme solicitados a
Emissora e ao Coordenador Lider;

ndo tem qualquer impedimento legal, conforme paragrafo terceiro do artigo 66 da
Lei das Sociedades por Acdes;

ndo se encontra em nenhuma das situa¢des de conflito de interesse previstas na
Resolucdo da CVM 17, conforme disposta na declaracdo descrita no Anexo X deste
Termo de Securitizacao;

verificou que atua em outras emissdes de titulos e valores mobiliarios emitidos pela
Securitizadora, conforme descrito no Anexo Xl deste Termo de Securitiza¢o;

assegura e assegurara, nos termos do paragrafo 1° do artigo 6 da Resolu¢cdo CVM
17, tratamento equitativo a todos os Titulares de CRA em relag&o a outros titulares
de certificados de recebiveis do agronegdcio de eventuais emissdes realizadas pela
Emissora, sociedade coligada, Controlada, Controladora ou integrante do mesmo
grupo da Emissora, em que atua e venha atuar na qualidade de agente fiduciario;

respeita as leis e regulamentos, nacional ou estrangeiro, contra pratica de corrupgao
ou atos lesivos a administracdo publica, incluindo, sem limitacdo, as Leis
Anticorrupcéo; e

ndo possui qualquer relacdo com a Emissora, com a Devedora que o impeca de
exercer suas fung8es de forma diligente.

O Agente Fiduciario exercera suas fungbes a partir da data de assinatura deste Termo de
Securitiza¢@o ou de aditamento relativo & sua nomeacédo, devendo permanecer no cargo
até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituicao pela Assembleia Geral.

Sem prejuizo dos deveres relacionados a sua atividade previstos neste Termo de
Securitiza¢éo, na Resolugdo CVM 17, assim como nas leis e demais normas regulatérias
aplicaveis, o Agente Fiduciario compromete-se, neste ato, a:

@

(ii)

(iii)

exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares
de CRA;

proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no exercicio
da funcdo, o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma
empregar na administragdo de seus proprios bens;

zelar pela protecéo dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando
a atuacdo da Emissora na administracdo do Patrim6nio Separado, por meio das
informacdes encaminhadas pela Emissora;

53



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

(iv)

v)

(i)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)
(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

renunciar a funcédo na hipotese de superveniéncia de conflitos de interesse ou de
qualquer outra modalidade de impedimento e realizar a imediata convocacédo da
Assembleia Geral para deliberar sobre sua substituicdo, na forma prevista no texto
da Resolugcdo CVM 17;

conservar em boa guarda, toda a documentacdo relativa ao exercicio de suas
funcgdes;

verificou a veracidade, e a consisténcia das demais informacg6es contidas neste
Termo de Securitizagdo, sendo certo que verificara a constituicdo e exequibilidade
dos Créditos Imobiliarios, tendo em vista que na data da assinatura do Termo de
Securitizacdo e os atos societarios de aprovagdo ndo estao registrados nas juntas
comerciais competentes;

acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora, alertando os
Titulares de CRA, no relatério anual, sobre inconsisténcias ou omissGes de que
tenha conhecimento;

opinar sobre a suficiéncia das informagfes prestadas nas propostas de
modificacdes nas condi¢des dos CRA,;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas fungdes,
certiddes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica,
cartorios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica ou
outros 6rgados pertinentes, onde se localiza a sede do estabelecimento principal ou
o domicilio da Emissora e/ou da Devedora, bem como a localidade dos bens dados
em garantia;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa da Emissora ou do
Patriménio Separado, a custo do Patriménio Separado;

convocar, quando necessario, a Assembleia Geral, ha forma da Clausula 13, abaixo;

comparecer as Assembleias Gerais a fim de prestar as informag8es que Ihe forem
solicitadas;

manter atualizada a relacdo dos Titulares de CRA e de seus enderecos, inclusive
mediante gestdo junto & Emissora e ao Escriturador;

coordenar o sorteio dos CRA a serem resgatados, se aplicavel;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizacao,
especialmente daquelas impositivas de obrigacdes de fazer e de néo fazer;

comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigacbes financeiras assumidas neste Termo de Securitizagdo, incluindo as
clausulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRA e que
estabelecem condi¢des que ndo devem ser descumpridas pela Emissora, indicando
as consequéncias para os Titulares de CRA e as providéncias que pretende tomar
a respeito do assunto, observado o prazo de 7 (sete) Dias Uteis a contar da sua
ciéncia, conforme previsto no texto na Resolu¢cdo CVM 17,

prestar contas a Emissora das despesas necessarias a salvaguarda dos direitos e
interesses dos Titulares de CRA, que serdo imputadas ao Patrimbénio Separado;
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(xviii) divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses
apos o fim do exercicio social da Emissora, relatério anual descrevendo, para a
Emissao, os fatos relevantes ocorridos durante o exercicio relativos aos CRA, o qual
devera conter, no minimo, as informacdes previstas no texto da Resolugao CVM 17;

(xix) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa dos interesses
dos Titulares de CRA, bem como a realizacao dos créditos afetados ao Patrimonio
Separado, caso a Emissora ndo o faca;

(xx)  exercer, na hipdtese de insolvéncia da Emissora, a administragdo dos Patrimdnio
Separado;

(xxi)  promover, na forma em que dispuser este Termo de Securitizag¢ao, a liquidag&o do
Patriménio Separado;

(xxii) em atendimento ao Oficio Circular CVM/SRE N° 01/2021, o Agente Fiduciario
podera, as expensas da Devedora, contratar terceiro especializado para avaliar ou
reavaliar, o valor de eventuais garantias que futuramente vierem a ser prestadas no
ambito da presente Emissdo, conforme aplicavel, bem como solicitar quaisquer
informacdes e comprovagbes que entender necessérias, na forma prevista no
referido Oficio; e

(xxiii) fornecer a Securitizadora, nos termos do §1° do artigo 32 da Lei 14.430, no prazo
de 3 (trés) Dias Uteis, contados da data do evento do resgate dos CRA na B3 pela
Securitizadora, o termo de quitacdo dos CRA, que servira para baixa do registro do
Regime Fiduciario junto a entidade de que trata o caput do artigo 18 da Lei 14.430.

O Agente Fiduciario recebera da Securitizadora por meio dos recursos integrantes do
Patriménio Separado e as expensas Devedora, como remuneracao pelo desempenho dos
deveres e atribuicdes que lhe competem, nos termos da lei aplicavel e deste Termo de
Securitizacdo, a seguinte remuneracao: (i) a titulo de implantagdo a parcela Unica no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devida no 5° (quinto) Dia Util a contar da Data de
Integralizacdo dos CRA; e (ii) parcelas anuais no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil
reais), e atitulo de verificac@o de destinacéo de recursos o valor semestral de R$ 1.200,00
(um mil e duzentos reais), valores liquidos e livres de todos e quaisquer tributos, sendo a
primeira devida no 5° (quinto) Dia Util a contar da Primeira Data de Integralizacio dos CRA,
e as demais a serem pagas nas mesmas datas dos anos subsequentes até o resgate total
dos CRA, sendo que a remuneracao estimada correspondera a aproximadamente 0,2024%
(dois mil e vinte e quatro décimos de milésimos por cento) do Valor Total da Emissao. Caso
ndo haja integralizacdo dos CRA e a oferta seja cancelada, o valor total anual descrito no

item “ii” sera devido a titulo de “abort fee”.

12.5.1 A primeira parcela de honorarios serd devida ainda que a operagdo nao seja
integralizada, a titulo de estruturacao e implantacao.

No caso de inadimplemento no pagamento dos CRA, da Emissora ou da Devedora, ou de
reestruturacdo das condi¢cdes da oferta apés a Emissdo, bem como a participacdo em
reunies ou contatos telefénicos e/ou conference call, ou necessidade de realizagcdo de
Assembleia Geral, presenciais ou virtuais, que implique a titulo exemplificativo, em
execucao das garantias, participacdo em reunides internas ou externas ao escritorio do
Agente Fiduciario, formais ou virtuais com a Emissora e/ou com os Titulares de CRA ou
demais partes da Emissdo ou andlise e eventuais comentarios na celebragdo de
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aditamentos ou instrumentos legais relacionados a emissédo, sera devida ao Agente
Fiduciario uma remuneracdo adicional equivalente a R$ 600,00 (seiscentos reais) por
homem-hora dedicado as atividades relacionadas a emisséo, a ser paga no prazo de 5
(cinco) dias apds a entrega, pelo Agente Fiduciario, & Emissora. Para fins de conceito de
Assembleia Geral, engloba-se todas as atividades relacionadas a assembleia e nao
somente a analise da minuta e participacédo presencial ou virtual da mesma. Assim, nessas
atividades, incluem-se, mas nédo se limitam a (a) analise de edital; (b) participacdo em calls
ou reunifes; (c) conferéncia de quorum de forma prévia a assembleia; (d) conferéncia de
procuracdo de forma prévia a assembleia e (d) aditivos e contratos decorrentes da
assembleia. Entende-se por reestruturacdo das condicbes dos CRA o0s eventos
relacionados a alteracdo das garantias, fluxo, condicdes, prazos de pagamento e
remuneracao dos CRA, condicbes relacionadas aos Eventos de Vencimento Antecipado
elou liquidacéo, resgate dos CRA, covenants, aditamentos aos documentos da Oferta,
dentre outros. Os eventos relacionados a Amortizagdo dos CRA néo sdo considerados
reestruturacdo dos CRA. Para fins de esclarecimento, “relatério de horas” é o material a
ser enviado pelo Agente Fiduciario com a indicagdo da tarefa realizada (por exemplo,
andlise de determinado documento ou participacdo em reunido), do colaborador do Agente
Fiduciario, do tempo empregado na fungéo e do valor relativo ao tempo.

12.6.1 A remuneracdo definida nas Clausulas acima continuard sendo devida, mesmo
apos o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciario ainda esteja atuando em
atividades necessarias e inerentes a sua funcdo em relagdo a Emisséo,
remuneracao esta que serd devida proporcionalmente aos meses de atuagdo do
Agente Fiduciario. Em caso de inadimplemento e caso os recursos do Fundo de
Despesas e do Patrimdnio Separado ndo sejam suficientes para o pagamento da
remuneracéo do Agente Fiduciario, em curso, os Titulares de CRA arcardo com sua
remuneracéo, ressalvado seu direito de num segundo momento se reembolsarem
com a Devedora, apos a realizagdo do Patrimbnio Separado.

12.6.2 As parcelas de remuneracdo do Agente Fiduciario serdo atualizadas anualmente
pela variacdo positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de
sua utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro
pagamento, calculadas pro rata die, se necessario.

12.6.3 Os valores referidos acima seréo acrescidos dos valores dos tributos que incidem
sobre a prestacéo desses servicos (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS,
(i) PIS; (iii) COFINS; e (iv) IRRF; (v) CSLL e outros tributos que venham a incidir
sobre a remuneracao do Agente Fiduciario, nas respectivas aliquotas vigentes a
cada data de pagamento, sendo certo que serdo acrescidos aos pagamentos
valores adicionais.

A Emissora ressarcira, com recursos do Patriménio Separado e as expensas da Devedora,
0 Agente Fiduciario de todas as despesas incorridas com relacdo ao exercicio de suas
funcbes, tais como, notificacdes, cépias, extracdo de certidbes, contratacdo de
especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizagdo, ou assessoria legal aos Titulares de
CRA, publicacbes em geral, transportes, alimentacdo, viagens e estadias, voltadas a
protecdo dos direitos e interesses dos Titulares de CRA ou para realizar os Direitos
Creditérios do Agronegdcio. O ressarcimento a que se refere esta clausula sera efetuado
em até 5 (cinco) Dias Uteis ap0s a entrega, & Emissora, dos documentos comprobatérios
das despesas efetivamente incorridas.
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12.10

12.11

12.12

Em caso de atraso no pagamento da remuneracao devida ao Agente Fiduciario, os valores
devidos e ndo pagos serdo acrescidos de multa moratéria de 2% (dois por cento) sobre o
valor do débito, bem como juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, calculado pro
rata die, se necessario, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetaria
pelo IPCA, incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
calculado, pro rata die.

A remuneracao ndo inclui despesas consideradas necessarias ao exercicio da fungéo de
agente fiduciario durante a implantacédo e vigéncia do servigo, as quais serdo cobertas na
forma acima prevista, mediante pagamento das respectivas cobran¢gas acompanhadas dos
respectivos comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora na forma acima
prevista ou mediante reembolso, apds, sempre que possivel, prévia aprovacdo, quais
sejam: publicac6es em geral, notificacdes, extracdo de certiddes, despesas cartorarias,
fotocopias, digitaliza¢des, envio de documentos, viagens, alimentacao e estadias, despesas
com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizacdo, entre outros, ou assessoria legal
ao(s) Titular(es) de CRA.

Todas as despesas necessarias e comprovadamente decorrentes de procedimentos legais,
inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciério venha a incorrer para resguardar
os interesses do(s) Titular(es) de CRA e deverdo ser, previamente aprovadas e adiantadas
pelo(s) Titular(es) de CRA, posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela
Securitizadora, por meio do Fundo de Despesas, conforme o caso, mediante comprovagao
das Despesas. Tais despesas a serem adiantadas pelo(s) Titular(es) de CRA,
correspondem a depositos, custas e taxas judiciarias nas agfes propostas pelo Agente
Fiduciario, enquanto representante da comunhao do(s) Titular(es) de CRA. Os honorarios
de sucumbéncia em ag8es judiciais serdo igualmente suportados pelos (s) Titular(es) de
CRA, bem como a remuneracdo do Agente Fiduciario na hip6tese de a Securitizadora ou
pela Devedora, conforme o caso, permanecer em inadimpléncia com relagdo ao pagamento
desta por um periodo superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar
garantia do(s) Titular(es) de CRA para cobertura do risco de sucumbéncia.

N&o havera devolucdo de valores ja recebidos pelo Agente Fiduciario a titulo da prestagéo
de servigos, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.

O Agente Fiduciario podera ser substituido e continuara exercendo suas fung¢des até que
um novo agente fiduciario assuma, nas hipéteses de auséncia ou impedimento temporario,
rendncia, intervenc¢do, liquidacao, faléncia, ou qualgquer outro caso de vacéncia, devendo
ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorréncia de qualquer desses
eventos, uma Assembleia Geral, para que seja eleito o novo agente fiduciario.

12.12.1 Conforme artigo 27 da Resolucdo CVM 60, a Assembleia Geral a que se refere a
clausula anterior podera ser convocada pelo Agente Fiduciario a ser substituido,
pela Emissora, por Titulares de CRA que representem, no minimo, 10% (dez por
cento) dos CRA em Circulagéo, ou pela CVM. Se a convocacao ndo ocorrer até 15
(quinze) dias antes deste termo final do prazo referido na clausula acima, cabera a
Emissora efetua-la.

12.12.2 A substituicdo do Agente Fiduciario fica sujeita a comunicacéo prévia a CVM, no
prazo de até 7 (sete) dias Uteis, contados do registro do aditamento do presente
Termo de Securitizacdo e a sua manifestacéo acerca do atendimento aos requisitos
prescritos na Resolucdo CVM 17.

57



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

12.13

12.14

12.15

12.16

12.17

12.18

12.19

12.20

12.21

12.22

12.23

13
13.1

O Agente Fiduciario podera, ainda, ser destituido, mediante a imediata contratacéo de seu
substituto a qualquer tempo, pelo voto favoravel de Titulares de CRA que representem, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulacao, reunidos em
Assembleia Geral convocada na forma prevista pela Clausula 13, abaixo.

Em casos excepcionais, a CVM pode proceder a convocacao da Assembleia Geral para
escolha do novo agente fiduciario ou nomear substituto provisorio, conforme disposi¢ao do
paragrafo 3° do artigo 7°, da Resolugao CVM 17.

O Agente Fiduciario eleito em substituicdo assumira integralmente os deveres, atribuicdes
e responsabilidades constantes da legislagao aplicavel e deste Termo de Securitizagéo.

A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente deve ser objeto de aditamento
ao presente Termo de Securitizag&o.

No caso de inadimplemento de quaisquer condi¢cdes da Emisséo, o Agente Fiduciario deve
usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou no Termo de Securitiza¢do para proteger
direitos ou defender os interesses dos Titulares de CRA, bem como a realizagdo dos
créditos afetados ao Patrimdnio Separado, caso a Emissora nédo o faga.

O Agente Fiduciario responde perante os Titulares de CRA pelos prejuizos que Ihes causar
por culpa ou dolo no exercicio das suas funcoes.

A atuacéo do Agente Fiduciario limita-se ao escopo da Resolucdo CVM 17 e dos artigos
aplicaveis da Lei das Sociedades por Acgdes e da Lei 14.430, bem como ao previsto no
presente Termo de Securitizacdo, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de
qualquer responsabilidade adicional que ndo tenha decorrido da legislacdo aplicavel e/ou
do presente Termo de Securitizagao.

O Agente Fiduciario verificara a legalidade e auséncia de vicios da Emisséo, além de
assegurar a veracidade, completude, consisténcia, correcao e suficiéncia das informacdes
constantes neste Termo de Securitizagdo.

Os atos ou manifesta¢gBes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade
para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigagfes para com eles, bem
como agueles relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes assumidas neste
instrumento, somente serdo validos quando previamente assim deliberado pelos Titulares
de CRA reunidos em Assembleia Geral.

Nos termos do artigo 33, paragrafo 4° da Resolucdo CVM 60, é vedado ao Agente Fiduciario
ou a partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros servicos para a emisséo, devendo
a sua participagéo estar limitada as atividades diretamente relacionadas a sua fungéo.

E vedado a Securitizadora adquirir direitos creditérios ou subscrever titulos de divida
originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela relacionadas, com o
propdsito de lastrear suas emissdes, observado o disposto no artigo 18, inciso | da
Resolugdo CVM 60.

ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA

Assembleia Geral dos Titulares de CRA: Os Titulares de CRA poderéo, a qualquer tempo,
reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da
comunhao dos Titulares de CRA, que devera ser individualizada por Série ou conjunta,
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13.4
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computando-se em separado o0s respectivos quéruns de convocacdo, instalacdo e
deliberacéo.

Admite-se a realizacdo das Assembleias Gerais de modo parcial ou exclusivamente digital,
utilizando sistema eletrénico que possibilite o registro de presenca dos Titulares de CRA e
dos respectivos votos, a plena comunicacdo entre os Titulares de CRA, bem como a
gravacao integral da referida assembleia.

13.2.1 Realizada a Assembleia Geral de modo parcial ou exclusivamente digital, ata da
referida assembleia devera indicar a quantidade de votos proferidos a favor ou
contra e de absten¢Bes com relacdo a cada proposta constante da ordem do dia.

Sem prejuizo do disposto neste Termo de Securitizagdo, compete privativamente a
Assembleia Geral dos Titulares de CRA separadamente entre as séries ou em conjunto,
conforme o caso, deliberar sobre:

0] as demonstracdes contdbeis do Patrimbnio Separado apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatério dos Auditores Independentes, em até 120 (cento e vinte)
dias apés o término do exercicio social a que se referirem;

(i) alteracdes neste Termo de Securitizagéo, observado o disposto neste item;

(iii) alteracdo na remuneracdo dos prestadores de servigo, conforme descrito neste
Termo de Securitizac¢ao;

(iv) alteracdo do quorum de instalagdo e deliberacdo da Assembleia Geral;

(v) a substituicdo do Banco Liquidante, a B3, o Escriturador, o Custodiante, bem como
de quaisquer outros prestadores de servigos;

(vi) alteracdo da Remuneracéo dos CRA, conforme descritas no Anexo Il a este Termo
de Securitizacéo; e

(vii) os Eventos de Vencimento Antecipado.

Convocacéo da Assembleia Geral: A Assembleia Geral podera ser convocada a qualquer
tempo, pela Emissora, pelo Agente Fiduciario dos CRA ou por Titulares de CRA que
representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulagéo ou pela CVM.

A convocacado da Assembleia Geral deve ser (i) encaminhada pela Securitizadora a cada
investidor e/ou aos custodiantes dos respectivos Titular dos CRA, por meio de comunicagéo
eletrénica (e-mail), cujas as comprovacgfes de envio e recebimento valerdo como ciéncia
da publicagdo, observado que a Emissora considerard os enderecos de e-mail dos Titulares
de CRA, conforme informado pela B3 e/ou pelo Escriturador; e (ii) disponibilizada pela
Emissora na sua pagina na rede mundial de computadores
(https://www.ecoagro.agr.br/emissoes); e (iii) na mesma data da sua publicacdo, enviada
ao Agente Fiduciario e por meio de publicacdo em seu site (www.oliveiratrust.com.br).

13.5.1 A convocacao da Assembleia Geral deve ser feita com antecedéncia minima de 20
(vinte) dias para a primeira convocagao e com antecedéncia minima de 8 (oito) dias
para a segunda convocacao.

13.5.2 Da convocacgdo da Assembleia Geral deve constar, no minimo:
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13.5.6

13.5.7

0] dia, hora e local em que sera realizada a assembleia, sem prejuizo da
possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente
de modo digital;

(i) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, nao se
admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam
de deliberacdo da assembleia; e

(iii) indicacdo da pagina na rede mundial de computadores em que o Investidor
pode acessar os documentos pertinentes a ordem do dia que sejam
necessarios para debate e deliberacdo da assembleia

Caso o Titular do CRA possa participar da Assembleia Geral a distancia, por meio
de sistema eletrdnico, a convocagao deve conter informacdes detalhando as regras
e os procedimentos sobre como os investidores podem participar e votar a distancia
na assembleia, incluindo informag¢des necesséarias e suficientes para acesso e
utilizacéo do sistema pelos investidores, assim como se a assembleia sera realizada
parcial ou exclusivamente de modo digital.

As informacgdes requeridas na Clausula 13.5.3 podem ser divulgadas de forma
resumida, com indicacdo do endereco na rede mundial de computadores onde a
informacao completa estiver disponivel a todos os investidores.

A convocacgdo da Assembleia Geral mediante solicitagdo dos Titulares dos CRA,
nos termos da Clausula 13.4 acima, deve: (i) ser dirigida a Emissora e ao Agente
Fiduciario, que devem, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento
da referida solicitacéo, realizar a convocacado da Assembleia Geral as expensas dos
Titulares dos CRA requerentes; e (ii) conter eventuais documentos necessarios ao
exercicio do direito de voto dos demais Titulares dos CRA.

Nos termos da Resolugdo CVM 60, os editais de convocacgdo de Assembleia Gerais,
deverdo ser serdo disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por
meio do sistema de envio de Informacdes Periédicas Eventuais da CVM e
veiculados na pagina da Securitizadora na rede mundial de computadores — Internet
(https://www.ecoagro.agr.br/emissoes), imediatamente apds a realizagdo ou
ocorréncia do ato a ser divulgado, observado no que couber, na forma do artigo 26,
do paragrafo 5° do artigo 44, artigo 45, do inciso IV “b” do artigo 46 e do inciso | do
artigo 52 da Resolugdo CVM 60 e conforme paragrafo 3° do artigo 23 da Medida
Provisoria.

As publica¢des acima serdo realizadas uma Unica vez e, no caso de Assembleia
Geral ndo havendo quérum em primeira convocacao, devera ser realizada uma
nova e Unica publicacdo de segunda convocacéo.

Instalacdo da Assembleia Geral: A Assembleia Geral se instala com a presenca de qualquer

namero de investidores, em primeira ou segunda convocacao, exceto se de outra forma
previsto neste Termo de Securitizac¢ao.

13.6.1

A presenca da totalidade dos investidores supre a falta de convocacao para fins de
instalacdo da Assembleia Geral, nos termos do paragrafo Unico do artigo 28 da
Resolucdo CVM 60. Salvo por motivo de forca maior, a Assembleia Geral realizar-
se-a no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de efetuar-

60


https://www.ecoagro.agr.br/emissoes

DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

se em outro lugar, as correspondéncias de convocacédo indicardo, com clareza, o
lugar da reuniao.

13.7 A Assembleia Geral de Titulares de CRA pode ser realizada:

() de modo exclusivamente digital, caso os investidores somente possam participar
e votar por meio de comunicac¢ao escrita ou sistema eletrénico; ou

(i) de modo parcialmente digital, caso os investidores possam participar e votar tanto
presencialmente quanto a distancia por meio de comunicac¢do escrita ou sistema
eletrénico;

13.7.1

13.7.2

No caso de utilizacéo de meio eletrdnico, a Securitizadora deve adotar meios
para garantir a autenticidade e a seguranca na transmisséo de informagdes,
particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura
eletrdnica ou outros meios igualmente eficazes para assegurar a
identificacdo do Titular do CRA.

O Titular do CRA pode votar por meio de comunicacao escrita ou eletronica,
desde que recebida pela Securitizadora antes do inicio da assembleia.

13.8 As deliberacdes da Assembleia Geral relativas aos CRA sdo tomadas de acordo com os
quoruns previstos neste Termo de Securitiza¢éo, salvo se estipulado forma diferente neste
Termo de Securitizacao.

13.8.1

13.8.2

Enquanto a Securitizadora for titular das Debéntures, na qualidade de
emissora dos CRA, as disposi¢des do Termo de Securitizacdo e o que vier a
ser deliberado pelos Titulares de CRA deverdo ser por ela observados ao
proferir seu voto nas Assembleias Gerais.

Eventual substituicdo da Securitizadora sera deliberada pela maioria de
Titulares de CRA em Circulacgéo.

13.9 Quoérum de Deliberacédo (Geral): Exceto se de outra forma aqui prevista, as deliberacbes

em Assembleia Geral serdo tomadas pelos votos favoraveis de, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em Circulacao da respectiva série em
primeira convocacédo ou por 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em
Circulacdo da respectiva série presentes na assembleia em segunda convocacdao, salvo se
(i) a regulamentacéo aplicavel prever quérum minimo superior; ou (ii) se disposto de
maneira diversa no presente Termo de Securitizacao.

13.9.1 Caso em uma primeira convocacao da Assembleia Geral ndo comparecam,

13.9.2

ao menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em
Circulagdo, a instalagédo sera realizada. Entretanto, a deliberagéo restara
prejudicada por falta de quérum de deliberagéo, neste caso especifico sera
realizada uma segunda convocacao, observados os mesmos procedimentos
da Clausula 13.4 acima, cujo quorum sera de 50% (cinquenta por cento) mais
um dos titulares dos CRA em Circulacdo presentes da respectiva série
presentes. O disposto acima ndo inclui as deliberacbes relativas a
insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da Securitizadora, cujos quéruns sdo
legais e previstos neste Termo de Securitizacao;

As demonstracdes contabeis do patrimdnio separado que ndo contiverem
ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a
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13.10

13.11

13.12

13.13

assembleia correspondente ndo seja instalada em virtude do néo
comparecimento de quaisquer investidores.

Quérum Qualificado: dependerdo de deliberacdo em Assembleias Gerais, mediante
aprovacao dos Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento)
mais um dos titulares dos CRA em Circulagéo da respectiva série em primeira convocagao
ou por 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares CRA em Circulacdo da respectiva
série presentes, desde que representem no minimo 20% (vinte por cento) dos titulares CRA
em Circulagdo em segunda convocacéao, as seguintes matérias:

() declaracéo do ndo vencimento antecipado das Debéntures, nos termos da Clausula
8 deste Termo de Securitizagdo. Sendo certo que, caso ndo seja possivel a
obtencgdo de quérum para a deliberagdo em primeira ou segunda convocagéo, a
Emissora devera declarar o vencimento antecipado das Debéntures; e

(i) a ndo adocéo de qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitizac¢éo,
que vise a defesa dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, incluindo a
renUncia definitiva ou temporéaria de direitos (waiver), inclusive se decorrentes das
hip6teses de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Clausula 8 deste
Termo de Securitizagdo. O disposto acima nao inclui as deliberagfes relativas a
insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da Securitizadora, cujos quéruns séo legais
e previstos neste Termo de Securitizagao.

Dependerédo de deliberacdo em Assembleias Gerais, mediante aprovacao dos Titulares de
CRA que representem, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) mais um dos titulares
dos CRA em Circulacdo da respectiva série em primeira ou segunda convocacao, a
modificacdo das condi¢des dos CRA, assim entendida: (a) a orientagéo da manifestacdo da
Emissora, na qualidade de Debenturista, em relacéo a alteracao da redacao e/ou exclusao
de quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado; (b) alteracdo dos quéruns de
deliberacdo previstos neste Termo de Securitizacdo; (c) alteracdes nos procedimentos
aplicaveis as Assembleias Gerais, estabelecidas nesta Clausula 13, inclusive, sem
limitacdo, a alteragdo de quaisquer disposicbes desta Clausula; (d) alteracdo das
disposic¢des relativas ao Resgate Antecipado dos CRA e/ou dos Eventos de Liquidacdo do
Patrimbnio Separado; (e) alteracdo ou exclusdo dos Eventos de Vencimento Antecipado,
conforme descritos na Clausula 8 acima; ou (f) quaisquer deliberagbes que tenham por
objeto alterar as seguintes caracteristicas dos CRA ou das Debéntures: (I) Valor Nominal
Unitario, (Il) Amortizacdo, (Ill) Remuneracdo, sua forma de calculo e as Datas de
Pagamento da Remuneracao, (IV) Data de Vencimento, ou (V) Encargos Moratorios.

Para fins de deliberacéo e aprovacgéo da substituicdo de prestadores de servi¢o, nos termos
da Clausula 13.3 (v) deste Termo de Securitizagdo, serd exigido o voto favoravel de
Titulares de CRA que representem, no minimo, a maioria dos CRA em Circulagdo presentes
na referida Assembleia Geral dos CRA, em primeira ou segunda convocacao, exceto pela
substituicdo do Agente Fiduciario, que seguira o previsto na Clausula 12.12 deste Termo
de Securitizac&o.

Nos termos do artigo 32 da Resolugdo CVM 60, ndo podem votar nas Assembleias Gerais
e nem fazer parte do coOmputo para fins de apuracdo do quérum de aprovacao: (i) a
Emissora, seus socios, diretores e funcionarios e respectivas partes relacionadas, (ii) os
prestadores de servicos da Emissdo, seus socios, diretores e funcionérios e respectivas
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13.14

13.15

13.16

13.17

13.18

13.19

partes relacionadas, e (iii) qualquer Titular de CRA que tenha interesse conflitante com os
interesses do Patrimdnio Separado no assunto a deliberar.

As deliberacdes tomadas em Assembleias Gerais, observados o respectivo quérum de
instalacao e de deliberacédo estabelecido neste Termo de Securitizacao, serdo consideradas
vdlidas, eficazes e obrigardo os Titulares de CRA, quer tenham comparecido ou ndo a
Assembleia Geral e, ainda que nela tenham se abstido de votar, ou votado contra, devendo
ser divulgado o resultado da deliberacdo aos Titulares de CRA, na forma da regulamentagéo
da CVM, no prazo maximo de 5 (cinco) dias contado da realizacdo da Assembleia Geral.

Os Titulares de CRA poderéo votar por meio de processo de consulta formal, escrita (por
meio de correspondéncia com AR) ou eletrdnica (comprovado por meio de sistema de
comprovacao eletrébnica — comprova.com), desde que respeitadas as demais disposicdes
aplicaveis a Assembleia Geral de Titulares de CRA previstas neste Termo de Securitizagdo
e no edital de convocagdo, conforme condicdes previstas na Resolucdo CVM 60 e na
Resolucdo CVM 81.

Este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operacgéo poderéo ser alterados,
independentemente de deliberacdo de Assembleia Geral ou de consulta aos Titulares de
CRA, nas seguintes hipdteses: (a) quando tal alteracdo decorrer da necessidade de
atendimento de exigéncias expressas da CVM, das entidades administradoras de mercados
organizados e/ou de entidades autorreguladoras, ou para adequacgéo a normas legais e/ou
regulamentares; (b) quando a alteragéo decorrer de correcdo de erros formais, desde que
tal alteragdo ndo acarrete alteracdo no fluxo de pagamentos e garantias do CRA; (c) for
necessaria em virtude de atualizacéo dos dados cadastrais da Emissora ou dos prestadores
de servigos, envolver reducdo da remuneracéo dos prestadores de servigos descritos neste
Termo de Securitizagdo devendo a alteracdo ser, nesses casos, providenciada, no prazo
de 30 (trinta) dias corridos ou no prazo prescrito, conforme o caso, nas exigéncias legais ou
regulamentares, caso inferior. Tais alteragcbes devem ser comunicadas aos Titulares de
CRA, no prazo de até 7 (sete) dias contados da data em que tiverem sido implementadas.

Sem prejuizo do disposto nesta Clausula 13, devera ser convocada Assembleia Geral toda
vez que a Emissora, na qualidade de Debenturista, tiver de exercer ativamente seus direitos
estabelecidos na Escritura de Emissao, para que os Titulares de CRA deliberem sobre como
a Emissora devera exercer seu direito no ambito das Debéntures.

Somente apds receber do Agente Fiduciario a orientagcéo definida pelos Titulares de CRA,
a Emissora devera exercer seu direito e manifestar-se no d&mbito das Debéntures conforme
Ihe for orientado. Caso os Titulares de CRA ndo comparecam a Assembleia Geral, ou ndo
cheguem a uma definicao sobre a orientagéo, a Emissora devera permanecer silente frente
a Devedora no ambito das Debéntures, sendo certo que, seu siléncio, neste caso, nao sera
interpretado como negligéncia em relagédo aos direitos dos Investidores, ndo podendo ser
imputada a Emissora qualquer responsabilizacéo decorrente de auséncia de manifestacéo.

A Emissora nao prestara qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo sobre a orientacao
definida pelos Titulares de CRA, comprometendo-se tdo somente a manifestar-se conforme
instrucdo recebida dos Titulares de CRA, por meio fisico ou eletrdnico, a menos que a
orientacdo recebida na forma acima resulte em manifesta ilegalidade. Neste sentido, a
Emissora nao possui qualquer responsabilidade sobre o resultado e efeitos juridicos
decorrentes da orientagdo dos Titulares de CRA por ela manifestado frente a Devedora ou
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13.20

13.21

14
141

a quem de direito no ambito das Debéntures, independentemente de estes causarem
prejuizos aos Titulares de CRA ou a Devedora.

As deliberacdes tomadas pelos Titulares de CRA, observados os respectivos qudruns de
instalacdo e de deliberacdo estabelecidos neste Termo de Securitizacdo, serao
consideradas validas e eficazes e obrigardo os Titulares dos CRA, quer tenham
comparecido ou ndo a Assembleia Geral, e ainda que nela tenham se abstido de votar, ou
votado contra.

Voto: A cada CRA em Circulacado corresponderd um voto, sendo admitida a constituicio de
mandatarios, observadas as disposi¢cdes dos paragrafos primeiro e segundo do artigo 126
da Lei das Sociedades por A¢des.

13.21.1 Os Titulares dos CRA poder&o exercer o voto em Assembleia de Titulares dos CRA
por meio do preenchimento e envio da respectiva instru¢éo de voto a distancia,
desde que recebida pela Emissora antes do inicio da Assembleia Geral na forma do
§ 2° do artigo 29 e § 5° do artigo 30 da Resolugéo CVM 60 e observadas as demais
disposi¢cdes da Resolucdo CVM 60 e, no que couber, a Resolugcdo CVM 81.

LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Eventos de liquidacdo imediata do Patriménio Separado

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos devera ser comunicada pela
Securitizadora ao Agente Fiduciario em até 5 (cinco) Dias Uteis contados de sua ciéncia e
poderéd ensejar a assuncao imediata e transitdria da administragao do Patriménio Separado
pelo Agente Fiduciario, sendo certo que, nesta hipétese, o Agente Fiduciario devera
convocar em até 05 (cinco) dias, contados do momento em que o Agente Fiduciario tenha
tomado ciéncia de qualquer um dos seguintes eventos, com antecedéncia de 15 (quinze)
dias contados da data de sua realizagdo e 8 (oito) dias para a segunda convocacéo, e
instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA que
representem, pelo menos, 2/3 (dois tercos) dos CRA em Circulacdo e em segunda
convocacao, independentemente da quantidade de beneficiarios, na forma da Lei 14.430,
a Assembleia Geral deverd deliberar sobre a forma de administracdo e/ou eventual
liquidacdo do Patrimbnio Separado:

(i) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperagdo judicial ou
extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido
requerida ou obtida homologacéo judicial do referido plano; ou requerimento, pela
Emissora, de recuperacéo judicial ou extrajudicial, independentemente de deferimento
do processamento da recuperagdo ou de sua concessdo pelo juiz competente;

(i) pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora e ndo devidamente
elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

(i) extincdo, insolvéncia, pedido ou decretacdo de faléncia, dissolu¢do e/ou liquidacao,
pedido de autofaléncia, de recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora e/ou de
suas controladas e/ou subsidiarias, se aplicavel, e/ou qualquer outro evento analogo
em determinada legislac@o estrangeira e/ou que venha a ser criado pela legislacdo
falimentar em substituicdo ou complementacdo a estes, conforme aplicavel, ndo
elidido no prazo legal, se aplicavel;
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14.2

14.3

14.4

14.5

(iv) ndo pagamento pela Emissora das obrigacdes pecuniarias devidas a qualquer dos
Titulares de CRI, nas datas previstas neste Termo de Securitizacdo e/ou nos
Documentos da Operac&o, ndo sanado no prazo de 1 (um) Dia Util, contado da data
de vencimento original, desde que a Emissora tenha recebido os valores
correspondentes para satisfacdo das obrigagcfes pecuniarias devidas pela Devedora
e desde que ndo seja causado por terceiros relacionados;

Eventos de liguidacdo ndo imediata do Patriménio Separado

() inadimplemento da Emissora, com relacdo a suas obrigacBes referentes a
administracdo do Patrimbdnio Separado, desde que tal inadimplemento perdure por
mais de 2 (dois) Dias Uteis, contados da data do inadimplemento;

(ii) violagdo de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento contra a préatica de
corrupgao, crimes contra a ordem econdémica ou tributaria, de “lavagem” ou ocultagao
de bens, direitos e valores, ou contra o sistema financeiro nacional, o mercado de
capitais ou a administracéo publica, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitacéo,
atos ilicitos que possam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal nos
termos das Leis Anticorrupcdo pela Emissora, seus controladores ou controladas; e

(i) insuficiéncia dos bens do patriménio separado para liquidar a emissao de titulos de
securitizagdo devido exclusivamente ao descumprimento de obriga¢gdes da Emissora.

A ocorréncia dos Eventos de Liquidacdo N&ao Imediata do Patrimdnio Separado nao
ocasiona a assunc¢do do Patriménio Separado pelo Agente Fiduciario.

Verificada a ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Liquidagcdo N&o Imediata do
Patriménio Separado arrolados na Clausula 14.2 acima, o Agente Fiduciario dos CRA
deverd convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRA, com antecedéncia de 15
(quinze) dias contados da data de sua realizacao e 8 (oito) dias para a segunda convocacao,
e instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a presenca de Titulares de CRA que
representem, pelo menos, 2/3 (dois ter¢cos) dos CRA em Circulacdo e em segunda
convocacao, independentemente da quantidade de beneficiarios, na forma da Lei 14.430,
para deliberar: (a) pela liqguidagdo do Patrimbnio Separado, hip6tese na qual devera ser
nomeado o liquidante e as formas de liquidacdo, ou (b) pela ndo liquidacdo do Patrimbnio
Separado, hipotese na qual a Securitizadora poderda continuar responsavel pela
administragdo do Patrimdnio Separado até a eleicdo de nova securitizadora, mediante a
concessdo de prazo adicional para fins de cumprimento, pela Securitizadora, do
descumprimento em curso ou outras medidas de interesses dos investidores.

No caso de Liquidagdo do Patrimbnio Separado, os bens e direitos pertencentes ao
Patriménio Separado serdo entregues em favor dos Titulares de CRA, observado que, para
fins de liquidacdo do Patrimdnio Separado, a cada CRA serd dada a parcela dos bens e
direitos integrantes do Patrimdnio Separado, na propor¢cao em que cada CRA representa
em relacdo a totalidade do saldo devedor dos CRA, operando-se, no momento da referida
dacéo, a quitacdo dos CRA.

14.5.1 Ocorrido um Evento de Liquidagdo do Patriménio Separado, os Titulares de CRA
deverdo: (i) se submeter as decisdes exaradas em Assembleia Geral; e (ii) possuir
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14.6

14.7

15
15.1

todos os requisitos necessarios para assumir eventuais obrigacdes inerentes aos
CRA emitidos e bens inerentes ao Patrimonio Separado.

O Agente Fiduciario dos CRA podera promover a liquidacao do Patrimdnio Separado com
0 consequente resgate dos CRA mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos
integrantes do patrimonio separado aos seus Titulares de CRA nas seguintes hipéteses: (a)
caso a Assembleia Geral de que trata a Clausula 14.1 acima ndo seja instalada, por
qualquer motivo, em segunda convocacao e (b) caso a Assembleia Geral de que trata a
Clausula 14.1 acima seja instalada e os Titulares de CRA n&o decidam a respeito das
medidas a serem adotadas.

14.6.1 Na hipotese prevista nesta Clausula 13.4 Termo de Securitizagdo, a Assembleia
Geral pode adotar qualquer medida pertinente a administragcdo ou liquidagao do
Patriménio Separado, inclusive:

® realizacé@o de aporte pelos Titulares dos CRA para a cobranca dos Créditos
do Patrimbnio Separado pela Emissora e pelo Agente Fiduciario;

(ii) liquidacao do Patrimbnio Separado e dacdo em pagamento dos valores e
ativos integrantes do Patrimbnio Separado aos Titulares dos CRA,
respeitada a ordem de alocacao dos recursos prevista na Clausula 9.3 deste
Termo de Securitizac¢ao;

(i) liguidacdo do Patrimdnio Separado e leildo dos ativos componentes do
Patrimdnio Separado, respeitada a ordem de alocagéo dos recursos prevista
na Clausula 9.3 deste Termo de Securitizacao; ou

(iv) a transferéncia dos ativos integrantes do Patrimdnio Separado para outra
companhia securitizadora.

A realizagdo dos direitos dos Titulares dos CRA estara limitada aos Direitos Creditorios do
Agronegécio e aos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora,
inclusive aqueles eventualmente auferidos em raz&8o dos Investimentos Permitidos,
integrantes do Patrimdnio Separado, nos termos da Lei 14.430.

ENCARGOS DO PATRIMONIO SEPARADO

A Emissora fara jus, as custas do Patrimbnio Separado, pela administragdo do Patriménio
Separado durante o periodo de vigéncia dos CRA, a uma remuneracdo equivalente a R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais) ao ano atualizado anualmente pela variagdo positiva do
IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizagdo, pelo indice que vier
a substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario, a ser paga no 1° (primeiro) Dia Util a
contar da data de subscricdo e integralizacdo dos CRA, e as demais na mesma data dos
meses subsequentes até o resgate total dos CRA (“Taxa de Administracdo”).

15.1.1 A remuneracdo definida na Clausula acima continuara sendo devida, mesmo apos
o vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobranca de
inadimpléncia ndo sanada, remuneracdo esta que sera calculada e devida
proporcionalmente aos meses de atuacao da Emissora.

15.1.2 Os valores referidos na Clausula 15.1. deste Termo de Securitizacdo seréo
acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestacdo desses servicos, tais como
ISS (Impostos sobre Servigos de Qualquer Natureza), CSSL (Contribuicdo Social
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Sobre o Lucro Liquido), PIS (Contribuicdo ao Programa de Integracao Social),
COFINS (Contribuicao para Financiamento da Seguridade Social), o IRRF (Imposto
de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre
a remuneracdo da Emissora, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento.

15.2 Despesas do Patrimdénio Separado. S&do despesas de responsabilidade do Patrimbnio
Separado:

15.3

@

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

as despesas com a gestdo, cobranca, realizacdo, administracdo, custédia e
liguidagdo dos Créditos do Patrim6nio Separado, inclusive as referentes a sua
transferéncia para outra companhia securitizadora de créditos do agronegécio, na
hipétese de o Agente Fiduciario vir a assumir a sua administracao;

as despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais, o que
inclui o Auditor Independente, bem como as despesas com procedimentos legais,
incluindo sucumbéncia, incorridas para resguardar os interesses dos Titulares de
CRA e a realizacdo dos Créditos do Patrimbénio Separado, que deverdo ser
previamente aprovadas e, em caso de insuficiéncia de recursos no Patriménio
Separado, pagas pelos Titulares de CRA;

as despesas com publicagbes, transporte, alimentagdo, viagens e estadias,
necesséarias ao exercicio da funcdo de Agente Fiduciario, durante ou apds a
prestacdo dos servigos, mas em razdo desta, serdo pagas pela Emissora, desde
que, sempre que possivel, aprovadas previamente por ela;

as perdas, danos, obrigagcBes ou despesas, incluindo taxas e honoréarios
advocaticios arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissao,
exceto se tais perdas, danos, obrigacbes ou despesas: (i) forem resultantes de
inadimplemento, dolo ou culpa por parte da Emissora ou de seus administradores,
empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser determinado em decisdo
judicial final proferida pelo juizo competente; e (ii) sejam de responsabilidade da
Emissora;

em virtude da instituicdo do Regime Fiduciario e da gestdo e administracdo do
Patrimbénio Separado, as despesas de contratacdo do Auditor Independente e
Contador do Patriménio Separado, necessarios para realizar a escrituragdo contabil
e elaboracéo de balanco auditado do Patrimdnio Separado, na periodicidade exigida
pela legislacdo em vigor, bem como quaisquer outras despesas exclusivamente
relacionadas a administracdo dos Créditos do Patrim6nio Separado; e

demais despesas previstas em lei, regulamentacdo aplicavel ou neste Termo de
Securitizac&o.

Responsabilidade dos Titulares de CRA: Considerando-se que a responsabilidade da

Emissora se limita ao Patrimdénio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimdnio
Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas nas Clausulas acima,
tais despesas serdo suportadas pelo Fundo de Despesas integrante do Patriménio
Separado ou pela Devedora e, na falta de recursos do Fundo de Despesas e Reserva e
caso a Devedora ndo arque com o pagamento de tais despesas, estas serdo consideradas
despesas da Emisséo e serdo arcadas pelos Titulares dos CRA de forma que devera ser
realizada Assembleia Geral para deliberagdo de realizagao de aporte (“Obrigacdes de
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15.5

Aporte”), por parte dos Titulares dos CRA, junto ao Patrimbnio Separado, ressalvado o
direito de posterior ressarcimento pela Devedora.,

Caso qualquer um dos Titulares dos CRA nao cumpra com as Obrigac@es de Aporte e ndo
haja recursos suficientes no Patriménio Separado (incluindo o Fundo de Despesa) para
fazer frente as obrigacdes, a Emissora e/ou o Agente Fiduciario (este ultimo caso tenha
assumido a administracdo do Patriménio Separado) estardo autorizados a realizar a
compensacdo de eventual remuneracdo a que este Titular de CRA inadimplente tenha
direito com os valores gastos pela Emissora e/ou pelos demais Titulares de CRA
adimplentes com estas despesas.

Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRA. Observado o disposto nos itens 15.1,
15.2 e 15.3 deste Termo de Securitizacdo, sdo de responsabilidade dos Titulares de CRA:

0] eventuais despesas e taxas relativas a negociacdo e custédia dos CRA nao
compreendidas na descri¢céo da Clausula 4.12 deste Termo de Securitiza¢ao;

(i) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas
dos Titulares de CRA; e

(i) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRA que lhes sejam
atribuidos como responsavel tributario.

1552 No caso de destituicdo da Emissora nas condicbes previstas neste Termo de
Securitizacdo, 0S recursos necessarios para cobrir as despesas com medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos
Titulares de CRA deverdo ser previamente aprovadas pelos Titulares dos CRA e
adiantadas ao Agente Fiduciario, na proporcdo de CRA detida pelos Titulares de
CRA, na data da respectiva aprovacao.

Wi

1553 Em razdo do quanto disposto na alinea “ii” da Clausula 15.2. deste Termo de
Securitizacdo, as despesas a serem adiantadas pelos Titulares de CRA a Emissora
e/ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares
de CRA, incluem, exemplificativamente: (a) as despesas com contratacdo de
servicos de auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e de outros especialistas; (b)
as custas judiciais, emolumentos e demais taxas, honorarios e despesas incorridas
em decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos
contra a Devedora ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar os
Direitos Creditorios do Agronegécio; (c) as despesas com viagens e estadias
incorridas pelos administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, bem
como pelos prestadores de servicos eventualmente contratados, desde que
relacionados com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a
salvaguarda dos direitos e/ou cobranca dos Direitos Creditdrios do Agronegdcio; (d)
eventuais indeniza¢es, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de
eventuais condenagfes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acdes judiciais
propostas pela Emissora, podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme
0 caso, solicitar garantia prévia dos Titulares de CRA para cobertura do risco da
sucumbéncia; ou (e) a remuneragdo e as despesas reembolsaveis do Agente
Fiduciario, nos termos deste Termo de Securitizagéo, bem como a remuneragéo do
Agente Fiduciario na hipétese de a Emissora permanecer em inadimpléncia com
relacdo ao pagamento desta por um periodo superior a 30 (trinta) dias.
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15.6

15.7

Custos Extraordindrios. Quaisquer custos extraordinarios que venham incidir sobre a

Emissora em virtude de quaisquer renegociacdes que impliquem na elaboracdo de aditivos
aos instrumentos contratuais e/ou na realizacdo de assembleias de Titulares de CRA,
incluindo, mas néo se limitando a remuneracéo adicional, pelo trabalho de profissionais da
Emissora ou do Agente Fiduciario dedicados a tais atividades deverdo ser arcados pela
Devedora conforme proposta a ser apresentada.

15.6.1

Seréa devida, pela Devedora, & Emissora, uma remuneracao adicional equivalente
a: (i) R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por hora de trabalho, em caso de
necessidade de elaboracdo de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou de
realizacdo de assembleias gerais extraordinarias dos Titulares de CRA. Esse valor
sera corrigido a partir da Data de Emissao e reajustados pelo IPCA. O montante
devido a titulo de remuneracéo adicional da Emissora estara limitado a, no maximo,
R$ 705.600,00 (setecentos e cinco mil e seiscentos reais), sendo que demais custos
adicionais de formalizacdo de eventuais alteracbes deverdo ser previamente
aprovados.

Pagamento das Despesas da Emissdo. Sem prejuizo do disposto acima e por solicitagcao

da prépria Devedora:

(i)

(ii)

15.7.2

15.7.3

as despesas iniciais, conforme descritas no Anexo Xll (“Despesas Iniciais”) seréo
pagas diretamente pela Emissora com recursos da de integralizacdo dos CRA
depositados na Conta Centralizadora, retidos na Conta Fundo de Despesas e

as despesas ordinarias e recorrentes vinculadas a Emissdo dos CRA, devidamente
comprovadas conforme descritas no Anexo Xll (“Despesas Recorrentes” e, em
conjunto com as Despesas Iniciais, “Despesas”), bem como as demais despesas
da Emissao, também serdo pagas diretamente pela Emissora com recursos da
integralizacéo dos CRA depositados na Conta Centralizadora, e retidos na Conta
Fundo de Despesas, porém: (i) prioritariamente com os recursos do Fundo de
Despesas; e (ii) caso os recursos do Fundo de Despesas ndo sejam suficientes,
deverdo ser arcadas diretamente pela Devedora, mediante recomposi¢cdo do Fundo
de Despesas observado o disposto na Clausula 15.10; e (iii) caso ndo ocorra o
pagamento pela Devedora, com recursos disponiveis no Patriménio Separado.

Caso a Devedora deixe de realizar a recomposi¢do do Fundo de Despesas, por
qualquer motivo, o pagamento das Despesas, ou 0s recursos alocados no Fundo
de Despesas nao sejam suficientes, cabera ao Patriménio Separado arcar com tais
custos e, caso o Patrimdnio Separado ndo disponha de recursos suficientes para o
pagamento de tais despesas, as mesmas deverdo ser arcadas pelos Titulares dos
CRA. Em hip6tese alguma a Securitizadora e o Agente Fiduciario seréo
responsaveis por tais despesas, bem como por encargos moratorios em caso de
inadimpléncia da Devedora ou auséncia de recursos no Patriménio Separado.

Se, ap6s o pagamento da totalidade dos CRA e dos custos do Patriménio Separado,
sobejarem Direitos Creditorios do Agronegécio, seja na forma de recursos ou de
créditos, tais recursos e/ou créditos devem ser restituidos pela Securitizadora a
Devedora ou a quem esta indicar em até 2 (dois) Dias Uteis contados da data em
que o Agente Fiduciario emitir o termo de liberacédo atestando cumprimento integral
das obrigacfes assumidas pela Devedora nos Documentos da Operacdo, sendo
que os créditos na forma de recursos liquidos de tributos deverao ser depositados
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15.8

15.9

(incluindo seus rendimentos liquidos de tributos) pela Securitizadora em conta
corrente de titularidade da Devedora ou de quem esta indicar, ressalvados os
beneficios fiscais oriundos destes rendimentos.

15.7.4 Caso qualquer um dos Titulares de CRA ndo cumpra com as obrigacGes de
eventuais aportes de recursos na Conta Centralizadora, para custear eventuais
Despesas necessdrias a salvaguardar seus interesses, e nao haja recursos
suficientes no Patriménio Separado para fazer frente a tal obrigacdo, a
Securitizadora estara autorizada a realizar a compensagdo de eventual
remuneracao a que este Titular de CRA inadimplente tenha direito com os valores
gastos pela Securitizadora e/ou pelos demais Titulares dos CRA adimplentes com
estas Despesas.

Pagamento de Tributos. Todos os tributos, atuais ou futuros, bem como quaisquer outros
encargos que incidam ou venham a incidir sobre os pagamentos feitos pela Devedora no
ambito da Escritura de Emissdo e/ou dos CRA (“Tributos”), inclusive em decorréncia de
majoracao de aliquota ou base de calculo, bem como em decorréncia de nova interpretacdo
da norma, com fulcro em norma legal ou regulamentar, sdo de responsabilidade da
Emissora e serdo por ela integralmente suportados, se e quando devidos, acrescido de
eventuais multas e penalidades.

15.8.1 Caso qualquer 6rgdo competente venha a exigir, mesmo que sob a legislacao fiscal
vigente, o recolhimento, pagamento e/ou retencao de quaisquer Tributos sobre os
pagamentos ou reembolso previstos na Escritura de Emissdo, neste Termo de
Securitizacdo, ou a legislagéo vigente venha a sofrer qualquer modificacdo ou, por
quaisquer outros motivos, novos tributos venham a incidir sobre os pagamentos ou
reembolso devidos & Devedora no d&mbito da Escritura de Emisséo e/ou dos CRA,
ou, ainda, sobre os pagamentos devidos pela Emissora aos Titulares de CRA
(“Evento Tributério”), a Devedora sera responséavel pelo recolhimento, pagamento
elou retencao destes tributos. Nesta situacdo, a Devedora devera acrescer a tais
pagamentos valores adicionais de modo que a Emissora e/ou os Titulares de CRA
recebam os mesmos valores liquidos que seriam recebidos caso henhuma retencéo
ou deducao fosse realizada, observado o disposto na Clausula 7.2 acima, sendo
certo que, se houver a perda de isencdo ou beneficio fiscal atualmente existente
para os certificados de recebiveis do agronegoécio, ndo sera devido ou necessaria a
realizacdo de nenhum acréscimo de valores adicionais pela Devedora.

15.8.2 Parafins do disposto na Clausula 15.7.1 acima, a Devedora desde ja reconhece ser
pecunidria a obrigacdo aqui prevista, e declara serem liquidos, certos e exigiveis
todos e quaisquer valores que vierem a ser apresentados contra si, pela Emissora
pertinentes a esses tributos e, nos termos da Escritura de Emisséo, das Debéntures
e deste Termo de Securitizagdo, os quais deverdo ser liquidados, pela Devedora
por ocasido da sua apresentacdo pela Emissora, sob pena de vencimento
antecipado deste Termo de Securitizagdo e dos CRA, nos termos da Clausula 7.2
acima.

Fundo de Despesas: Sera retido, pela Emissora, na qualidade de securitizadora e emissora
dos CRA, por conta e ordem da Devedora, do pagamento do Valor do Desembolso, o valor
necessario para constituicdo do Fundo de Despesas. O valor a ser descontado do Valor de
Desembolso para a constituicdo do Fundo de Despesas serd de R$ 210.000,00 (duzentos
e dez mil reais) (“Valor Inicial do Fundo de Despesas”). O montante depositado no Fundo
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15.10

15.11

15.12

16
16.1

de Despesas devera corresponder a todo momento, no minimo, ao montante de
R$110.000,00 (cento e dez mil reais) (“Valor Minimo do Fundo de Despesas”). A
Emissora informara a Devedora caso o montante depositado seja inferior ao Valor Minimo
do Fundo de Despesas.

Os recursos do Fundo de Despesas serdo aplicados e utilizados em consonéncia ao
disposto na Escritura de Emisséo, neste Termo de Securitizagdo e nos demais Documentos
da Operacdo. Semestralmente, nos meses de janeiro e agosto de cada ano a Securitizadora
verificara o valor existente na Conta Fundo de Despesas, caso os recursos do Fundo de
Despesas somarem valor inferior ao Valor Minimo do Fundo de Despesas, a Emissora,
devera encaminhar notificacdo a Devedora, acompanhada da comprovacdo do valor
existente no Fundo de Despesas, devendo a Devedora (i) recompor, no prazo de até 5
(cinco) Dias Uteis a contar do recebimento de notificagdo, o Fundo de Despesas com 0
montante necessario para que 0s recursos existentes no Fundo de Despesas, apos a
recomposicdo, seja, no minimo, igual ao Valor Inicial do Fundo de Despesas, mediante
transferéncia dos valores necessarios a sua recomposicéo diretamente para a Conta Fundo
de Despesas, e, ainda, (ii) encaminhar, na mesma data, extrato de comprovacéo da referida
recomposicdo a Emissora, com cdpia ao Agente Fiduciario dos CRA. Caso a Devedora néo
efetue a recomposi¢cédo do Fundo de Despesas tempestivamente ou a recomposicdo feita
pela Devedora seja insuficiente para reestabelecer o Valor Inicial do Fundo de Despesas,
ficara caracterizado um Evento de Vencimento Antecipado N&o Automatico das Debéntures
e o Fundo de Despesas serda restituido pela Emissora com os recursos integrantes do
Patrimdnio Separado. A recomposi¢do do Fundo de Despesas deverd ser feita em razao
de Despesas que sejam devidas ou que venham a ser devidas no ambito da emissao dos
CRA, ndo abrangendo Despesas prévia e devidamente quitadas no &mbito da emissdo dos
CRA.

Os recursos do Fundo de Despesas, da Conta Fundo de Despesas e a Conta
Centralizadora estardo abrangidos pela instituicdo do regime fiduciario dos CRA, nos
termos deste Termo de Securitizagdo, e integrardo o Patrimdnio Separado, podendo ser
aplicados pela Emissora, na qualidade de securitizadora e titular da Conta Centralizadora,
em Investimentos Permitidos. Os resultados decorrentes desse investimento integrarédo
automaticamente o Fundo de Despesas, ressalvados a Emissora, na qualidade de
securitizadora e emissora dos CRA, e, portanto, titular da Conta Centralizadora, os
beneficios fiscais desses rendimentos. A Emissora ndo se responsabiliza por eventuais
prejuizos decorrentes dos Investimentos Permitidos.

Caso, ap6s o cumprimento integral das obrigacdes assumidas pela Devedora nos
Documentos da Operagéo, ainda existam recursos no Fundo de Despesas, tais recursos
deverdo ser liberados, liquido de tributos, pela Emissora, na qualidade de securitizadora e
administradora da Conta Centralizadora, a Devedora, em até 2 (dois) Dias Uteis contados
da data em que o Agente Fiduciario emitir o termo de liberagdo atestando cumprimento
integral das obrigacdes assumidas pela Devedora nos Documentos da Operacéo.

COMUNICACOES E PUBLICIDADE

Quaisquer notificacbes, cartas e informacdes entre a Emissora e o Agente Fiduciario
deverdo ser encaminhadas, da seguinte forma:

0] Para a Emissora:
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16.2

16.3

16.4

17
17.1

17.2

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3° andar, conjunto 32, Pinheiros

CEP 05419-001, S&o Paulo — SP

At.: Cristian de Almeida Fumagalli

Tel.: +55 (11) 3811-4959

E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br

(ii) Para o Agente Fiduciério:

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
Rua Joaquim Floriano, 1.052, 13° andar, Itaim Bibi

04534-004, Sao Paulo — SP

At.: Antonio Amaro / Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira

Telefone: (21) 3514-0000

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br

16.1.2 As comunicacdes (i) serdo consideradas entregues quando recebidas sob protocolo
ou com “aviso de recebimento” expedido pelo correio ou ainda por telegrama
enviado aos enderecos acima; e (ii) por correio eletrbnico serdo consideradas
recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado
através de indicativo.

16.1.3 A mudanga, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario, de seus dados devera ser
imediatamente comunicada por escrito a outra Parte.

Todos os atos e decisdes decorrentes desta Emiss@o que, de qualquer forma, vierem a
envolver interesses dos Titulares de CRA, inclusive aqueles que independam de aprovagao
destes, deverdo ser veiculados, na forma de aviso, no website da Emissora, devendo a
Emissora avisar o Agente Fiduciario da realizac@o de qualquer publicagdo em até 2 (dois)
dias corridos antes da sua ocorréncia.

A Emissora podera deixar de realizar as comunicacdes acima desde que observada a
Clausula 15.2 deste Termo de Securitizagdo. O disposto nesta clausula ndo inclui “atos e
fatos relevantes”, que deverdo ser divulgados na forma prevista na Resolu¢cdo CVM 44.

As demais informagfes periddicas da Emissora serdo disponibilizadas ao mercado, nos
prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informacdes
Periddicas e Eventuais — IPE, ou de outras formas exigidas pela legislagéo aplicavel.

DISPOSICOES GERAIS

Os direitos da Emissora ou do Agente Fiduciario previstos neste Termo de Securitizagdo e
seus anexos (i) sdo cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que
expressamente os excluam; e (ii) s6 admitem rendncia por escrito e especifica. O nédo
exercicio, total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Termo de
Securitizacdo ndo implicara novacao da obrigacéo ou rendncia ao respectivo direito por seu
titular, nem qualquer alterac&o aos termos deste Termo de Securitizacao.

A tolerancia e as concessoes reciprocas (i) terdo carater eventual e transitorio; e (ii) ndo
configurardo, em qualquer hipétese, rendncia, transigéncia, remicao, perda, modificacao,
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17.3

17.4

17.5

17.6

17.7

17.8

17.9

17.10

17.11

18
18.1

reducdo, novacdo ou ampliacdo de qualquer poder, faculdade, pretensdo ou imunidade
tanto da Emissora quanto do Agente Fiduciario.

Este Termo de Securitizacdo é celebrado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando a
Emissora e o Agente Fiduciario e seus sucessores ou cessionarios.

Todas as alteracGes do presente Termo de Securitizacdo somente serdo validas se
realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pela Assembleia Geral, observados
0s quéruns previstos neste Termo de Securitizagdo; e (ii) pela Emissora, exceto as
decorrentes de leis, da regulagéo, erros materiais e exigéncias da CVM.

E vedada a promessa ou a cesséo, tanto pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciario, dos
direitos e obrigagfes aqui previstos, sem expressa e prévia concordancia dos Titulares de
CRA.

Caso qualquer das disposi¢cfes venha a ser julgada invalida ou ineficaz, prevaleceréo todas
as demais disposicdes ndo afetadas por tal julgamento, comprometendo-se tanto a
Emissora quanto o Agente Fiduciério, em boa-fé, a substituirem a disposi¢éo afetada por
outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

Os Documentos da Operacgdo constituem o integral entendimento entre a Emissora e o
Agente Fiduciario.

O Agente Fiduciario e a Emissora ndo serdo obrigados a efetuar nenhuma verificagcao de
veracidade nas deliberacdes sociais e em atos da administragdo uns dos outros ou ainda
em qualquer documento ou registro que considerem auténtico e que lhe tenha sido
encaminhado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario ou por terceiros a seu pedido, para
se basear nas suas decisfes. O Agente Fiducirio ndo serd ainda, sob qualquer hipétese,
responséavel pela elaboragédo destes documentos, que permanecerdo sob obrigacdo legal e
regulamentar da Emissora elabora-los, nos termos da legislacdo aplicavel.

As palavras e as expressdes sem definicdo neste instrumento dever&o ser compreendidas
e interpretadas em consonéancia com 0s usos, costumes e praticas do mercado de capitais
brasileiro.

O tratamento tributario aplicavel aos CRA esta disposto no Anexo VII deste Termo de
Securitizacéo.

Os fatores de risco aplicaveis aos CRA estdo dispostos no Anexo Xl deste Termo de
Securitizacéo.

LEI APLICAVEL E FORO DE ELEICAO

As disposicdes constantes nesta Clausula de resolucdo de conflitos sdo consideradas
independentes e autbnomas em relacdo ao Termo de Securitizacdo, de modo que todas as
obrigagfes constantes nesta Clausula devem permanecer vigentes, ser respeitadas e
cumpridas pela Emissora e pelo Agente Fiduciario, mesmo apds o término ou a extingao
deste Termo de Securitiza¢do por qualquer motivo ou sob qualquer fundamento, ou ainda
que o Termo de Securitizacdo, no todo ou em parte, venha a ser considerado nulo ou
anulado.
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18.3

18.4

18.5

A Emissora e o Agente Fiduciario comprometem-se a empregar seus melhores esforcos
para resolver por meio de negociacdo amigavel qualquer controvérsia relacionada a este
Termo de Securitizacao, bem como aos demais Documentos da Operacao.

A constituicdo, a validade e interpretacdo deste Termo de Securitizacdo, incluindo da
presente Clausula de resolucdo de conflitos, serdo regidos de acordo com as leis
substantivas e processuais da Republica Federativa do Brasil vigentes na data de
assinatura deste instrumento. Fica expressamente proibida e renunciada tanto pela
Emissora quanto pelo Agente Fiduciario a aplicacdo de equidade e/ou de quaisquer
principios e regras ndo previstas pelas leis substantivas acima mencionadas.

Para os fins do artigo 10, paragrafo 2°, da Medida Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto
de 2001, a Securitizadora e o Agente Fiduciario acordam e aceitam que este Termo de
Securitizacdo e qualquer aditamento podem ser assinados eletronicamente por meio da
plataforma “Docusign” ou qualquer outra para assinaturas eletrénicas, com certificados
digitais emitidos pela ICP-Brasil, e tais assinaturas eletrdnicas serdo legitimas e suficientes
para comprovar (i) a identidade de cada representante legal, (ii) a vontade da Securitizadora
e do Agente Fiduciario em firmar este Termo de Securitiza¢@o e qualquer aditamento, e (iii)
a integridade deste Termo de Securitizacdo e qualquer alteracao.

A Emissora e o Agente Fiduciario elegem o Foro da Comarca da Cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, como o Unico competente para dirimir quaisquer questfes ou litigios
originarios deste Termo de Securitizagdo, renunciando expressamente a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciario assinam o presente
instrumento de forma digital, na presenca de 2 (duas) testemunhas.

Sao Paulo, 15 de agosto de 2022.

(O RESTANTE DA PAGINA FOI INTENCIONALMENTE DEIXADO EM BRANCO.)
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(Pagina de Assinaturas do Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegocio para
Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdécio, em até Duas Séries, da 1932 (Centésima
Nonagésima Terceira) Emisséo da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.)

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Nome: Milton Scatolini Menten Nome: Cristian de Almeida Fumagalli

Cargo: Cargo:
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(Pagina de Assinaturas do Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegocio para
Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdécio, em até Duas Séries, da 1932 (Centésima
Nonagésima Terceira) Emisséo da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.)

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

Nome: Bianca Galdino Batistela Nome: Nilson Raposo Leite

Cargo: Cargo:
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(Pagina de Assinaturas do Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegocio para
Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdécio, em até Duas Séries, da 1932 (Centésima
Nonagésima Terceira) Emisséo da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.)

Testemunhas:
Nome: José Marcos Jorddo Teodoro Nome: Cleusa Teodoro Almeida
RG: RG:
CPF: CPF:
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ANEXO | — CARACTERISTICAS DOS CREDITOS DO AGRONEGOCIO

I. Apresentagao

1. Em atendimento ao artigo 2°, do Suplemento a Resolugdo CVM 60, a Emissora apresenta as
caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegdécio que compdem o Patrimdnio Separado.

2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais caracteristicas dos Direitos Creditérios
do Agronegécio.

3. As palavras e expressodes iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas neste
instrumento terdo o significado previsto neste Termo de Securitizagdo e/ou nos respectivos
Documentos Comprobatoérios.

II. Direitos Creditérios do Agronegocio

. ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

Devedora: SA
Credora: SOROCABA REFRESCOS S.A.
Instrumento: Debéntures
Valor Nominal: R$ 90.000.000,00 (noventa milhdes de reais).
Data de Emisséo: 15 de agosto de 2022.
Data de Vencimento da

N 13 de agosto de 2029.
Debéntures:

III. Cronograma de Pagamento da Amortizagdo do Valor Nominal e da Remuneragao das
Debéntures

Data de Amortizag&o Percentual do Saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série e saldo
do Valor Nominal Atualizado dos CRA 22 Série a ser amortizado

18 de fevereiro de 2026 25,0000%

15 de fevereiro de 2027 33,3333%

15 de fevereiro de 2028 50,000%
Data de Vencimento 100,0000%
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ANEXO Il = FLUXO DE PAGAMENTOS E DATAS DE PAGAMENTO DE
REMUNERACAO E AMORTIZAGAO DA 12 SERIE E DA 22 SERIE

Data de Taxa de Pagamento de
Pagamento Amortizacao Juros
15/02/2023 0.0000% SIM
15/08/2023 0.0000% SIM
15/02/2024 0.0000% SIM
15/08/2024 0.0000% SIM
17/02/2025 0.0000% SIM
15/08/2025 0.0000% SIM
18/02/2026 0.0000% SIM
17/08/2026 25.0000% SIM
15/02/2027 0.0000% SIM
16/08/2027 33.3333% SIM
15/02/2028 0.0000% SIM
15/08/2028 50.0000% SIM
15/02/2029 0.0000% SIM
15/08/2029 100.0000% SIM

79



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

ANEXO Ill - CRONOGRAMA INDICATIVO DE DESTINACAO DOS RECURSOS

CRONOGRAMA INDICATIVO

MONTANTE DE RECURSOS JA
PERCENTUAL A SER -
DATA PROGRAMADOS EM FUNCAO DE
UTILIZADO .
OUTROS CRA JA EMITIDOS (R$)
Data emissao até 6 meses 18% 16.516.676,38
De 6 meses a 12 meses 17% 15.246.162,81
De 12 meses a 18 meses 19% 16.834.304,77
De 18 meses a 24 meses 17% 15.563.791,20
De 24 meses a 30 meses 19% 16.834.304,77
De 30 meses a 36 meses 10% 9.004.760,06
De 36 meses a 42 meses 0% -
De 42 meses a 48 meses 0% -
De 48 meses a 54 meses 0% -
De 54 meses a 60 meses 0% -
TOTAL 100% 90.000.000,00

Este cronograma € indicativo e ndo vinculante, sendo que, caso necessario considerando a
dindmica comercial do setor no qual atua, a Devedora poderé destinar os recursos provenientes da
integralizagdo das Debéntures em datas diversas das previstas neste cronograma indicativo,
observada a obrigacdo desta de realizar a integral destinacdo dos recursos até a Data de
Vencimento ou até que a Devedora comprove a aplicagdo da totalidade dos recursos obtidos com
a Emissao de Debéntures, o que ocorrer primeiro.

Por se tratar de cronograma tentativo e indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso
ou antecipacgéo do cronograma indicativo: (i) ndo sera necessario notificar o Agente Fiduciério, bem
como tampouco aditar este Termo de Securitizac&o ou quaisquer outros Documentos da Operacao;
e (ii) ndo seré& configurada qualquer hip6tese de vencimento antecipado ou resgate antecipado das
Debéntures, desde que a Devedora realize a integral destinacdo de recursos até a Data de
Vencimento. Fica facultado a Devedora adquirir montantes de produtos agropecuarios do produtor
rural superiores aos volumes que serdo utilizados para realizacdo da destinacao de recursos no
ambito desta Emissao, tendo em vista a sua demanda sazonal por produtos agropecuarios.
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ANEXO IV — DECLARACAO DO COORDENADOR LIDER

DECLARAGAO DO COORDENADOR LIiDER

BANCO BTG PCTUAL S.A., instituicdo financeira integrante do sistema de distribuicdo de valores
mobiliarios, com escritério na Cidade de Séo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima n® 3.477, 14° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 17.298.092/0001-30, neste ato
representada na forma de seu estatuto social, para fins de atender o que preveem os incisos VIl e
IX do artigo 2° do Suplemento “A” da Resolugdo CVM 60, na qualidade de instituicdo intermediaria
lider da distribuicdo publica de certificados de recebiveis do agronegdcio em até duas séries, da
1932 (centésima nonagésima terceira) Emissdo da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO,
sociedade por agfes com registro de emissor de valores mobilidrios perante a CVM, categoria B,
com sede na Cidade de Séo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Tabapuda, n°® 1.123, 21° andar,
conjunto 215, inscrita no CNPJ/ME sob o n® 10.753.164/0001-43 e devidamente registrada perante
a CVM sob 0 n° 20.818 (“Emissaon”), declara, para todos os fins e efeitos, que atestou a legalidade
e auséncia de vicios da Emisséo, além de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas Termo de Securitizacdo (abaixo
definido).

Adicionalmente, em atendimento aos requisitos estabelecidos no Oficio-Circular n°® 1/2021-
CVM/SRE declara que adotou os seguintes procedimentos:

@ formalizou a prestacdo de servigos contratados para distribuicdo da oferta publica de
valores mobiliarios; e

(ii) avaliou: (a) a consisténcia de documentos entregues pelo emissor do valor mobiliario; (b)
0s ativos e/ou direitos utilizados como lastros e garantias da operacdo, previamente a
emissdo; e (c) os aspectos financeiros da operacdo no que se refere aos seus riscos,
possibilidade de fraudes e eventuais restricdes de ativos ou direitos utilizados como lastros
e/ou garantias na oferta.

As palavras e expressoées iniciadas em letra mailscula que n&do sejam definidas nesta Declaragéo
terdo o significado previsto no “Termo de Securitizagéo de Direitos Creditorios do Agronegdcio para
Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdécio, em até Duas Séries, da 1932 (Centésima
Nonagésima Terceira) Emisséo da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.”
(“Termo de Securitizagado”).

Assinatura Digital: A assinatura do presente instrumento seré efetuada de forma digital, nos padrdes
ICP-Brasil, sendo reconhecida como forma vélida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
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comprovacao da identidade e da validade desta declaracdo, em conformidade com o art. 107 do
Cadigo Civil e com o 8§2°, do art. 10 da Medida Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Sao Paulo, 15 de agosto de 2022.

BANCO BTG PACTUAL S.A.

Por: Felipe Andreu Silva Por: Reinaldo Garcia Adéo
Cargo: Cargo:
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ANEXO V - DECLARACAO DA EMISSORA

DECLARAGAO DA EMISSORA

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por
acdes com registro de companhia aberta perante a Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”), com
sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 3°
andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 10.753.164/0001-43 e devidamente registrada
perante a CVM sob o n°® 21.741, na qualidade de companhia emissora dos certificados de recebiveis
do agronegécio, em até duas séries, de sua 193 (centésima nonagésima terceira) Emisséo
(“Emisséo”), conforme definidos no Termo de Securitizagdo (conforme abaixo definido), para fins
de atender o que preveem os incisos VIl e IX do artigo 2° do Suplemento “A” da Resolugdo CVM
60, declara que atestou a legalidade e auséncia de vicios da Emissao, além de ter agido com
diligéncia para assegurar a veracidade, consisténcia, corre¢cdo e suficiéncia das informacoes
prestadas no Termo de Securitizag&o (abaixo definido).

As palavras e expressodes iniciadas em letra mailscula que n&do sejam definidas nesta Declaragéo
terdo o significado previsto no “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditorios do Agronegdcio para
Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em Até Duas Séries, da 193 (centésima
nonagésima terceira) Emissao da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.”
(“Termo de Securitizagdo”).

Assinatura Digital: A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrées
ICP-Brasil, sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacéo da identidade e da validade desta declaracdo, em conformidade com o art. 107 do
Cadigo Civil e com o 8§2°, do art. 10 da Medida Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Séao Paulo, 15 de agosto de 2022.

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Por: Milton Scatolini Menten Por: Cristian de Almeida Fumagalli
Cargo: Cargo:
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ANEXO VI - DECLARACAO DE CUSTODIA

DECLARAGAO DE CUSTODIA

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira
com sede na cidade de S&o Paulo, estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 — 4° Andar,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Economia sob o n°
22.610.500/0001-88, por seu representante legal abaixo assinado, na qualidade de custodiante do
“Termo de Securitizacao de Direitos Creditérios do Agronegécio para Emissao de Certificados de
Recebiveis do Agronegocio, em Até Duas Séries, da 1932 (centésima nonagésima terceira)
Emissao da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegdcio S.A., Lastreados em Direitos
Creditérios do Agronegdcio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.” (“Termo de Securitizagdo” e
“CRA”) declara a emissora dos CRA, para os fins do artigo 39 da Lei n® 11.076, de 30 de dezembro
de 2004, conforme alterada, e artigo 23 da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme
alterada, que foi entregue a esta instituicdo, para custédia: (i) 1 (uma) via original, assinada
digitalmente, do Termo de Securitizagdo; (i) 1 (uma) via original, assinada digitalmente® da
"Instrumento Particular de Escritura da 12 (Primeira) Emissdo de Debéntures Simples, Nao
Conversiveis em Ac¢les, da Espécie Quirografaria, em Até Duas Séries, Para Colocacéo Privada,
da Sorocaba Refrescos S.A.” (“Escritura de Emisséo”) pela Devedora.

As palavras e expressodes iniciadas em letra mailscula que n&do sejam definidas nesta Declaragéo
ter@o o significado previsto no Termo de Securitizagao.

Assinatura Digital: A assinatura do presente instrumento seré efetuada de forma digital, nos padrfes
ICP-Brasil, sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacéo da identidade e da validade desta declaracéo, em conformidade com o art. 107 do
Cadigo Civil e com o 8§2°, do art. 10 da Medida Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Séo Paulo, 15 de agosto de 2022.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Por: Tatiana Scarparo Araujo Por: Brenda Ribeiro de Oliveira
Cargo: Procuradora Cargo: Procuradora
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ANEXO-VII - TRIBUTACAO DOS CRA

Tributacdo dos CRA

Os Titulares de CRA nao devem considerar unicamente as informacfes contidas neste Termo de
Securitizacao para fins de avaliar o tratamento tributario de seu investimento em CRA, devendo
consultar seus préprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos,
especialmente quanto a outros tributos eventualmente aplicaveis a esse investimento, ou a ganhos
porventura auferidos em transacdes com CRA. As informac8es aqui contidas levam em
consideracédo as previsdes de legislacdo e regulamentacdo aplicaveis a hipétese vigentes nesta
data, bem como a melhor interpretagdo ao seu respeito neste mesmo momento, ressalvados

entendimentos diversos.

Pessoas Fisicas e Juridicas Residentes no Brasil

Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas juridicas nao-financeiras estdo
sujeitos a incidéncia do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), na forma do artigo 46 da IN
RFB n° 1.585 de 31 de agosto de 2015, a ser calculado com base em aliquotas regressivas,
aplicadas em fung¢do do prazo do investimento gerador dos rendimentos tributaveis: (i) até
180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento); (ii)
de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento);
(i) de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5%
(dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota
de 15% (quinze por cento).

N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificacéo
como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, instituicdes financeiras, fundos de
investimento, seguradoras, por entidades de previdéncia privada, sociedades de capitalizacéo,
corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil
ou investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas nao financeiras tributadas com base
no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipa¢do do imposto de renda devido,
gerando o direito a restituicdo ou compensacgéo com o IRPJ apurado em cada periodo de apuragéo.
O rendimento também devera ser computado na base de calculo do IRPJ e da CSLL. As aliquotas
do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o
adicional calculado sobre a parcela do lucro tributavel que exceder o equivalente a R$240.000,00
(duzentos e quarenta mil reais) por ano. Ja a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas néo
financeiras, corresponde a 9% (nove por cento).

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de julho de 2015, os rendimentos em CRA auferidos
por pessoas juridicas tributadas de acordo com a sistematica ndo-cumulativa da PIS e da COFINS
estdo sujeitos a incidéncia dessas contribuicbes as aliquotas de 0,65% (sessenta e cinco
centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) respectivamente.

Com relacdo aos investimentos em CRA realizados por instituicdes financeiras, fundos de
investimento, seguradoras, por entidades de previdéncia privada fechadas, entidades de
previdéncia complementar abertas, sociedades de capitalizagdo, corretoras e distribuidoras de
titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retengdo do
IRRF.
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N&o obstante a dispensa de retencédo de IRRF, com o advento da Medida Proviséria n® 1.034, de
1° de marco de 2021, que alterou o art. 3° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, a partir de
1° de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021, a aliquota atual de 15% de CSLL aplicavel as
distribuidoras de valores mobiliarios, corretoras de cambio e de valores mobiliarios, sociedades de
crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliario, administradoras de
cartbes de crédito passara a ser de 20% (vinte por cento) e no caso dos bancos de qualquer espécie
de 25% (vinte e cinco por cento). Apos esse periodo, a aliquota dos bancos sera de 20% e para as
demais entidades citadas 15%. Ainda de acordo com a Medida Provisoéria, no caso das cooperativas
de crédito, a aliquota da CSLL passa a ser de 20% (vinte por cento) para o periodo entre 1° de julho
de 2021 e 31 de dezembro de 2021, sendo reduzida a 15% (quinze por cento) a partir de 1° de
janeiro de 2022. Considerando os tramites especificos na Camara e Senado para que a medida
seja transformada definitivamente em lei, é recomendavel que as entidades listadas acima
confirmem a vigéncia das referidas regras quando da ocorréncia dos fatos geradores da CSLL.

Como resultado, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA por essas entidades,
geralmente, e a excecdo dos fundos de investimento, serdo tributados pelo IRPJ, & aliquota de 15%
(quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, conforme aliquotas indicadas
acima. As carteiras de fundos de investimentos (exceto fundos imobiliarios), ndo estao sujeitas a
tributacdo (isentos de imposto de renda e ndo incidéncia de CSLL, PIS e COFINS). Ademais, ho
caso das instituicdes financeiras e determinadas entidades equiparadas, referidas nos paragrafos
6° e 8° do artigo 3° da Lei n°® 9.718, de 27 de novembro de 1998, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRA estéo sujeitos & Contribuicdo ao PIS e a COFINS as aliquotas de 0,65%
(sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, podendo haver
excecoes.

Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicagdo em CRA estdo atualmente isentos
de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por for¢ca do artigo 3°, inciso 1V, da
Lein®11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada. De acordo com a posi¢éo da Receita
Federal do Brasil (“RFB”), expressa no artigo 55, paragrafo Unico, da Instru¢do Normativa IN RFB
n° 1.585 de 31 de agosto de 2015, tal isencao se aplica, inclusive, ao ganho de capital auferido na
alienagdo ou cessao dos CRA.

Pessoas juridicas isentas e optantes pelo Simples Nacional terdo seus ganhos e rendimentos
tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto ndo é compensavel, conforme previsto no
artigo 76, inciso Il, da Lei 8.981, e no artigo 13, §1°, inciso V, 8§ 2° da Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006. A retencéo do imposto na fonte sobre os rendimentos das entidades
imunes esta dispensada desde que as entidades declarem sua condi¢éo a fonte pagadora, nos
termos do artigo 71, da Lei 8.981, com redacédo dada pela Lei n® 9.065 de 20 de junho de 1995.

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

De acordo com a posi¢éo da RFB, expressa no artigo 85, § 4° da IN RFB n° 1.585 de 31 de agosto
de 2015, os rendimentos auferidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no
exterior que invistam em CRA no pais de acordo com as normas previstas na Resolugdo CMN n°
4.373 de 29 de setembro de 2014, por sua vez, sdo isentos de tributacdo, inclusive as pessoas
fisicas residentes em jurisdicGes de tributacao favorecida.

Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por investidores residentes pessoas juridicas,
domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRA no pais de acordo com as normas
previstas na Resolucéo 4.373 estdo sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota de 15% (quinze por
cento). Excecdo é feita para o caso de investidor pessoa juridica residente em jurisdicdo de
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tributacdo favorecida, assim definidas como as localidades que néo tributam a renda ou que a
tributam a aliquota maxima inferior a 20% (vinte por cento) (ou 17%, no caso das jurisdicées que
atendam aos padrdes internacionais de transparéncia previstos na Instru¢do Normativa da RFB n°
1.530, de 19 de dezembro de 2014), hipotese em que seria verificada a incidéncia do IRRF sobre
rendimentos decorrentes do investimento em CRA tendo por base a aplicagdo de aliquotas
regressivas que variam de 22,5% a 15% (nos termos informados acima para as pessoas juridicas
brasileiras em geral).

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliadas no exterior em
investimento em CRA séo isentos de tributacdo, inclusive no caso de investidores residentes em
jurisdicao de tributacao favorecida (artigo 88, paragrafo Gnico, da IN RFB n° 1.585). Nos termos do
artigo 55, paragrafo Unico da IN RFB n° 1.585, o0 ganho de capital auferido por investidor estrangeiro
pessoa fisica na alienacdo de CRA também esta isento.

IOF/Cambio: Regra geral, as operagbes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condi¢Ges previstas
pela Resolugcdo CMN 4.373, inclusive por meio de operagdes simultaneas, incluindo as operacgdes
de cambio relacionadas aos investimentos em CRA, estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a
aliguota zero no ingresso dos recursos no Brasil e & aliquota zero no retorno dos recursos ao
exterior conforme Artigo 15-B, XVI e XVII, do Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, e
alteracdes posteriores. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada a qualquer
tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento),
relativamente a transacgdes ocorridas apos este eventual aumento.

IOF/Titulos: As operacdes com CRA estdo sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme
previsdo do artigo 32, § 2°, V do Decreto n° 6.306 e alteracdes posteriores
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ANEXO VIl - DECLARACAO SOBRE A INSTITUICAO DE REGIME FIDUCIARIO

DECLARAGAO SOBRE A INSTITUIGAO DE REGIME FIDUCIARIO DA EMISSORA

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por
acOes com registro de emissor de valores mobiliarios perante a Comissao de Valores Mobiliarios
(“CVM"), categoria B, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Pedroso
de Morais, n® 1.553, 3° andar, conjunto 32, Pinheiros, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n® 10.753.164/0001-43
e devidamente registrada perante a CVM sob o n° 21.741 (“Emissora”), para fins de atendimento
ao previsto pelo artigo 2°, inciso VIII do Suplemento a Resolu¢cédo da CVM n° 60, de 23 de dezembro
de 2021, na qualidade de Emissora dos certificados de recebiveis do agronegdcio da sua 1932
(centésima nonagésima terceira) emissao, declara, para todos os fins e efeitos, que instituiu o
regime fiduciario, nos termos da Lei n° 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada, e da
Lei n®11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, sobre: (i) os Direitos Creditérios
do Agronegdcio; (ii) a Conta Centralizadora; e (iii) os respectivos bens e/ou direitos decorrentes
dos itens “(i)” e “(ii)”, acima, conforme aplicavel.

As palavras e expressoées iniciadas em letra mailscula que nédo sejam definidas nesta Declaragéo
terdo o significado previsto no “Termo de Securitizagéo de Direitos Creditorios do Agronegécio para
Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Até Duas Séries, da 1932 (centésima
nonagésima terceira) Emisséo da Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegécio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela Sorocaba Refrescos S.A.”.

Assinatura Digital: A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrées
ICP-Brasil, sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacao da identidade e da validade desta declaracéo, em conformidade com o art. 107 do
Cadigo Civil e com o 8§2°, do art. 10 da Medida Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Séao Paulo, 15 de agosto de 2022.

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Por: Milton Scatolini Menten Por: Cristian de Almeida Fumagalli
Cargo: Cargo:
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ANEXO IX — DECLARAGAO DO AGENTE FIDUCIARIO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE
INTERESSES

DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE INTERESSES

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Razédo Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A

Enderego: Rua Joaquim Floriano, n°® 1052, sala 132, Itaim BIBI
Cidade/Estado: Cidade Sao Paulo, Estado de Sao Paulo
CNPJ n°: 36.113.876/0004-34

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva

Numero do Documento de Identidade: 109.003 OAB/RJ
CPF n°: 001.362.577-20

da oferta publica do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: CRA

Numero da Emiss&0:1932 (centésima nonagésima terceira)

Numero de Séries: Até Duas Séries

Emissor: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
Quantidade: 90.000 CRA

Classe: N/A

Forma: Escritural

Declara, nos termos da Resolugdo da CVM n° 17, de 09 de fevereiro de 2021, a ndo existéncia de
situacao de conflito de interesses que o impeca de exercer a funcdo de agente fiduciario para a
emissao acima indicada, e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, a B3, a ocorréncia
de qualquer fato superveniente que venha a alterar referida situacao.

Assinatura Digital: A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrées
ICP-Brasil, sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacado da identidade e da validade desta declaragdo, em conformidade com o art. 107 do
Cadigo Civil e com o 8§2°, do art. 10 da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

S&o Paulo, 15 de agosto de 2022.

Por: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva
Cargo: Diretor
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ANEXO X — DECLARACAO ACERCA DA EXISTENCIA DE OUTRAS EMISSOES DE
VALORES MOBILIARIOS, PUBLICOS OU PRIVADOS, FEITAS PELO EMISSOR, POR
SOCIEDADE COLIGADA, CONTROLADA, CONTROLADORA OU INTEGRANTE DO
MESMO GRUPO DA EMISSORA EM QUE TENHA ATUADO COMO AGENTE
FIDUCIARIO NO PERIODO.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséao: 22

Volume na Data de Emissao: R$ 84.000.000,00 Quantidade de ativos: 84000

Data de Vencimento: 28/02/2023

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da Mandacaru Comercial Ltda e das pessoas fisicas Guilherme Bastos Colago
Dias Filho e Denisson Flores; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditério dos Recebiveis CDB e dos
Recebiveis Contratos de Venda nos termos do Anexo | do contrato; e (iii) Cesséao Fiduciaria de Conta
Vinculada, prestadas no ambito do lastro da Emisséao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 39

Volume na Data de Emissao: R$ 12.670.000,00 Quantidade de ativos: 12670

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA,; e (ii) Cessdo Fiduciaria
de Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emisséo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 31

Volume na Data de Emissao: R$ 45.000.000,00 Quantidade de ativos: 45000

Data de Vencimento: 29/05/2023
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessado Fiduciaria de Direitos Creditorios do "Contrato para Plantio, Colheia, Cura,
Compra e Venda de Tabaco e Outras Acencas" celebrado entre a Santa Colomba e a Philip Moris;
(ii) Hipoteca dos Imoveis Santa Colomba, Matriculas: 4.002; 4.0003; 4.005 e 4.007 Do RGI de
Cocos/BA; e (iii) Aval da SC Investimentos Agricolas S.A., constituidas no ambito do lastro da
Emisséo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséao: 91

Volume na Data de Emissao: R$ 80.000.000,00 Quantidade de ativos: 80000

Data de Vencimento: 25/03/2026

Taxa de Juros: IPCA + 6,2855% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da WSC Participacdes Societarias S.A e da Ferrari Participac8es Societérias S.A;
(ii) Cessao Fiduciaria dos Créditos advindos do Contrato de Fornecimento, devidos pela Copersucar
a Fiduciante.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 90

Volume na Data de Emissado: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 15/05/2026

Taxa de Juros: 4,7% do IPCA.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pela empresa VIX LOGISTICA S.A; e (ii) Penhor Legal sobre os direitos
principais e acessorios, atuais ou futuros, referentes aos direitos creditérios do agronegdécio de
titularidade das Devedoras que constituem lastro dos CDCA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 95
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Volume na Data de Emisséo: R$ 17.550.000,00 Quantidade de ativos: 17550

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana
Cristina de Souza Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e
Venda; e (iii) Alienagéo Fiduciaria de Imével Mat. n® 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalh&es/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 100

Volume na Data de Emissao: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 25/06/2026

Taxa de Juros: IPCA + 5,26% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga prestada pela empresa CBA Empreendimentos e Participa¢c8es LTDA e pelas
pessoas fisicas Thulio Fernandes Martins e Thiago Fernandes Martins

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 102

Volume na Data de Emissao: R$ 41.000.000,00 Quantidade de ativos: 41000

Data de Vencimento: 26/10/2026

Taxa de Juros: IPCA + 6,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da empresa Roberti Agropecuaria LTDA e da pessoa fisica Sérgio Roberto Sahd,
(ii) Alienacdo Fiduciaria dos Imdveis das mat. n® 29.179 e 35.165; e (iii) Penhor Agricola sobre as
lavouras e as safras de soja existentes, pendentes, em vias de formagéo (incluindo o produto e
subproduto das respectivas colheitas), referentes as safras 2022/2023; 2023/2024; 2024/2025;
2025/2026.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA
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Série: 1 Emissédo: 142

Volume na Data de Emissédo: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 15/12/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,5332% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 39
Volume na Data de Emissao: R$ 1.810.000,00 Quantidade de ativos: 1810

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA; e (ii) Cessédo Fiduciaria
de Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emisséo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 2 Emissdo: 31

Volume na Data de Emissédo: R$ 55.000.000,00 Quantidade de ativos: 55000

Data de Vencimento: 29/05/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios do "Contrato para Plantio, Colheia, Cura,
Compra e Venda de Tabaco e Outras Acencas" celebrado entre a Santa Colomba e a Philip Moris;
(ii) Hipoteca dos Iméveis Santa Colomba, Matriculas: 4.002; 4.0003; 4.005 e 4.007 Do RGI de
Cocos/BA; e (iii) Aval da SC Investimentos Agricolas S.A., constituidas no ambito do lastro da
Emisséo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA

Série: 2 Emisséao: 95
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Volume na Data de Emissédo: R$ 5.400.000,00 Quantidade de ativos: 5400

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana
Cristina de Souza Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e
Venda; e (iii) Alienagéo Fiduciaria de Imével Mat. n® 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalh&es/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegécio

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 39
Volume na Data de Emissao: R$ 3.620.000,00 Quantidade de ativos: 3620

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado pelos Produtores Rurais nos termos do CDCA; e (ii) Cessédo Fiduciaria
de Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e venda, prestadas no ambito do lastro da Emissao.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 95
Volume na Data de Emissao: R$ 4.050.000,00 Quantidade de ativos: 4050

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval realizado pelas pessoas fisicas Vilson Walker, Marcelino Walker e Dalvana
Cristina de Souza Massmann; (ii) Cessao Fiduciaria das Duplicatas, CPR e Recebiveis de Compra e
Venda; e (iii) Alienagao Fiduciaria de Imével Mat. n® 14407 do RGI de Luis Eduardo Magalhé&es/BA.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 164 Emissédo: 1
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Volume na Data de Emisséo: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 11/04/2023

Taxa de Juros: 106,5% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciério sobre os Créditos do Agronegdcio; (i) Nao serdo constituidas
garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os CRA, que gozardo da garantia que integrar os
Créditos do Agronegoécio, qual seja fianca constituida pela Terranuts Agroindustrial S.A. e uma
pessoa fisica ("Fiadores"), em favor do titular das Debéntures, no a&mbito da Escritura de Emisséo
de Debéntures, lastro dos CRA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 29

Volume na Data de Emissao: R$ 12.600.000,00 Quantidade de ativos: 12600

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios, prestadas no ambito do lastro da
Emisséo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 29
Volume na Data de Emissé&o: R$ 1.800.000,00 Quantidade de ativos: 1800

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios, prestadas no ambito do lastro da
Emisséao.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.

Ativo: CRA
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Série: 3 Emisséo: 29

Volume na Data de Emissé&o: R$ 3.600.000,00 Quantidade de ativos: 3600

Data de Vencimento: 20/12/2022

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios, prestadas no ambito do lastro da
Emisséo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 98

Volume na Data de Emissao: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: IPCA +5,1383% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval das empresas Vera Cruz, OL Latex e Palmeiras; e (ii) Contrato de Cesséo
Fiduciaria dos Direitos Creditérios da totalidade dos Recebiveis, decorrentes dos Contratos de
Parceria.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 101

Volume na Data de Emissao: R$ 150.000.000,00 Quantidade de ativos: 150000

Data de Vencimento: 18/08/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,1968% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por José Adami Neto, Mauricio Roberto Adami Telck e Vanira Tereza
Gomes Adani; (ii) Fundo de Liquidez (até a constituigdo da Cessao Fiduciaria) ou a Cessao Fiduciaria
(ap6s a sua constituicao).

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
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Série: 1 Emisséo: 103

Volume na Data de Emissé&o: R$ 8.000.000,00 Quantidade de ativos: 8000

Data de Vencimento: 20/09/2024

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Rogério Paiva Cavalcante e Emerson Ribeiro da Silva; (ii) Cesséo
Fiduciaria de Direitos Creditérios oriundos dos Contratos de Locacdo, listados no Anexo Il do
Contrato de Cessdao Fiduciaria; e (iii) Penhor de 100.000 (cem mil) A¢Bes de titularidade de Rogério
Paiva Cavalcante, de emissao da S.l Tecnologia S.A.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 108

Volume na Data de Emissao: R$ 30.000.000,00 Quantidade de ativos: 30000

Data de Vencimento: 22/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Benedito Roberto Staut e Marco Antdnio Ruiz Sant'ana,; e (ii) Cesséo
Fiduciaria de Recebiveis oriundos das Duplicatas, descritas no Anexo | do Contrato de Cessao
Fiduciaria, bem como em seus aditamentos.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 114

Volume na Data de Emissao: R$ 300.000.000,00 Quantidade de ativos: 300000

Data de Vencimento: 15/09/2025

Taxa de Juros: IPCA + 6,0493% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: CPR-Financeira e, consequentemente os CRA, ndo contam com garantias.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
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Série: 1 Emissédo: 110

Volume na Data de Emisséo: R$ 14.000.000,00 Quantidade de ativos: 14000

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio
contara com Coobrigacao da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de
Cessdao. A Coobrigacédo da Cedente sera garantida por fianca dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 117

Volume na Data de Emissao: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 15/10/2024

Taxa de Juros: IPCA + 6,1879% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Emival da Silveira; e (ii) Penhor sobre os Direitos Creditérios,
prestadas no a&mbito do lastro da Emisséo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 127

Volume na Data de Emissao: R$ 27.000.000,00 Quantidade de ativos: 27000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA




DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

Série: 1 Emissédo: 118

Volume na Data de Emisséo: R$ 40.000.000,00 Quantidade de ativos: 40000

Data de Vencimento: 22/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios oriundo das Duplicatas; (ii) Aval prestado
por JOAO ANTONIO FAGUNDES NETO, SUPREMA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA e JOAO
ANTONIO FAGUNDES PARTICIPACOES LTDA, no ambito do CDCA I. No ambito do CDCA Il sdo
avalistas a ZOOTEC INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, JOAO
ANTONIO FAGUNDES PARTICIPACOES LTDA, IPE HOLDING LTDA e JOAO ANTONIO FAGUNDES
NETO; (iii) as Aliena¢cBes Fiduciarias dos Iméveis Alta Floresta e Rondondpolis; e (iv) Cesséo
Fiduciaria de Direitos Creditorios Sobejo do primeiro ou do segundo leildo dos Imoéveis objetos das
alienacgdes fiduciérias.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 136

Volume na Data de Emissao: R$ 21.000.000,00 Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado no ambito do CDCA por CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, VOLNEIMAR
LACERDA DE OLIVEIRA, SPACO AGRICOLA JATAI LTDA, SPACO AGRICOLA PIRACANJUBA
LTDA,; (ii) Cesséo Fiduciaria a ser constituida, pelos Cedentes Fiduciantes em favor da Emissora,
nos termos do Contrato de Cesséo Fiduciaria, por meio da qual os Direitos Creditorios em Garantia
serdo cedidos fiduciariamente em garantia do pontual e integral adimplemento das obrigagdes da
Devedora no &mbito do CDCA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 1

Volume na Data de Emissédo: R$ 17.500.000,00 Quantidade de ativos: 17500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: Sao garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sansao e Luiz Fabiano Florindo; (ii)
Cessao fiduciaria de direitos creditérios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis
de Compra e Venda que sejam de titularidade das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 148

Volume na Data de Emisséo: R$ 20.000.000,00 Quantidade de ativos: 20000

Data de Vencimento: 25/06/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Gilson Tadashi Katayama, Katayama Agronegécios e KAT
Participac0Oes e; (ii) Alienacéo Fiduciaria de Imoveis.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 113

Volume na Data de Emissao: R$ 10.500.000,00 Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga prestada por Alexandre Ricardo Altréo, Luiz Fernando Altrédo e Débora Bolgue
Ferreira Altréo e 3AS Participacdes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 134

Volume na Data de Emissédo: R$ 21.000.000,00 Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: Sao garantias da Emisséo: (i) cesséo fiduciaria de direitos creditérios; (ii) Aval prestado
por Bento Mario Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 145

Volume na Data de Emissao: R$ 33.250.000,00 Quantidade de ativos: 33250

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 131

Volume na Data de Emissao: R$ 35.000.000,00 Quantidade de ativos: 35000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 123

Volume na Data de Emissao: R$ 55.000.000,00 Quantidade de ativos: 55000

Data de Vencimento: 20/11/2026

Taxa de Juros: IPCA + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Sao garantias da Emisséo: (i) aval dos senhores Belmiro Catelan, com anuéncia de sua
esposa Liane Elizabet Stuczynsky Catelan, Luiz Catelan e Jair Donadel; (ii) penhor agricola em 1°
grau de algodao em pluma e de soja; (iii) alienagéo fiduciaria de imovel de matricula 5.642, registrado
no RGI de Correntina-BA; e a (iv) cesséo fiduciaria de direitos creditorios de titularidade do Robson
Catelan contra uma das Tradings Elegiveis;
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Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 125

Volume na Data de Emisséo: R$ 21.000.000,00 Quantidade de ativos: 21000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Sao garantias da Emissao: (i) aval dos senhores Antdnio Mazzo Junior, Carlos Roberto
Rosa, Mario Cesar de Oliveira, Agro Hub Participacdes Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii)
cessao fiduciaria de duplicatas, das CPR e de recebiveis de compra e venda e (iii) alienagéo
fiduciaria de imével de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 147

Volume na Data de Emissao: R$ 75.000.000,00 Quantidade de ativos: 75000

Data de Vencimento: 23/02/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 137

Volume na Data de Emissao: R$ 127.500.000,00 Quantidade de ativos: 127500

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
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Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 138

Volume na Data de Emisséo: R$ 60.000.000,00 Quantidade de ativos: 60000

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 140

Volume na Data de Emissao: R$ 508.077.000,00 Quantidade de ativos: 508077

Data de Vencimento: 18/02/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 161

Volume na Data de Emissao: R$ 61.000.000,00 Quantidade de ativos: 61000

Data de Vencimento: 15/04/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria;(ii) Regime Fiduciario e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 3

Volume na Data de Emissao: R$ 14.000.000,00 Quantidade de ativos: 14000

Data de Vencimento: 30/06/2026
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias atualizadas: - Relatério de Gestao, referente aos meses de
setembro de 2021 a marco de 2022; Reiteramos o0s apontamentos abaixo pela planilha consolidada
enviada: - Comprovagédo da averbacao no registro de imoveis do Termo de Vistoria de Obras (TVO) do
Empreendimento ?Parque do Distrito?, nos termos da clausula 3.4 do Contrato de Cesséo firmado em
01/12/2015 - Gerl: De acordo com a empresa cedente, o empreendimento ?Glarus? est4 com as obras
100% concluidas mas ainda ndo tem o TVO devido ao atraso nos tramites da prefeitura local. Sendo
deliberado em AGT, conforme e-mail abaixo. E-mail: RES: CRI Gaia-SwissPark - 52 série da 32 emisséo
(substituicdo contratos) Equipe CCI: No que se refere a AGT de 01/11/2018 que
delibera pela substituicdo de créditos lastro, esclarecemos que foi firmado o aditamento ao TS onde
incluiram as novas CCls e consolidaram o anexo das CCls ativas. Desta forma, tendo em vista que a equipe
de CCI estava envolvida nos e-mails relativos a alteragéo e afirma ter recebido os documentos no assunto
GS_CRI_Swiss_Park_Registro de CCI_ SUbstituicdo Gaia, solicitamos gentilmente que a equipe CCI nos
informe (i) se todas as novas CCls estdo registradas na B3 e se (ii) foram custodiadas; (iii) se foram
bloqueadas.

Garantias: (i) Regime Fiduciario instituido sobre os créditos decorrentes da comercializacdo dos
Lotes dos respectivos Empreendimentos (Lotes); (ii) Alienagdo Fiduciaria dos Lotes; (iii) Fundo de
Despesano valor minimo de R$ 200.000,00; (iv) Sobregarantia consistente no excesso inicial de 20%
dos Créditos Imobiliarios em relacdo ao valor da emissdo dos CRI, devendo ser mantida a Razéo
Minima de 125%, conforme clausula 10.2 do Termo de Securitizagdo; (v) Seguro prestamista para
cobertura de riscos de morte e invalidez permanente por acidente; (vi) Retrocessao na hipdtese de
ocorréncia de quaisquer Eventos de Retrocessdo, conforme clausula 8.1.6 do Termo de
Securitizacdo; e (vii) Fianca outorgada pela AGV Participagcdes Ltda, Premium Participac8es Ltda,
Atrium Assessoria e Consultoria Imobiliaria Ltda, Swiss Park Incorporadora Ltda e Sr. Thomaz
Alexandre Vitelli.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 1

Volume na Data de Emissédo: R$ 600.000.000,00 Quantidade de ativos: 600000

Data de Vencimento: 17/04/2029

Taxa de Juros: IPCA + 6,2253% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca,; (ii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 155

Volume na Data de Emissédo: R$ 40.000.000,00 Quantidade de ativos: 40000

Data de Vencimento: 23/04/2025
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria; (iii) Regime Fiduciéario e Patrimbdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 167

Volume na Data de Emissao: R$ 287.879.000,00 Quantidade de ativos: 287879

Data de Vencimento: 15/05/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 168

Volume na Data de Emissédo: R$ 10.500.000,00 Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditdrios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 164

Volume na Data de Emissao: R$ 10.500.000,00 Quantidade de ativos: 10500

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iii) Regime Fiduciario e Patrimdnio
Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 1 Emissao: 187
Volume na Data de Emissao: R$ 0,00 Quantidade de ativos: 0

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 0,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 178

Volume na Data de Emissao: R$ 408.420.000,00 Quantidade de ativos: 408420

Data de Vencimento: 28/06/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 159

Volume na Data de Emissédo: R$ 100.000.000,00 Quantidade de ativos: 100000

Data de Vencimento: 29/05/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséao Fiduciéaria.
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Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 170

Volume na Data de Emisséo: R$ 40.000.000,00 Quantidade de ativos: 40000

Data de Vencimento: 11/04/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria; (ii) Alienacado Fiduciaria de Laranjeiras; (iii) Aval;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 188

Volume na Data de Emissado: R$ 101.730.000,00 Quantidade de ativos: 101730

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,65% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Direitos Creditorios do Agronegécio I;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 180

Volume na Data de Emissédo: R$ 14.000.000,00 Quantidade de ativos: 14000

Data de Vencimento: 30/10/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 179
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Volume na Data de Emisséo: R$ 53.177.000,00 Quantidade de ativos: 53177

Data de Vencimento: 17/07/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 110
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegocio
contara com Coobrigacao da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de
Cessdao. A Coobrigacédo da Cedente sera garantida por fianca dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 127
Volume na Data de Emissé&o: R$ 9.000.000,00 Quantidade de ativos: 9000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 136
Volume na Data de Emissé&o: R$ 9.000.000,00 Quantidade de ativos: 9000
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Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado no ambito do CDCA por CARLOS GOMES DE OLIVEIRA, VOLNEIMAR
LACERDA DE OLIVEIRA, SPACO AGRICOLA JATAI LTDA, SPACO AGRICOLA PIRACANJUBA
LTDA; (ii) Cessao Fiduciaria a ser constituida, pelos Cedentes Fiduciantes em favor da Emissora,
nos termos do Contrato de Cessé&o Fiduciaria, por meio da qual os Direitos Creditorios em Garantia
serdo cedidos fiduciariamente em garantia do pontual e integral adimplemento das obrigac@es da
Devedora no ambito do CDCA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 1
Volume na Data de Emissao: R$ 2.500.000,00 Quantidade de ativos: 2500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S&o garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sansé&o e Luiz Fabiano Florindo; (ii)
Cessao fiduciaria de direitos creditdrios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis
de Compra e Venda que sejam de titularidade das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 148

Volume na Data de Emissédo: R$ 25.000.000,00 Quantidade de ativos: 25000

Data de Vencimento: 25/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Gilson Tadashi Katayama, Katayama Agronegocios e KAT
Participacgdes e; (ii) Alienacéo Fiduciaria de Imoveis.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

20



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

Série: 2 Emisséo: 113

Volume na Data de Emissé&o: R$ 1.500.000,00 Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 10,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por Alexandre Ricardo Altrao, Luiz Fernando Altrdo e Débora Bolgue
Ferreira Altrdo e 3AS Participacdes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 134
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S8o garantias da Emisséo: (i) cesséo fiduciaria de direitos creditérios; (ii) Aval prestado
por Bento Mario Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 145
Volume na Data de Emissédo: R$ 6.650.000,00 Quantidade de ativos: 6650

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 131
Volume na Data de Emissao: R$ 7.500.000,00 Quantidade de ativos: 7500

Data de Vencimento: 31/12/2025
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissao: 125
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Sao garantias da Emissao: (i) aval dos senhores Antdnio Mazzo Junior, Carlos Roberto
Rosa, Mario Cesar de Oliveira, Agro Hub Participacdes Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii)
cessao fiduciaria de duplicatas, das CPR e de recebiveis de compra e venda e (iii) alienagao
fiduciaria de imével de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 137

Volume na Data de Emissédo: R$ 22.500.000,00 Quantidade de ativos: 22500

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditdrios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 140

Volume na Data de Emissédo: R$ 507.876.000,00 Quantidade de ativos: 507876

Data de Vencimento: 15/02/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,3913% a.a. na base 252.
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 161

Volume na Data de Emissédo: R$ 139.000.000,00 Quantidade de ativos: 139000

Data de Vencimento: 15/04/2027

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria;(ii) Regime Fiduciario e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 3
Volume na Data de Emissédo: R$ 2.000.000,00 Quantidade de ativos: 2000

Data de Vencimento: 30/06/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias atualizadas: - Relatério de Gestéo, referente aos meses de
setembro de 2021 a marco de 2022; Reiteramos 0s apontamentos abaixo pela planilha consolidada
enviada: - Comprovagdo da averbacao no registro de imoveis do Termo de Vistoria de Obras (TVO) do
Empreendimento ?Parque do Distrito?, nos termos da clausula 3.4 do Contrato de Cesséo firmado em
01/12/2015 - Gerl: De acordo com a empresa cedente, o empreendimento ?Glarus? estd com as obras
100% concluidas mas ainda ndo tem o TVO devido ao atraso nos tramites da prefeitura local. Sendo
deliberado em AGT, conforme e-mail abaixo. E-mail: RES: CRI Gaia-SwissPark - 52 série da 32 emisséo
(substituicdo contratos) Equipe CCI: No que se refere a AGT de 01/11/2018 que
delibera pela substituicdo de créditos lastro, esclarecemos que foi firmado o aditamento ao TS onde
incluiram as novas CCls e consolidaram o anexo das CCls ativas. Desta forma, tendo em vista que a equipe
de CCI estava envolvida nos e-mails relativos a alteragéo e afirma ter recebido os documentos no assunto
GS_CRI_Swiss_Park_Registro de CCI_ SUbstituicdo Gaia, solicitamos gentilmente que a equipe CCI nos
informe (i) se todas as novas CCls estdo registradas na B3 e se (ii) foram custodiadas; (iii) se foram
bloqueadas.

Garantias: (i) Regime Fiduciario instituido sobre os créditos decorrentes da comercializagdo dos
Lotes dos respectivos Empreendimentos (Lotes); (ii) Alienagdo Fiduciaria dos Lotes; (iii) Fundo de
Despesano valor minimo de R$ 200.000,00; (iv) Sobregarantia consistente no excesso inicial de 20%
dos Créditos Imobiliarios em relagédo ao valor da emissdo dos CRI, devendo ser mantida a Razao
Minima de 125%, conforme clausula 10.2 do Termo de Securitizagdo; (v) Seguro prestamista para
cobertura de riscos de morte e invalidez permanente por acidente; (vi) Retrocesséo na hipo6tese de
ocorréncia de quaisquer Eventos de Retrocessdo, conforme clausula 8.1.6 do Termo de
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Securitizacdo; e (vii) Fianca outorgada pela AGV Participacfes Ltda, Premium Participacdes Ltda,
Atrium Assessoria e Consultoria Imobiliaria Ltda, Swiss Park Incorporadora Ltda e Sr. Thomaz
Alexandre Vitelli.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 155

Volume na Data de Emisséo: R$ 45.000.000,00 Quantidade de ativos: 45000

Data de Vencimento: 23/04/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; (iii) Regime Fiduciario e Patrimdnio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 167

Volume na Data de Emissao: R$ 462.121.000,00 Quantidade de ativos: 462121

Data de Vencimento: 15/05/2029

Taxa de Juros: IPCA + 7,3913% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emissédo: 168
Volume na Data de Emissao: R$ 1.500.000,00 Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: IPCA + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios;
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Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 164
Volume na Data de Emissé&o: R$ 1.500.000,00 Quantidade de ativos: 1500

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciéria de Direitos Creditorios; (iii) Regime Fiduciario e Patriménio
Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 2 Emisséo: 187
Volume na Data de Emissao: R$ 0,00 Quantidade de ativos: 0

Data de Vencimento: 16/06/2032

Taxa de Juros: IPCA.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 178

Volume na Data de Emissao: R$ 104.056.000,00 Quantidade de ativos: 104056

Data de Vencimento: 28/06/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
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Série: 2 Emisséo: 180

Volume na Data de Emissé&o: R$ 2.000.000,00 Quantidade de ativos: 2000

Data de Vencimento: 30/10/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 188

Volume na Data de Emissao: R$ 398.270.000,00 Quantidade de ativos: 398270

Data de Vencimento: 16/06/2029

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 7,5779% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Direitos Creditérios do Agronegécio I;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissédo: 179

Volume na Data de Emissédo: R$ 200.000.000,00 Quantidade de ativos: 200000

Data de Vencimento: 17/07/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 110
Volume na Data de Emissé&o: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 20/12/2024
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Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) adicionalmente, o pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio
contara com Coobrigacao da Cedente, de acordo com a Clausula 2.9 e seguintes do Contrato de
Cessdao. A Coobrigacdo da Cedente sera garantida por fianca dos Fiadores.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 127
Volume na Data de Emissao: R$ 9.000.000,00 Quantidade de ativos: 9000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% do PRE.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado por Alair Ribeiro Fernandes; e (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emisséo: 1
Volume na Data de Emissé&o: R$ 5.000.000,00 Quantidade de ativos: 5000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S8o garantias: (i) Aval prestado por Luciana Vanilda Sanséo e Luiz Fabiano Florindo; (ii)
Cessao fiduciaria de direitos creditdrios decorrentes das Duplicatas, das CPR e/ou dos Recebiveis
de Compra e Venda que sejam de titularidade das Cedentes Fiduciantes.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 113
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2025
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca prestada por Alexandre Ricardo Altrdo, Luiz Fernando Altrao e Débora Bolgue
Ferreira Altrdo e 3AS Participacdes LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emisséo: 134
Volume na Data de Emissao: R$ 6.000.000,00 Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: S8o garantias da Emisséo: (i) cesséo fiduciaria de direitos creditérios; (ii) Aval prestado
por Bento Mario Machado Coelho.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emisséo: 145
Volume na Data de Emissao: R$ 7.600.000,00 Quantidade de ativos: 7600

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 131
Volume na Data de Emissédo: R$ 7.500.000,00 Quantidade de ativos: 7500

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Fianca.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 125
Volume na Data de Emissao: R$ 6.000.000,00 Quantidade de ativos: 6000

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Sdo garantias da Emissao: (i) aval dos senhores Antdnio Mazzo Junior, Carlos Roberto
Rosa, Mario Cesar de Oliveira, Agro Hub Participa¢des Ltda., Guilherme Rodrigues da Cunha; (ii)
cessdo fiduciaria de duplicatas, das CPR e de recebiveis de compra e venda e (iii) alienagdo
fiduciaria de imével de matriculas 63.924 e 64.458 do RGI de Patrocinio-MG

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emisséo: 3
Volume na Data de Emissédo: R$ 4.000.000,00 Quantidade de ativos: 4000

Data de Vencimento: 30/06/2026

Taxa de Juros: IPCA + 1% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias atualizadas: - Relatério de Gestéo, referente aos meses de
setembro de 2021 a marco de 2022; Reiteramos o0s apontamentos abaixo pela planilha consolidada
enviada: - Comprovacéo da averbacao no registro de iméveis do Termo de Vistoria de Obras (TVO) do
Empreendimento ?Parque do Distrito?, nos termos da clausula 3.4 do Contrato de Cesséo firmado em
01/12/2015 - Gerl: De acordo com a empresa cedente, o empreendimento ?Glarus? estd com as obras
100% concluidas mas ainda ndo tem o TVO devido ao atraso nos tramites da prefeitura local. Sendo
deliberado em AGT, conforme e-mail abaixo. E-mail: RES: CRI Gaia-SwissPark - 52 série da 32 emissédo
(substituicao contratos) Equipe CCI: No que se refere a AGT de 01/11/2018 que
delibera pela substituicdo de créditos lastro, esclarecemos que foi firmado o aditamento ao TS onde
incluiram as novas CCls e consolidaram o anexo das CCls ativas. Desta forma, tendo em vista que a equipe
de CCI estava envolvida nos e-mails relativos a alteragéo e afirma ter recebido os documentos no assunto
GS_CRI_Swiss_Park_Registro de CCI_ SUbstituicdo Gaia, solicitamos gentilmente que a equipe CCI nos
informe (i) se todas as novas CCls estdo registradas na B3 e se (ii) foram custodiadas; (iii) se foram
bloqueadas.

Garantias: (i) Regime Fiduciario instituido sobre os créditos decorrentes da comercializagdo dos
Lotes dos respectivos Empreendimentos (Lotes); (ii) Alienagao Fiduciaria dos Lotes; (iii) Fundo de
Despesa no valor minimo de R$ 200.000,00; (iv) Sobregarantia consistente no excesso inicial de 20%
dos Créditos Imobiliarios em relagcédo ao valor da emissdo dos CRI, devendo ser mantida a Razéo
Minima de 125%, conforme clausula 10.2 do Termo de Securitizagdo; (v) Seguro prestamista para
cobertura de riscos de morte e invalidez permanente por acidente; (vi) Retrocessdo na hipotese de
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ocorréncia de quaisquer Eventos de Retrocessdo, conforme clausula 8.1.6 do Termo de
Securitizacdo; e (vii) Fianca outorgada pela AGV Participacfes Ltda, Premium Participacdes Ltda,
Atrium Assessoria e Consultoria Imobiliaria Ltda, Swiss Park Incorporadora Ltda e Sr. Thomaz
Alexandre Vitelli.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 168
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 28/08/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissao: 164
Volume na Data de Emissao: R$ 3.000.000,00 Quantidade de ativos: 3000

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdao Fiduciaria de Direitos Creditérios; (iii) Regime Fiduciéario e Patrimdénio
Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emissédo: 178
Volume na Data de Emissé&o: R$ 7.804.000,00 Quantidade de ativos: 7804

Data de Vencimento: 28/06/2023

Taxa de Juros: CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Fianca; (ii) Regime Fiduciario e Patriménio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
Série: 3 Emisséao: 180
Volume na Data de Emissao: R$ 4.000.000,00 Quantidade de ativos: 4000

Data de Vencimento: 30/06/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.
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ANEXO XI - FATORES DE RISCO

Antes de tomar qualquer deciséo de investimento nos CRA, os potenciais Investidores Profissionais
deverao considerar cuidadosamente, a luz de suas proprias situagfes financeiras e objetivos de
investimento, os fatores de risco descritos abaixo, bem como as demais informac8es contidas neste
Termo de Securitizagdo e em outros documentos da Oferta, devidamente assessorados por seus
assessores juridicos e/ou financeiros.

O investimento nos CRA envolve uma série de riscos que deverao ser observados pelo potencial
Investidor. Os negdcios, situacdo financeira, ou resultados operacionais da Securitizadora, da
Devedora e dos demais participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente
afetados por quaisquer dos riscos abaixo relacionados. Caso qualquer dos riscos e incertezas aqui
descritos se concretize, 0s negocios, a situacdo financeira, os resultados operacionais da
Securitizadora, da Devedora e dos demais participantes da presente Oferta e, portanto, a
capacidade da Securitizadora, e da Devedora de adimplir os Direitos Creditorios do Agronegécios
e demais obrigac8es previstas no Termo de Securitizacdo e/ou na Escritura de Emissdo podera ser
adversamente afetada, sendo que, nesses casos, a capacidade da Securitizadora de efetuar o
pagamento dos CRA poderé ser afetada de forma adversa.

Para os efeitos deste Termo de Securitizacdo, quando se afirma que um risco, incerteza ou
problema podera produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso relevante” sobre a
Securitizadora e a Devedora, quer se dizer que o risco, incerteza poderd, poderia produzir ou
produziria um efeito adverso sobre os negdcios, a posi¢do financeira, a liquidez, os resultados das
operacgBes ou as perspectivas da Securitizadora e da Devedora, conforme o caso, exceto quando
houver indicacdo em contrario ou conforme o contexto requeira o contrario. Devem-se entender
expressodes similares neste Anexo como possuindo também significados semelhantes.

Os riscos descritos abaixo ndo sdo exaustivos, outros riscos e incertezas ainda néao

conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais, também poderdo ter um efeito

adverso sobre a Securitizadora e sobre a Devedora. Naocorrénciade qualquer das hipéteses

abaixo os CRA podem ndo ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda

para o investidor. O Coordenador Lider recomenda aos Investidores Profissionais

interessados que contatem seus consultores juridicos e financeiros antes de investir nos

CRA.

Riscos da Operacéo

O recente desenvolvimento da securitizacdo de direitos creditérios do agronegécio pode
gerar riscos judiciais e/ou financeiros aos investidores de CRA

A securitizagao de direitos creditérios do agronegdcio é uma operagdo recente no mercado de
capitais brasileiro. A Lei 11.076, que instituiu os certificados de recebiveis do agronegocio, foi
editada em 2004. Entretanto, sé houve um volume maior de emissées de certificados de recebiveis
do agronegdcio nos ultimos anos. Além disso, a securitizacdo € uma operagcao mais complexa que
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outras emissbes de valores mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas que objetivam a
segregacao dos riscos do emissor do valor mobiliario (a Securitizadora), de seu devedor (no caso,
a Refrescos Sorocaba S.A.) e créditos que lastreiam a emissdo. Dessa forma, por ser recente no
Brasil, o mercado de securitizagdo ainda ndo se encontra totalmente regulamentado e com
jurisprudéncia pacifica, de modo que eventuais restricdes de natureza legal ou regulatéria, podem
vir a ser editadas para legislar sobre operacées de securitizacdo e afetar adversamente a validade
da Emisséo, podendo gerar eventual perda do capital investido pelos Titulares dos CRA ou um risco
de inseguranca juridica aos Titulares dos CRA, uma vez que o Poder Judiciario podera, ao analisar
a Oferta e os CRA e interpretar as normas que regem ou que venham a reger o assunto, proferir
decisdes que impactem negativamente a estrutura da Oferta, as Debéntures e/ou os CRA, podendo
ocasionar perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Inexisténcia de jurisprudéncia firmada acerca da securitizacao

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico desta Emissdo considera um
conjunto de obrigacdes de parte a parte estipuladas por meio de contratos e titulos de crédito, tendo
por diretriz a legislagdo em vigor. Em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro no que tange a este tipo de operagéo financeira,
em situagdes de conflito, divida ou estresse podera haver perdas por parte dos Titulares dos CRA
em razédo do dispéndio de tempo e recursos na eventual necessidade de buscar o reconhecimento
ou exigibilidade por meios judiciais e/ou extrajudiciais de quaisquer termos e condi¢des especificos
dos CRA e/ou das Debéntures.

Risco relacionados a COVID e eventuais pandemias

O surto de doengas transmissiveis, como o surto de coronavirus (COVID-19) em escala global,
pode afetar as decisGes de investimento e podera resultar em volatilidade esporadica nos mercados
de capitais globais, podendo ter um efeito recessivo na economia brasileira. Além disso, esses
surtos podem resultar em restricdes as viagens e transportes publicos, bem como no fechamento
prolongado de locais de trabalho, o que pode ter um efeito adverso relevante na economia global
e/ou na economia brasileira. Qualquer mudancga material nos mercados financeiros ou na economia
brasileira como resultado desses eventos pode afetar material e adversamente os negdcios da
Emissora, da Devedora e/ou de suas controladas, sua condi¢do financeira e seus resultados.
Qualquer surto futuro desse tipo poderia restringir de maneira geral as atividades econémicas da
Emissora, da Devedora e/ou de suas controladas nas regides afetadas, podendo resultar em
volume de negécios reduzido, fechamento temporario das instalacdes, ou ainda afetar
adversamente seus respectivos resultados operacionais, de outras empresas ou clientes dos quais
dependem. Historicamente, algumas epidemias e surtos regionais ou globais, como as provocadas
pelo zika virus, pelo virus ebola, pelo virus H5N5 (popularmente conhecida como gripe aviaria), a
febre aftosa, pelo virus HIN1 (influenza A, popularmente conhecida como gripe suina), a sindrome
respiratéria do oriente médio (MERS) e a sindrome respiratoria aguda grave (SARS), afetaram
determinados setores da economia dos paises em que essas doenc¢as se propagaram.

Em 11 de margco de 2020, a Organizacdo Mundial de Saude (“OMS") declarou o estado de
pandemia em razdo da disseminacdo global da doenca causada pela COVID-19. Na pratica, a
declaracao significou o reconhecimento pela OMS de que, desde entao, o virus se disseminou por
diversos continentes com transmissao sustentada entre as pessoas. A declara¢do da pandemia da
COVID-19 desencadeou severas medidas por parte de autoridades governamentais no mundo
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todo, a fim de tentar controlar o surto da doenca, resultando em acdes relacionadas ao fluxo de
pessoas, incluindo quarentena e lockdown, restricbes a viagens e transportes publicos, assim como
fechamento prolongado de locais de trabalho.

No Brasil, estados e municipios, incluindo aqueles onde a Devedora atua, seguiram essas
providéncias, adotando medidas para impedir ou retardar a propaga¢édo da doenca, como restricdo
a circulacdo e o isolamento social. Consequentemente, essas medidas influenciaram no
comportamento da populacdo em geral, resultando na queda de produtividade ou até mesmo na
paralisacdo de diversos setores, impactando o consumo e os niveis de desemprego. Contudo,
medidas do governo brasileiro foram implementadas, buscando amenizar os riscos de um maior
desemprego e paralisacdes das atividades, além de que, com um maior controle da doenca,
gradualmente as flexibilizacGes do distanciamento social e circulacdo de pessoas foram ampliadas
nas principais regides do Pais. No entanto, medidas mais restritivas podem vir a ser adotadas pelas
autoridades a qualquer tempo, principalmente associadas as condi¢des de controle da doenca em
determinadas regides, impactando sua populagéo e atividades.

A disseminacéo de doengas transmissiveis, como o surto de COVID-19, pode trazer a necessidade
de realizacdo de quarentena, implicando no fechamento de estabelecimentos e na suspenséo de
atendimentos presenciais.

A ocorréncia de um qualquer dos eventos listados acima podera afetar adversamente os negocios,
a condicéo financeira e o resultado operacional da Devedora e, consequentemente, afetar o fluxo
de pagamento dos CRA. O mesmo também podera ocorrer caso clientes e fornecedores da
Devedora tenham seus negécios, condicdo financeira e resultado operacional afetados em virtude
de qualquer um dos eventos listados acima. Assim, caso qualquer desses eventos ocorra, a
capacidade de pagamento dos créditos do agronegdcio pela Devedora pode ser afetada direta ou
indiretamente, comprometendo, consequentemente, o pagamento dos CRA pela Emissora.

Risco de Adoc¢ao de Taxa DI por Instituicdes de Direito Privado, Destinadas a Defesa dos
Interesses de Instituicdes Financeiras e Questionamento Judicial.

Os CRA poderdo ser objeto de resgate obrigatério no caso da auséncia de apuragdo e/ou
divulgacao, da extincdo ou inaplicabilidade da Taxa DI, se ndo houver substituto legal para a Taxa
DI e ndo houver acordo sobre o novo parametro a ser utilizado para fins de célculo da Remuneracao
entre a Securitizadora e os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral, ou caso ndo seja
obtido quérum de instalagédo e/ou deliberacdo da Assembleia Geral em segunda convocacdo. Os
Titulares de CRA poderdo sofrer prejuizos financeiros em decorréncia de eventual Resgate
Antecipado Obrigatério, ndo havendo qualquer garantia de que existirdo, no momento do Resgate
Antecipado Obrigat6rio, outros ativos no mercado de risco e retorno semelhantes aos CRA. Além
disso, a atual legislagédo tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas
em decorréncia do prazo de aplicagédo, o que podera implicar uma aliquota superior a que seria
aplicada caso os CRA fossem liquidadas apenas na data de seu vencimento.

Caso ocorra o resgate antecipado dos CRA na hip6tese descrita acima, os Titulares dos CRA terdo
seu horizonte original de investimento reduzido, podendo ndo conseguir reinvestir 0s recursos
recebidos com a mesma remuneracdo buscada pelos CRA ou sofrer prejuizos em razdo de
eventual tributacéo em decorréncia do prazo de aplicagéo dos recursos investidos. Adicionalmente,
a inadimpléncia da Devedora podera resultar na inexisténcia de recursos suficientes no Patrimonio
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Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em caso
de resgate antecipado dos CRA.

A Taxa DI Utilizada para os Juros Remuneratérios das Debéntures pode ser Considerada
Nula em Decorréncia da Sumula N° 176 do Superior Tribunal de Justica.

Sumula n® 176, editada pelo Superior Tribunal de Justica, enuncia que é nula a clausula que sujeita
o devedor ao pagamento de juros de acordo com a Taxa DI divulgada pela B3. A referida siumula
nao vincula as decisdes do Poder Judiciario e decorreu do julgamento de a¢des judiciais em que
se discutia a validade da aplicacdo da Taxa DI divulgada pela B3 em contratos utilizados em
operacdes bancarias ativas. Ha a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a Simula n® 176
vir a ser aplicada pelo Poder Judiciario para considerar que a Taxa DI ndo é valida como fator de
remuneracdo dos CRA. Em se concretizando esta hip6tese, o indice que vier a ser oficialmente
indicado para substituir a Taxa DI podera conceder aos Titulares de CRA uma remuneragao inferior
a Taxa DI, prejudicando a rentabilidade dos CRA.

Riscos dos CRA e da Oferta
Riscos gerais

Tendo em vista as obrigagGes previstas para a Devedora, a deterioracéo da situacéo financeira e
patrimonial da Devedora e/ou de sociedades relevantes de seu grupo econdmico, em decorréncia
de fatores internos e/ou externos, podera afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos dos CRA.
Os riscos a que estéo sujeitos os titulares de CRA podem variar, e podem incluir, sem limitacao,
perdas em decorréncia de condi¢gbes climaticas desfavoraveis, pragas ou outros fatores naturais
gue afetem negativamente o setor agricola em geral, reducdo de precos de commodities do setor
agricola nos mercados nacional e internacional, alterac6es em politicas de concessao de crédito e
outros eventos que possam afetar as atividades e os negdcios da Devedora e de suas controladas
e, consequentemente, sua condicdo econdmico-financeira e capacidade de pagamento. Crises
econdmicas também podem afetar o setor agricola a que se destina o financiamento que lastreia
0s CRA, objeto da captacéo de recursos viabilizada pela Oferta Restrita. Adicionalmente, falhas na
constituicdo ou formalizacdo do lastro da Emisséo, inclusive, sem limitacdo, das Debéntures e de
sua subscricdo pela Securitizadora, bem como a impossibilidade de execucéo de referido titulo e
dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, caso necessaria, também podem afetar negativamente o
fluxo de pagamentos dos CRA, ocasionando perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Os CRA poderdo ser objeto de Resgate Antecipado Facultativo Total ou resgate antecipado
decorrente de Oferta de Resgate Antecipado

Os CRA terdo vencimento nas respectivas Datas de Vencimento, ressalvadas as hipdteses de
resgate antecipado facultativo total e resgate antecipado decorrente de Oferta de Resgate
Antecipado, ocasifes em que a Emissora se obriga a proceder ao pagamento dos CRA, conforme
previsto no Termo de Securitizacdo. Nesse sentido, os Titulares dos CRA da respectiva Série
resgatada antecipadamente poderdo sofrer prejuizos financeiros em decorréncia de tais resgates
antecipados das Debéntures, ndo havendo qualquer garantia de que existirdo, no momento do
resgate antecipado dos CRA, outros ativos ho mercado de risco e retorno semelhantes aos dos
CRA.
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Caso ocorra o resgate antecipado dos CRA, os Titulares dos CRA terdo seu horizonte original de
investimento reduzido, podendo n&o conseguir reinvestir 0s recursos recebidos em ativos com o
mesmo risco e a mesma remuneracao buscada pelos CRA.

Adicionalmente, os eventos de resgate acima poderdo ter impacto adverso na liquidez dos CRA no
mercado secundario, uma vez que parte consideravel dos CRA podera ser retirada de negociacao.

Por fim, a inadimpléncia da Devedora podera resultar na inexisténcia de recursos suficientes no
Patriménio Separado para que a Emissora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em
caso de resgate antecipado dos CRA, o que podera afetar o retorno financeiro esperado pelos
Titulares dos CRA.

Recente regulamentacdo especifica acerca das emissdes de certificados de recebiveis do
agronegocio.

A atividade de securitizacao de Direitos Creditérios do Agronegdcio esta sujeita a Lei n® 11.076/04,
a Medida Provisoria n® 1.103/22, de 15 de marco de 2022, posteriormente convertida para a Lei
14.430 e a Resolugdo CVM 60, no que se refere a distribuicdes publicas de certificados de
recebiveis do agronegécio. Como a Lei 14.430 e a Resolugdo CVM 60 foram recentemente
publicadas, acerca delas poder&o surgir diferentes interpretacdes, o que pode gerar efeitos
adversos sobre a estrutura da presente operacao e a eficacia dos termos e condi¢cfes constantes
de seus documentos, podendo afetar a estabilidade dos CRA.

Alteragdes na legislagdo tributaria aplicavel aos CRA para pessoas fisicas ou na
interpretacdo das normas tributéarias podem afetar o rendimento dos CRA

Os rendimentos gerados por aplicacdo em CRA por pessoas fisicas estdo atualmente isentos de
imposto de renda, por for¢a do artigo 3°, inciso IV, da Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004,
conforme alterada. Alterag8es na legislacao tributéria que levem a eliminacédo da isencao acima
mencionada, criagcdo ou elevagdo de aliquotas do imposto de renda incidentes sobre os CRA,
criacao de novos tributos ou, ainda, mudancas na interpretacao ou aplicagdo da legislacao tributaria
por parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderao afetar negativamente o rendimento
liguido dos CRA para seus titulares, que poderdo sofrer perdas financeiras decorrentes das
referidas mudancas.

Interpretacdo da legislacdo tributaria aplicavel & negociacdo dos CRA em mercado
secundario

N&o h& unidade de entendimento da Receita Federal do Brasil quanto a tributacao aplicavel sobre
os ganhos decorrentes de alienacdo dos CRA no mercado secundario. Existem pelo menos duas
interpretacdes correntes a respeito do imposto de renda incidente sobre a diferenca positiva entre
o valor de alienacdo e o valor de aplicacdo dos CRA, quais sejam: (i) a de que os ganhos
decorrentes da alienacdo dos CRA estdo sujeitos ao imposto de renda na fonte, tais como os
rendimentos de renda fixa, em conformidade com as aliquotas regressivas previstas no artigo 1° da
Lei n° 11.033; e (ii) a de que os ganhos decorrentes da aliena¢éo dos CRA séo tributados como
ganhos liquidos nos termos do artigo 52, paragrafo 2° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991,
conforme alterada, com a redacdo dada pelo artigo 2° da Lei n° 8.850, de 28 de janeiro de 1994,
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conforme alterada, sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo alienante até o
altimo Dia Util do més subsequente ao da apuracdo do ganho, a aliquota de 15% (quinze por cento)
estabelecida pelo artigo 2°, inciso Il da Lei 11.033. N&o ha jurisprudéncia consolidada sobre o
assunto. Divergéncias no recolhimento do imposto de renda devido podem ser passiveis de san¢ao
pela Receita Federal do Brasil. Altera¢des na interpretacao ou aplicagdo da legislagéo tributaria por
parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderdo afetar negativamente o rendimento
liquido dos CRA para seus titulares.

Baixa liquidez dos certificados de recebiveis do agronegécio no mercado secundario e
restricbes a negociacao

O mercado secundario de certificados de recebiveis do agronegdcio apresenta baixa liquidez e ndo
h& qualquer garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociagdo dos CRA que permita
sua alienagdo pelos subscritores desses valores mobiliarios, caso decidam pelo desinvestimento.
N&o ha qualquer garantia ou certeza de que o titular do CRA conseguira liquidar suas posi¢ées ou
negociar seus CRA no mercado secundario, tampouco pelo preco e no momento desejado, e,
portanto, uma eventual alienacdo dos CRA podera causar prejuizos ao seu titular. Dessa forma, o
Investidor Profissional que subscrever ou adquirir os CRA deve estar preparado para manter o
investimento nos CRA até a Data de Vencimento.

Adicionalmente, os CRA estao sujeitos as restricdes impostas pelos artigos 13 a 15 da Instrugéo
CVM 476, observadas as excecdes aplicaveis estabelecidas em seus respectivos paragrafos,
assim, somente poderdo ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliarios
depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscricdo ou aquisi¢do pelo Investidor
Profissional, nos termos do artigo 13 e 15 da Instrucdo CVM 476, observadas as excecdes
apliciveis estabelecidas no inciso Il de referido artigo 13 e no paragrafo primeiro de referido artigo
15, e observado, ainda, o cumprimento, pela Emissora, das obriga¢des previstas no artigo 17 da
Instrugdo CVM 476. Nao obstante o disposto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para restricdo de
negociagdo dos CRA referido acima néo serd aplicavel aos CRA que tenham sido subscritos e
integralizados pelo Coordenador Lider em razdo do exercicio de garantia firme de colocacéo, nos
termos do Contrato de Distribuicdo e nos termos do inciso Il do artigo 13 da Instrucdo CVM 476,
desde que sejam observadas as seguintes condic¢des: (i) o Investidor Profissional adquirente dos
CRA observe o prazo de 90 (noventa) dias de restricdo de negociacdo, contado da data do exercicio
da garantia firme pelo Coordenador Lider; (ii) os Coordenadores verifiguem o cumprimento das
regras previstas nos artigos 2° e 3° da Instrucdo CVM 476; e (iii) a negociacdo dos CRA deve ser
realizada nas mesmas condicdes aplicaveis a Oferta, podendo o valor de transferéncia dos CRA
ser equivalente ao Valor Nominal Atualizado dos CRA ou o seu saldo, conforme o caso, acrescido
da respectiva Remuneracao, calculada pro rata temporis, desde a data da primeira integralizagdo
dos CRA até a data de sua efetiva aquisi¢do. Tais restricbes podem diminuir a liquidez dos CRA no
mercado secundario.

Risco de Estrutura

A presente Emissao tem o carater de “operagéo estruturada”; desta forma e pelas caracteristicas
inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um
conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados por meio de contratos publicos ou
privados tendo por diretriz a legislacdo em vigor. Em raz@o da pouca maturidade e da falta de
tradicdo e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operagfes de CRA, em
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situacdes de stress, podera haver perdas por parte dos Titulares dos CRA em razéo do dispéndio
de tempo e recursos para eficacia do arcabouco contratual.

Risco em Funcéo da Dispensa de Registro

A Oferta, distribuida nos termos da Instrugcdo CVM 476, esta automaticamente dispensada de
registro perante a CVM e seu registro na ANBIMA sera exclusivamente para fins de composic¢éo da
base de dados da ANBIMA, por se tratar de oferta publica de distribuicdo com esforgos restritos de
colocacao, nos termos da Instrucdo CVM 476 e nos termos do artigo 4°, paragrafo tnico, e do artigo
12 do Cédigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas para Estruturacdo, Coordenacao e
Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de Valores
Mobilidrios, desde que sejam expedidas diretrizes especificas nesse sentido pela Diretoria da
ANBIMA até a data de envio a CVM do Comunicado de Encerramento, de forma que as informacgdes
prestadas pela Devedora e pela Emissora ndo foram objeto de analise pelas referidas instituicdes.

Dessa forma, no d&mbito da Oferta ndo sdo conferidas aos Investidores Profissionais todas as
protecbes legais e regulamentares conferidas a investidores que ndo sejam Investidores
Profissionais e/ou a investidores que investem em ofertas publicas de distribuicdo de valores
mobilidrios registradas perante a CVM, de forma que os Investidores Profissionais podem estar
sujeitos a riscos adicionais a que nao estariam caso a Oferta fosse objeto de analise prévia pela
CVM e/ou pela ANBIMA.

A Oferta serarealizada em até 2 (duas) Séries, sendo que a alocacdo dos CRA entre as séries
sera efetuada com base no Sistema de Vasos Comunicantes, o que poderd afetar a liquidez
de eventual série com menor demanda

A quantidade de CRA alocada em cada série da Emisséo sera definida de acordo com a demanda
dos CRA pelos Investidores Profissionais, apurada em Procedimento de Bookbuilding, observado
gue a alocagéo dos CRA entre as Séries da Emisséo serd realizada por meio do Sistema de Vasos
Comunicantes. Eventual série em que for verificada uma demanda menor podera ter sua liquidez
no mercado secundario afetada adversamente.

Dessa forma, os Titulares de CRA de tal Série poderéo enfrentar dificuldades para realizar a venda
desses CRA no mercado secundario ou até mesmo podem ndo conseguir realiza-la e,
consequentemente, podem vir a sofrer prejuizo financeiro. Adicionalmente, os titulares de CRA de
tal Série poderdo enfrentar dificuldades para aprovar matérias de seu interesse em Assembleias
Gerais de Titulares de CRA das quais participem Titulares dos CRA da série com pouca liquidez e
Titulares dos CRA de outra série.

Qudérum de deliberagcdo em Assembleia Geral

As deliberacdes a serem tomadas em Assembleias Gerais sdo aprovadas com base nos quéruns
estabelecidos neste Termo de Securitizagdo. O Titular de CRA minoritario sera obrigado a acatar
decisdes da maioria, ainda que manifeste voto desfavoravel, ndo havendo mecanismos de resgate
de CRA no caso de dissidéncia em Assembleias Gerais. Além disso, em razdo da existéncia de
quéruns minimos de instalacdo e deliberacdo das Assembleias Gerais, a operacionalizacao de
convocacao e realizagdo de Assembleias Gerais podera ser afetada negativamente em razéo da
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grande pulverizacdo dos CRA, o que podera resultar em impacto negativo para os Titulares dos
CRA no que se refere a tomada de decisdes relevantes relacionadas a emisséo dos CRA.

A auditoria legal realizada no &mbito da Oferta teve escopo limitado

A auditoria legal realizada no dmbito da presente Oferta teve escopo limitado a certos aspectos
legais, ndo abrangendo todos os aspectos relacionados a Emissora e a Devedora, ndo havendo
qgualquer auditoria, revisdo ou investigacdo de natureza econdmica, financeira, contabil ou
estatistica da Emissora e da Devedora, tampouco das demonstracfes financeiras da Emissora e
as demais informacdes diretamente divulgadas pela Emissora e pela Devedora, ou outras
informacgdes publicas sobre a Emissora e a Devedora que os Investidores Profissionais possam
utilizar para tomar sua decisé@o de investimento. Consequentemente, ndo foi emitida opinido legal
dos assessores juridicos da Oferta sobre a veracidade, consisténcia e suficiéncia das informacdes,
obrigacdes e/ou contingéncias analisadas durante o procedimento de diligéncia legal. Caso tivesse
sido realizado um procedimento mais amplo de auditoria legal, poderiam ter sido detectadas
contingéncias existentes ou potenciais referentes a Emissora, a Devedora que podem,
eventualmente, trazer prejuizos aos Titulares dos CRA, ou identificadas eventuais imprecisdes que
podem induzir o investidor em erro quando da tomada de decisdo com relacdo a Oferta.

Risco relacionado a inexisténcia de classificacdo de risco da Emisséo

Os CRA, bem como a Oferta Restrita, ndo foram objeto de classificacdo de risco, de modo que os
Titulares de CRA nao contardo com uma analise de risco independente realizada por uma empresa
de classificacdo de risco, o que pode dificultar a avaliacdo, por parte dos Investidores Profissionais,
da qualidade dos Direitos Creditérios do Agronegécio e dos créditos representados pelos CRA e
da capacidade de pagamento dos CRA.

N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execucdo e atraso no recebimento de
recursos decorrentes dos Direitos Creditorios do Agronegocio

A Securitizadora, na qualidade de titular dos Direitos Creditérios do Agronegécio, e o Agente
Fiduciario dos CRA, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17 e artigo 13, inciso Il da Lei
9.514, sdo responsaveis por realizar os procedimentos de execugdo dos Direitos Creditorios do
Agronegocio, de modo a garantir a satisfagdo do crédito dos Titulares dos CRA.

A realizacao inadequada dos procedimentos de execugédo dos Direitos Creditdrios do Agronegécio
por parte da Securitizadora ou do Agente Fiduciario dos CRA, conforme o caso, em desacordo com
a legislagdo ou regulamentacgéo aplicavel, podera prejudicar o fluxo de pagamento dos CRA.

Adicionalmente, a capacidade de satisfagcdo do Crédito do Agronegdcio também podera ser
afetada: (i) pela morosidade do Poder Judiciario brasileiro, caso necesséria a cobranga judicial dos
Direitos Creditdrios do Agronegécio; ou (ii) pela eventual perda de documentos comprobatérios,
afetando negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

Risco de aquisi¢do dos CRA com agio

Os CRA, quando de sua negociacdo em mercado secundario e, portanto, sem qualquer
responsabilidade, controle ou participacédo da Securitizadora e/ou do Coordenador Lider, poderéo
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ser adquiridos por investidores com agio, calculado em funcéo da rentabilidade esperada por esses
investidores ao longo do prazo de amortizacdo dos CRA originalmente programado. Em caso de
antecipacdo do pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio nas hipéteses previstas na
Escritura de Emissdo, os recursos decorrentes dessa antecipacdo serdo imputados pela
Securitizadora no resgate antecipado dos CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitizacéo,
hipétese em que o valor a ser recebido pelos Titulares dos CRA podera ndo ser suficiente para
reembolsar integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de rentabilidade que
motivou o pagamento do &gio. Neste caso, nem o Patrimbnio Separado, nem a Securitizadora,
disporao de outras fontes de recursos para satisfacéo dos interesses dos Titulares dos CRA.

Risco de concentracéo de devedor e dos Direitos Creditérios do Agroneg6cio

Os Direitos Creditérios do Agronegécio serdo concentrados em apenas 1 (uma) devedora, qual seja
a Refrescos Sorocaba S.A., na qualidade de emissora das Debéntures. A auséncia de
diversificacéo da devedora dos Direitos Creditérios do Agronegdcio traz risco para os Titulares dos
CRA, uma vez que qualquer alteracdo na capacidade de pagamento da Devedora pode prejudicar
0 pagamento da integralidade dos Direitos Credit6rios do Agronegocio.

Uma vez que os pagamentos de Remuneracdo dos CRA e de Amortizagdo dependem do
pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos valores devidos no ambito das Debentures,
os riscos a que a Devedora esta sujeita podem afetar adversamente a capacidade de adimplemento
da Devedora na medida em que afete suas atividades, opera¢des e situagdo econdmico-financeira,
as quais, em decorréncia de fatores internos e/ou externos, poderdo afetar o fluxo de pagamentos
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, dos CRA. Adicionalmente, os
recursos decorrentes da execucdo das Debéntures podem néo ser suficientes para
satisfazer o _pagamento integral da divida decorrente das Debéntures. Portanto, a
inadimpléncia da Devedora pode ter um efeito adverso e relevante no pagamento dos
Direitos Creditérios do Agronegécio e, conseguentemente, dos CRA.

A Emissora e a Devedora poderdo estar sujeitas a faléncia, recuperagao judicial ou
extrajudicial

Ao longo do prazo de duracdo das Debéntures e dos CRA, a Emissora e a Devedora poderéo estar
sujeitas a eventos de faléncia, recuperacdo judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais
contingéncias da Emissora e da Devedora, em especial as fiscais, previdenciarias e trabalhistas,
poderdo afetar os Direitos Creditérios do Agronegdcio, principalmente em razdo da falta de
jurisprudéncia no Brasil sobre a plena eficacia da afetagdo de patriménio, o que podera afetar
negativamente a capacidade da Emissora e/ou da Devedora de honrar as obriga¢cfes assumidas
junto aos Titulares dos CRA.

Risco de ndo cumprimento de condi¢cdes precedentes
O Contrato de Distribuicao prevé diversas condi¢des precedentes que devem ser satisfeitas para a
realizagdo da distribuicdo dos CRA. Na hipotese do ndo atendimento de tais condi¢cBes

precedentes, o Coordenador Lider podera decidir pela continuidade ou ndo da Oferta. Caso o
Coordenador Lider decida pela ndo continuidade da Oferta, a Oferta ndo sera realizada e nao
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produzira efeitos com relacdo a quaisquer das partes, com o consequente cancelamento da Oferta,
causando prejuizos a Devedora e perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Riscos das Debéntures e dos Direitos Creditérios do Agronegocio

Orisco de crédito da Devedora e ainadimpléncia das Debéntures pode afetar adversamente
os CRA

A capacidade do Patriménio Separado de suportar as obrigacdes decorrentes da emisséo de CRA
depende do adimplemento, pela Devedora, das Debéntures. O Patrimbnio Separado, constituido
em favor dos Titulares dos CRA, ndao conta com qualquer garantia ou coobrigacdo da
Securitizadora. Assim, o recebimento integral e tempestivo, pelos Titulares dos CRA, dos
montantes devidos dependerd do adimplemento das Debéntures, pela Devedora, em tempo
habil para o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRA. Ademais, é importante
salientar gue ndo ha garantias de que os procedimentos de cobranca judicial ou extrajudicial
dos Direitos Creditérios do Agronegécio serdo bem-sucedidos. Portanto, uma vez que o
pagamento da Remuneracdo e da Amortizacdo dos CRA depende do pagamento integral e
tempestivo, pela Devedora, das Debéntures, a ocorréncia de eventos internos e externos que
afetem a situacdo econdmico-financeira da Devedora e sua capacidade de pagamento podera
afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA e a capacidade do Patriménio Separado de
suportar suas obrigagfes, conforme estabelecidas neste Termo de Securitizacéo.

Risco relativo a situagéo financeira e patrimonial da Devedora

A deterioracdo da situacdo financeira e patrimonial da Devedora em decorréncia de fatores
internos/externos, podera afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos das Debéntures e,
consequentemente, dos CRA.

Com base nas respectivas Demonstra¢gfes Financeiras referentes ao periodo de 12 (doze) meses
findo em 31 de dezembro de 2021, o patrimdnio liquido consolidado da Devedora é de
R$ 132.498.000,00 (cento e trinta e dois milhdes, quatrocentos de noventa e oito mil reais). E
possivel que existam, ou venham a existir nho futuro, contingéncias ndo materializadas na
presente data, que venham a reduzir de forma relevante o patrimdnio liguido da Devedora, o
gue podera impactar adversamente sua condicdo financeira e sua capacidade de honrar
suas obrigacGes decorrentes das Debéntures, podendo, conseguentemente, gerar perdas
financeiras aos Titulares dos CRA.

Riscos relacionados ao procedimento de verificacdo da destinagdo dos recursos atraveés de
notas fiscais no &mbito da comprovacgéo da Destinacdo de Recursos pela Devedora.

No ambito da comprovacao da Destinagdo de Recursos pela Devedora, sera realizado, pelo Agente
Fiduciario dos CRA, um procedimento de verificagdo por meio de envio de relatério das notas fiscais
a serem apresentadas pela Devedora ao Agente Fiduciario dos CRA. Tal verificacdo ndo garante
precisdo, pelo Agente Fiduciario dos CRA, da efetiva destinagdo dos recursos nos termos da
Escritura de Emissao, pela Devedora, de todos os recursos obtidos por meio da emissdo das
Debéntures. A falha da Devedora em destinar corretamente 0s recursos captados por meio da
Emissédo, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissdo e neste Termo de Securitizacao,
podera resultar em questionamentos por parte da CVM, do fisco e de outras autoridades
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governamentais, e, também, no vencimento antecipado das Debéntures e dos CRA, causando
prejuizos a Devedora e perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Risco de Liquidacdo do Patrimdénio Separado, Resgate Antecipado Obrigatorio dos CRA,
Resgate Antecipado Facultativo Total dos CRA, Oferta de Resgate Antecipado dos CRA e de
pré-pagamento e/ou vencimento antecipado das Debéntures

Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagao do Patrimdnio Separado podera ndo haver
recursos suficientes no Patriménio Separado para que a Securitizadora proceda ao pagamento
antecipado integral dos CRA. Na hipdtese de a Securitizadora ser destituida da administracédo do
Patriménio Separado, o Agente Fiduciario dos CRA devera assumir a custodia e administracéo do
Patriménio Separado. Em Assembleia Geral, os Titulares dos CRA deverdo deliberar sobre as
novas normas de administracdo do Patrimdnio Separado, inclusive para os fins de receber os
Direitos Creditérios do Agronegoécio, bem como suas respectivas garantias, ou optar pela liquidacao
do Patriménio Separado, que podera ser insuficiente para a quitagdo das obrigacdes perante os
Titulares dos CRA. Além disso, em vista dos prazos de cura existentes e das formalidades e prazos
previstos para cumprimento do processo de convocacao e realiza¢do de referida Assembleia Geral,
nao é possivel assegurar que a deliberagéo acerca da eventual liquidagédo do Patriménio Separado
ocorrera em tempo habil para que o pagamento antecipado dos CRA se realize tempestivamente,
sem prejuizos aos Titulares dos CRA.

Adicionalmente, os CRA serao resgatados antecipadamente, nos termos da Clausula 7 e 8 deste
Termo de Securitizagdo, na ocorréncia: (i) da declaracdo de vencimento antecipado das
Debéntures; (ii) do Resgate Antecipado Obrigatério das Debéntures; (iii) do Resgate Antecipado
Facultativo das Debéntures nas hipéteses previstas nas Clausulas 5.1 e 5.3 da Escritura de
Emisséao; ou (iv) do resgate antecipado dos CRA em razdo da Oferta de Resgate Antecipado das
Debéntures, conforme previsto neste Termo de Securitiza¢&o.

Caso ocorra o resgate antecipado dos CRA, os Titulares dos CRA terdo seu horizonte original de
investimento reduzido, podendo ndo conseguir reinvestir 0s recursos recebidos com a mesma
remuneracdo buscada pelos CRA ou sofrer prejuizos em razdo de eventual tributacdo em
decorréncia do prazo de aplicacdo dos recursos investidos. Adicionalmente, a inadimpléncia da
Devedora poderd resultar na inexisténcia de recursos suficientes no Patrimdnio Separado para que
a Securitizadora proceda ao pagamento integral dos valores devidos em caso de resgate
antecipado dos CRA.

Risco relativo a situagéo financeira e patrimonial da Devedora

Em raz&o da emisséo das Debéntures emitidas no &mbito da Escritura de Emisséo, a deterioracdo
da situacao financeira e patrimonial da Devedora, em decorréncia de fatores internos/externos,
podera afetar de forma negativa o fluxo de pagamentos dos CRA.

Riscos de formalizacéo do lastro da Emisséo

O lastro dos CRA é composto pelas Debéntures. Falhas na elaboracdo e formalizacao da Escritura

de Emissao, de acordo com a legislagcao aplicavel, e no seu registro na junta comercial e/ou no
Livro de Registro de Debéntures Nominativas e Livro de Transferéncia de Debéntures Nominativas
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podem afetar o lastro dos CRA e, por consequéncia, afetar negativamente a emissdo dos CRA,
inclusive, conforme o caso, resultando em seu vencimento antecipado.

Risco de recomposi¢cdo do Fundo de Despesas pela Devedora

Caso a Devedora nao realize o pagamento da recomposi¢do do Fundo de Despesas para garantir
0 pagamento das despesas do Patriménio Separado, referidas despesas serdo suportadas pelo
Patrim6nio Separado, e caso este ndo seja suficiente, a Emissora devera convocar uma Assembleia
Geral, nos termos da Clausula 14.5 e seguintes deste Termo de Securitizacdo, para deliberar a
respeito do aporte, pelos Titulares dos CRA, dos recursos necessarios para 0 pagamento das
Despesas e manutencdo dos CRA. Se os Titulares dos CRA, por meio da Assembleia Geral,
aprovarem o aporte de recursos, tal aporte tera prioridade de reembolso com os recursos do
Patriménio Separado. Caso a Assembleia Geral ndo seja realizada por falta de quérum de
instalacdo, ou, em se instalando, na forma prevista neste Termo de Securitizag&o, os Titulares dos
CRA néo aprovem o aporte dos recursos, tal fato configurara uma hip6tese de liquidagdo do
Patriménio Separado, nos termos das Clausulas 14.1 deste Termo de Securitiza¢do, com a entrega
dos bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimdnio Separado aos Titulares dos CRA,
observado que, para fins de liquidacdo do Patrimbnio Separado, a cada Titular dos CRA seré dada
a parcela dos bens e direitos integrantes do Patrim6nio Separado, na propor¢do em que cada CRA
representa em relacdo a totalidade do saldo devedor dos CRA, operando-se, ho momento da
referida dacdo, a quitacdo dos CRA e liquidacdo dos Regimes Fiduciarios. Portanto, caso a
Devedora ndo aporte 0s recursos necessarios para recomposicdo do Fundo de Despesas e
manutenc¢do dos CRA, a cada ano, existe o risco de os CRA serem resgatados, com a entrega aos
seus titulares das Debéntures emitidas pela Devedora.

Riscos dos Regimes Fiduciarios

Decis0Oes judiciais sobre a Medida Proviséria n° 2.158-35 podem comprometer os Regimes
Fiduciarios sobre os créditos de certificados de recebiveis do agronegécio

A Medida Provisoéria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, estabelece, em seu
artigo 76, que “as normas que estabelecam a afetacdo ou a separagdo, a qualquer titulo, de
patrimdnio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relacdo aos débitos de natureza
fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que Ihes séo
atribuidos”. Adicionalmente, o paragrafo Unico deste mesmo artigo prevé que “desta forma
permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito
passivo, seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separagao ou
afetacao” (grifo nosso). Nesse sentido, as Debéntures e os Direitos Creditérios do Agronegdécio
delas decorrentes, inclusive em funcdo da execucéo de suas garantias, ndo obstante comporem o
Patriménio Separado, poderdo ser alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios
da Securitizadora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas
fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo econdmico da Securitizadora, tendo em vista as
normas de responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes a0 mesmo grupo
econdmico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerdo os titulares destes créditos com
os Titulares dos CRA de forma privilegiada sobre o produto de realizacdo do Patriménio Separado.
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Nesta hipotese, é possivel que os recursos do Patrimdénio Separado ndo venham a ser suficientes
para o pagamento integral dos CRA apds o cumprimento das obrigagfes da Securitizadora perante
aqueles credores.

Riscos Relacionados a Devedora

Os riscos a seguir descritos relativos a Devedora podem impactar adversamente as atividades e
situagéo financeira e patrimonial da Devedora. Nesse sentido, os fatores de risco a seguir descritos
relacionados a Devedora devem ser considerados como fatores de risco com potencial impacto na
Devedora e, nesse sentido, com potencial impacto adverso na capacidade da Devedora de cumprir
com as obrigacdes decorrentes da Escritura de Emissdo e/ou dos demais Documentos da
Operacao.

Capacidade crediticia e operacional da Devedora

O pagamento dos CRA esta sujeito ao desempenho da capacidade crediticia e operacional da
Devedora, sujeitos aos riscos normalmente associados a concessao de empréstimos e ao aumento
de custos de outros recursos que venham a ser captados pela Devedora e que possam afetar o
seu respectivo fluxo de caixa, bem como riscos decorrentes da auséncia de garantia quanto ao
pagamento pontual ou total do principal e juros pela Devedora. Adicionalmente, 0s recursos
decorrentes da excussado das Debéntures podem nao ser suficientes para satisfazer a integralidade
das dividas constantes dos instrumentos que lastreiam os CRA. Portanto, a inadimpléncia da
Devedora pode ter um efeito material adverso no pagamento dos CRA.

As atividades e receitas da Devedora dependem preponderantemente dos Contratos de
Fabricac&o celebrados com a The Coca-Cola Company (“TCCC”)

Atualmente, a Devedora tem autorizacdo da TCCC para fabricar bebidas preparadas com xaropes
desenvolvidos pela TCCC, bem como possuem licenca de uso das marcas de titularidade da TCCC
dentro de determinado territério de atuagéo, nos termos dos contratos de fabricagcéo celebrados,
individualmente, entre Devedora e TCCC (“Contratos de Fabricacdo”).

Os Contratos de Fabricagéo tém prazo de vigéncia determinado de 05 (cinco) anos, podendo ser
renovado por mais 05 (cinco) anos, e estdo sujeitos a hipdteses de resciséo antecipada. O Contrato
de Fabricacao atualmente em vigor é valido até 05 de outubro de 2022, estando, entretanto, em
processo de renovacao, iniciado em margo de 2022. Caso os Contratos de Fabricagdo (i) ndo
sejam renovados ao final do periodo de vigéncia; ou (ii) venham a ser rescindidos antecipadamente,
0s negocios, resultados operacionais e situacao financeira da Devedora poderédo ser impactados
de maneira adversa. Neste caso, a capacidade da Devedora de honrar as obrigacdes assumidas
no &mbito das Debéntures podera ser comprometida.

Se qualquer dos produtos da Devedora contiver defeito ou ficar constatado que contém

contaminantes, a Devedora poderd ficar sujeita a responsabilidades de recall do produto ou
responsabilidades de outra natureza.
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As bebidas produzidas pela Devedora e os materiais de embalagem a elas associados (tais
como garrafas, tampas, latas e outros recipientes) devem atender aos padrdes regulatérios
e de seguranca alimentar exigidos.

Na hip6tese de eventual descumprimento dos padrfes regulatérios e de seguranca exigidos (tais
como contaminacao ou defeito) ocorrer no futuro em quaisquer dos produtos da Devedora, tal
contaminacdo ou defeito podera desencadear interrupgdes pontuais dos negécios, recalls de
produtos ou responsabilizacdo da Devedora, podendo cada um deles causar efeito negativo sobre
0s negocios, reputacdo, perspectivas, situacao financeira e resultados operacionais da Devedora,
0 que pode impactar a capacidade de pagamento das Debéntures e/ou dos CRA.

A Devedora depende de fornecedores externos para viabilizar sua produc¢éo, podendo a
rescisdo ou modificacdo dos acordos com esses terceiros prejudicar os negécios da
Devedora

A Devedora depende de fornecedores externos para ter acesso a diversas matérias-primas para
producédo de bebidas e embalagens, dentre os quais se destacam latas de aluminio, vidro e pet. A
Devedora possui um numero limitado de fornecedores de latas de aluminio, vidro e pet. A
concentracdo do setor de latas de aluminio, vidro e pet em certos mercados em que a Devedora
opera reduziu as alternativas de fornecimento local e aumentou o risco de interrupcdo desses
suprimentos. A rescisdo ou alteracdo de acordos com alguns fornecedores importantes,
discordancias com tais fornecedores quanto a condi¢des de pagamento ou outras condi¢8es, ou 0
descumprimento por parte de um fornecedor importante em cumprir suas obrigacdes contratuais
ou em entregar materiais compativeis com o uso corrente, exigird ou podera exigir que a Devedora
compre de fornecedores alternativos, em cada caso, a precos potencialmente mais altos do que
aqueles acordados com o fornecedor em questéo.

Caso esses fornecedores fiquem impossibilitados de continuar a atender as necessidades da
Devedora, e caso ndo seja possivel desenvolver fontes alternativas de suprimento, isso podera
causar impacto negativo sobre os negocios, resultados operacionais e situagdo financeira da
Devedora.

A demanda por produtos da Devedora pode ser prejudicada por mudancas nas preferéncias
e gostos dos consumidores

A Devedora depende da sua capacidade em atender as preferéncias e gostos dos consumidores.
As preferéncias e gostos dos consumidores podem mudar de modo imprevisivel devido a uma
diversidade de fatores, tais como, conforme aplicavel, mudancas demogréficas, preocupacdes de
saude dos consumidores, atributos e ingredientes dos produtos, mudancas nos padrfes de viagem,
férias e atividades de lazer, clima, publicidade negativa decorrente de acao ou processo contra a
Devedora ou empresas do mesmo setor, ou desaceleracdo da economia. Os consumidores
também poderéo preferir os produtos de concorrentes ou de modo geral reduzir sua demanda por
produtos do segmento de negécio da Devedora. A falha da Devedora em prever ou responder
adequadamente as mudangas nas preferéncias e gostos de consumidores podera causar impacto
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adverso sobre seus negdcios, resultados operacionais e situacao financeira, o que podera impactar
a capacidade da Devedora em honrar com 0s compromissos assumidos no &mbito das Debéntures.

Regulamentagéo das atividades desenvolvidas pela Devedora

A Devedora esta sujeita a extensa regulamentacéo federal, estadual e municipal relacionada a
protecdo do meio ambiente, a salde e seguranca dos trabalhadores relacionados a atividade,
conforme aplicavel, podendo estar expostas a contingéncias resultantes do manuseio de materiais
perigosos e potenciais custos para cumprimento da regulamentacdo ambiental, as quais poderéo
afetar negativamente a capacidade da Devedora em honrar com 0s compromissos assumidos no
ambito da Emissao.

Autorizagdes e licencas

A Devedora é obrigada a obter licengas especificas para o desenvolvimento das suas atividades
emitidas por autoridades governamentais, com relacdo a determinados aspectos das suas
operagOes. A violacdo de tais leis e regulamentos ou licencas pode resultar em multas elevadas,
san¢des criminais, revogacdo de licencas de operacdo e/ou na proibicdo de exercicio das
atividades pela Devedora, o que podera impactar a capacidade da Devedora em honrar com os
compromissos assumidos no ambito da Emisséo.

Penalidades ambientais

As penalidades administrativas e judiciais, incluindo criminais, impostas contra aqueles que violam
a legislacdo ambiental sdo aplicadas, independentemente da obrigacdo de reparar a degradacéo
causada ao meio ambiente. Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade
solidéria e objetiva, direta e indireta. Isto significa que a obrigacao de reparar a degradacéo causada
pode afetar a todos os envolvidos, direta ou indiretamente, independentemente da comprovacgao
de culpa. Assim, por exemplo, quando a Devedora contratou terceiros para proceder qualquer
intervencao nas suas operacdes, como a disposicdo final de residuos, a Devedora ndo esta isenta
de responsabilidade por eventuais danos ambientais causados por estes terceiros contratados,
conforme aplicavel. Em adicdo, a Devedora pode ser considerada responsavel por todas e
guaisquer consequéncias provenientes de contaminacdo do solo, da exposicdo de pessoas a
substancias nocivas ou de outros danos ambientais. Note-se, ainda, que a violagdo a normas
ambientais pode implicar sang8es ndo s6 a Devedora, como também a pessoas naturais envolvidas
na respectiva atividade. Por todo o exposto, a violagdo a normas ambientais e a imposi¢do de
penalidades podem afetar a capacidade de a Devedora cumprir suas obrigacdes em geral e, em
particular, a Escritura de Emissdo, com prejuizos para os Investidores.

Por fim, os custos para cumprir com a legislacao atual e futura relacionada a protecdo do meio
ambiente, salde e seguranga, e as contingéncias provenientes de danos ambientais e terceiros
afetados poderdo ter um efeito adverso sobre os negécios da Devedora, seus resultados
operacionais e sua situagao financeira, o que podera afetar a sua capacidade de pagar os Direitos
Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, a capacidade da Securitizadora de pagar os
Titulares dos CRA.

46



DocuSign Envelope ID: 424669A5-A7A2-4435-B09B-B45B92FC2A4A

Contingéncias trabalhistas e previdenciéarias

Além das contingéncias trabalhistas e previdenciarias oriundas de disputas com os empregados
contratados diretamente pela Devedora, estas podem contratar prestadores de servicos que
tenham trabalhadores a eles vinculados. Embora esses trabalhadores ndo possuam vinculo
empregaticio com a Devedora, estas poderdo ser responsabilizadas por eventuais contingéncias
de carater trabalhista e previdenciario dos empregados das empresas prestadoras de servigos,
guando estas deixarem de cumprir com seus encargos sociais. Essa responsabilizacdo podera
afetar adversamente o resultado da Devedora, portanto, o fluxo de pagamentos decorrente dos
Direitos Creditérios do Agronegdcio.

Decisdes desfavoraveis em processos judiciais ou administrativos podem causar efeitos
adversos a Devedora

A Devedora € parte e podera ser parte de processos judiciais, relacionados a questfes de natureza
civel, fiscal, trabalhista e criminal, bem como de processos administrativos, incluindo demandas
judiciais e/ou administrativas relacionadas aos seus setores de atuacdo, em especial, mas néo se
limitando a, contingéncias judiciais de matéria fiscal em montantes substancialmente elevados,
sendo que decisBes contrarias aos seus interesses, bem como protestos de natureza fiscal e
eventuais multas arbitradas pelo Poder Judiciario, por 6rgédos do Ministério Publico e por quaisquer
orgaos da Administracdo Publica, podem gerar atos de constricdo sobre os ativos e/ou recursos da
Devedora, o que pode dificultar o cumprimento, pela Devedora de suas obrigacdes de pagamento
no ambito da Debéntures. Decisbes desfavoraveis em procedimentos investigatérios ou processos
judiciais envolvendo a Devedora e/ou membros de sua administragcdo, atuais ou futuros, poderéo
causar um impacto adverso relevante em sua imagem, em seus negdécios, resultados operacionais
e situacao financeira, 0 que podera causar prejuizos aos investidores.

Adicionalmente, decisdes contrarias aos interesses da Devedora, bem como eventuais multas
arbitradas pelo Poder Judiciério, por 6rgdos do Ministério Publico e por quaisquer érgdos da
Administracdo Publica, podem afetar seu negécio ou chegar a valores que ndo sejam
suficientemente cobertos pelas suas provisdes, o que impactara seu negécio, condicao financeira
e resultados operacionais podendo, inclusive, afetar negativamente a capacidade de pagamento
dos CRA.

Riscos Relacionados a Securitizadora

A Securitizadora é dependente de registro de companhia aberta

A Emissora foi constituida com o escopo de atuar como companhia securitizadora de créditos do
agronegocio, por meio da emissdo de certificados de recebiveis do agronegécio. Para tanto,
depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a CVM e das respectivas

autorizagfes societarias. Caso a Securitizadora ndo atenda aos requisitos exigidos pela CVM em
relacdo as companhias abertas, seu registro podera ser suspenso ou mesmo cancelado, afetando
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assim as suas emissfes de certificados de recebiveis e, por consequéncia, ocasionar perdas
financeiras aos Titulares dos CRA.

O objeto da companhia securitizadora e o patriménio separado

A Securitizadora é uma companhia securitizadora de créditos do agronegdcio e imobiliarios, tendo
como objeto social a aquisigdo e securitizacdo de quaisquer direitos creditoérios do agronegocio e
imobiliarios passiveis de securitizacdo por meio da emissdo de certificados de recebiveis do
agronegocio e de certificados de recebiveis imobiliarios, nos termos das Leis 11.076 e Lei 9.514,
cujos patrimonios sdo administrados separadamente. O patrimodnio separado de cada emissao tem
como principal fonte de recursos os respectivos créditos do agronegécio e créditos imobiliarios e
suas garantias. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos créditos do agronegdcio e
dos créditos imobiliarios por parte dos devedores, a Securitizadora terd sua capacidade de honrar
as obrigacdes assumidas junto aos titulares de certificados de recebiveis do agronegécio e aos
titulares de certificados de recebiveis imobiliarios reduzida, o que podera impactar negativamente
o desempenho financeiro dos CRA, podendo, por consequéncia, ocasionar perdas financeiras aos
Titulares dos CRA.

N&o aquisi¢do de créditos do agronegocio

A Securitizadora ndo possui a capacidade de originar créditos para securitizagdo, sendo suas
emissdes realizadas com créditos originados por terceiros. Portanto, o sucesso na identificacdo e
realizacé@o de parcerias para aquisi¢éo de créditos é fundamental para o desenvolvimento de suas
atividades. A Securitizadora pode ter dificuldades em identificar oportunidades atraentes ou pode
nao ser capaz de efetuar os investimentos desejados em termos economicamente favoraveis. A
falta de acesso a capital adicional em condi¢des satisfatérias pode restringir o crescimento e
desenvolvimento futuros das atividades da Securitizadora, o que pode prejudicar sua situacéo
financeira, assim como seus resultados operacionais, 0 que terminaria por impactar suas atividades
de administracé@o e gestdo do Patrimbnio Separado e por impactar negativamente o desempenho
financeiro dos CRA e, por consequéncia, ocasionar perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Riscos associados aos prestadores de servicos da Emisséo

A Securitizadora contrata prestadores de servigos terceirizados para a realizacdo de atividades,
como auditores, agente fiduciario, dentre outros. Caso, conforme aplicavel, alguns destes
prestadores de servicos aumentem significantemente seus precos ou ndo prestem servicos com a
qualidade e agilidade esperada pela Securitizadora, podera ser necessaria a substituicdo do
prestador de servico. Esta substituicdo, no entanto, podera ndo ser bem-sucedida e afetar
adversamente os resultados da Securitizadora, bem como criar énus adicionais ao Patriménio
Separado, impactando negativamente o desempenho financeiro dos CRA e, por consequéncia,
ocasionar perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Riscos associados a guarda fisica dos documentos comprobatérios
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A Securitizadora contratard o Agente Custodiante, que sera responsavel pela guarda das vias
fisicas dos documentos comprobatérios que evidenciam a existéncia dos Direitos Creditorios do
Agronegécio. A perda e/ou extravio dos documentos comprobatérios podera resultar em perdas
para os Titulares dos CRA.

Administracdo e desempenho da Securitizadora e a existéncia de uma equipe qualificada

A capacidade da Securitizadora de manter uma posi¢cdo competitiva e a prestagéo de servicos de
gualidade depende em larga escala dos servicos de sua alta administracdo. Nesse sentido, a
Securitizadora ndo pode garantir que tera sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para
integrar sua alta administracao.

A perda de pessoas qualificadas e a eventual incapacidade da Securitizadora de atrair e manter
uma equipe especializada, com conhecimento técnico na securitizacdo de recebiveis do
agronegdcio, podera ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situagcdo financeira e
resultados operacionais da Securitizadora, afetando sua capacidade de gerar resultados, o que
poderia impactar suas atividades de administracdo e gestdo do Patriménio Separado e afetar
negativamente a capacidade da Securitizadora de honrar as obrigagbes assumidas junto aos
Titulares dos CRA, impactando negativamente o desempenho financeiro dos CRA e, por
consequéncia, podendo ocasionar perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Insuficiéncia do patriménio liquido da Emissora frente ao valor total da oferta

A insuficiéncia dos bens do Patrim6nio Separado ndo dard causa a declaracdo de sua quebra,
cabendo, nessa hip6tese, ao Agente Fiduciario dos CRA e/ou a Securitizadora convocar
Assembleia Geral de Titulares dos CRA para deliberar sobre as normas de administracdo ou
liquidacdo do Patrimbnio Separado. A Securitizadora somente respondera por prejuizos ou por
insuficiéncia do Patriménio Separado em caso de descumprimento de disposicdo legal ou
regulamentar, por negligéncia, imprudéncia, impericia ou por administracdo temeraria ou, ainda,
por desvio de finalidade do Patriménio Separado, bem como em caso de descumprimento
comprovado das disposicdes previstas neste Termo de Securitizagdo, em deciséo judicial transitada
em julgado. Dessa forma, o patriménio liquido da Securitizadora, que na presente data é de R$
4.855.000,00 (quatro milhdes, oitocentos e cinquenta e cinto mil reais) referente a data base de 31
de marco de 2022, podera ndo ser suficiente para fazer frente aos prejuizos que causar, 0 que
podera afetar negativamente a capacidade da Securitizadora de honrar as obriga¢gbes assumidas
junto aos Titulares dos CRA.

Os Direitos Creditérios do Agronegdcio constituem o Patriménio Separado, de modo que o
atraso ou afalta do recebimento destes pela Emissora, assim como qualquer atraso ou falha
pela Emissora ou a insolvéncia da Emissora, podera afetar negativamente a capacidade de
pagamento das obriga¢cdes decorrentes dos CRA

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos do agronegécio, tendo como objeto social
a aquisicdo e securitizacdo de créditos do agronegocio por meio da emissdo de certificados de

recebiveis do agronegdcio, cujo patrimbénio € administrado separadamente do patriménio da
Securitizadora. O Patrimbnio Separado tem como Unica fonte de recursos os Direitos Creditérios
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do Agronegécio. Desta forma, qualquer atraso, falha ou falta de recebimento destes valores pela
Emissora podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigacdes
decorrentes dos respectivos CRA. Caso os pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegécio
tenham sido realizados pela Devedora, na forma prevista na Escritura de Emisséo, a Devedora ndo
terd qualquer obrigacdo de fazer novamente tais pagamentos.

Em Assembleia Geral, os Titulares dos CRA poderdo deliberar sobre novas normas de
administracdo do Patrimdénio Separado ou optar pela liquidacdo deste, de forma que seu resultado
podera ser insuficiente para quitar as obrigacdes da Emissora perante os respectivos Titulares dos
CRA, impactando negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Nesse caso, o fluxo de
pagamentos dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas financeiras aos Titulares dos
CRA.

A Emissora podera estar sujeita a insolvéncia, faléncia, recuperacéo judicial ou extrajudicial

Na hipétese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciario dos CRA devera assumir
temporariamente a administragdo do Patriménio Separado. Em assembleia geral, os Titulares dos
CRA poderéo deliberar sobre as novas normas de administracéo do Patrimdnio Separado ou optar
pela liquidacdo dos CRA, que podera ser insuficiente para quitar as obrigagdes da Emissora perante
os respectivos Titulares dos CRA. Ademais, ao longo do prazo de duragdo dos CRA, a Emissora
podera estar sujeita a eventos de faléncia, recuperacgédo judicial ou extrajudicial. Dessa forma,
eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais, previdenciarias e trabalhistas,
poderdo afetar tais créditos do agronegécio, principalmente em razéo da falta de jurisprudéncia no
Brasil sobre a plena eficacia da afetacdo de patrimdnio, o que poderd afetar negativamente a
capacidade da Emissora de honrar as obrigacdes assumidas junto aos Titulares dos CRA. Nesse
caso, o fluxo de pagamentos dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas financeiras
aos Titulares dos CRA.

Riscos Relacionados ao Agronegdécio
Desenvolvimento do agronegécio

N&o ha como assegurar que, no futuro, o agronegdécio brasileiro: (i) mantera a taxa de crescimento
e desenvolvimento que se vem observando nos Ultimos anos; e (ii) ndo apresentara perdas em
decorréncia de condi¢8es climéticas desfavoraveis, reducdo de precos de commaodities do setor
agricola nos mercados nacional e internacional, alteragdes em politicas de concessao de crédito
para produtores nacionais, tanto da parte de 6rgdos governamentais como de entidades privadas,
que possam afetar a renda da Devedora e, consequentemente, sua capacidade de pagamento,
bem como outras crises econdmicas e politicas que possam afetar o setor agricola em geral. A
reducéo da capacidade de pagamento da Devedora podera impactar negativamente a capacidade
de pagamento dos CRA. Nesse caso, o fluxo de pagamentos dos CRA seria hegativamente afetado,
causando perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Riscos Relacionados a Fatores Macroecondmicos

A inflacdo e os esforcos do governo brasileiro de combate a inflagdo podem contribuir
significativamente para a incerteza econdmica no Brasil
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No passado, o Brasil registrou indices de inflacdo extremamente altos. A inflacdo e algumas
medidas tomadas pelo governo brasileiro no intuito de controla-las, combinada com a especulacéo
sobre eventuais medidas governamentais a serem adotadas, tiveram efeito negativo significativo
sobre a economia brasileira, contribuindo para a incerteza econémica existente no Brasil. As
medidas do governo brasileiro para controle da inflagdo frequentemente tém incluido a manutencéo
de politica monetaria restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de
crédito e reduzindo o crescimento econdémico.

Futuras medidas do governo brasileiro, inclusive reducdo das taxas de juros, intervencdo no
mercado de cambio e acBes para ajustar ou fixar o valor do Real poderdo desencadear aumento
de inflagdo. Se o Brasil experimentar inflacdo elevada no futuro, a Devedora podera nédo ser capaz
de reajustar os precos que cobra de seus clientes e pagadores para compensar os efeitos da
inflacao sobre a sua estrutura de custos, o que podera afetar sua condi¢éo financeira, impactando
negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Nesse caso, o fluxo de pagamentos dos CRA
seria negativamente afetado, causando perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

A instabilidade cambial

Em decorréncia de diversas pressdes, a moeda brasileira tem sofrido forte oscilagdo com relacao
ao Délar e outras moedas fortes ao longo das Ultimas quatro décadas. Durante todo esse periodo,
0 Governo Federal implementou diversos planos econdmicos e utilizou diversas politicas cambiais,
incluindo desvalorizacdes repentinas, minidesvalorizagdes periddicas (durante as quais a
frequéncia dos ajustes variou de diaria a mensal), sistemas de mercado de cambio flutuante,
controles cambiais e mercado de cambio duplo. De tempos em tempos, houve flutuacdes
significativas da taxa de cambio entre o Real e o Délar e outras moedas. Nao se pode assegurar
gue a desvalorizacéo ou a valorizacdo do Real frente ao Délar e outras moedas néo terd um efeito
adverso nas atividades da Securitizadora e da Devedora, impactando adversamente a condi¢cdo
financeira da Devedora, aumentando consequentemente o0s riscos, podendo impactar
negativamente o desempenho financeiro dos CRA, podendo ocasionar perdas financeiras aos
Titulares dos CRA.

As desvalorizacdes do Real podem afetar de modo negativo a economia brasileira como um todo,
bem como os resultados da Securitizadora e da Devedora, podendo impactar o desempenho
financeiro, o preco de mercado dos CRA de forma negativa, além de restringir o acesso aos
mercados financeiros internacionais e determinar interven¢des governamentais, inclusive por meio
de politicas recessivas. Por outro lado, a valorizagdo do Real frente ao D4lar pode levar a
deterioracdo das contas correntes do pais e da balanca de pagamentos, bem como a um
enfraquecimento no crescimento do produto interno bruto gerado pela exportagéo, o que também
pode impactar o desempenho financeiro, o preco de mercado dos CRA de forma negativa. Nesse
caso, o fluxo de pagamentos dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas financeiras
aos Titulares dos CRA.

AlteracBes na politica monetaria e nas taxas de juros

O Governo Federal, por meio do COPOM, estabelece as diretrizes da politica monetéria e define a
taxa de juros brasileira. A politica monetaria brasileira possui como funcéo controlar a oferta de
moeda no pais e as taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, influenciada por fatores

externos ao controle do Governo Federal, tais como os movimentos dos mercados de capitais
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internacionais e as politicas monetarias dos paises desenvolvidos, principalmente dos Estados
Unidos. Historicamente, a politica monetaria brasileira tem sido instavel, havendo grande variacédo
nas taxas definidas.

Em caso de elevagdo acentuada das taxas de juros, a economia podera entrar em recessao, ja
que, com a alta das taxas de juros basicas, o custo do capital se eleva e os investimentos se
retraem, o que pode causar a reducdo da taxa de crescimento da economia, afetando
adversamente a producdo de bens no Brasil, o consumo, a quantidade de empregos, a renda dos
trabalhadores e, consequentemente, os negdcios da Securitizadora e da Devedora, impactando
adversamente sua condicdo financeira, aumentando consequentemente o0s riscos, podendo
impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Nesse caso, o fluxo de pagamentos
dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Em caso de reducéo acentuada das taxas de juros, podera ocorrer elevacéo da inflagéo, reduzindo
0s investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem como trazendo
efeitos adversos ao pais, podendo, inclusive, afetar as atividades da Securitizadora e da Devedora.
Nesse caso, o fluxo de pagamentos dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas
financeiras aos Titulares dos CRA.

Reducdo de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar negativamente a
Securitizadora e a Devedora

Uma reducgédo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balango de
pagamentos, o que pode forcar o Governo Federal a ter maior necessidade de captacdes de
recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, praticando uma taxa de
juros mais elevada. Uma elevacgéo significativa nos indices de inflacdo brasileiros e as atuais
desaceleracdes das economias europeias e americana podem trazer impacto negativo para a
economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com
empréstimos j& obtidos e custos de novas captacdes de recursos por empresas brasileiras,
incluindo a Securitizadora e a Devedora, impactando adversamente sua condi¢cdo financeira,
aumentando consequentemente 0s riscos, podendo impactar negativamente o desempenho
financeiro dos CRA, podendo ocasionar perdas financeiras aos Titulares dos CRA.

Acontecimentos Recentes no Brasil

O Brasil tem apresentado instabilidades econémicas causadas por distintos eventos politicos e
econdmicos observados nos ultimos anos, com a desaceleracdo do crescimento do PIB e efeitos
em fatores de oferta (niveis de investimentos, aumento e uso de tecnologias na producao etc.) e
de demanda (niveis de emprego, renda, etc.). Consequentemente a incerteza sobre se 0 governo
brasileiro vai conseguir promulgar as reformas econdmicas necessarias para melhorar a
deterioragdo das contas publicas e da economia tem levado a um declinio da confianca do mercado
na economia brasileira e a uma crise de governo. A economia brasileira continua sujeita as politicas
€ aos atos governamentais, 0s quais, em ndo sendo bem sucedidos ou implementados, poderdao
afetar as operacdes e o desempenho financeiro das empresas, incluindo os da Devedora.

A economia brasileira enfrentou algumas dificuldades e revezes e podera continuar a declinar, ou
deixar de melhorar, o que pode afetar negativamente a Devedora. Em 31 de dezembro de 2021, a

classificacdo de crédito do Brasil enquanto nacao (sovereign credit rating) pela Fitch era de “BB-”,
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com “perspectiva negativa” e “BB-/B”, com “perspectiva estavel” pela Standard & Poor’s e de “Ba2”
pela Moody's América Latina, o que pode contribuir para um enfraquecimento da economia
brasileira, bem como pode aumentar o custo da tomada de empréstimos pela Devedora. Qualquer
deterioracdo nessas condi¢cfes pode afetar adversamente a capacidade produtiva da Devedora e
consequentemente sua capacidade de pagamento das Debéntures. Nesse caso, o fluxo de
pagamentos dos CRA seria negativamente afetado, causando perdas financeiras aos Titulares dos
CRA.

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negécios da Devedora, seus resultados
e operagdes

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negécios da Devedora, seus resultados e
operacdes. O ambiente politico brasileiro tem influenciado historicamente, e continua influenciando
o desempenho da economia do pais. A crise politica afetou e continuaré afetando a confianca dos
investidores e a populagdo em geral, o que resultou na desaceleracéo da economia e aumento da
volatilidade dos titulos emitidos por empresas brasileiras.

Além disso, algumas investiga¢cBes atualmente em curso, conduzidas pela Policia Federal, pela
Procuradoria Geral da Republica e outras autoridades, tais como a “Operagédo Lava Jato” e da
“Operagdo Zelotes”, podem ter um efeito negativo nos negécios da Devedora. Os mercados
brasileiros vém registrando uma maior volatilidade devido as incertezas decorrentes de tais
investigacdes. A “Operacgao Lava Jato”, por exemplo, investiga o pagamento de propinas a altos
funcionérios de grandes empresas estatais em troca de contratos concedidos pelo governo e por
empresas estatais nos setores de infraestrutura, petroleo, gas e energia, dentre outros. Como
resultado da “Operacao Lava Jato” em curso, uma série de politicos e executivos de diferentes
companhias privadas e estatais no Brasil estdo sendo investigados e, em determinados casos,
foram desligados de suas fun¢ées ou foram presos. Por sua vez, a “Operacdo Zelotes” investiga
alegacbes referentes a pagamentos indevidos, que teriam sido realizados por companhias
brasileiras a membros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Alega-se que tais
pagamentos tinham como objetivo induzir os oficiais a reduzirem ou eximirem multas relativas ao
descumprimento de legislagéo tributaria aplicadas pela secretaria da receita federal, que estariam
sob andlise do referido conselho.

Essas investigacdes ja tiveram um impacto negativo sobre a percep¢do geral de mercado da
economia brasileira. Ndo se pode assegurar que as investigacdes ndo resultardo em uma maior
instabilidade politica e econémica ou que novas acusagdes contra funcionarios do governo e de
empresas estatais ou privadas ndo surgirdo no futuro no @mbito destas investigagdes ou de outras.
Além disso, ndo se pode prever o resultado de tais alegagdes, nem o seu efeito sobre a economia
brasileira. O desenvolvimento desses casos pode afetar adversamente os negdécios, condicao
financeira e resultados operacionais da Devedora e, portanto, sua capacidade de pagar os Direitos
Creditérios do Agronegoécio. Nesse caso, o fluxo de pagamentos dos CRA seria negativamente
afetado, causando perdas financeiras aos Titulares dos CRA.
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Despesas Iniciais e Recorrentes

ANEXO XII - DESPESAS DA EMISSAO

Despesas (flat): Grossup Liquido Total % CRA
Securitizadora Ecosec Fixo 0.9035 R$ 36.000 R$ 39.845 0,04427%
Agente Fiduciario oT Fixo 0.8785 R$ 5.000 R$ 5.692 0,00632%
Escriturador Vortx Fixo 0,9035 R$ 1.000 R$ 1.107 0,00123%
Registro CRA B3 Fixo 1.0000 R$ 23.700 R$ 23.700 0,02633%
CVM - Encerramento CVM 0,03% 1.0000 R$ 27.000 R$ 27.000 0,03000%
Total R$ 92.700 R$ 97.343 0,10816%

Despesas recorrentes anuais: Grossup Liquido Total % CRA
Securitizadora Ecosec Fixo 0.9035 R$ 36.000 R$ 39.845 0,04427%

. . 0
Agente Fiduciario oT Fixo 0.8785 R$ 16.000 R$ 18.213 0,02024%
Agente Fiduciério - verificagdo Semestral oT Fixo 0,8785 R$ 2.400 R$ 2.732 0,00304%
Custddia documentos Vortx Fixo 0.9035 R$ 15.600 R$ 17.266 0,01918%
Escriturador do CRA Vortx Fixo 09035 R$ 5.000 R$ 5.534 0,00615%
Assembleia do Patriménio Separado Ecosec Fixo 09035 R$ 14.000 R$ 15.495 0,01722%
Auditoria CRA Grant Thornton Fixo 0.8575 R$ 4.300 R$ 5.015 0,00557%
Total R$ 93.300 R$ 104.100 0,11567%




	1 DEFINIÇÕES, PRAZOS E AUTORIZAÇÃO
	1.1 Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressões em letras maiúsculas não definidas neste Termo de Securitização terão o significado previsto abaixo; e (ii) o masculino incluirá o feminino e o singular incluirá o plural. Todas as referê...
	1.2 Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso neste Termo de Securitização. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Út...
	1.3 A Emissão e a Oferta dos CRA, reguladas por este Termo de Securitização, foram aprovadas, nos termos do estatuto social da Emissora e da legislação aplicável, (i) de forma genérica, por deliberação da Reunião do Conselho de Administração da Emisso...

	2 REGISTROS E DECLARAÇÕES
	2.1 Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora realiza, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio, incluindo seus respectivos acessórios, conforme descritos no Anexo I ao presente Termo de Securi...
	2.1.1 Por força da vinculação de que trata a Cláusula 2.1 deste Termo de Securitização, os Direitos Creditórios do Agronegócio:
	(i) constituem Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Securitizadora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Securitizadora até o pagamento integral da totalidade dos CRA;
	(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA e dos custos da administração nos termos deste Termo de Securitização, bem como das Despesas;
	(iv) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Securitizadora;
	(v) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados que sejam; e
	(vi) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estão vinculados.


	2.2 Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e custodiados junto ao Custodiante, que assinará a declaração na forma prevista no Anexo VI ao presente Termo de Securitização. Bem como registrados na B3, para fins de institui...
	2.3 A Securitizadora e o Agente Fiduciário declaram que entendem que não há qualquer conflito de interesses existentes entre eles e/ou quaisquer prestadores de serviços da Emissão e da Oferta Restrita no momento da Emissão, nos termos do artigo 18, pa...
	2.4 Os CRA serão depositados, nos termos do artigo 4º da Resolução CVM 31:
	(i) para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e
	(ii) para negociação no mercado secundário (mercados organizados), por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente, e os eventos de pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizadas, por...

	2.5 Não obstante o descrito na cláusula 2.4 acima, os CRA somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias, contados da data de cada subscrição por...
	2.6 Em atendimento aos incisos VIII e IX do artigo 2º do Suplemento “A” à Resolução CVM 60, são apresentadas, nos Anexos IV e V ao presente Termo de Securitização, as declarações emitidas pelo Coordenador Líder e pela Emissora, respectivamente, deriva...

	3 CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	3.1 Direitos Creditórios do Agronegócio: Os direitos creditórios vinculados ao presente Termo de Securitização, bem como as suas características específicas, estão descritos no Anexo I ao presente Termo de Securitização, nos termos do artigo 2º, do Su...
	3.1.1 As Debêntures servirão como lastro dos CRA da presente Emissão, estando vinculada aos CRA em caráter irrevogável e irretratável, segregada do restante do patrimônio da Emissora, no Patrimônio Separado, mediante instituição do Regime Fiduciário, ...
	(i) O valor total dos Direitos Creditórios do Agronegócio, na Data de Emissão, equivale a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais)

	3.1.2 Até a quitação integral das obrigações estipuladas na Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CRA e agrupados no Patrimônio Separado, sendo o Patrimônio Separado constituído espec...
	3.1.3 Para fins do artigo 1º, inciso I do Suplemento “A” à Resolução CVM 60, a denominação atribuída aos CRA corresponde a “certificados de recebíveis do agronegócio, em até duas séries, da 193 (centésima nonagésima terceira) emissão da Eco Securitiza...

	3.2 Custódia do Lastro: As vias digitais dos Documentos Comprobatórios serão encaminhadas ao Custodiante pela Emissora, uma vez assinado este Termo de Securitização. O Custodiante será responsável pela manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda d...
	3.2.1 Os Documentos Comprobatórios deverão ser mantidos pelo Custodiante, na forma dos artigos 36 e seguintes da Lei 11.076 e dos artigos 9 a 16 da Lei 9.514, para o Custodiante: (i) receber os Documentos Comprobatórios, os quais evidenciam a existênc...
	3.2.2 A atuação do Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. O Custodiante não será responsável por verificar a suficiência, valid...
	3.2.3 O Custodiante fará jus às seguintes remunerações:
	3.2.4 Registro e Implantação do Lastro. Será devido o pagamento único a título de implantação e referente a primeira parcela da remuneração da custódia do lastro no valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), a ser pago até o 5º (quinto) Di...
	3.2.5 Custódia do Lastro. Será devida, pela prestação de serviços de custódia do lastro, parcelas anuais, no valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo devidas no mesmo dia do vencimento da parcela 3.2.4 acima dos anos subsequentes.
	3.2.6 As parcelas citadas nos itens acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento ...
	3.2.7 As parcelas citadas nos itens acima poderão ser faturadas por qualquer empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 17.595.680/0001-36.
	3.2.8 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em at...
	3.2.9 A remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente registrador e instituição custodiante durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento das respecti...

	3.3 Aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio: Os Direitos Creditórios do Agronegócio, representados pelas Debêntures, serão adquiridos pela Emissora, mediante subscrição da totalidade das Debêntures, as quais serão integralizadas na Primeira ...
	3.3.1 A Emissora, por conta e ordem da Devedora, está autorizada por meio da Escritura de Emissão a reter da primeira parcela do preço de integralização das Debêntures no montante de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) referente ao pagamento das ...
	3.3.2 As Debêntures, representativas dos Direitos Creditórios do Agronegócio, foram totalmente subscritas pela Emissora e serão integralizadas pela Emissora na Primeira Data de Integralização das Debêntures, observados os termos e condições da Escritu...
	3.3.3 Os pagamentos decorrentes das Debêntures deverão ser realizados pela Devedora na Conta Centralizadora, observado o previsto na Cláusula 3.4 abaixo.
	3.3.4 Até a quitação integral dos CRA, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditórios do Agronegócio e a Conta Centralizadora, bem como todos os seus rendimentos deles decorrentes, agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente par...

	3.4 Procedimentos de Cobrança e Pagamento O pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio deverá ocorrer nas respectivas Datas de Pagamento previstas no Anexo II deste Termo de Securitização. As atribuições de controle e cobrança dos Direitos Cred...
	3.5 Níveis de Concentração dos Créditos do Patrimônio Separado Os Direitos Creditórios do Agronegócio são concentrados integralmente na Devedora, na qualidade de emissora das Debêntures.

	4 CARACTERÍSTICAS DOS CRA E DA OFERTA
	4.1 Os CRA da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, possuem as seguintes características:
	4.1.1 Número da Emissão: os CRA representam a 193ª (centésima nonagésima terceira) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora.
	4.1.2 Número de Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) séries, observado o Sistema de Vasos Comunicantes.
	4.1.3 Lastro dos CRA: as Debêntures.
	4.1.4 Valor da Emissão: o valor total da Emissão será de R$90.000.000,00 (noventa milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”).
	4.1.5 Quantidade de CRA: serão emitidos 90.000 (noventa mil) CRA de acordo com o Sistema de Vasos Comunicantes. Nesse sentido, a quantidade dos CRA 1ª Série e dos CRA 2ª Série emitidos deverão ser deduzidas da quantidade total dos CRA, definindo a qua...
	(i) Não haverá quantidade mínima ou máxima para alocação entre as séries, observado que, qualquer uma das séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade dos CRA será emitida na série remanescente, nos termos acordados ao final do Procedimento...

	4.1.6 Valor Nominal Unitário: os CRA têm valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).
	4.1.7 Data de Emissão dos CRA: para todos os efeitos legais, a data de emissão dos CRA é o dia 15 de agosto de 2022 (“Data de Emissão”).
	4.1.8 Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado dos CRA ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes dos CRA, os CRA terão prazo de 2557 (dois mil quinhentos e cinquenta e sete) dias corridos contados da Data...
	4.1.9 Local de Emissão: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
	4.1.10 Forma e Comprovação de Titularidade: os CRA serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3, quando estiverem custodiados eletronicamente na B3. Adicionalmente, caso aplicável, será...
	4.1.11 Amortização dos CRA: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado dos CRA ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes dos CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitização, o Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª...
	4.1.12 Remuneração dos CRA 1ª Série: nos termos previstos na Cláusula 6.3 abaixo, sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série) incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação a...
	4.1.13 Remuneração dos CRA 2ª Série: nos termos previstos na Cláusula 6.4 abaixo, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 2ª Série, incidirão juros remuneratórios prefixados, correspondentes a determinado percentual ao ano, no valor igual a ...
	4.1.14 Regime Fiduciário: conforme previsto na Cláusula 10.1 deste Termo de Securitização, será instituído o Regime Fiduciário, nos termos da Lei 14.430.
	4.1.15 Garantia Flutuante: não há garantia flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Emissora.
	4.1.16 Coobrigação da Emissora: não há.
	4.1.17 Ambiente para Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: B3.
	4.1.18 Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida nos termos deste Termo de Securitização, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, devidamente acrescidos da atualização monetári...
	4.1.19 Local de Pagamento: os pagamentos dos CRA serão efetuados por meio da B3. Caso, por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados eletronicamente na B3, a Devedora deixará, em sua sede, o respectivo pagamento à disposição do ...
	4.1.20 Classificação de Risco: Não será contratada agência de classificação de risco para os CRA.
	4.1.21 Garantias: Não serão constituídas garantias específicas, reais, pessoais ou flutuantes sobre os CRA ou sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio.
	4.1.22 ISIN:
	(i) CRA 1ª Série: BRECOACRAAY0;
	(ii) CRA 2ª Série: BRECOACRAAZ7.


	4.2 Derivativos: a Emissora não utilizará instrumentos financeiros de derivativos na administração do Patrimônio Separado;
	4.3 Distribuição e Negociação dos CRA: A distribuição pública com esforços restritos de CRA será realizada nos termos da Instrução CVM 476 e (i) é destinada a Investidores Profissionais; (ii) será intermediada pelo Coordenador Líder; e (iii) estará au...
	4.4 Regime de Colocação: Os CRA serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade dos CRA, nos termos da regulamentação aplicável e do Contrato de Distribuição, não sendo...
	4.4.1 No âmbito da Oferta Restrita, (i) o Coordenador Líder somente poderá acessar, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, em conjunto; e (ii) os CRA somente poderão ser adquiridos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profi...
	4.4.2 O público-alvo da Oferta será composto exclusivamente por Investidores Profissionais.
	4.4.3 Os CRA serão depositados para distribuição e negociação na B3.
	4.4.4 Os CRA somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários (i) entre Investidores Qualificados e (ii) depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de cada subscrição ou aquisição por Investidores Profissionais, co...

	4.5 Os CRA serão subscritos e integralizados à vista pelos Investidores Profissionais, devendo estes fornecer, por escrito, declaração, no boletim de subscrição, atestando que estão cientes que: (i) a Oferta Restrita não foi registrada na CVM; e (ii) ...
	4.6 O Coordenador Líder organizará a colocação dos CRA perante os Investidores Profissionais interessados levando em conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica.
	4.7 Procedimento de Bookbuilding: Será adotado, pelo Coordenador Líder, o procedimento de coleta de intenções de investimento, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, observado o disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476, para veri...
	4.7.1 Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding por meio de aditamento a este Termo de Securitização, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora ou de realização de Asse...

	4.8 O prazo máximo de colocação dos CRA é de até 6 (seis) meses contados do início da Oferta Restrita, nos termos da regulamentação aplicável. Caso a Oferta não seja encerrada dentro desse prazo, o Coordenador Líder deverá informar a CVM, apresentando...
	4.9 Destinação dos Recursos: Os recursos decorrentes do Preço de Integralização e obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão utilizados exclusivamente pela Emissora para pagamento do Valor do Desembolso à Devedora.
	4.9.1 Os recursos líquidos captados por meio da Emissão de Debêntures, desembolsados pela Emissora em favor da Devedora, deverão ser utilizados pela Devedora, integral e exclusivamente, para a aquisição pela Devedora de açúcar comercializado, inicialm...
	(i) A Devedora estimou, na data de assinatura da Escritura de Emissão, que a Destinação de Recursos ocorrerá conforme cronograma estabelecido, de forma indicativa e não vinculante, no Anexo I deste Termo de Securitização (“Cronograma Indicativo”), sen...

	4.9.2 É facultado à Devedora, ainda, em conformidade com o parágrafo 1º do artigo 23 da Lei 11.076 e do inciso II e parágrafo 4º, inciso I, ambos do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, bem como com o disposto no § 8º deste mesmo artig...
	(i) Por se tratar da vinculação de contratos equivalentes e sempre em montantes e prazos compatíveis com os da Emissão dos CRA (i) a substituição e/ou inclusão se dará mediante simples notificação ao Agente Fiduciário e posterior aditamento a este Ter...
	(ii) Uma vez notificado o Agente Fiduciário, o Novo Contrato de Aquisição passará a integrar o conceito de Contrato de Aquisição, em todos os documentos da Emissão e para todos os fins.


	4.10 A Devedora se obriga a destinar todo o valor relativo aos recursos líquidos captados por meio da emissão de Debêntures na forma acima estabelecida, independentemente da realização de Resgate Antecipado Obrigatório, de Oferta de Resgate Antecipado...
	4.11 Comprovação da Destinação de Recursos pela Devedora: Cabe ao Agente Fiduciário a obrigação de proceder à verificação do emprego da totalidade dos recursos líquidos captados por meio da emissão de Debêntures, de modo a plenamente atender com suas ...
	4.11.1 O Agente Fiduciário tem a obrigação de verificar, ao longo do prazo de duração dos CRA ou até a comprovação da aplicação integral dos recursos líquidos captados por meio da emissão das Debêntures, o efetivo direcionamento, pela Devedora, de tod...
	4.11.2 Uma vez atingida e comprovada, ao Agente Fiduciário, a aplicação do valor relativo aos recursos líquidos captados por meio da emissão de Debêntures em observância à Destinação dos Recursos, a Devedora ficará desobrigada com relação ao envio dos...
	4.11.3 O Agente Fiduciário utilizará como documentos comprobatórios da destinação dos recursos oriundos da emissão das Debêntures, notas fiscais e comprovantes de pagamento. Ainda, para fins do disposto nesta Cláusula 4.11, o Agente Fiduciário, sem pr...
	4.11.4 O Agente Fiduciário também poderá analisar e solicitar à Devedora, conforme o caso, outros documentos para a verificação da completude e da ausência de falhas e de defeitos das informações apresentadas pela Emissora em quaisquer documentos rela...
	4.11.5 Sem prejuízo de seu dever de diligência, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Devedora não foram objeto de fraude ou adulteração.
	4.11.6 A Devedora compromete-se a apresentar ao Agente Fiduciário e à Securitizadora, sempre que solicitado por autoridades ou órgãos reguladores, regulamentos, leis ou determinações judiciais, administrativas ou arbitrais, a comprovação da destinação...
	4.11.7 Na hipótese acima, os documentos que comprovem a destinação dos recursos deverão ser enviados pela Devedora ao Agente Fiduciário e/ou à Securitizadora em até 5 (cinco) dias corridos a contar da respectiva solicitação pelo Agente Fiduciário e/ou...
	4.11.8 O Agente Fiduciário envidará seus melhores esforços para fins de obter os documentos e informações necessários à comprovação da Destinação dos Recursos na forma prevista acima, de modo a verificar o direcionamento, pela Devedora, de todos os re...
	4.11.9 A Securitizadora e o Agente Fiduciário não realizarão, diretamente, o acompanhamento físico da aquisição dos produtos, estando tal verificação restrita ao envio, pela Devedora à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, dos Relatório seme...
	4.11.10 Caberá à Devedora a verificação e análise da veracidade dos documentos encaminhados, atestando, inclusive, que estes não foram objeto de fraude ou adulteração, não cabendo ao Agente Fiduciário e à Securitizadora a responsabilidade de verificar...

	4.12 Escrituração: Escriturador será responsável pela escrituração dos CRA, os quais serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. Para a prestação de serviços de escrituração, o Escriturador fará jus a uma remuneração correspondente a parcelas ...
	4.13 Banco Liquidante: o Banco Liquidante será contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3, conforme o caso, nos termos da Cláusula...
	4.13.1 Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (gross up), tais como: (i) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) imposto sobre a rend...
	4.13.2 O Banco Liquidante se reserva no direito de realizar o faturamento das parcelas de remuneração por qualquer empresa do seu grupo econômico, o que desde já a Emissora se declara ciente e concorda.
	4.13.3 Anualmente, os valores devidos a título de remuneração ao Banco de Liquidante serão atualizados pelo IPCA em cada data de aniversário do primeiro pagamento realizado pela Emissora.
	4.13.4 Caso a Emissora torne-se inadimplente na obrigação de pagar as remunerações previstas neste Termo de Securitização, ela estará sujeita à multa contratual, de natureza compensatória, de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, bem como a jur...
	4.13.5 Não serão penalizáveis quaisquer atrasos que decorram de falhas de sistema e/ou de comunicação entre as Partes, os quais, não obstante, deverão diligenciar para a imediata correção destas.

	4.14 Auditor Independente do Patrimônio Separado: O Auditor Independente foi contratado pela Emissora para auditar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60...
	4.15 Procedimento de Substituição dos Prestadores de Serviços: Caso a Emissora ou os Titulares de CRA desejem substituir (i) o Banco Liquidante, (ii) a B3, (iii) o Escriturador ou (iv) o Custodiante por outra empresa, tal decisão deverá ser submetida ...
	4.15.1 O Agente Fiduciário dos CRA será substituído observado o procedimento previsto na Cláusula 12.12 e seguintes deste Termo de Securitização.
	4.15.2 Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, o Auditor Independente não poderá prestar serviços para a Emissora por prazo superior a 5 (cinco) anos consecutivos, o qual se encerra em 31 de dezembro de 2026.
	4.15.3 Caso ocorra quaisquer das possíveis substituições acima enumeradas, este Termo de Securitização deverá ser objeto de aditivo em até 10 (dez) dias contados da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais substituições.


	5 SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA
	5.1 O Preço de Integralização será: (i) na Primeira Data de Integralização, em moeda corrente nacional, o Valor Nominal Unitário dos CRA; e (ii) após a Primeira Data de Integralização, o montante correspondente ao Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Sér...
	5.2 A integralização dos CRA será realizada à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional e por intermédio dos procedimentos estabelecidos pela B3.
	5.3 Caso parte dos CRA não seja integralizada na Primeira Data de Integralização, o Preço de Integralização observará o quanto previsto na Cláusula 5.1(i) ou na Cláusula 5.1(ii) deste Termo de Securitização, conforme aplicável.

	6 CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO E DA AMORTIZAÇÃO DOS CRA
	6.1 Atualização Monetária dos CRA 1ª Série: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série não será atualizado monetariamente (“Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série”).
	6.2 Atualização Monetária dos CRA 2ª Série: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 2ª Série, conforme aplicável, será atualizado monetariamente, a partir da Primeira Data de Integralização dos CRA, pela variação do IPCA,...
	6.3 Remuneração dos CRA 1ª Série: Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias ...
	6.3.1 A Remuneração dos CRA 1ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração dos CRA 1ª Série imediatamente anterior, ...
	(i) Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado.
	(ii) Se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento.
	(iii) O fator resultante da expressão (Fator DI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento.
	(iv) A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo.
	(v) Para efeito do cálculo de DIk será sempre considerado a Taxa DI, divulgada no 3º dia anterior à data de pagamento dos CRA (exemplo: para pagamento dos CRA no dia 15, o DIk considerado será o publicado no dia 12 pela B3, pressupondo-se que tanto os...

	6.3.2 Os valores relativos à Remuneração dos CRA 1ª Série deverão ser pagos, sem prazo de carência, conforme Datas de Pagamento da Remuneração previstas no Anexo II ao presente Termo de Securitização. Todos os pagamentos devidos pela Emissora aos Titu...
	6.3.3 Farão jus aos pagamentos relativos aos CRA 1ª Série aqueles que sejam titulares dos CRA 1ª Série ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada uma das datas de pagamento.
	6.3.4 Indisponibilidade da Taxa DI:
	(i) Observado o disposto no parágrafo abaixo, se, a qualquer tempo durante a vigência dos CRA 1ª Série, não houver divulgação da Taxa DI, será aplicada a última Taxa DI disponível até o momento para cálculo da Remuneração dos 1ª Série, não sendo devid...
	(ii) Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 10 (dez) dias consecutivos, ou caso seja extinta, ou haja a impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI para cálculo da Remuneração dos CRA 1ª Série, a Emissora deverá convocar, em até ...
	(iii) Até a deliberação da Taxa DI Substitutiva, a última Taxa DI divulgada será utilizada na apuração da Remuneração dos CRA 1ª Série, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora, a Devedora e os Titulares dos CRA 1ª Série quando da apr...
	(iv) Caso não haja acordo sobre a Taxa DI Substitutiva entre a Emissora, a Devedora e os Titulares dos CRA 1ª Série ou por falta de quórum de deliberação, na forma prevista neste Termo de Securitização, a Emissora deverá informar à Devedora, o que aca...
	(v) Não obstante o disposto acima, caso a Taxa DI volte a ser divulgada antes da realização da respectiva Assembleia Geral, esta não será mais realizada e a Taxa DI então divulgada, a partir da respectiva data de referência, voltará a ser utilizada pa...


	6.4 Remuneração dos CRA 2ª Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 2ª Série, incidirão juros remuneratórios prefixados, correspondentes a determinado percentual ao ano no valor igual a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua p...
	6.4.1 A Remuneração dos CRA 2ª Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 2ª Série, desde a Primeira Data de Integralização dos CRA o...

	DP = número de Dias Úteis entre (i) a Primeira Data de Integralização e a data de cálculo, para o primeiro Período de Capitalização; ou (ii) a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior e data de cálculo, para os demais Períodos de Capita...
	6.4.2 Os valores relativos à Remuneração dos CRA 2ª Série deverão ser pagos, sem prazo de carência, conforme Datas de Pagamento da Remuneração previstas no Anexo II ao presente Termo de Securitização. Todos os pagamentos devidos pela Emissora aos Titu...
	6.4.3 Farão jus aos pagamentos relativos aos CRA 2ª Série aqueles que sejam titulares dos CRA 2ª Série ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada uma das datas de pagamento.
	6.4.4 Indisponibilidade do IPCA
	(i) No caso de indisponibilidade temporária do IPCA em uma Data de Aniversário, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA calculada com base na média coletada com o Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBI...
	(ii) Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposiçã...
	(iii) Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Titulares dos CRA 2ª Série, a referida assembleia não será mais realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do Valor Nominal...
	(iv) Caso não seja atingido o quórum de deliberação ou caso não haja acordo sobre a Taxa IPCA Substitutiva entre a Emissora e a Devedora, a Devedora deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures 2ª Série em circulação, e por consequência...


	6.5 Amortização dos CRA. O saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série e Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 2ª Série será amortizado a partir do 4º (quarto) ano (inclusive), sendo a primeira parcela devida em 18 de fevereiro de 2026 e a úl...

	7 RESGATE ANTECIPADO E OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO TOTAL DOS CRA
	7.1 Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures e por consequência dos CRA
	7.1.1 Caso: (i) haja descaracterização dos Direitos Creditórios do Agronegócio como lastro dos CRA; e/ou (ii) nos termos das Cláusulas 6.3.4, 6.4.4 acima e da Escritura de Emissão (a) não haja acordo entre a Devedora, a Securitizadora e os Titulares d...
	7.1.2 A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de Oferta de Resgate Antecipado Obrigatório com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência com o de acordo do Agente Fiduc...

	7.2 Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures e por consequência dos CRA:
	A Devedora poderá, a seu exclusivo critério e independente da vontade da Emissora, a partir do 48º (quadragésimo oitavo) mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 18 de fevereiro de 2026 (inclusive), realizar (i) o resgate antecipado facult...
	(i) Para os CRA 1ª Série: 1,00% (um por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente dos CRA 1ª Série pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do ef...
	(ii) Para os CRA 2ª Série: diferença positiva entre o item (a) e (b) abaixo, sendo certo que não será devido prêmio caso o resultado do cálculo abaixo descrito seja negativo:
	(iii) Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida com uma Data de Integralização e/ou com uma Data de Pagamento da Remuneração, o prêmio previsto acima deverá ser calculado sobre o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA...
	7.2.2 A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de Resgate Antecipado Facultativo Total com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência com o de acordo do Agente Fiduciári...
	7.2.3 Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial de cada uma das séries dos CRA.

	7.3 Vencimento Antecipado Debêntures e por consequência dos CRA
	Na ocorrência de declaração do vencimento antecipado das Debêntures, em razão da ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automático e/ou deliberação da Assembleia Geral na ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado...
	7.3.1 A Emissora deverá, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data do resgate antecipado das Debêntures, comunicar à B3 e ao Agente Fiduciário a data do resgate antecipado.

	7.5 Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures e por consequência dos CRA
	A Devedora poderá optar por realizar um oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures 1ª Série ou das Debêntures 2ª Série, conforme o caso, ocasionando uma oferta de resgate antecipado da totalidade dos CRA 1ª Série ou dos CRA 2ª Série, co...
	7.5.1 Por ocasião de uma Oferta de Resgate Antecipado endereçada aos Titulares dos CRA 1ª Série, o valor a ser pago deverá ser equivalente ao Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série, acrescido da Remuneração dos CRA 1ª Série, calculado nos termos da C...
	7.5.2 Por ocasião de uma Oferta de Resgate Antecipado endereçada aos Titulares dos CRA 2ª Série, o valor a ser pago deverá ser equivalente ao Valor Nominal Unitário ou o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 2ª Série, acrescido da Remuneração dos ...
	7.5.3 A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser comunicada à Securitizadora que irá comunicar os Titulares do CRA da série a qual a Oferta de Resgate Antecipado faz referência, com cópia ao Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 30 (trinta) dia...
	7.5.4 A Notificação de Oferta de Resgate Antecipado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: (a) a série a qual a Oferta de Resgate Antecipado; (b) faz referência o fundamento legal que demonstre a efetivação do Evento Tributário ou a súmul...
	7.5.5 A partir do recebimento da Comunicação de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, os Titulares dos CRA da série a qual se pretende resgatar terão 20 (vinte) dias corridos para responder à Securitizadora se irão aderir à Oferta Facultativa de R...
	7.5.6 A Devedora não poderá condicionar a Oferta de Resgate Antecipado à aceitação por um percentual mínimo de Titulares de CRA da série que se pretende resgatar e, consequentemente das Debêntures da série que se pretende resgatar, sendo que a Devedor...
	7.5.7 Na ocorrência da Oferta de Resgate Antecipado acima prevista, a Devedora deverá, conforme o caso, pagar o Valor da Oferta de Resgate Antecipado, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data prevista para a Oferta de Resgate Anteci...
	7.5.8 A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência com o de acordo do Agente Fiduciário.
	7.5.9 A obrigação do acréscimo de novos tributos que decorra de eventual Evento Tributário, conforme prevista na Cláusula 15.7.1 abaixo, se encerrará com a realização da Oferta de Resgate Antecipado e o Resgate Antecipado dos CRA que tiverem aderido à...

	7.6 Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitido a amortização extraordinária facultativa dos CRA.
	7.7 Aquisição Facultativa: Não será admitida a aquisição facultativa dos CRA.

	8 EVENTOS DE VENCIMENTO ANTECIPADO
	As Debêntures, e consequentemente os CRA, e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão e, consequentemente deste Termo de Securitização, serão ou poderão ser consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Deve...
	8.1 Eventos de Vencimento Antecipado Automático
	8.1.1 Observados os eventuais prazos de cura aplicáveis, a ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nesta Cláusula 8.2 acarretará o vencimento antecipado automático das Debêntures, e consequentemente dos CRA, independentemente de qualquer aviso e...
	(i) inadimplemento, pela Devedora, no prazo e na forma devidos, de qualquer obrigação pecuniária estabelecida na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação nos quais a Devedora seja parte, não sanado em 1 (um) Dia Útil da data do respect...
	(ii) (a) decretação de falência da Devedora e/ou de quaisquer Controladas; (b) pedido de autofalência formulado pela Devedora e/ou Controladas; (c) pedido de falência da Devedora efetuado por terceiros, não elidido no prazo legal; e (d) declaração de ...
	(iii) liquidação, dissolução, ou extinção da Devedora e/ou Controladas;
	(iv) provarem-se falsas quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Devedora na Escritura de Emissão;
	(v) propositura, pela Devedora e/ou pelas Controladas, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano, ou ainda, ingresso, pela De...
	(vi) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigação pecuniária no Brasil ou no exterior da Devedora e/ou quaisquer Controladas não decorrentes da Escritura de Emissão, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$ 4.000...
	(vii) inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária decorrente de outros contratos firmados no Brasil ou no exterior, exceto nos contratos firmados entre a Devedora e seus fornecedores, não sanado no respectivo prazo de cura, da Emissora e/ou de qua...
	(viii) cisão, incorporação, fusão, venda, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária da Devedora que altere o controle societário direto e/ou indireto da Devedora e/ou que acarrete a extinção da Devedora (“Reorganização ...
	(ix) distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de quaisquer outros pagamentos ou transferência pecuniárias a seus acionistas, caso a Devedora esteja em mora com qualquer de suas obrigações pecuniárias previ...
	(x) caso qualquer dos Documentos da Operação sejam considerados ou declarados nulos, inválidos ou inexequíveis por qualquer lei ou decisão judicial para a qual não seja obtido efeito suspensivo ou outra medida análoga em até 10 (dez) dias contados da ...
	(xi) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Devedora das obrigações assumidas na Escritura de Emissão ou em qualquer Documento da Operação, sem a prévia anuência da Securitizadora, a partir de consulta aos Ti...
	(xii) inobservância, pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas da Legislação Social;
	(xiii) inobservância, pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas das Leis Anticorrupção;
	(xiv) transformação da Devedora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;
	(xv) na hipótese de a Devedora e/ou quaisquer Controladas tentar ou praticar qualquer ato visando, de qualquer forma, anular, resilir, rescindir, extinguir, revisar, cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial, os Documentos da Operação o...
	(xvi) não utilização, pela Devedora, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão de Debêntures, conforme descrito na Cláusula de Destinação de Recursos;


	8.2 Vencimento Antecipado Não Automático
	8.2.1 Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nesta Cláusula 8.3 não sanados no prazo de cura eventualmente aplicável, a Securitizadora deverá convocar Assembleia Geral para deliberar sobre o não vencimento antecipado das Debêntures e, conseq...
	(i) descumprimento, pela Devedora, de quaisquer obrigações não pecuniárias estabelecidas na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação nos quais a Devedora seja parte, que não seja sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados do refer...
	(ii) venda, alienação e/ou transferência e/ou promessa de transferência de ativos fixos e permanentes de propriedade da Devedora, (a) bens inservíveis ou obsoletos; (b) bens que tenham sido substituídos por novos de idêntica finalidade e preço equival...
	(iii) alteração do objeto social da Devedora que implique na mudança da atividade preponderante da Devedora;
	(iv) quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Devedora na Escritura de Emissão e/ou em qualquer dos Documentos da Operação revelarem-se materialmente incorretas, inconsistentes ou insuficientes;
	(v) protestos de títulos contra a Devedora, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) ou valor equivalente em outras moedas, exceto eventuais protestos de natureza tributária, federal ou est...
	(vi) inadimplemento de qualquer decisão ou sentença judicial ou administrativa ou decisão arbitral exequível, de natureza condenatória, que não tenha seus efeitos suspensos em até 10 (dez) dias, contra a Devedora, em valor igual ou superior a R$ 4.000...
	(vii) constituição de qualquer ônus ou gravame sobre as Debêntures que não seja decorrente da sua vinculação à emissão dos CRA, desde que em decorrência de ato praticado pela Devedora;
	(viii) redução de capital social da Devedora, após a emissão das Debêntures, sem que haja anuência prévia da Securitizadora, conforme disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, exceto (a) para absorção de prejuízos, nos termos do artigo 1...
	(ix) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças Devedora, inclusive ambientais, exceto (1) se não causar um Efeito Adverso Relevante; ou (2) estiverem (a) em processo de renovação;...
	(x) ato de qualquer entidade governamental com o objetivo de expropriar, sequestrar, desapropriar, nacionalizar, ou, de qualquer modo, adquirir compulsoriamente, total ou parcialmente, parcela do patrimônio, ativo ou propriedades da Devedora, que afet...
	(xi) inobservância pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas da Legislação Socioambiental, em especial, mas não se limitando, a legislação e regulamentação brasileira relacionadas à saúde e segurança ocupacional e ao meio ambiente, exceto p...
	(xii) rescisão do contrato de fabricação entre a Coca-Cola Company e a Devedora para continuar promovendo, desenvolvendo e explorando todo o potencial do negócio de preparação, acondicionamento, distribuição e venda dos produtos Coca-Cola em seu terri...
	(xiii) não atendimento do índice financeiro definido abaixo (“Índice Financeiro”) a ser apurado pela Devedora e verificados pela Securitizadora, anualmente, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento, pela Securitizadora, do ...
	“Dívida Líquida” significa, com base nas demonstrações financeiras consolidadas auditadas da Devedora, a soma de financiamentos e empréstimos circulante e não circulante, contraídos com instituições financeiras ou não, subtraída do caixa e equivalente...
	“EBITDA”: lucros antes de juros, impostos, depreciação, amortização e receitas/despesas não operacionais e não recorrentes, nos últimos 12 (doze) meses, conforme as últimas demonstrações financeiras consolidadas e auditadas da Devedora.


	8.3 A Devedora se obriga em comunicar à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil contado da ciência da ocorrência de qualquer um dos Eventos de Vencimento Antecipado Automático e dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automát...
	8.4 Ocorrido qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Automático ou declarado o vencimento antecipado em razão da ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da Cláusula 8.2 acima, a Devedora realizará o resgate an...
	8.5 Os valores referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado indicados nas Cláusulas 8.2 e 8.3 acima deverão ser reajustados pela variação do IPCA, a partir da presente data, ou na sua falta ou impossibilidade de aplicação, pelo índice oficial que v...

	9 GARANTIAS E ORDEM DE PAGAMENTOS
	9.1 Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRA, nem haverá coobrigação por parte da Emissora. Os CRA não contarão com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu patrimôn...
	9.2 Os Direitos Creditórios do Agronegócio também não contarão com nenhum tipo de garantia.
	9.3 Ordem de Pagamentos: Caso os recursos recebidos em pagamento das Debêntures não sejam suficientes para quitar simultaneamente todos os valores devidos nos termos deste Termo de Securitização, tais recursos deverão ser alocados na seguinte ordem: (...

	10 REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	10.1 Nos termos previstos pela Lei 14.430 e pela Lei 11.076, nesta Cláusula 10 e da declaração emitida pela Emissora na forma do Anexo VIII ao presente Termo de Securitização, será instituído em favor dos Titulares de CRA regime fiduciário sobre os Di...
	10.1.1 O Regime Fiduciário será instituído neste Termo de Securitização, o qual será registrado na Instituição Custodiante, conforme previsto no parágrafo único do artigo 23 da Lei nº 10.931/04 e na B3, nos termos do §1º do artigo 26 Lei 14.430.

	10.2 Os Créditos do Patrimônio Separado e suas garantias, conforme aplicável, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônios separados distintos, que não se confundem com o da E...
	10.2.1 O Patrimônio Separado será composto: (i) pelos Direitos Creditórios do Agronegócio; (ii) pelos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora; e (iii) pelos respectivos bens e/ou direitos e garantias decorrentes dos itens (i) e (i...
	10.2.2 O Patrimônio Separado deverá ser isento de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só responder...
	10.2.3 A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, perante os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais, administrativas de natureza fiscal, previ...
	10.2.4 Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares de CRA terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos Créditos do...
	10.2.5 A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, à Emissora ou ao Agente Fiduciário dos CRA convocar Assembleia Geral para deliberar sobre as normas de administração ou liquidaç...
	10.2.6 A Assembleia Geral para fins da Cláusula 10.2.5 acima deverá ser convocada na forma na forma prevista neste Termo de Securitização, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e será instalada (a) em primeira convocação, com a presença de...
	10.2.7 Na Assembleia Geral para fins da Cláusula 10.2.5 acima, serão consideradas válidas as deliberações tomadas pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocação. Adicionalmente, deverão ser observados os §§ 5º e 6º do artigo 30 da Le...

	10.3 Os Créditos do Patrimônio Separado: (i) responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento das despesas de administração, manutenção e cobrança do Patrimônio Separado e pelos respectivos custos e obrigações fiscais, conforme p...
	10.4 Todos os recursos oriundos dos Créditos do Patrimônio Separado que estejam depositados em contas correntes de titularidade da Emissora poderão ser aplicados em Investimentos Permitidos.
	10.4.1 A Emissora poderá se utilizar dos créditos tributários gerados pela remuneração dos Investimentos Permitidos do Patrimônio Separado para fins de compensação de tributos oriundos de suas atividades.

	10.5 Administração do Patrimônio Separado
	Observado o disposto na Cláusula 13 abaixo, a Emissora, em conformidade com a Lei 14.430 e a Lei 11.076: (i) administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão; (ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua regula...
	10.5.1 A Emissora somente responderá pelos prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária, ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimôn...
	10.5.2 A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração.
	10.5.3 A Taxa de Administração será paga no 1º (primeiro) Dia Útil a contar da data de subscrição e integralização dos CRA, e as demais na mesma data dos meses subsequentes até o resgate total dos CRA, nos termos da Cláusula 14 deste Termo de Securiti...
	10.5.4 A Taxa de Administração continuará sendo devida mesmo após o vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Titulares de CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora. Caso os rec...
	10.5.5 A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS; e (iii) COFINS, excetuando-se o imposto de renda de responsabilidade da fonte ...
	10.5.6 O Patrimônio Separado ressarcirá a Emissora de todas as despesas incorridas com relação ao exercício de suas funções, tais como, notificações, extração de certidões e registros em órgãos públicos contratação de especialistas, tais como auditori...
	10.5.7 Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRA (por qualquer motivo não decorrente de culpa exclusiva ou de dolo da Emissora) ou alteração dos termos e condições dos CRA e das Debêntures será devido à Emissora (i) pela Devedora, com recursos...
	10.5.8 O pagamento da remuneração prevista na Cláusula 10.5.7 deste Termo de Securitização ocorrerá sem prejuízo da remuneração devida a terceiros eventualmente contratados para a prestação de serviços acessórios àqueles prestados pela Emissora.
	10.5.9 O exercício social do Patrimônio Separado encerrar-se-á em 31 de março de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, as quais serão auditadas pelo Auditor Independente.


	11 DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	11.1 Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização, nos demais Documentos da Operação e nos Documentos Comprobatórios, a Emissora, neste ato, declara e garante que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia perante a CVM e de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização, da Emissão e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários nece...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os res...
	(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário ou a Emissora de exercer plenamente suas funções;
	(v) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(vi) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas no presente Termo de Securitização não infringem ou contrariam: (1) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam ...
	(vii) é e será legítima e única titular do lastro dos CRA, ou seja, das Debêntures que representam os Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(viii) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer Autoridade governamental ou órgão regulatório, adicional aos já concedidos, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigaç...
	(ix) o lastro dos CRA, ou seja, os Direitos Creditórios do Agronegócio, encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer ...
	(x) respeita a Legislação Socioambiental e declara que a utilização dos valores objeto dos CRA, com base unicamente na declaração da Devedora, não implicará na violação da Legislação Socioambiental;
	(xi) respeita as leis e regulamentos, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção;
	(xii) não tem conhecimento de existência de procedimento judicial, criminal, administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental, judicial ou criminal que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as obrigações...
	(xiii) assegurou, em conjunto com o Agente Fiduciário e o Coordenador Líder, a existência e a validade as garantias vinculadas à oferta, bem como a sua devida constituição e formalização;
	(xiv) assegurou a constituição de regime fiduciário sobre os direitos creditórios e ativos que lastreiam e/ou garantam a oferta, conforme indicados nos Documentos da Oferta;
	(xv) não tem conhecimento de eventuais conflitos de interesse para tomada de decisão de investimento pelos Investidores Profissionais;
	(xvi) adotou procedimentos para assegurar a existência e a integridade dos valores mobiliários, ativos financeiros ou instrumentos que lastreiem operações de securitização, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro contratado para ...
	(xvii) adotou procedimentos para assegurar que os direitos incidentes sobre os valores mobiliários, ativos financeiros, ou instrumentos contratuais que lastreiem operações de securitização, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro...

	11.2 Sem prejuízo das obrigações constantes da legislação e regulamentação aplicável, bem como das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a Emissora obriga-se, adicionalmente, a:
	(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo para o mesmo registro contábil próprio e independente de suas demonstrações financeiras;
	(ii) informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora diretamente ao Agente Fiduciário, por meio de comunicação por escrito, bem como aos participantes do mercado, conforme aplicável, observadas as regras da CVM;
	(iii) fornecer ao Agente Fiduciário relatório de gestão mensal desta Emissão nos termos do Suplemento E da Resolução CVM 60, observado o disposto no artigo 47 da Resolução CVM 60;
	(iv) enviar ao Agente Fiduciário o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Resolução CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os quais deverão ser devidamente...
	(v) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre que solicitado:
	(vi) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por Auditor Independente, bem como observar a regra de rodízio dos auditores independentes, conforme regulamentação a...
	(vii) informar ao Agente Fiduciário, em até 2 (dois) Dias Úteis de seu conhecimento, qualquer descumprimento pela Devedora e/ou por eventuais prestadores de serviços contratados em razão da Emissão de obrigação constante deste Termo de Securitização e...
	(viii) efetuar, com recursos do Patrimônio Separado, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário, nos termos da Cláusula 12.4, item (xvii) e conforme dispõem as Cláusulas 12.5 e seguintes e 12.6 deste Termo ...
	(ix) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM;
	(x) em conjunto com qualquer uma de suas afiliadas, diretores, membros de conselho de administração durante a vigência deste Contrato, abster-se de violar qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, relativos à prátic...
	(xi) manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização, instituição financeira habilitada para a prestação do serviço de banco liquidante;
	(xii) não realizar negócios e/ou operações: (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que não tenham sido previamente autorizados com a estrit...
	(xiii) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obri...
	(xiv) comunicar, em até 2 (dois) Dias Úteis, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam, no juízo razoável do homem ativo e probo, colocar em risco o exercício, pela Emissora, de seus dir...
	(xv) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(xvi) manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com...
	(xvii) manter:
	(xviii) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares de CRA;
	(xix) indenizar os Titulares de CRA em razão de prejuízos que causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio Separado, conforme decisão judici...
	(xx) fornecer aos Titulares de CRA, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento da solicitação respectiva, informações relativas aos Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(xxi) caso entenda necessário e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigência dos CRA um ou mais prestadores de serviço envolvidos na presente Emissão, observadas as disposições das Cláusulas 4.15 e seguintes deste Termo de Securitização, po...
	(xxii) informar ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer evento de liquidação do Patrimônio Separado, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis a contar de sua ciência;
	(xxiii) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem: (a) os registros de investidores e de transferência dos CRA; (b) controles de presença e das atas de assembleia dos Titulares de CRA; (c) os relatórios dos Auditores Independ...
	(xxiv) pagar, com recursos do Patrimônio Separado, eventuais multas cominatórias impostas pela CVM, nos termos da legislação vigente, em razão de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na Resolução CVM 60, quando estas não forem decorrentes de co...
	(xxv) diligenciar para que sejam defendidos os direitos inerentes à Emissão;
	(xxvi) manter os Direitos Creditórios do Agronegócio e demais ativos vinculados à Emissão custodiadas no Custodiante;
	(xxvii) elaborar e divulgar as informações previstas em regulamentação específica;
	(xxviii) cumprir as deliberações das Assembleias Gerais;
	(xxix) fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores de serviço da Emissão, tais como Agente Fiduciário, Custodiante, Banco Liquidante, Escriturador e Consultora;
	(xxx) cumprir e fazer cumprir todas as disposições previstas neste Termo de Securitização, no limite de sua responsabilidade; e
	(xxxi) cumprir as obrigações estabelecidas no artigo 17 da Instrução CVM 476, quais sejam:

	11.3 Sem prejuízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória:
	(i) a elaboração de balanço refletindo a situação do Patrimônio Separado;
	(ii) relatório de descrição das despesas incorridas no respectivo período; e
	(iii) relatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA, inclusive a título de reembolso ao Agente Fiduciário.

	11.4 A Emissora responsabiliza-se pela exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos investidores, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados com os CRA, tendo contratado assessor legal para a elab...
	11.5 Nos termos do artigo 18 da Resolução CVM 60, é vedado à Emissora, no âmbito da Emissão:
	(i) adquirir direitos creditórios ou subscrever títulos de dívida originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela relacionadas com o propósito de lastrear suas emissões;
	(ii) prestar garantias utilizando os bens ou direitos vinculados às emissões;
	(iii) receber recursos provenientes dos ativos vinculados em conta corrente não vinculada à emissão;
	(iv) adiantar rendas futuras aos titulares dos certificados;
	(v) aplicar no exterior os recursos captados com a emissão;
	(vi) receber a prazo os recursos das emissões de certificados; e
	(vii) atuar como o prestador de serviço referido no art. 34, parágrafo 1º da Resolução CVM 60.

	11.6 Não obstantes as obrigações da Securitizadora acima descrita, na ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos, o Agente Fiduciário deverá convocar em até 05 (cinco) dias contados do momento em que o Agente Fiduciário tenha tomado ciência de qu...
	(i) inadimplemento ou mora, pela Emissora, e desde que decorrente de dolo ou culpa exclusiva da Emissora, de obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nesta hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado, poderá ocor...
	(ii) caso provarem-se falsas qualquer das declarações prestadas pela Emissora no presente Termo de Securitização; e
	(iii) decisão judicial por violação, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção.


	12 AGENTE FIDUCIÁRIO
	12.1 A Emissora nomeia e constitui o Agente Fiduciário, que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da Lei 14.430, da Lei 11.076, da Resolução CVM 60, da Resolução CVM 17 e do presente Termo de Securitização, representar, perante a Emissora e q...
	12.2 O Agente Fiduciário declara que:
	(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação e regulamentação específica e neste Termo de Securitização;
	(ii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas as suas Cláusulas e condições;
	(iii) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(iv) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(v) recebeu todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das atividades inerentes à condição de agente fiduciário, conforme solicitados à Emissora e ao Coordenador Líder;
	(vi) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66 da Lei das Sociedades por Ações;
	(vii) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas na Resolução da CVM 17, conforme disposta na declaração descrita no Anexo X deste Termo de Securitização;
	(viii) verificou que atua em outras emissões de títulos e valores mobiliários emitidos pela Securitizadora, conforme descrito no Anexo XI deste Termo de Securitização;
	(ix) assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 1  do artigo 6 da Resolução CVM 17, tratamento equitativo a todos os Titulares de CRA em relação a outros titulares de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissões realizadas pela ...
	(x) respeita as leis e regulamentos, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção; e
	(xi) não possui qualquer relação com a Emissora, com a Devedora que o impeça de exercer suas funções de forma diligente.

	12.3 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização ou de aditamento relativo à sua nomeação, devendo permanecer no cargo até (i) a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituição pela Assemb...
	12.4 Sem prejuízo dos deveres relacionados a sua atividade previstos neste Termo de Securitização, na Resolução CVM 17, assim como nas leis e demais normas regulatórias aplicáveis, o Agente Fiduciário compromete-se, neste ato, a:
	(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os Titulares de CRA;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios bens;
	(iii) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado, por meio das informações encaminhadas pela Emissora;
	(iv) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de impedimento e realizar a imediata convocação da Assembleia Geral para deliberar sobre sua substituição, na forma prevista no texto da Re...
	(v) conservar em boa guarda, toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(vi) verificou a veracidade, e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade dos Créditos Imobiliários, tendo em vista que na data da assinatura do Termo de Secu...
	(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando os Titulares de CRA, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(viii) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificações nas condições dos CRA;
	(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública ou outros órg...
	(x) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa da Emissora ou do Patrimônio Separado, a custo do Patrimônio Separado;
	(xi) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral, na forma da Cláusula 13, abaixo;
	(xii) comparecer as Assembleias Gerais a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xiii) manter atualizada a relação dos Titulares de CRA e de seus endereços, inclusive mediante gestão junto à Emissora e ao Escriturador;
	(xiv) coordenar o sorteio dos CRA a serem resgatados, se aplicável;
	(xv) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xvi) comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRA e que estabelecem ...
	(xvii) prestar contas à Emissora das despesas necessárias à salvaguarda dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, que serão imputadas ao Patrimônio Separado;
	(xviii) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses após o fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo, para a Emissão, os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativos aos CRA, o qua...
	(xix) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como à realização dos créditos afetados ao Patrimônio Separado, caso a Emissora não o faça;
	(xx) exercer, na hipótese de insolvência da Emissora, a administração dos Patrimônio Separado;
	(xxi) promover, na forma em que dispuser este Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado;
	(xxii) em atendimento ao Ofício Circular CVM/SRE Nº 01/2021, o Agente Fiduciário poderá, às expensas da Devedora, contratar terceiro especializado para avaliar ou reavaliar, o valor de eventuais garantias que futuramente vierem a ser prestadas no âmbi...
	(xxiii) fornecer à Securitizadora, nos termos do §1º do artigo 32 da Lei 14.430, no prazo de 3 (três) Dias Úteis, contados da data do evento do resgate dos CRA na B3 pela Securitizadora, o termo de quitação dos CRA, que servirá para baixa do registro ...

	12.5 O Agente Fiduciário receberá da Securitizadora por meio dos recursos integrantes do Patrimônio Separado e às expensas Devedora, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei aplicável e deste Termo...
	12.5.1 A primeira parcela de honorários será devida ainda que a operação não seja integralizada, a título de estruturação e implantação.

	12.6 No caso de inadimplemento no pagamento dos CRA, da Emissora ou da Devedora, ou de reestruturação das condições da oferta após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou contatos telefônicos e/ou conference call, ou necessidade de realizaçã...
	12.6.1 A remuneração definida nas Cláusulas acima continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em atividades necessárias e inerentes à sua função em relação à Emissão, remuneração esta que ser...
	12.6.2 As parcelas de remuneração do Agente Fiduciário serão atualizadas anualmente pela variação positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pag...
	12.6.3 Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS; (iii) COFINS; e (iv) IRRF; (v) CSLL e outros tributos que venham a incidi...

	12.7 A Emissora ressarcirá, com recursos do Patrimônio Separado e às expensas da Devedora, o Agente Fiduciário de todas as despesas incorridas com relação ao exercício de suas funções, tais como, notificações, cópias, extração de certidões, contrataçã...
	12.8 Em caso de atraso no pagamento da remuneração devida ao Agente Fiduciário, os valores devidos e não pagos serão acrescidos de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, c...
	12.9 A remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente fiduciário durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas na forma acima prevista, mediante pagamento das respectivas cobranças acom...
	12.10 Todas as despesas necessárias e comprovadamente decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses do(s) Titular(es) de CRA e deverão ser, previamente apro...
	12.11 Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a título da prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.
	12.12 O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de ...
	12.12.1 Conforme artigo 27 da Resolução CVM 60, a Assembleia Geral a que se refere a cláusula anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) d...
	12.12.2 A substituição do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação prévia à CVM, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados do registro do aditamento do presente Termo de Securitização e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos p...

	12.13 O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulaçã...
	12.14 Em casos excepcionais, a CVM pode proceder à convocação da Assembleia Geral para escolha do novo agente fiduciário ou nomear substituto provisório, conforme disposição do parágrafo 3º do artigo 7º, da Resolução CVM 17.
	12.15 O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	12.16 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização.
	12.17 No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou no Termo de Securitização para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares de CRA, bem como à r...
	12.18 O Agente Fiduciário responde perante os Titulares de CRA pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no exercício das suas funções.
	12.19 A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 14.430, bem como ao previsto no presente Termo de Securitização, estando este isento, sob qualquer forma ou ...
	12.20 O Agente Fiduciário verificará a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de assegurar a veracidade, completude, consistência, correção e suficiência das informações constantes neste Termo de Securitização.
	12.21 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas ne...
	12.22 Nos termos do artigo 33, parágrafo 4º da Resolução CVM 60, é vedado ao Agente Fiduciário ou a partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros serviços para a emissão, devendo a sua participação estar limitada às atividades diretamente relacio...
	12.23 É vedado à Securitizadora adquirir direitos creditórios ou subscrever títulos de dívida originados ou emitidos, direta ou indiretamente, por partes a ela relacionadas, com o propósito de lastrear suas emissões, observado o disposto no artigo 18,...

	13 ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA
	13.1 Assembleia Geral dos Titulares de CRA: Os Titulares de CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRA, que deverá ser individualizada por Série ou con...
	13.2 Admite-se a realização das Assembleias Gerais de modo parcial ou exclusivamente digital, utilizando sistema eletrônico que possibilite o registro de presença dos Titulares de CRA e dos respectivos votos, a plena comunicação entre os Titulares de ...
	13.2.1 Realizada a Assembleia Geral de modo parcial ou exclusivamente digital, ata da referida assembleia deverá indicar a quantidade de votos proferidos a favor ou contra e de abstenções com relação a cada proposta constante da ordem do dia.

	13.3 Sem prejuízo do disposto neste Termo de Securitização, compete privativamente à Assembleia Geral dos Titulares de CRA separadamente entre as séries ou em conjunto, conforme o caso, deliberar sobre:
	(i) as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem;
	(ii) alterações neste Termo de Securitização, observado o disposto neste item;
	(iii) alteração na remuneração dos prestadores de serviço, conforme descrito neste Termo de Securitização;
	(iv) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia Geral;
	(v) a substituição do Banco Liquidante, a B3, o Escriturador, o Custodiante, bem como de quaisquer outros prestadores de serviços;
	(vi) alteração da Remuneração dos CRA, conforme descritas no Anexo II a este Termo de Securitização; e
	(vii) os Eventos de Vencimento Antecipado.

	13.4 Convocação da Assembleia Geral: A Assembleia Geral poderá ser convocada a qualquer tempo, pela Emissora, pelo Agente Fiduciário dos CRA ou por Titulares de CRA que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação ou pela CVM.
	13.5 A convocação da Assembleia Geral deve ser (i) encaminhada pela Securitizadora a cada investidor e/ou aos custodiantes dos respectivos Titular dos CRA, por meio de comunicação eletrônica (e-mail), cujas as comprovações de envio e recebimento valer...
	13.5.1 A convocação da Assembleia Geral deve ser feita com antecedência mínima de 20 (vinte) dias para a primeira convocação e com antecedência mínima de 8 (oito) dias para a segunda convocação.
	13.5.2 Da convocação da Assembleia Geral deve constar, no mínimo:
	(i) dia, hora e local em que será realizada a assembleia, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital;
	(ii) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da assembleia; e
	(iii) indicação da página na rede mundial de computadores em que o Investidor pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e deliberação da assembleia

	13.5.3 Caso o Titular do CRA possa participar da Assembleia Geral à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os investidores podem participar e votar à distância...
	13.5.4 As informações requeridas na Cláusula 13.5.3 podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os investidores.
	13.5.5 A convocação da Assembleia Geral mediante solicitação dos Titulares dos CRA, nos termos da Cláusula 13.4 acima, deve: (i) ser dirigida à Emissora e ao Agente Fiduciário, que devem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ...
	13.5.6 Nos termos da Resolução CVM 60, os editais de convocação de Assembleia Gerais, deverão ser serão disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de Informações Periódicas Eventuais da CVM e veiculados na pá...
	13.5.7 As publicações acima serão realizadas uma única vez e, no caso de Assembleia Geral não havendo quórum em primeira convocação, deverá ser realizada uma nova e única publicação de segunda convocação.
	13.6.1 A presença da totalidade dos investidores supre a falta de convocação para fins de instalação da Assembleia Geral, nos termos do parágrafo único do artigo 28 da Resolução CVM 60. Salvo por motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á...
	13.8.2 Eventual substituição da Securitizadora será deliberada pela maioria de Titulares de CRA em Circulação.

	13.9 Quórum de Deliberação (Geral): Exceto se de outra forma aqui prevista, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em Circulação da respectiva sé...
	13.9.1 Caso em uma primeira convocação da Assembleia Geral não compareçam, ao menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em Circulação, a instalação será realizada. Entretanto, a deliberação restará prejudicada por falta de quórum ...
	13.9.2 As demonstrações contábeis do patrimônio separado que não contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores.

	13.10 Quórum Qualificado: dependerão de deliberação em Assembleias Gerais, mediante aprovação dos Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA em Circulação da respectiva série em primeira convo...
	(i) declaração do não vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Cláusula 8 deste Termo de Securitização. Sendo certo que, caso não seja possível a obtenção de quórum para a deliberação em primeira ou segunda convocação, a Emissora deverá dec...
	(ii) a não adoção de qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitização, que vise à defesa dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, incluindo a renúncia definitiva ou temporária de direitos (waiver), inclusive se decorrentes das hi...

	13.11 Dependerão de deliberação em Assembleias Gerais, mediante aprovação dos Titulares de CRA que representem, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) mais um dos titulares dos CRA em Circulação da respectiva série em primeira ou segunda convocaç...
	13.12 Para fins de deliberação e aprovação da substituição de prestadores de serviço, nos termos da Cláusula 13.3 (v) deste Termo de Securitização, será exigido o voto favorável de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a maioria dos CRA em Circ...
	13.13 Nos termos do artigo 32 da Resolução CVM 60, não podem votar nas Assembleias Gerais e nem fazer parte do cômputo para fins de apuração do quórum de aprovação: (i) a Emissora, seus sócios, diretores e funcionários e respectivas partes relacionada...
	13.14 As deliberações tomadas em Assembleias Gerais, observados o respectivo quórum de instalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas, eficazes e obrigarão os Titulares de CRA, quer tenham comparecido...
	13.15 Os Titulares de CRA poderão votar por meio de processo de consulta formal, escrita (por meio de correspondência com AR) ou eletrônica (comprovado por meio de sistema de comprovação eletrônica – comprova.com), desde que respeitadas as demais disp...
	13.16 Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser alterados, independentemente de deliberação de Assembleia Geral ou de consulta aos Titulares de CRA, nas seguintes hipóteses: (a) quando tal alteração decorrer da necessi...
	13.17 Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula 13, deverá ser convocada Assembleia Geral toda vez que a Emissora, na qualidade de Debenturista, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na Escritura de Emissão, para que os Titulares de CR...
	13.18 Somente após receber do Agente Fiduciário a orientação definida pelos Titulares de CRA, a Emissora deverá exercer seu direito e manifestar-se no âmbito das Debêntures conforme lhe for orientado. Caso os Titulares de CRA não compareçam à Assemble...
	13.19 A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares de CRA, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme instrução recebida dos Titulares de CRA, por meio físico ou eletrôn...
	13.20 As deliberações tomadas pelos Titulares de CRA, observados os respectivos quóruns de instalação e de deliberação estabelecidos neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão os Titulares dos CRA, quer tenham comp...
	13.21 Voto: A cada CRA em Circulação corresponderá um voto, sendo admitida a constituição de mandatários, observadas as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações.
	13.21.1 Os Titulares dos CRA poderão exercer o voto em Assembleia de Titulares dos CRA por meio do preenchimento e envio da respectiva instrução de voto a distância, desde que recebida pela Emissora antes do início da Assembleia Geral na forma do § 2º...


	14 LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	14.1 Eventos de liquidação imediata do Patrimônio Separado
	A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos deverá ser comunicada pela Securitizadora ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua ciência e poderá ensejar a assunção imediata e transitória da administração do Patrimônio Sepa...
	(i) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou requerimento, pela Emisso...
	(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;
	(iii) extinção, insolvência, pedido ou decretação de falência, dissolução e/ou liquidação, pedido de autofalência, de recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora e/ou de suas controladas e/ou subsidiárias, se aplicável, e/ou qualquer outro event...
	(iv) não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas a qualquer dos Titulares de CRI, nas datas previstas neste Termo de Securitização e/ou nos Documentos da Operação, não sanado no prazo de 1 (um) Dia Útil, contado da data de venciment...

	14.2 Eventos de liquidação não imediata do Patrimônio Separado
	(i) inadimplemento da Emissora, com relação a suas obrigações referentes à administração do Patrimônio Separado, desde que tal inadimplemento perdure por mais de 2 (dois) Dias Úteis, contados da data do inadimplemento;
	(ii) violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento contra a prática de corrupção, crimes contra a ordem econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou contra o sistema financeiro nacional, o mercad...
	(iii) insuficiência dos bens do patrimônio separado para liquidar a emissão de títulos de securitização devido exclusivamente ao descumprimento de obrigações da Emissora.

	14.3 A ocorrência dos Eventos de Liquidação Não Imediata do Patrimônio Separado não ocasiona a assunção do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário.
	14.4 Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação Não Imediata do Patrimônio Separado arrolados na Cláusula 14.2 acima, o Agente Fiduciário dos CRA deverá convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRA, com antecedência de 15 (qui...
	14.5 No caso de Liquidação do Patrimônio Separado, os bens e direitos pertencentes ao Patrimônio Separado serão entregues em favor dos Titulares de CRA, observado que, para fins de liquidação do Patrimônio Separado, a cada CRA será dada a parcela dos ...
	14.5.1 Ocorrido um Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, os Titulares de CRA deverão: (i) se submeter às decisões exaradas em Assembleia Geral; e (ii) possuir todos os requisitos necessários para assumir eventuais obrigações inerentes aos CRA e...

	14.6 O Agente Fiduciário dos CRA poderá promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente resgate dos CRA mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado aos seus Titulares de CRA nas seguintes hipótes...
	14.6.1 Na hipótese prevista nesta Cláusula 13.4 Termo de Securitização, a Assembleia Geral pode adotar qualquer medida pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio Separado, inclusive:
	(i) realização de aporte pelos Titulares dos CRA para a cobrança dos Créditos do Patrimônio Separado pela Emissora e pelo Agente Fiduciário;
	(ii) liquidação do Patrimônio Separado e dação em pagamento dos valores e ativos integrantes do Patrimônio Separado aos Titulares dos CRA, respeitada a ordem de alocação dos recursos prevista na Cláusula 9.3 deste Termo de Securitização;
	(iii) liquidação do Patrimônio Separado e leilão dos ativos componentes do Patrimônio Separado, respeitada a ordem de alocação dos recursos prevista na Cláusula 9.3 deste Termo de Securitização; ou
	(iv) a transferência dos ativos integrantes do Patrimônio Separado para outra companhia securitizadora.


	14.7 A realização dos direitos dos Titulares dos CRA estará limitada aos Direitos Creditórios do Agronegócio e aos valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, inclusive aqueles eventualmente auferidos em razão dos Investimentos Permi...

	15 ENCARGOS DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	15.1 A Emissora fará jus, às custas do Patrimônio Separado, pela administração do Patrimônio Separado durante o período de vigência dos CRA, a uma remuneração equivalente a R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) ao ano atualizado anualmente pela varia...
	15.1.1 A remuneração definida na Cláusula acima continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobrança de inadimplência não sanada, remuneração esta que será calculada e devida proporcionalmente aos ...
	15.1.2 Os valores referidos na Cláusula 15.1. deste Termo de Securitização serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestação desses serviços, tais como ISS (Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza), CSSL (Contribuição Social Sobre o Luc...

	15.2 Despesas do Patrimônio Separado. São despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado:
	(i) as despesas com a gestão, cobrança, realização, administração, custódia e liquidação dos Créditos do Patrimônio Separado, inclusive as referentes à sua transferência para outra companhia securitizadora de créditos do agronegócio, na hipótese de o ...
	(ii) as despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais, o que inclui o Auditor Independente, bem como as despesas com procedimentos legais, incluindo sucumbência, incorridas para resguardar os interesses dos Titulares de CRA e a...
	(iii) as despesas com publicações, transporte, alimentação, viagens e estadias, necessárias ao exercício da função de Agente Fiduciário, durante ou após a prestação dos serviços, mas em razão desta, serão pagas pela Emissora, desde que, sempre que pos...
	(iv) as perdas, danos, obrigações ou despesas, incluindo taxas e honorários advocatícios arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissão, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas: (i) forem resultantes de inadimpleme...
	(v) em virtude da instituição do Regime Fiduciário e da gestão e administração do Patrimônio Separado, as despesas de contratação do Auditor Independente e Contador do Patrimônio Separado, necessários para realizar a escrituração contábil e elaboração...
	(vi) demais despesas previstas em lei, regulamentação aplicável ou neste Termo de Securitização.

	15.3 Responsabilidade dos Titulares de CRA: Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas nas Cláusula...
	15.4 Caso qualquer um dos Titulares dos CRA não cumpra com as Obrigações de Aporte e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado (incluindo o Fundo de Despesa) para fazer frente às obrigações, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário (este último ...
	15.5 Despesas de Responsabilidade dos Titulares de CRA. Observado o disposto nos itens 15.1, 15.2 e 15.3 deste Termo de Securitização, são de responsabilidade dos Titulares de CRA:
	(i) eventuais despesas e taxas relativas à negociação e custódia dos CRA não compreendidas na descrição da Cláusula 4.12 deste Termo de Securitização;
	(ii) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares de CRA; e
	(iii) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRA que lhes sejam atribuídos como responsável tributário.
	15.5.2 No caso de destituição da Emissora nas condições previstas neste Termo de Securitização, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulare...
	15.5.3 Em razão do quanto disposto na alínea “ii” da Cláusula 15.2. deste Termo de Securitização, as despesas a serem adiantadas pelos Titulares de CRA à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário, conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares de CR...

	15.6 Custos Extraordinários. Quaisquer custos extraordinários que venham incidir sobre a Emissora em virtude de quaisquer renegociações que impliquem na elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou na realização de assembleias de Titulares...
	15.6.1 Será devida, pela Devedora, à Emissora, uma remuneração adicional equivalente a: (i) R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por hora de trabalho, em caso de necessidade de elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou de realização ...

	15.7 Pagamento das Despesas da Emissão. Sem prejuízo do disposto acima e por solicitação da própria Devedora:
	(i) as despesas iniciais, conforme descritas no Anexo XII (“Despesas Iniciais”) serão pagas diretamente pela Emissora com recursos da de integralização dos CRA depositados na Conta Centralizadora, retidos na Conta Fundo de Despesas e
	(ii) as despesas ordinárias e recorrentes vinculadas à Emissão dos CRA, devidamente comprovadas conforme descritas no Anexo XII (“Despesas Recorrentes” e, em conjunto com as Despesas Iniciais, “Despesas”), bem como as demais despesas da Emissão, també...
	15.7.2 Caso a Devedora deixe de realizar a recomposição do Fundo de Despesas, por qualquer motivo, o pagamento das Despesas, ou os recursos alocados no Fundo de Despesas não sejam suficientes, caberá ao Patrimônio Separado arcar com tais custos e, cas...
	15.7.3 Se, após o pagamento da totalidade dos CRA e dos custos do Patrimônio Separado, sobejarem Direitos Creditórios do Agronegócio, seja na forma de recursos ou de créditos, tais recursos e/ou créditos devem ser restituídos pela Securitizadora à Dev...
	15.7.4 Caso qualquer um dos Titulares de CRA não cumpra com as obrigações de eventuais aportes de recursos na Conta Centralizadora, para custear eventuais Despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos suficientes no Patrimôn...

	15.8 Pagamento de Tributos. Todos os tributos, atuais ou futuros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os pagamentos feitos pela Devedora no âmbito da Escritura de Emissão e/ou dos CRA (“Tributos”), inclusive em dec...
	15.8.1 Caso qualquer órgão competente venha a exigir, mesmo que sob a legislação fiscal vigente, o recolhimento, pagamento e/ou retenção de quaisquer Tributos sobre os pagamentos ou reembolso previstos na Escritura de Emissão, neste Termo de Securitiz...
	15.8.2 Para fins do disposto na Cláusula 15.7.1 acima, a Devedora desde já reconhece ser pecuniária a obrigação aqui prevista, e declara serem líquidos, certos e exigíveis todos e quaisquer valores que vierem a ser apresentados contra si, pela Emissor...

	15.9 Fundo de Despesas: Será retido, pela Emissora, na qualidade de securitizadora e emissora dos CRA, por conta e ordem da Devedora, do pagamento do Valor do Desembolso, o valor necessário para constituição do Fundo de Despesas. O valor a ser descont...
	15.10 Os recursos do Fundo de Despesas serão aplicados e utilizados em consonância ao disposto na Escritura de Emissão, neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. Semestralmente, nos meses de janeiro e agosto de cada ano a Secur...
	15.11 Os recursos do Fundo de Despesas, da Conta Fundo de Despesas e a Conta Centralizadora estarão abrangidos pela instituição do regime fiduciário dos CRA, nos termos deste Termo de Securitização, e integrarão o Patrimônio Separado, podendo ser apli...
	15.12 Caso, após o cumprimento integral das obrigações assumidas pela Devedora nos Documentos da Operação, ainda existam recursos no Fundo de Despesas, tais recursos deverão ser liberados, líquido de tributos, pela Emissora, na qualidade de securitiza...

	16 COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE
	16.1 Quaisquer notificações, cartas e informações entre a Emissora e o Agente Fiduciário deverão ser encaminhadas, da seguinte forma:
	(i) Para a Emissora:

	ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A.
	Avenida Pedroso de Morais, nº 1.553, 3º andar, conjunto 32, Pinheiros
	CEP 05419-001, São Paulo – SP
	At.: Cristian de Almeida Fumagalli
	Tel.: +55 (11) 3811-4959
	E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br
	(ii) Para o Agente Fiduciário:

	Telefone: (21) 3514-0000 E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br
	16.1.2 As comunicações (i) serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pelo correio ou ainda por telegrama enviado aos endereços acima; e (ii) por correio eletrônico serão consideradas recebidas n...
	16.1.3 A mudança, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário, de seus dados deverá ser imediatamente comunicada por escrito à outra Parte.

	16.2 Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Titulares de CRA, inclusive aqueles que independam de aprovação destes, deverão ser veiculados, na forma de aviso, no website da Emissora,...
	16.3  A Emissora poderá deixar de realizar as comunicações acima desde que observada a Cláusula 15.2 deste Termo de Securitização. O disposto nesta cláusula não inclui “atos e fatos relevantes”, que deverão ser divulgados na forma prevista na Resoluçã...
	16.4  As demais informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE, ou de outras formas exigidas pela legislação a...

	17 DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 Os direitos da Emissora ou do Agente Fiduciário previstos neste Termo de Securitização e seus anexos (i) são cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente os excluam; e (ii) só admitem renúncia por escrito e específi...
	17.2 A tolerância e as concessões recíprocas (i) terão caráter eventual e transitório; e (ii) não configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação, redução, novação ou ampliação de qualquer poder, faculdade, pret...
	17.3 Este Termo de Securitização é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando a Emissora e o Agente Fiduciário e seus sucessores ou cessionários.
	17.4 Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pela Assembleia Geral, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; e (ii) pela Emissora, exc...
	17.5 É vedada a promessa ou a cessão, tanto pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciário, dos direitos e obrigações aqui previstos, sem expressa e prévia concordância dos Titulares de CRA.
	17.6 Caso qualquer das disposições venha a ser julgada inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se tanto a Emissora quanto o Agente Fiduciário, em boa-fé, a substituírem a disposição...
	17.7 Os Documentos da Operação constituem o integral entendimento entre a Emissora e o Agente Fiduciário.
	17.8 O Agente Fiduciário e a Emissora não serão obrigados a efetuar nenhuma verificação de veracidade nas deliberações sociais e em atos da administração uns dos outros ou ainda em qualquer documento ou registro que considerem autêntico e que lhe tenh...
	17.9 As palavras e as expressões sem definição neste instrumento deverão ser compreendidas e interpretadas em consonância com os usos, costumes e práticas do mercado de capitais brasileiro.
	17.10 O tratamento tributário aplicável aos CRA está disposto no Anexo VII deste Termo de Securitização.
	17.11 Os fatores de risco aplicáveis aos CRA estão dispostos no Anexo XI deste Termo de Securitização.

	18 LEI APLICÁVEL E FORO DE ELEIÇÃO
	18.1 As disposições constantes nesta Cláusula de resolução de conflitos são consideradas independentes e autônomas em relação ao Termo de Securitização, de modo que todas as obrigações constantes nesta Cláusula devem permanecer vigentes, ser respeitad...
	18.2 A Emissora e o Agente Fiduciário comprometem-se a empregar seus melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia relacionada a este Termo de Securitização, bem como aos demais Documentos da Operação.
	18.3 A constituição, a validade e interpretação deste Termo de Securitização, incluindo da presente Cláusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com as leis substantivas e processuais da República Federativa do Brasil vigentes na data d...
	18.4 Para os fins do artigo 10, parágrafo 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, a Securitizadora e o Agente Fiduciário acordam e aceitam que este Termo de Securitização e qualquer aditamento podem ser assinados eletronicamente ...
	18.5 A Emissora e o Agente Fiduciário elegem o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir quaisquer questões ou litígios originários deste Termo de Securitização, renunciando expressamente a qualq...
	ANEXO I – CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO
	ANEXO II – FLUXO DE PAGAMENTOS E DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DA 1ª SÉRIE E DA 2ª SÉRIE
	ANEXO III – CRONOGRAMA INDICATIVO DE DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
	ANEXO IV – DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER


	DECLARAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER
	(i) formalizou a prestação de serviços contratados para distribuição da oferta pública de valores mobiliários; e
	(ii) avaliou: (a) a consistência de documentos entregues pelo emissor do valor mobiliário; (b) os ativos e/ou direitos utilizados como lastros e garantias da operação, previamente à emissão; e (c) os aspectos financeiros da operação no que se refere a...
	ANEXO V - DECLARAÇÃO DA EMISSORA

	DECLARAÇÃO DA EMISSORA
	ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUSTÓDIA

	DECLARAÇÃO DE CUSTÓDIA
	ANEXO–VII - TRIBUTAÇÃO DOS CRA
	ANEXO VIII – DECLARAÇÃO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO

	DECLARAÇÃO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO DA EMISSORA
	ANEXO IX – DECLARAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES

	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES
	ANEXO X – DECLARAÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE OUTRAS EMISSÕES DE VALORES MOBILIÁRIOS, PÚBLICOS OU PRIVADOS, FEITAS PELO EMISSOR, POR SOCIEDADE COLIGADA, CONTROLADA, CONTROLADORA OU INTEGRANTE DO MESMO GRUPO DA EMISSORA EM QUE TENHA ATUADO COMO AGENTE F...
	ANEXO XII – DESPESAS DA EMISSÃO
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